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Esta pesquisa teve como objeto de estudo a produção acadêmica com a temática da educação 
de jovens e adultos (EJA), desenvolvida nos programas de pós-graduação stricto sensu 
(mestrado e doutorado) com nota igual ou superior a 5 na Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes), defendida entre 2000 e 2010. O objetivo foi compreender a 
EJA no Brasil a partir de um resgate histórico e legal das principais campanhas, programas e 
projetos de âmbito federal entre 1947 e 2018. Entre os autores que constituíram o referencial 
teórico da pesquisa, destacam-se: Maria Clara Di Pierro, Osmar Fávero, Sérgio Haddad e 
Vanilda Paiva, na reflexão sobre EJA; Celina Souza, Fernanda Matos e Reinaldo Dias, na 
discussão acerca de políticas públicas; Dilmeire Vosgerau e Joana Romanowski, sobre tipos de 
estudos de revisão na área da Educação; Antonio Gramsci para pensar Estado, hegemonia e 
relações de poder. Trata-se de estudo bibliográfico e documental com utilização de fontes 
primárias, secundárias e terciárias. Desenvolveram-se uma revisão de literatura sobre EJA e um 
estudo sobre o Programa Nacional de Integração da Educação Básica com a Educação 
Profissional na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja) que se aproxima da 
revisão sistemática. Dentro do recorte teórico-metodológico adotado, foi analisada a produção 
acadêmica do período entre 2000 e 2010. Com base na leitura dos resumos, foram analisados 
72 trabalhos (50 dissertações e 22 teses) sobre EJA e, a partir da leitura integral, dez trabalhos 
(nove dissertações e uma tese) sobre o Proeja. Identificaram-se, nos trabalhos analisados, os 
objetivos, a metodologia, o referencial teórico, as conclusões (principais achados) e as 
contribuições para o debate, com o intuito de evidenciar as principais tendências, abordagens e 
referenciais adotados, para sistematizar as contribuições das pesquisas do período. Constatou-
se a predominância de pesquisas qualitativas, análise documental e entrevista como 
instrumentos de pesquisa e, nas conclusões, fortes críticas ao repasse de verbas públicas ao setor 
privado por meio de parcerias público-privadas e indicação da necessidade de maior 
comprometimento do Estado com políticas públicas educacionais para jovens e adultos. Nas 
conclusões dos trabalhos sobre o Proeja, destacam-se o despreparo profissional e o preconceito 
por parte de alguns agentes implementadores e das instituições, o reforço do estereótipo de 
fracasso escolar e reprodução da desigualdade social, o distanciamento da prática com as 
diretrizes do programa e a dificuldade na compreensão das especificidades de uma política 
voltada à integração da educação básica com a educação profissional na modalidade EJA; 
contudo, indicaram-se consideráveis avanços com o Proeja enquanto política pública e que, em 
certa medida, o programa contribui para a retomada da cidadania de parcela de excluídos do 
sistema escolar tradicional. Conclui-se que a EJA não tem sido protagonista na agenda de 
políticas públicas no Brasil e que há um longo percurso para se efetivar o direito à educação. 
 
Palavras-chave: Educação de jovens e adultos. EJA. Estudos de revisão. Produção acadêmica. 
Proeja. 
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This research had as its object of study the academic production whose theme was youth and 
adult education (EJA), developed in stricto sensu postgraduate courses (master’s and doctoral 
degrees) which were graded 5 or more by the Coordination for the Improvement of Higher 
Education Personnel (Capes); and postgraduate researches that were presented between 2000 
and 2010. The aim was to grasp youth and adult education in Brazil starting by a historical and 
legal review of the main federal government advertising campaigns and projects between 1947 
and 2018. Among the authors that constituted the theoretical framework of this research, one 
may highlight the following: Maria Clara Di Pierro, Sérgio Haddad, Osmar Fávero and Vanilda 
Paiva on the reflection about EJA; Celina Souza, Fernanda Matos and Reinaldo Dias regarding 
the discussion toward public policies; Dilmeire Vosgerau and Joana Romanowski about the 
types of review studies of the Education area; Antonio Gramsci to ponder over State, hegemony 
and power relations. Such research is a bibliographical and documental study with the use of 
primary, secondary and tertiary sources. It was developed a theoretical framework upon EJA 
and a study that approximates itself to the systematic review about the National Program for 
the Integration Between Professional and Basic Education for Young People and Adults 
(Proeja). Within such adopted theoretical and methodological approach, it was analyzed the 
academic production published between 2000 and 2010. From the reading of the abstract, it 
was analyzed 72 researches (50 dissertations and 22 theses) whose theme was EJA and, from 
an integral reading, ten researches (nine dissertations and one thesis) about Proeja. Objectives, 
methodology, theoretical framework, conclusions (main findings) and contributions to the 
debate of the analyzed papers were identified in order to point out main tendencies, approaches 
and theoretical frameworks adopted to systematize the contributions of such researches within 
the time period. It was noted the predominance of qualitative researches, documental analysis 
and interviews as research tools and, regarding the conclusions, strong criticisms toward the 
transfer of public funds to the private sector through public-private partnerships, and an 
indication of a greater necessity of commitment from the State to educational public policies to 
youngsters and adults. Concerning the conclusions present on the Proeja papers, it can be 
highlighted the lack of qualification, and the prejudice by part of some implementing agents 
and institutions, the reinforcement of the school failure stereotype and the reproduction of social 
inequality, the distance between practice and the program’s policies and a difficulty related to 
the comprehension of specificities of a policy toward the integration between basic education 
with professional education in the EJA modality. However, many considerable improvements 
were noted regarding the Proeja as a public policy and, in a certain way, the program contributed 
to the reconquest of citizenship of a portion of people excluded from the traditional educational 
system. It can be concluded that the EJA has not been a protagonist in the agenda of Brazil’s 
public policies and that there is a long way to establish the right to education. 
 
Keywords: Youth and Adult Education. EJA. Review studies. Academic production. Proeja. 
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Escrever e falar sobre Educação e, mais especificamente, sobre Educação de Jovens e 
Adultos, não é tarefa fácil. Diríamos que a tarefa se torna ainda mais árdua quando o 
pesquisador vem de outra área de formação, no caso, Filosofia. Entretanto, vencidas as barreiras 
iniciais e considerando todas as descobertas e novas reflexões durante o percurso, é possível 
avaliar o quão gratificante é estudar e se debruçar sobre este tema, que afeta diretamente a vida 
de milhões de pessoas que foram privadas do acesso à cultura escrita. 
Universalidade e obrigatoriedade1 são características recentes nas políticas de educação, 
ao se considerar a história da humanidade. Em 1800, passados 6 mil anos desde o surgimento 
de rudimentos da arte de escrever, 88% da população mundial não sabia escrever. Até o final 
do século XVIII, apenas uma pequena elite tinha acesso ao aprendizado da leitura e da escrita 
(ROSER, 2017). 
Somente no século XIX, como resultado da Revolução Francesa (1789-1799), mudou-
se o perfil de escola e o Estado passou a atuar na busca da universalidade e da obrigatoriedade. 
Os líderes do movimento consideravam que a garantia de liberdade, igualdade e fraternidade 
apenas seria possível com instrução popular, pública e gratuita a todos os cidadãos, e atribuíam 
ao Estado o dever de ensinar e de prover escolas (NEUBAUER, 2015, p. 780). 
Na história da educação brasileira, somente a partir dos anos 1930 a expressão 
“educação pública para todos” passou a ter sentido, pois, até aquele momento, “a oferta de uma 
escola pública e gratuita que atendesse a população em idade escolar não era vista como 
prioridade” (LEITE, 2013b, p. 95). Grande parte da população considerava que, num país 
essencialmente agrário como o Brasil, a escolarização seria desnecessária ou sem importância. 
Com o início do processo de industrialização no país e as mudanças políticas e 
econômicas pós-crise de 19291, o alto índice de analfabetismo passou a ser visto como um 
grande problema e desafio para o Brasil, um empecilho para o progresso. Conforme o Mapa do 
analfabetismo no Brasil, elaborado com dados do censo demográfico de 1920, 65% da 
população com 15 anos ou mais não era capaz de ler ou escrever um bilhete simples 
                                               
1 A crise econômica de 1929 foi deflagrada pela quebra da Bolsa de Valores de Nova York; foi considerada 
a maior crise da história do capitalismo em sua época, atingindo diversos países com a paralisação das 
atividades econômicas. No Brasil, seus efeitos atingiram, principalmente, a política de valorização do café 
iniciada em 1906 (LEITE, 2013b, p. 98). 
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(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 
TEIXEIRA, 2003). 
Leite (2013b, p. 112) destaca que a educação naquele período era bastante “precária, 
ruim e deficiente”. O governo federal estimulou a ampliação da oferta da educação elementar 
e traçou diretrizes educacionais para todo o país, com determinação de responsabilidades para 
os estados e municípios. 
Segundo Haddad e Di Pierro (2000, p. 111), foi a partir de 1940 que o Estado brasileiro 
aumentou suas atribuições e responsabilidades em relação à educação de adolescentes e adultos 
e teve início uma política nacional, com verbas vinculadas e atuação em todo o território 
nacional. Em 1947 foi criado o Serviço de Educação de Adultos (SEA), como serviço especial 
do Departamento Nacional de Educação do Ministério da Educação e Saúde. Naquele período 
começaram as campanhas em favor da educação de adultos e com o intuito de erradicar o 
analfabetismo no país. 
Com o processo de redemocratização do Brasil, após a ditadura civil-militar (1964-
1985), o reconhecimento do direito à educação das pessoas jovens e adultas paulatinamente tem 
ganhado espaço. Internacionalmente, a Organização das Nações Unidas (ONU) acompanha a 
universalização da educação primária como um dos objetivos da área de desenvolvimento 
social. 
A agenda internacional vem gradativamente ganhando relevância nos últimos 
anos no Brasil, não só pela intensificação do processo de globalização 
observado em todos os âmbitos da vida, como pelo papel que o país passou a 
desempenhar nos cenários regional e global. Apesar disso, o debate interno 
sobre essa agenda ainda é pequeno, em especial, no campo da educação e da 
EJA. (DI PIERRO; HADDAD, 2015, p. 200) 
 
Abordar a modalidade2 Educação de Jovens e Adultos (EJA) remete à privação de 
direitos, especificamente o direito à educação e à cidadania plena. Investigar a temática pode 
ser considerado um ato político e de denúncia. A EJA não tem sido protagonista na agenda das 
políticas públicas para a educação. Nos anos 1990 houve a priorização da universalização do 
acesso ao ensino obrigatório para as crianças; contudo, o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) não incluía 
                                               
2 A EJA é definida como modalidade a partir da promulgação da Lei nº 9.394/1996, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB). Jamil Cury destaca, no Parecer CNE/CBE nº 11/2000, que o termo 
“modalidade” tem origem na expressão latina modus (modo, maneira), expressando uma singularidade, uma 




a EJA3. Esta restrição orçamentária fez com que muitos estados e municípios falseassem os 
dados e registrassem jovens e adultos matriculados na EJA como se estivessem em classes de 
ensino regular. Outra estratégia adotada foi o estabelecimento de parcerias com organizações 
sociais para execução de serviços educacionais (DI PIERRO, 2005, p. 1.124). 
A Educação de Jovens e Adultos (EJA), certamente devido ao perfil 
majoritário do seu público, trabalhadores de baixa renda, setores em situação 
de exclusão e vulnerabilidade social, parece estar sempre em xeque, com 
baixo reconhecimento, acusada de ser uma modalidade educativa com pouca 
produtividade [...] Períodos de maior expectativa e investimento na 
modalidade, com buscas de novas soluções, não se mantêm na agenda política, 
alternando rapidamente com o desinvestimento prematuro frente às primeiras 
dificuldades detectadas e transição de governos. (RIBEIRO; HADDAD; 
CATELLI JÚNIOR, 2014, p. 5) 
 
Considerar que as políticas públicas, em especial as educacionais, possuem um potencial 
tão grande de transformação na vida das pessoas e, ao mesmo tempo, ter a impressão de que o 
Estado tem negligenciado o acesso de muitos à alfabetização sempre me causou inquietação. 
Quando digo “potencial de transformação”, não me refiro à ascensão social em termos 
financeiros, mas à possibilidade do indivíduo escolher se ele irá ou não ler, se terá ou não acesso 
a um mundo tão vasto quanto o conhecimento historicamente acumulado pela humanidade. 
Diante destas impressões e questionamentos, da sensação de injustiça e impotência, e do contato 
com a pesquisa “A produção acadêmica em políticas educacionais no Brasil: características e 
tendências (2000-2010)” (SILVA, 2014), vislumbrei a possibilidade de desenvolver uma 
pesquisa de mestrado analisando os trabalhos sobre EJA. 
Este estudo objetivou analisar a produção acadêmica com a temática da EJA, 
desenvolvida nos programas de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) com nota 
igual ou superior a 5 na Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) 
e defendida entre 2000 e 2010, com vistas a indicar as contribuições da referida produção. 
Buscou-se compreender a educação de adultos no Brasil a partir de um resgate histórico das 
principais campanhas, programas e projetos desde 1947, ano de lançamento da primeira 
iniciativa do governo federal de âmbito nacional neste campo: a Campanha de Educação de 
Adolescentes e Adultos (CEAA), um marco na história da educação de adultos. Em seguida, 
analisaram-se as características da produção acadêmica - objetivos, metodologia, referencial 
teórico, conclusões (principais achados) e contribuições para o debate -, com o intuito de 
                                               
3 Com a publicação da Emenda Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 2006, foi criado o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) 
e assegurado o financiamento público para a modalidade EJA (BRASIL, 2006b). 
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indicar as principais tendências, abordagens e referenciais adotados, para sistematizar as 
contribuições dos trabalhos do período.  
A pesquisa possui caráter bibliográfico e documental; foram utilizadas fontes primárias, 
secundárias e terciárias (FLICK, 2009, p. 233). Trata-se de um estudo de revisão de literatura, 
também conhecido como revisão bibliográfica (NÓBREGA-THERRIEN; THERRIEN, 2004; 
VOSGERAU; ROMANOWSKI, 2014), no que se refere às etapas de coleta e arquivamento, 
categorização conforme abordagem, análise dos resumos e contextualização dos trabalhos 
acadêmicos (dissertações e teses) sobre EJA. O aprofundamento da análise realizada com as 
dissertações e teses sobre o Programa Nacional de Integração da Educação Básica com a 
Educação Profissional na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja) extrapola o 
que é considerado revisão de literatura. Não é um estudo de revisão por mapeamento, mas um 
estudo de revisão que analisa e sintetiza. Os procedimentos metodológicos adotados 
aproximam-se da revisão sistemática.  
Buscou-se compreender qual a visão da academia em relação ao Proeja, programa que 
em seu documento-base (BRASIL, 2007) destaca os conceitos gramscianos de “hegemonia”, 
“trabalho como princípio educativo” e “escola unitária”. A estratégia definida foi a leitura 
integral de teses e dissertações. O critério de inclusão e exclusão de trabalhos foi o período de 
defesa (2000-2010), a avaliação dos programas (nota igual ou superior a 5 na avaliação da 
Capes no triênio finalizado em 2010), ser da área de Educação e da sub-área de políticas 
educacionais. Durante a leitura, tentaram-se identificar as características da produção 
acadêmica, informadas anteriormente. Todo este percurso é característico de revisões 
sistemáticas; contudo, optou-se por apenas analisar, não tendo sido realizada avaliação da 
qualidade e força dos trabalhos, procedimento necessário em revisões sistemáticas, conforme 
Davies (2007) e Sampaio e Mancini (2007). 
A escolha pelos trabalhos sobre o Proeja deve-se ao fato deste ser um programa que, em 
princípio, difere das iniciativas anteriores do governo federal: houve discussão com a sociedade 
civil, movimentos sociais e centrais sindicais, possui discurso fortemente integrador, defende 
uma proposta unitária para escola, com a superação da dicotomia entre trabalho manual e 
intelectual, ensino propedêutico e especializado. Outro diferencial do programa é ser 
desenvolvido, majoritariamente, na Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica 
(RFEPT), reconhecida pela qualidade e excelência e presente em todo o território nacional. 
Constata-se que há uma quantidade razoável de pesquisas sobre o Proeja em virtude do 
forte estímulo governamental, da criação de turmas de especialização, do financiamento e do 
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Programa de Apoio ao Ensino e à Pesquisa Científica e Tecnológica em Educação Profissional 
Integrada à Educação de Jovens e Adultos (Proeja-Capes/Setec). 
O estudo dos trabalhos de mestrado e doutorado sobre o Proeja é um meio de 
compreender como as pesquisas perceberam o programa e até que ponto o discurso foi efetivado 
na prática cotidiana nas diferentes regiões do país, ao verificar se as investigações 
desenvolvidas indicam a realização de um projeto que integra a educação básica com a 
educação profissional e a modalidade EJA, compreendendo e trabalhando com suas 
especificidades. 
Esta dissertação está estruturada em “Introdução”, cinco capítulos de desenvolvimento 
da pesquisa e “Considerações finais”. No capítulo “Educação de jovens e adultos no Brasil”, 
são apresentados o conceito de analfabeto adotado no trabalho e dados sobre o analfabetismo 
no país. Em seguida, é realizado breve resgate histórico e legal sobre a educação de adultos, 
desde a CEAA, lançada em 1947, ao Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego (Pronatec), de 2011. Ao percorrer as principais campanhas, projetos e movimentos 
que constituíram a EJA no período, percebe-se que muitas vezes o poder público foi omisso, e 
diversas as iniciativas sem a devida continuidade. 
Para o desenvolvimento do capítulo “Educação de jovens e adultos no Brasil”, foi 
fundamental a coletânea de 3 DVDs organizada por Fávero e Motta (2015), com mais de 59 
mil páginas sobre educação popular e educação de jovens e adultos. O material é parte do acervo 
do Núcleo de Estudos e Documentação em Educação de Jovens e Adultos (Nedeja) da 
Universidade Federal Fluminense (UFF). Foi possível consultar muitos documentos de difícil 
acesso, fontes que cobrem o período de 1947 a 2004, reunidas por Fávero ao longo de 60 anos. 
O livro História da educação popular no Brasil: educação popular e educação de 
adultos (PAIVA, 2015) também foi essencial para compreender e reconstruir o processo 
histórico, as diversas campanhas, projetos e programas que visavam à erradicação do 
analfabetismo e o desenvolvimento social e econômico por meio da educação. A maior parte 
da obra foi escrita em 1972. Neste estudo, foi utilizada a sétima edição do livro. Para a sexta 
edição, de 2003, ocorreu uma revisão e a ampliação em 140 páginas. O livro foi adotado, 
principalmente, para o período entre 1947 e 1985, da CEAA ao Movimento Brasileiro de 
Alfabetização (Mobral). 
A obra Educação de adultos: uma contribuição para seu estudo no Brasil (DI ROCCO, 
1979) auxiliou bastante para o período entre 1947 e 1963, com destaque para a síntese da 
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legislação de cada campanha ou movimento do período, desde a instalação de comissões de 
estudo até o encerramento, com diversas portarias e decretos nesse ínterim.  
Para a compreensão dos programas mais recentes, como Programa Alfabetização 
Solidária (PAS), Plano Nacional de Formação do Trabalhador (Planfor), Programa Nacional de 
Inclusão de Jovens (Projovem) e Pronatec, foram fundamentais os estudos de Di Pierro (2000, 
2001) e Di Pierro e Catelli Júnior (2017). 
Com o intento de facilitar a compreensão do percurso histórico da educação de adultos 
no Brasil entre a década de 1940 e a atualidade, foi realizada uma divisão a partir de concepções 
pedagógicas e políticas. Este esforço resultou em quatro períodos, a saber: período de 
campanhas (1947-1963), período de educação de base e movimentos populares (1961-1964), 
período de educação de adultos durante o governo militar (1965-1985) e período de educação 
de adultos/educação de jovens e adultos na redemocratização (1986-atual). A caracterização de 
cada uma destas fases encontra-se no final desse capítulo. 
O capítulo seguinte, “Políticas públicas e o Estado: o caso da EJA no Brasil”, apresenta 
uma discussão teórica acerca do conceito de políticas públicas, políticas educacionais e Estado, 
com o objetivo de compreender a situação das políticas públicas para EJA no país e dialogar 
com a produção acadêmica. O início do capítulo aborda o surgimento da área de análise de 
políticas públicas, sua conceituação e características. A segunda parte discute o que é política 
educacional e a terceira, o que é Estado. 
Os estudos de Dias e Matos (2012) e Souza (2014) foram adotados para compreender o 
percurso das políticas públicas como área do conhecimento e os diferentes conceitos utilizados. 
Palonen (2003) contribuiu para a distinção entre politics, policy e polity. Lowi (1964, 1972) foi 
utilizado para explicar a classificação das políticas em distributivas, regulatórias, redistributivas 
e constitutivas. 
A partir de publicação do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) foram 
apresentadas as seis características para qualidade das políticas: estabilidade, adaptabilidade, 
coordenação e coerência, qualidade na implementação, efetiva aplicação e orientação ao 
interesse público (BANCO INTERAMERICANO DE DESARROLLO, 2006). Buscou-se 
relacionar cada uma das características com políticas públicas brasileiras, especialmente do 
campo da EJA. 
As definições de política educacional foram apresentadas a partir dos trabalhos de 
Martins (1993) e Van Zanten (2011). Neubauer (2015) identificou traços característicos das 
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políticas de educação do período da ditadura militar que correspondem às políticas para EJA na 
época, como forte clientelismo e distribuição de livros e alimentos. 
No capítulo “Estudos de revisão e procedimentos metodológicos” são apresentados os 
diferentes tipos de estudo por revisão realizados na área da Educação, o banco de dados 
utilizado para o desenvolvimento desta pesquisa, o modo de realização da avaliação dos 
programas de pós-graduação e os procedimentos metodológicos da pesquisa. 
Na primeira parte do capítulo, são abordados os diferentes tipos de estudo de revisão, 
suas nomenclaturas e características. Seguindo Vosgerau e Romanowski (2014), os estudos 
foram divididos entre revisões por mapeamento e revisões por avaliação e síntese. No primeiro 
grupo estão pesquisas de levantamento bibliográfico, revisão de literatura, estado da arte, estado 
da questão e estudo bibliométrico. Já no segundo grupo estão pesquisas de revisão sistemática, 
meta-análise e metassumarização. 
Em seguida, são apresentados alguns dados referentes ao banco de dados4 utilizado 
como ponto de partida para o desenvolvimento deste estudo (SILVA, 2014), e como é realizada 
a avaliação dos programas de pós-graduação no Brasil (COORDENAÇÃO DE 
APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, 2010b). O capítulo termina 
com a descrição dos procedimentos metodológicos da pesquisa e de cada uma das etapas: 
seleção dos trabalhos sobre EJA; coleta e arquivamento dos trabalhos; categorização; leitura 
dos trabalhos; análise. 
Na sequência, apresentam-se no capítulo “Produção acadêmica sobre Educação de 
Jovens e Adultos (2000-2010)” as características gerais dos 72 trabalhos sobre EJA, a 
distribuição por ano de defesa, instituição, gênero de autoria e orientação, instrumentos de 
pesquisa mais adotados e autores mais citados. Realizam-se algumas comparações com os 
trabalhos de Haddad (2002) e Ribeiro (2009). 
Com base em Ferreira (2002), há uma discussão sobre limites e dificuldades que o 
pesquisador enfrenta ao realizar um estudo a partir da leitura de resumos. Scaff (2016) indica 
as características que um resumo deve possuir para ser considerado completo. As análises são 
apresentadas por categorias, com especial atenção a: instituição onde o trabalho foi produzido, 
objetivo principal, referencial teórico, metodologia e conclusões. 
                                               
4 O banco de dados é composto por 1.283 trabalhos de mestrado e doutorado, defendidos entre os anos 2000 
e 2010 nos programas de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) da área de Educação, que 
obtiveram nota igual ou superior a 5 na avaliação da Capes no triênio finalizado em 2010 (SILVA, 2014). 
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No capítulo “Produção acadêmica sobre o Proeja (2000-2010)”, analisam-se os dez 
trabalhos (nove dissertações e uma tese) sobre o Proeja. Foi realizada a leitura integral dos 
trabalhos buscando identificar tema abordado, objeto de estudo, objetivos geral e específicos, 
metodologia, referencial teórico, conclusões (principais achados) e contribuição para o debate. 
Foi preenchida uma ficha descritiva e analítica para cada um dos trabalhos, indicando tais 
tópicos. 
Nas “Considerações finais”, há uma breve discussão sobre dois projetos educacionais 
em disputa no Brasil, a partir de Fernando Silva (2016) e Di Pierro e Haddad (2015), que se 
relaciona com os temas abordados ao longo da dissertação. Em seguida, são apresentadas as 





2 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL 
 
Ao longo da segunda metade do século XX e início do século XXI, foram inúmeras as 
iniciativas com o objetivo de erradicar o analfabetismo, com diferentes concepções de 
analfabeto e impactos sobre os indicadores. Este capítulo abordará dois pontos fundamentais 
para o desenvolvimento da pesquisa: as taxas de analfabetismo no país, numa perspectiva 
histórica entre os anos de 1990 e 2015 e, com o intuito de contextualizar a temática, as principais 
campanhas, projetos e movimentos de educação de adultos e educação de jovens e adultos a 
partir de 1947. 
 
2.1 Analfabetismo no Brasil 
 
As taxas de analfabetismo no Brasil caíram significativamente no decorrer do século 
XX. Se considerarmos a população com 15 anos ou mais, o índice de analfabetismo era 65,3% 
em 1900 e passou para 8% em 2015, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep), conforme mostra o Gráfico 1, a seguir. 




Fonte: o autor, com base em: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 




































Ferraro (2002) aponta os limites e problemas da qualidade das estatísticas educacionais 
no Brasil desde o primeiro censo em 1872 e complementa dizendo que o problema, já 
denunciado no Império, perpassou a República e cada um dos períodos até o presente. É 
importante o reconhecimento de tais problemas e limites quanto à validade e fidedignidade dos 
dados oficiais, mas inevitável utilizá-los em muitas análises. 
O recenseamento de 1900 investigou, entre outros fatores, o analfabetismo em todo país 
por determinação do Decreto nº 2.768, de 27 de dezembro de 1897 (BRASIL, 1897). Os 
resultados e a metodologia estatística foram bastante criticados. Conforme a Constituição 
Federal (CF) de 1891, o censo deveria ser realizado a cada período de dez anos; contudo, por 
questões financeiras e políticas o censo de 1910 foi suspenso (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2003). 
A relativa estabilidade das taxas de analfabetismo entre os anos 1900 e 1920, segundo 
Ferraro (2002), deve-se ao fato de que em 1900 extensas áreas rurais do país foram sub-
recenseadas, tendo sido apresentadas na publicação do censo de 1920. 
Para o recenseamento de 1920, foi enviado um emissário especial ao Departamento do 
Censo dos Estados Unidos (United States Census Bureau), a fim de coletar informações e 
indicações para o desenvolvimento da pesquisa censitária. Considera-se que os resultados 
foram mais fidedignos à realidade do país, principalmente nas áreas urbanas. O grau de 
instrução bem como as outras questões foram registrados em uma caderneta demográfica. O 
Decreto nº 14.026, de 21 de janeiro de 1920, estabeleceu os procedimentos adotados: 
Art. 2º Serão recenseados todos os habitantes do Brasil no logar e domicilio 
em que se acharem. [...] 
Art. 3º O recenseamento da população será feito por meio de listas de familia, 
conforme a natureza do domicilio, particular ou collectivo, inquirindo-se de 
cada habitante o nome, o sexo, a idade, o estado civil, a nacionalidade, a 
profissão, o gráo de instrucção, a residencia e os defeitos physicos, sómente 
quanto á cegueira e á surdo-mudez. Além destes quesitos, serão formulados 
mais dous referentes á condição ou situação do individuo que habita o 
domicilio e ao numero de pessoas que tem a seu cargo. (BRASIL, 1920) 
 
Em 1930 não ocorreu o recenseamento geral; o de 1940 foi o primeiro sob 
responsabilidade do IBGE. Conforme o Decreto-Lei nº 2.141, de 15 de abril de 1940, uma das 
indagações realizadas era sobre a instrução recebida (BRASIL, 1940). Os primeiros resultados 
desse censo só começaram a vir a público em 1946, com a divulgação da Sinopse do Censo 
Demográfico (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2003). 
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Segundo Oliveira e Simões (2005), somente nos censos de 1940 e 1950 foram criadas 
as condições para que, efetivamente, os estudos demográficos abrangessem todo o país. A partir 
do censo de 1960, o IBGE passou a adotar um questionário básico, para ser respondido por 
todos os domicílios, e um questionário mais amplo e detalhado, para uma amostra de 25% do 
total de domicílios. 
A partir do Censo Demográfico de 1950, por influência da Organização das Nações 
Unidas para Educação, Ciência e Cultura (Unesco)5, passou a ser considerada alfabetizada a 
pessoa que declara ser capaz de ler e escrever um bilhete simples no idioma que conhece. Antes 
era considerado alfabetizado aquele que declarasse saber assinar o próprio nome (FERRARO, 
2002). As mudanças metodológicas ocorridas no decorrer dos anos devem ser consideradas na 
análise e comparação dos dados censitários. 
A partir de 1967, iniciou-se a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), por 
meio da qual eram investigadas as características relativas a educação, alfabetização e 
frequência escolar de todas as pessoas a partir dos 5 anos de idade. Desde 1993, o tema 
“educação” passou a abranger todas as pessoas, mesmo aquelas com menos de 5 anos, 
investigando, por exemplo, se frequenta ou já frequentou creche (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2015). Conforme a página da instituição, a Pnad: 
[...] investiga anualmente, de forma permanente, características gerais da 
população, de educação, trabalho, rendimento e habitação e outras, com 
periodicidade variável, de acordo com as necessidades de informação para o 
País, como as características sobre migração, fecundidade, nupcialidade, 
saúde, segurança alimentar, entre outros temas. (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2018) 
 
Nestes indicadores não está presente a discussão acerca do analfabetismo funcional. 
Apesar de, muitas vezes, ter tido contato com uma educação formal. o analfabeto funcional não 
possui habilidade, de que precisaria em sua vida cotidiana, para ler compreensivamente e/ou 
escrever enunciados (RIBEIRO, 1997). Grave também é a situação daquele que passou pela 
educação formal, foi certificado pelo Estado, e não aprendeu. Com a certificação recebida, este 
indivíduo não poderá cursar novamente o ensino fundamental ou médio, pois, formalmente e 
por meio de uma lógica perversa, o Estado já cumpriu o seu papel. 
                                               
5 Desde sua criação, em 1945, a Unesco estimula a realização de programas nacionais de educação de adultos 
analfabetos. Logo nas primeiras reuniões, definiu-se como objetivo principal do organismo a remoção da 
pobreza e da ignorância (em especial o analfabetismo entre adultos) (BEISIEGEL, 2004, p. 90, 97). 
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Haddad e Siqueira (2015, p. 97) destacam o problema do analfabetismo funcional6 no 
país. Conforme o Indicador Nacional de Analfabetismo Funcional (Inaf), em 2012: 
[...] um em cada quatro brasileiros que cursaram ou estavam cursando o ensino 
fundamental II foi classificado como analfabeto funcional, o que significa que 
essa pessoa consegue apenas localizar informações em textos curtos e realizar 
operações simples de matemática. 
 
2.1.1 Analfabetismo: uma questão nacional 
 
Pela CF de 1891, mulheres, analfabetos e mendigos não tinham direito ao voto, sob o 
argumento da incapacidade destes. A primeira ação do governo federal em âmbito nacional, 
buscando solucionar a questão do analfabetismo, ocorreu apenas nos anos 1940, quando a 
União passou a investir em ações estratégicas de combate ao analfabetismo em todo o país. As 
primeiras campanhas de alfabetização, muitas vezes, ocorriam com o objetivo de angariar votos 
(BRASIL, 1891; FÁVERO, 2009; LEITE, 2013a; PAIVA, 2009; PAIVA; OLIVEIRA, 2009). 
Desde os anos 1920, a burguesia industrial de São Paulo buscava meios para “assumir 
a liderança na reorganização das relações industriais e na construção de uma nova sociedade 
urbano-industrial” (WEINSTEIN, 2000, p. 27). Um grupo de educadores, jornalistas, 
engenheiros e médicos considerava o método científico a chave para reformar o arcaico e o 
inadequado na organização social brasileira; viam nos métodos racionais o caminho para o 
progresso econômico, industrial, da educação e saúde pública no país (WEINSTEIN, 2000). 
Em 26 de janeiro de 1942, Getúlio Vargas instituiu o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (Senai) e, em 1946, Eurico Dutra criou o Serviço Social da Indústria 
(Sesi). Tais instituições criadas pelo governo do Estado Novo seriam financiadas e 
administradas por associações de industriais do Estado de São Paulo. Estes órgãos tinham em 
comum a defesa da organização racional, a crença de que um Brasil mais produtivo, eficiente e 
moderno possibilitaria um padrão de vida melhor para todos, com progresso econômico e paz 
social (WEINSTEIN, 2000). 
Ainda segundo Weinstein (2000, p. 20-21), esses industriais, engenheiros e educadores 
“arrogaram para si a autoridade profissional e a competência técnica necessárias para 
                                               
6 Lima, Ribeiro e Catelli Júnior (2016) apresentam uma escala para estudo do alfabetismo composta por cinco 
níveis: analfabeto, rudimentar, elementar, intermediário e proficiente. 
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modernizar a sociedade brasileira”. Consideravam que os problemas do país, dentro e fora das 
fábricas, eram questões técnicas, não sociais, e poderiam ser resolvidos de forma científica. 
Nos anos 1940, o discurso oficial era fortemente marcado pelo otimismo do crescimento 
econômico e a exaltação de valores morais e culturais, destacando a importância da educação 
na solução de problemas sociais. Durante o I Congresso Nacional de Educação de Adultos, 
ocorrido em 1947, Lourenço Filho (apud PAIVA, 2015, p. 208) afirmou que “ignorância da 
população e escassa produção econômica andam sempre juntas e somente uma política 
educacional esclarecida seria capaz de concorrer para o crescimento econômico da Nação”. 
Tais afirmações encontravam certo embasamento nos estudos realizados pelos pesquisadores 
estadunidenses Lyn Snith e Cooke, que condicionaram o progresso brasileiro ao cuidado com 
saúde e educação. No II Congresso Nacional de Educação de Adultos, em 1958, o discurso do 
presidente da República, Juscelino Kubitschek, sobre o papel da educação de adultos seguiu a 
mesma linha: 
[ele daria] preparo intensivo, imediato e prático aos que [...] se encontram 
desarmados dos instrumentos fundamentais que a sociedade moderna exige 
para completa integração nos seus quadros: a capacidade de ler e escrever, a 
iniciação profissional técnica, bem como a compreensão dos valores 
espirituais, políticos e morais da cultura brasileira. Vivemos [...] um momento 
de profundas transformações econômicas e sociais na vida do país. A 
fisionomia das áreas geográficas transforma-se contínua e rapidamente, com 
o aparecimento de novas condições de trabalho que exigem, cada vez mais, 
mão-de-obra qualificada e semiqualificada. O elemento humano 
convenientemente preparado, que necessita nossa expansão industrial, 
comercial e agrícola, tem sido e continua a ser um dos pontos fracos da 
mobilização de força e recursos para o desenvolvimento. Essa expansão vem 
sendo tão rápida e a consequente demanda de pessoal tecnicamente habilitado, 
tão intensa, que não podemos esperar a sua formação regular de ensino; é 
preciso uma ação rápida, intensiva, ampla e de resultados práticos e imediatos, 
a fim de atendermos às necessidades de nosso crescimento. (apud PAIVA, 
2015, p. 235-236) 
 
No início dos anos 1960 houve forte questionamento da ideia de desenvolvimentismo e 
da concepção de analfabeto presente nas campanhas. Com influência de movimentos de 
esquerda e da Igreja Católica, artistas, estudantes e intelectuais mobilizaram-se em projetos 
experimentais de educação de base e cultura popular. Naquele período, crescia a preocupação 
com a conscientização; as ideias de Paulo Freire começavam a ser difundidas pelo país e o 
analfabeto passava a ser visto como um ser capaz, dono de sua própria história. 
Com o golpe civil-militar de 1964, os movimentos progressistas foram brutalmente 
interrompidos, o discurso pedagógico voltou a se assemelhar ao do período das campanhas e 
houve constante preocupação em combater possíveis rebeldes. Praticamente todos os 
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movimentos de cultura e educação popular foram interrompidos. A concepção de educação foi 
substancialmente alterada; estabeleceu-se “uma relação direta entre educação e 
desenvolvimento, ou seja, a educação passou a ser considerada um dos elementos fundamentais 
para o desenvolvimento econômico” e a industrialização do país (SBARDELOTTO, 2013, p. 
9). 
O fim do período de 20 anos de ditadura civil-militar em 1985 e a promulgação de uma 
Constituição considerada avançada na garantia dos direitos sociais, três anos depois, resultaram 
em expectativas positivas em relação ao direito à educação ao longo da vida e políticas públicas 
para sua efetivação. Contudo, segundo Di Pierro e Haddad (2015), apesar de várias declarações, 
leis, acordos e documentos aprovados, a consumação desses direitos esbarram em políticas de 
ajuste macroeconômico e na redefinição do papel do Estado. 
A seguir, será apresentado um breve resgate histórico acerca das principais campanhas, 
projetos e movimentos de educação de adultos e EJA que ocorreram no Brasil desde a década 
de 1940. Como não se trata do foco específico desta pesquisa, a apresentação terá mero caráter 
de contextualização e não se aprofundará em nenhuma campanha ou movimento7. 
 
2.2 Período de campanhas (1947-1963) 
 
O período compreendido entre 1947 e 1963 foi marcado por grandes campanhas 
promovidas pelo governo federal com o intuito de melhorar os indicadores e ampliar o número 
de eleitores no país. Destacam-se, nesta fase, CEAA, CNER e CNEA e a influência de Lourenço 
Filho nos rumos da educação de adultos no país. 
 
2.2.1 Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (1947-1963) 
 
No que se refere à educação de adultos, a primeira iniciativa do governo federal em 
âmbito nacional foi a CEAA, elaborada e coordenada pelo SEA, órgão submetido ao 
Departamento Nacional de Educação do Ministério da Educação e Saúde (DNE/MES) em 1947. 
O governo federal era responsável pela direção e planejamento geral, orientação técnica e dos 
                                               
7 Aos que tiverem interesse em se aprofundar na temática, sugere-se o material organizado por Fávero e Motta 
(2015), composto por 3 DVDs contendo 1.157 documentos que somam 59.174 páginas sobre o assunto. 
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serviços, auxílio financeiro e elaboração e distribuição do material didático (FÁVERO; 
MOTTA, 2015; HADDAD; DI PIERRO, 2000; PAIVA, 2015). 
O SEA foi criado pela Portaria nº 57, de 30 de janeiro de 1947, com o intuito de 
organizar e tomar todas as medidas administrativas necessárias para a campanha. Esta não tinha 
caráter permanente; a cada ano era necessário avaliar se haveria publicação de nova portaria e, 
portanto, continuidade das atividades. Tal peculiaridade impossibilitava que os técnicos do SEA 
elaborassem qualquer planejamento pedagógico de médio e/ou longo prazo, pois nunca se sabia 
se o trabalho continuaria no ano seguinte (DI ROCCO, 1979). 
O Setor de Orientação Pedagógica do SEA era responsável pela elaboração de diversos 
materiais (currículo, folhetos, textos de leitura, jornais, cartilhas) e acompanhamento das 
atividades da campanha. O material e a orientação metodológica eram padronizados e 
distribuídos para todo o país, sem nenhuma adequação em relação às condições e necessidades 
da vida urbana ou rural. A primeira fase do ensino, denominada “ação extensiva”, estava 
estruturada em três meses de alfabetização, com técnicas de leitura e escrita, e dois períodos de 
sete meses de condensação do curso primário. A segunda fase, chamada de “ação em 
profundidade”, não chegou a ser alcançada pela CEAA (FÁVERO; MOTTA, 2015; PAIVA, 
2015). 
Conforme Decreto nº 19.513, de 25 de agosto de 1945, um quarto dos recursos do Fundo 
Nacional de Ensino Primário seria aplicado na educação de adolescentes e adultos analfabetos 
e a CEAA contou justamente com esta verba do governo federal (BRASIL, 1945; DI ROCCO, 
1979). Os recursos financeiros e as exigências realizadas com a campanha fizeram com que o 
estado de São Paulo passasse de 702 classes de ensino supletivo no ano de 1946 para 2.201 
classes no ano seguinte, primeiro ano da CEAA. Entre as exigências realizadas para o 
recebimento das verbas, constavam: recrutamento e contratação de novos professores para 
adolescentes e adultos, instalação de novas classes, fornecimento de material escolar e 
acompanhamento dos trabalhos. A partir de 1948, o governo federal passou a exigir um número 
mínimo de classes de ensino supletivo por município e a abertura de classes em povoamentos 
e zonas rurais; desta forma, praticamente todo o território estava coberto (BEISIEGEL, 2004). 
Lourenço Filho, diretor do DNE e da CEAA entre 1947 e 1950, considerava que o 
analfabeto permanecia em minoridade cultural, econômica, política e jurídica; incapaz de 
cumprir, por si só, atos da vida política – não podia votar nem ser votado; produzia pouco e, 
muitas vezes, era explorado (CABRAL, 1952; FÁVERO; MOTTA, 2015; PAIVA, 2015). 
Dizia: “o iletrado é obstáculo ao progresso [... e esta] grave situação encontra justificativa na 
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incapacidade que ele tem de intercomunicação social, ou de ligar-se mais fácil, pronta e 
eficientemente à vida da comunidade a que pertença” (LOURENÇO FILHO, 1945). A função 
da educação de adultos seria integrar o homem marginalizado às questões cívico-sociais, 
profissionais e culturais. O analfabetismo era considerado “causa e não efeito da situação 
econômica, social e cultural do país” (PAIVA, 2015). 
No decorrer da década de 1950, apesar do preconceito, o analfabeto passou a ser visto 
como “homem capaz”, tendo em vista a própria prática dos primeiros anos de CEAA e a 
percepção de que é possível solucionar problemas impostos pela vida e raciocinar mesmo sem 
o domínio do alfabeto (PAIVA, 2015). 
O Brasil ansiava melhorar seu posicionamento estatístico diante das taxas de 
analfabetismo visando ao crescimento econômico e à industrialização, e sofria pressão de 
órgãos internacionais como a Unesco, que incentivavam a educação popular no país. A CEAA 
contribui significativamente para a queda das taxas de analfabetismo entre 1940 e 1960, da 
ordem de 16,4%, e este fato teve influência direta nas eleições; assim, a campanha passou a ser 
conhecida como “fábrica de eleitores”. Em 1950, o país possuía 7,9 milhões de eleitores; em 
1960, eram 11,7 milhões – um crescimento de 48% em dez anos devido aos esforços da CEAA. 
Muitos destes novos eleitores não votavam nas tradicionais lideranças políticas e tiveram forte 
influência na eleição de Jânio Quadros em 1960, que se deu sem o apoio das oligarquias 
tradicionais. Críticos apontam que fundamentos eleitorais superavam os pedagógicos e o maior 
êxito da CEAA era formar um grande contingente de semianalfabetos com direito a voto em 
todo o país, e que suas atividades se limitavam à simples transmissão de uma “técnica de assinar 
o nome” (PAIVA, 2015). 
Os dados estatísticos da campanha impressionam: logo no primeiro ano, 1947, alcançou 
659.606 matrículas, distribuídas em 10.416 salas, e chegou a contar com 850.685 matrículas 
em 17 mil salas em 1953. No período compreendido entre 1947 e 1950, a tiragem do material 
de leitura foi de 5.438.500 exemplares. Os quatro primeiros anos da CEAA foram de grande 
euforia; entre 1951 e 1954 houve a manutenção das atividades e um tímido crescimento. A 
partir de 1954, iniciou-se a fase de declínio da campanha, pois os salários eram baixos e 
atrasavam. Conforme relatos no II Congresso Nacional de Educação de Adultos realizado em 
1958, um professor leigo no Estado do Amazonas ganhava cinco vezes mais por um turno de 
trabalho quando comparado aos professores da CEAA, e trabalhadores rurais já não queriam 
realizar a matrícula por alegarem que uma instrução de baixa qualidade não iria melhorar seu 
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nível de vida. A CEAA foi oficialmente encerrada em 1963, após anos de desgaste (PAIVA, 
2015). 
 
2.2.2 Campanha de Educação Rural (1952-1963) 
 
Petrópolis, no Estado do Rio de Janeiro, sediou o Seminário Interamericano de 
Educação de Adultos realizado em 1949 com patrocínio da Unesco e da União Panamericana. 
Desta reunião, com influência das Missões Rurais mexicanas, os Ministérios da Agricultura e 
da Educação do governo brasileiro saíram com a incumbência de realizar uma experiência de 
educação de adultos voltada para a área rural e que pudesse coletar o maior número possível de 
dados que permitissem elaborar diretrizes e técnicas para a implementação em âmbito nacional 
(CABRAL, 1952). 
O local escolhido para a experiência foi a cidade fluminense de Itaperuna. Entre suas 
finalidades, constava o aperfeiçoamento dos padrões educativos, cívicos, morais, sanitários e 
assistenciais para, assim, proporcionar melhores condições econômicas e de vida para a 
população do campo. As atividades da experiência de Itaperuna ocorreram entre os meses de 
julho e dezembro de 1950 e foram retomadas em 1951 (CABRAL, 1952; PAIVA, 2015). 
Em março de 1951, o DNE iniciou uma série de reuniões para debater a educação da 
população rural do país e planejar uma campanha nacional. Em 9 de maio de 1952 foi lançada 
a Campanha de Educação Rural (CNER), seguindo a mesma orientação metodológica da 
experiência de Itaperuna. A CNER buscava realizar a etapa de “ação em profundidade” que não 
era alcançada pela CEAA e que consistia em capacitação profissional e atuação nas 
comunidades (DI ROCCO, 1979; NÓBREGA, 1954; PAIVA, 2015). Destaca-se que, apesar do 
lançamento oficial e início das atividades da CNER ter ocorrido em 1952, não houve publicação 
de decreto no período, apenas um regulamento do MES. Anos depois, com a publicação do 
Decreto nº 38.955, de 27 de março de 1956, essa campanha recebeu o devido embasamento 
legal. O art. 1º do decreto especifica a data de lançamento da CNER (BRASIL, 1956; DI 
ROCCO, 1979). 
As Missões Rurais de Educação eram o principal meio de atuação da CNER e consistiam 
na “organização social das comunidades”; as iniciativas apenas ocorriam após consulta com as 
autoridades locais. As missões não tinham prazo estabelecido para terminar, o prazo seria o 
tempo necessário para que a própria comunidade conseguisse ter autonomia para resolver os 
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problemas. Entre as orientações desenvolvidas, estavam: uso de filtros de água, instalação de 
fossas sanitárias, cuidados com higiene, instruções sobre gravidez e período pós-parto 
(FÁVERO; MOTTA, 2015; PAIVA, 2015). 
Devido a suas características em relação a como lidar com as questões da comunidade, 
não estipular prazos e buscar desenvolver certa autonomia na população, a CNER não 
conseguiu apresentar os resultados de desenvolvimento econômico esperados pelo governo. A 
hipótese de que o mero processo educativo faria com que diversos problemas típicos das 
comunidades rurais fossem solucionados não foi confirmada. O repasse de verbas foi 
diminuindo progressivamente a partir da segunda metade dos anos 1950 e a campanha foi 
extinta em 1963 (PAIVA, 2015). 
 
2.2.3 Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo (1958-1963) 
 
Com as fortes críticas recebidas em relação à CEAA e à CNER, o governo federal criou, 
em dezembro de 1955, o Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE), local onde 
educadores e cientistas sociais poderiam realizar estudos experimentais com o objetivo de 
erradicar o analfabetismo e evitar novos fracassos no campo educacional (GOUVÊA, 2013; 
PAIVA, 2015). A Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo (CNEA) possuía o 
grande diferencial de ser coordenada diretamente pelo ministro da Educação, no período, Clóvis 
Salgado, e possuía grande apoio do presidente da República, Juscelino Kubitschek (DI 
ROCCO, 1979). 
A CNEA foi lançada em 1958, por meio da Portaria nº 5-A/1958; o município de 
Leopoldina, em Minas Gerais, era considerado o centro nacional das atividades da CNEA (DI 
ROCCO, 1979). Inicialmente, o projeto foi instalado em outros quatro municípios, sendo um 
em cada região do país: na região Norte foi Santarém, no Pará; no Nordeste foi Timbaúba, em 
Pernambuco; no Sul, em Júlio de Castilhos, no Rio Grande do Sul; e no Centro-Oeste, em 
Catalão, Goiás. A localização para instalação dos projetos foi realizada com análise de dados 
do IBGE, fatores econômicos, culturais e políticos, e alguns parlamentares realizaram 
indicações (MOREIRA, 1960; PAIVA, 2015). 
O programa desta nova campanha era experimental e baseado nos estudos realizados no 
CBPE. Os professores realizavam cursos de formação divididos em três fases de três meses 
cada, com aulas em período integral, e mantinham contato por correspondência com o Centro 
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de Treinamento de Professores durante todo o ano escolar. O período letivo era composto por 
oito meses, os professores tinham os três meses da formação anual e um mês de férias (PAIVA, 
2015). 
Em 1961, já eram 34 projetos pelo país. A CNEA obteve resultados considerados 
positivos nos primeiros anos; contou com experiências consideradas inovadoras e menor 
evasão, pois buscava trabalhar com maior planejamento e cientificidade que as campanhas 
anteriores. Entretanto, a diminuição rápida nas taxas de analfabetismo continuava a ser o foco 
governamental: ter metade da população analfabeta era considerada a “vergonha nacional” (DI 
ROCCO, 1979; PAIVA, 2015). 
Em março de 1963, por intermédio do Decreto nº 51.867, foram extintas todas as 
campanhas do Ministério da Educação e Cultura (MEC)8 que se dedicavam à alfabetização de 
adultos: 
Art. 1º Ficam extintas, no Ministério da Educação e Cultura, a Mobilização 
Nacional Contra o Analfabetismo, a Campanha de Educação de Adolescentes 
e Adultos, a Campanha Nacional de Educação Rural, a Campanha de 
Erradicação do Analfabetismo, vinculadas ao Departamento Nacional de 
Educação, a Campanha de Construções e Equipamentos Escolares e a 
Campanha de Aperfeiçoamento do Magistério Primário e Normal, vinculadas 
ao Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos. (BRASIL, 1963a) 
 
A justificativa apresentada pelo governo João Goulart foi que as diversas campanhas 
com finalidade de erradicação do analfabetismo no país resultavam em dispersão dos recursos 
públicos (DI ROCCO, 1979). 
 
2.2.4 Mobilização Nacional contra o Analfabetismo (1962) 
 
Jânio Quadros foi presidente do Brasil entre 31 de janeiro e 25 de agosto de 1961, data 
em que renunciou. No mandato de pouco mais de sete meses tentou instituir, por meio do 
Decreto nº 51.222, de 22 de agosto de 1961 (BRASIL, 1961b), a Mobilização Nacional contra 
o Analfabetismo (MNCA). O parágrafo único do referido decreto estabelece que a MNCA 
substituiria os serviços e campanhas voltados à erradicação do analfabetismo que fossem de 
responsabilidade do governo federal. A mobilização incorporaria CEAA, CNER, Campanha de 
                                               
8 “O Ministério da Educação foi criado em 1930, logo após a chegada de Getúlio Vargas ao poder. [...] Até 
1953, foi Ministério da Educação e Saúde. Com a autonomia dada à área da Saúde, surge o Ministério da 
Educação e Cultura, com a sigla MEC.” Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=2>. Acesso em: 12 jul. 2018. 
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Construção de Prédios Escolares, de Extensão da Escolaridade e Educação Complementar, de 
Erradicação do Analfabetismo e de Merenda Escolar. Destaca-se que a publicação do decreto 
no Diário Oficial da União (DOU) ocorreu apenas três dias antes da renúncia do presidente e, 
devido ao período político conturbado, a MNCA não foi implantada em 1961 (BRAGHINI; 
CAMESKI, 2015; BRASIL, 1961b; CANCIAN, 2006; PAIVA, 2015). 
João Goulart, vice de Jânio Quadros, assumiu a Presidência mesmo com o 
questionamento de grande parte da elite e dos militares; seu mandato perdurou de 8 de setembro 
de 1961 a 1 de abril de 1964. Tentou retomar a MNCA por meio do Decreto nº 51.470, de 22 
de maio de 1962, realizando pequenas alterações em relação ao documento anterior. O papel da 
mobilização era estratégico, as diversas campanhas de responsabilidade do MEC estavam 
paralisadas e por meio da MNCA seria possível aplicar os recursos financeiros até a aprovação 
do Plano Nacional de Educação que estava em processo de discussão (BRAGHINI; CAMESKI, 
2015; BRASIL, 1962a; CANCIAN, 2006; PAIVA, 2015). 
Segue o trecho em que são estabelecidos os objetivos do movimento: 
Art. 2º A Mobilização Contra o Analfabetismo terá como objetivo principal 
convocar todos os brasileiros que tiverem o privilégio de estudar, para 
cooperar na promoção de:  
I - escolarização de tôdas as crianças de sete a onze anos, mediante o 
provimento e a ampliação da rêde escolar primária e o aprimoramento dos 
métodos de ensino elementar, através de convênios com Estados, Municípios 
e entidades públicas ou privadas que se dediquem a tarefas da educação;  
II - identificação de todos os jovens analfabetos, de 12 a 21 anos;  
III - instalação e manutenção de cursos de alfabetização para jovens entre 12 
e 21 anos;  
IV - atendimento subsidiário na medida das possibilidades, da população 
adulta e mais de 21 anos. (BRASIL, 1962a) 
 
A MNCA objetivava alfabetizar todas as crianças, jovens e adultos e era tratada como 
estratégica. Um diferencial desta em relação às campanhas anteriores era ser de 
responsabilidade direta do presidente da República e envolver diversos setores do governo e da 
sociedade civil. 
Se as outras campanhas tiveram à frente o Ministro da Educação, esta teria o 
comando do próprio Presidente da República, com a participação de todos os 
Ministérios, assim como representantes da Imprensa, Comércio, 
Confederação Rural, Organizações Religiosas, Associações de Municípios, 
Confederações de Trabalhadores e de Desportos. Esses elementos integrariam 
a Comissão Supervisora. A Comissão Executiva seria constituída pelos 
diretores do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, do Serviço de 
Estatística e Documentação, do Departamento de Administração e do 




Os meses de julho e agosto de 1962 foram dedicados ao planejamento e à organização 
das atividades da MNCA. Foi definido que seria iniciada uma experiência em Brasília e na 
capital dos estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Bahia e Santa Catarina 
para, posteriormente, expandir para todo o território nacional. Em setembro foi aprovado o 
Plano Nacional de Educação e, por questões financeiras, a MNCA não foi implementada. As 
verbas que seriam destinadas à mobilização foram remanejadas para o Programa de 
Emergência, instituído pelo Decreto nº 51.552, de 26 de setembro de 1962 (BRASIL, 1962b; 
PAIVA, 2015). 
O Programa de Emergência englobava o ensino primário e a educação de adultos. Sua 
principal atividade e maior êxito consistiram na elaboração e distribuição de material didático 
– a previsão inicial era de cerca de 4 milhões de exemplares de cartilhas para alfabetização de 
adolescentes e adultos e 10 milhões de cadernos. O programa foi extinto em seis meses 
(PAIVA, 2015). 
 
2.3 Período de educação de base e movimentos populares (1961-1964) 
 
Nesse curto período houve grande efervescência, com a participação de intelectuais, 
artistas e estudantes. O MEB, o CPC, o MCP, as campanhas “De Pé no Chão Também se 
Aprende a Ler” e “As 40 horas de Angicos” ocorreram nesta fase. Paulo Freire iniciou suas 
experiências no campo da educação de jovens e adultos e foi responsável por parte das 
mudanças em relação ao período anterior, de campanhas. 
 
2.3.1 Movimento de Educação de Base (1961-2018) 
 
Desde a sua criação, em 16 em novembro de 1945, a Unesco estimula a educação 
fundamental, também conhecida como educação de base, por considerar que esta elevaria as 
condições de vida e o desenvolvimento dos povos e culturas de regiões consideradas 
“atrasadas”. Tal processo educativo não deveria limitar-se à mera alfabetização e, de acordo 
com a própria entidade internacional (apud BEISIEGEL, 2004, p. 91), envolveria dez aspectos: 
1) desenvolvimento do pensamento e dos meios de relacionamento (ler e 
escrever, falar e ouvir, calcular); 2) desenvolvimento profissional (agricultura, 
trabalhos caseiros, edificação, formação técnica e comercial necessária ao 
progresso econômico); 3) desenvolvimento de habilidades domésticas 
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(preparação de comida, cuidado das crianças e enfermos); 4) desenvolvimento 
de meios de expressão da própria personalidade em artes e ofícios; 5) 
desenvolvimento sanitário por meio da higiene pessoal e coletiva; 6) 
conhecimento e compreensão do ambiente físico e dos processos naturais 
(elementos científico-práticos); 7) conhecimento e compreensão do ambiente 
humano (organização econômica e social, leis e governos); 8) conhecimento 
das outras partes do mundo e dos povos que nelas habitam; 9) conhecimento 
de qualidades que capacitam o homem a viver no mundo moderno, como o 
são o ponto de vista pessoal e a iniciativa, o triunfo sobre o medo e a 
superstição, a simpatia e a compreensão para com as opiniões diferentes; 10) 
desenvolvimento moral e espiritual; fé nos ideais éticos e aquisição do hábito 
de proceder de acordo com eles, com a obrigação de submeter a exame as 
formas de condutas tradicionais e de modificá-las segundo o requeiram as 
novas circunstâncias. 
 
A Igreja Católica demonstrou interesse pelas causas da educação de base e realizou 
experiências nos anos 1950, principalmente nos Estados de Sergipe e Rio Grande do Norte. Em 
carta datada de 11 de novembro de 1960, D. José Vicente Távora, arcebispo de Aracaju, 
formalizou a proposta ao recém-eleito presidente da República, Jânio Quadros, com o objetivo 
de criar um movimento educativo sob responsabilidade da Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB). Na carta enviada antes mesmo da posse do novo governo, a Igreja demonstrava 
sua preocupação com a educação popular em larga escala e propunha um sistema educativo via 
rádio (FÁVERO, 2004; PAIVA, 2015). 
O governo federal aceitou a proposta e, por meio do Decreto nº 50.370, de 21 de março 
de 1961, foi estabelecido um convênio com a CNBB e criado o Movimento de Educação de 
Base (MEB), com previsão de instalação de 15 mil escolas radiofônicas entre 1961 e 1965 nas 
áreas subdesenvolvidas do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, com financiamento da União e 
envolvimento de diversos ministérios. O Decreto nº 52.267, de 17 de julho de 1963, ampliou o 
MEB para todas as áreas subdesenvolvidas do país, entrou em vigor na data de sua publicação 
e revogou o Decreto nº 50.370/1963 (BRASIL, 1961a, 1963b). 
O período entre 1962 e 1964 foi marcado por um forte engajamento no MEB, 
movimento definido como de cultura popular com características e metodologias próprias e que 
enxergava que o papel cristão era o de conscientização crítica, mudança social e combate à 
dominação de uns seres humanos sobre outros. 
 
Uma educação autêntica, para o MEB, seria aquela que “deixa de ser 
meramente integrativa, para ser criadora” [...] situando o educando na 
“plenitude de seu papel de sujeito da cultura”. [...] Uma educação, portanto, 
que visa a ação e que prepara para a interferência. O trabalho educativo 
deveria, por isso, visar a conscientização, a mudança de atitudes e a 
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instrumentação das comunidades; a educação de base precisa transcender a 
mera escola radiofônica e atuar mais profundamente sobre as comunidades 
rurais. Além de desenvolver uma pedagogia radiofônica própria – 
considerando as características da cultura popular no meio rural e respeitando 
essa cultura do homem do interior [...]. (PAIVA, 2015, p. 270) 
 
O MEB desenvolveu uma metodologia de animação popular baseada em experiências 
do Senegal; o trabalho era desenvolvido com o treinamento dos líderes das comunidades locais 
e com elementos da própria população e contava com assessoria constante e apoio para as 
comunidades e movimento dos sindicatos rurais. As escolas radiofônicas eram integradas à vida 
das comunidades; teatro popular, artesanato, folclore e preservação ambiental eram 
incentivados (PAIVA, 2015). 
O MEB sofreu consequências do golpe militar de 31 de março de 1964, mas permaneceu 
em atividade devido à sua força política advinda, em parte, da Igreja Católica e do decreto 
presidencial que estipulava o período de cinco anos para suas atividades. O conjunto didático 
“Viver é lutar”, utilizado pelo movimento, foi apreendido; verbas foram suspensas e o MEB 
passou por sérias alterações. O novo conjunto didático adotado foi o “Mutirão”. A ênfase deixou 
de ser a conscientização política e passou a ser a ajuda mútua, a cristianização, tornando-se um 
movimento catequético com objetivos sociais e educacionais (FÁVERO; MOTTA, 2015; 
PAIVA, 2015). 
O MEB dependia de leigos voluntários para o seu funcionamento e muitos destes 
apresentaram forte resistência ao novo caráter evangelizador. Antes de chegar a este ponto, 
cogitava-se o desligamento da CNBB do movimento, mas, devido à situação política do país, a 
presença da Igreja tornou-se necessária. No ano de 1966, o governo federal liberou 15% dos 
recursos financeiros solicitados e em 1967, apenas 7%. Estes dois fatores, somados a conflitos 
entre leigos e a hierarquia e ao contingenciamento do orçamento, tornaram o período bastante 
tenso (PAIVA, 2015). 
Em 1966 foram intensificadas as atividades do MEB na região amazônica e encerrado 
parte do sistema no Nordeste. Os leigos dos novos sistemas não tinham vivenciado a fase 
anterior de conscientização política e aceitavam uma orientação “neutra” e maior proximidade 
com a Igreja, sem apresentar tantos conflitos (PAIVA, 2015). 
Em 2018 o MEB continua em atividade como instituição da sociedade civil de direito 
privado e sem fins lucrativos. Possui sede no Distrito Federal, convênio com setor público e 
atua, principalmente, no Amazonas, Ceará, Maranhão, Piauí e Minas Gerais. O movimento 
possui como missão “contribuir para promoção humana integral e superação da desigualdade 
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social por meio de programas de educação popular libertadora ao longo da vida” 
(MOVIMENTO DE EDUCAÇÃO DE BASE, 2018). 
Conforme balanço patrimonial do MEB, no ano de 2015 houve recebimento de R$ 
6.075.389,05 advindos de convênio com os estados de Alagoas, Ceará, Maranhão, Piauí, Rio 
Grande do Norte e São Paulo (MOVIMENTO DE EDUCAÇÃO DE BASE, 2015). No Portal 
da Transparência do Governo Federal (BRASIL, 2018) consta que houve transferência de 
recursos federais ao MEB até o ano de 20159. 
 
 2.3.2 Centro de Cultura Popular (1961-1964) 
 
No início dos anos 1960, o debate acerca da cultura popular era preocupação constante 
entre os estudantes, artistas, políticos e intelectuais. O Centro de Cultura Popular da União 
Nacional dos Estudantes (CPC/UNE) foi fundado em dezembro de 1961 por jovens artistas e 
intelectuais do Teatro de Arena. Entre os principais responsáveis pela sua criação estão 
Oduvaldo Vianna Filho, Leon Hirszman e Carlos Estevam Martins. O CPC era o órgão cultural 
da UNE. Localizado no Rio de Janeiro, possuía autonomia administrativa e financeira e inspirou 
a criação de diversos CPCs pelo país (BERLINCK, 1984; PAIVA, 2015). 
O CPC da UNE era dividido nos seguintes departamentos: Cinema, Teatro (subdividido 
entre teatro de rua e teatro convencional), Música, Arquitetura, Administração, Alfabetização 
de Adultos e Literatura. As decisões eram tomadas na Assembleia Geral, órgão deliberativo 
que definia as políticas do centro e elegia seus membros executivos. No organograma havia, 
ainda, o Conselho Diretor, órgão executivo ao qual os departamentos estavam subordinados. O 
trabalho era desenvolvido, em sua grande maioria, por estudantes voluntários; estima-se que 
apenas 30% eram funcionários pagos (BERLINCK, 1984). Paiva (2015, p. 263-264) relata que 
o entusiasmo dos voluntários do CPC/UNE e o desejo de mudança eram tão grandes que em 
certo momento havia certo “engarrafamento”: mais colaboradores do que capacidade física e 
financeira para o desenvolvimento das tarefas. 
Os diversos CPCs espalhados pelo país estavam unidos no objetivo de contribuir para a 
transformação da realidade social brasileira, a diminuição das desigualdades por meio da arte 
                                               
9 Foi enviado e-mail para <meb@meb.org.br> em 9 de junho de 2018 solicitando a data do último repasse de 
verbas federais; contudo, até a finalização desta dissertação não houve resposta. Assim sendo, a informação 
mais recente é a obtida por meio do Portal da Transparência. 
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didática de conteúdo político. A orientação teórico-metodológica do movimento era baseada 
nos trabalhos A questão da cultura popular, de Carlos Estevam, e A cultura popular posta em 
questão, de Ferreira Gullar. As atividades do centro visavam a praticar uma “arte popular 
revolucionária”. Popular pois se baseava nas aspirações do povo e revolucionária pois almejava 
transmitir o poder ao povo (BERLINCK, 1984; PAIVA, 2015). 
Os CPCs eram independentes entre si e autônomos; era comum ocorrerem algumas 
divergências ideológicas. As atividades eram diversas: iam desde cursos, produção de filmes, 
documentários, festivais, a exposições e palestras sobre reforma agrária e o voto do analfabeto. 
O CPC/UNE chegou a contar com um teatro físico e com uma editora, a Produtora e 
Distribuidora de Arte e Cultura (Prodac), para distribuição de publicações, discos e filmes 
(BEMFICA, 2007; BERLINCK, 1984; PAIVA, 2015). 
Em setembro de 1963, em Recife, foi realizado o 1º Encontro Nacional de Alfabetização 
e Cultura Popular. Ferreira, do CPC de Belo Horizonte, apresentou trabalho sobre as atividades 
que desenvolviam: 
A vida brasileira de nossa época, vivamente marcada por séculos de 
colonialismo alienado, ressente hoje mais do que nunca a necessidade de que 
o homem brasileiro assuma cada vez mais a sua posição dentro da realidade 
histórica e cultural que chamamos Brasil.  
E quando dizemos o homem brasileiro por isto entendemos 70 milhões de 
indivíduos que formam o povo brasileiro. Este é pois, o papel da cultura 
popular: levar a estes homens a consciência de que são eles que devem guiar 
o seu país e não apenas a minoria burguesa que hoje conduz o país segundo 
seus interesses. E é de seu interesse manter todo o povo numa situação de 
ignorância, situação de cegueira, numa situação de inconsciência. Porque se 
os olhos destes homens se abrirem eles verão o que os mantêm subjugados, e 
porque estão subjugados. E estará aberto o caminho para a Revolução 
Brasileira. [...] 
É nesta perspectiva que colocamos a Cultura Popular: é o meio com o qual 
contamos nós, sinais de contradição dentro de uma estrutura capitalista para 
libertamos nosso povo do jugo que está submetido. Achamos que não 
podemos continuar impedindo o acesso de todos os brasileiros à cultura, e a 
uma cultura que tem como característica importante o fato de ser uma cultura 
letrada. Cultura Popular e Alfabetização andam juntas e estão para nós na base 
mesma da bandeira pela qual vivemos e lutamos: a revolução Brasileira. 
(FERREIRA, 1963) 
 
O CPC de Belo Horizonte destacou-se pelas atividades de alfabetização, tendo 
inclusive elaborado material didático próprio. É perceptível no trabalho de Ferreira (1963) a 
ênfase dada à questão da alfabetização e à perspectiva política daqueles que estavam 
comprometidos com o projeto. No final de 1963, o CPC/UNE também passou a priorizar a 
alfabetização, pois nos anos anteriores a prioridade era o teatro. Cogitou-se a organização de 
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uma universidade de cultura popular com a disponibilização do material didático em bancas 
de jornais. O período era de grande efervescência. Com o golpe militar de 1º de abril de 1964, 
o movimento foi abruptamente interrompido (BERLINCK, 1984; PAIVA, 2015). 
 
2.3.3 De Pé no Chão Também se Aprende a Ler (1961-1964) 
 
Em 3 de outubro de 1960, Natal, capital do Rio Grande do Norte, elegeu pela 
primeira vez um prefeito: Djalma Maranhão10. O líder não estava vinculado à elite política 
e econômica local, possuía como ideais o nacionalismo de esquerda e a luta anti-
imperialista. A cidade contava com 240 comitês nacionalistas espalhados por diversos 
locais, frequentados por políticos, estudantes, intelectuais, líderes sindicais e moradores dos 
bairros para discutir política e os problemas da região. A campanha de Maranhão foi feita 
fortemente nos comitês e ele prometeu que, se eleito, seu governo também seria desta forma: 
um governo popular em que as decisões seriam tomadas nas discussões com o povo. Foi 
eleito com grande apoio popular e poucos recursos financeiros (GERMANO, 1982). 
O secretário de Educação, Cultura e Saúde de Natal entre 1961 e 1964, Moacyr de Góes 
(1980, p. 11), relata: 
[...] a postura política do Governo Municipal de Natal foi a de denúncia 
permanente ao imperialismo e ao latifúndio e a pregação de um poder 
nacionalista, democrata e popular, o que lhe valeu ser chamado de 
“Prefeito do Subúrbio” pela oligarquia local – anátema transformado em 
plataforma política, em termos objetivos de sua administração. 
 
Góes (1980) recorda que, logo no início de 1961, considerando as discussões travadas 
ao longo do ano anterior nos comitês nacionalistas, a educação foi definida como meta 
número 1 do governo. A taxa de analfabetismo de pessoas com 15 anos ou mais em Natal era, 
conforme o censo de 1960, a mais alta de todo o Nordeste (59,97%) e a prefeitura colocava-
se como desafio erradicar o analfabetismo, mas o orçamento para tal missão era extremamente 
precário. Decidiu-se discutir a questão com o povo. 
Em fevereiro de 1961, a equipe da prefeitura dirigiu-se ao Comitê Nacionalista das 
Rocas e, durante discussão acalorada de mais de duas horas sobre como construir escolas 
para combater o analfabetismo sem dinheiro, surgiu a proposta de um morador para que se 
                                               
10 Djalma Maranhão foi prefeito de Natal por duas gestões (1956-1959 e 1960-1964); em 1956 foi nomeado 
por indicação política e rompeu com o governador em 1959 para disputar a primeira eleição da cidade. Foi 
eleito com 21.942 votos, sendo que seu adversário, Luís de Barros, recebeu 11.298 votos (GÓES, 1980). 
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fizessem escolas de palha. Ideias complementares foram surgindo, como utilizar os terrenos 
baldios, não construir paredes, utilizar a área onde seria construído o cemitério municipal. 
Era o surgimento da Campanha De Pé no Chão Também se Aprende a Ler (GÓES, 1980). 
O nome da campanha foi definido a partir de uma matéria escrita pelo jornalista 
Expedito Silva e publicada no Jornal de Natal em 18 de junho de 1961, que dizia que “até de 
pé no chão também se aprende a ler” e ressaltava que a educação deixaria de ser um privilégio 
para poucos, que não era mais necessário usar fardas (uniformes) e que se poderia ter acesso à 
escola inclusive sem calçados. O prefeito gostou, passou a adotar em seus discursos e 
oficializou o nome (GERMANO, 1982). 
A partir de comunicações realizadas em 1963 no I Congresso Nacional de Alfabetização 
e Cultura Popular, no Recife, e na Conferência Interamericana de Ministros de Educação, em 
Bogotá, Goés (1980) resgata as oito fases que constituíram a campanha. 
1) Escolinhas – a primeira fase foi a instalação de escolinhas em locais cedidos sem 
custo para a prefeitura; onde houvesse uma sala disponível, era possível montar uma escolinha. 
Em dois anos já eram 271 escolinhas, em locais como sindicatos, igrejas de diferentes religiões, 
casas, sociedades beneficentes e até salas de cinemas em horários em que não houvesse sessão 
de filme (GERMANO, 1982). 
2) Acampamento escolar – a segunda fase foi a instalação dos acampamentos 
escolares construídos em terrenos baldios com estrutura de madeira, cobertura de palha de 
coqueiro e chão batido. A construção era semelhante à moradia dos pescadores de Natal. 
Cada acampamento possuía, em média, quatro galpões com quatro classes cada (Fotografias 
1 e 2). Havia, ainda, hortas, aviário e parque de recreação. Eram abertos para toda população 










Fotografia 1 – Galpões no Acampamento das Rocas 
 
 
Fonte: GÓES (1980, p. 86). 
 








Os acampamentos funcionavam em três turnos, sendo o matutino e o vespertino 
dedicados a aulas de crianças e adolescentes e o noturno à alfabetização de adultos. 
3) Ensino mútuo – a terceira fase era voltada aos adultos que não queriam ir até a escola. 
Estudantes secundaristas voluntários iam de casa em casa alfabetizar pequenos grupos de 
adultos. Em 1962 havia 22 núcleos que prestavam o serviço. 
4) Praças de cultura – a quarta fase foi implementada sob influência da experiência do 
Movimento de Cultura Popular (MCP) de Recife. As praças de cultura consistiam em 
equipamentos públicos com itens como parque infantil, biblioteca, quadras de esporte, 
discoteca e galeria de arte. Apresentavam programação diária e eram um importante espaço de 
convivência da comunidade. 
5) Centro de Formação de Professores – com o rápido crescimento do número de 
matrículas e cada vez maior adesão à campanha, viu-se a necessidade de criar o Centro de 
Formação de Professores (CFP), com o objetivo de realizar a coordenação pedagógica e 
constante formação de todos envolvidos no projeto. A equipe do CFP era formada por 32 
orientadores pedagógicos (GERMANO, 1982). 
Dentre as atividades do CFP estava o oferecimento de três tipos de curso: I – curso de 
emergência para monitores da campanha, com três meses de duração voltado para leigos; II – 
curso normal ginasial, com quatro anos de duração e mediante exame de admissão, voltado para 
preparar para regência de classes e III – curso normal colegial, para preparar professores com 
mais de três anos de escolaridade (GÓES, 1980). Os cursos tinham bastante procura; no início 
de 1964 foi ofertado um curso de férias em que participaram cerca de 500 pessoas (GERMANO, 
1982). 
6) Campanha “De pé no chão também se aprende uma profissão” – a sexta fase consistiu 
em cursos profissionalizantes e contou com mais de 2 mil pessoas matriculadas. Entre os cursos 
havia barbearia, corte e costura, enfermagem de urgência, sapataria, alfaiataria, marcenaria, 
datilografia, artesanato e encadernação. 
7) Interiorização da campanha – outros municípios começaram a se interessar e o CFP 
passou a prestar assistência técnico-pedagógica para cerca de 40 prefeituras do Rio Grande do 
Norte. Preparavam cursos específicos, visitavam as cidades, recebiam pessoas de todo o estado 
e assinavam convênios de cooperação. 
8) A escola brasileira construída com dinheiro brasileiro – devido à repercussão do 
sucesso da campanha e à pressão da Prefeitura de Natal, em 1963 o governo federal custeou a 
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construção de 20 escolinhas de alvenaria e liberou verba para ser realizado um documentário 
curta-metragem sobre o movimento (GERMANO, 1982; GÓES, 1980). 
O foco principal da campanha não era a educação de adultos; acreditava-se que, se não 
se priorizasse a educação de crianças e adolescentes, não seria possível erradicar o 
analfabetismo. Contudo, ainda assim o movimento apresentou números significativos quanto 
aos adultos: no ano de 1963, eram 3 mil matriculados. No começo, o grupo tinha uma 
metodologia tradicional de alfabetização, mas ao ter contato com o MCP de Recife, passaram 
a adotar o Sistema Paulo Freire11 (GÓES, 1980). 
No total, foram mais de 17 mil alunos entre 23 de fevereiro de 1961 e 31 de março de 
1964, apenas na cidade de Natal. Foi um movimento de educação e cultura popular 
desenvolvido a partir de propostas da população e com baixíssimo custo12. O período da 
campanha foi de grande euforia, entusiasmo e pressão popular por transformação da realidade 
social. No bairro das Rocas, faixas eram espalhadas, demonstrando a queda das taxas de 
analfabetismo (GERMANO, 1982; GÓES, 1980). 
Com o golpe civil-militar, a campanha foi encerrada. Djalma Maranhão foi preso e 
morreu no exílio, no Uruguai; várias lideranças do movimento foram presas, perseguidas e/ou 
exiladas; muitos documentos foram apreendidos e/ou queimados (GÓES, 1980). 
 
2.3.4 Movimento de Cultura Popular (1960-1964) 
 
Logo após assumir a Prefeitura de Recife, em 1960, Miguel Arraes convidou um 
pequeno grupo para uma reunião e propôs a elaboração de um plano de escolarização para 
crianças e adolescentes da cidade, que ainda não contava com uma rede municipal de educação. 
No dia 13 de maio de 1960 foi fundado o MCP. O estatuto foi registrado em cartório em 19 de 
setembro de 1961. Paulo Freire não participou das primeiras reuniões e da elaboração do 
estatuto, pois se preparava para concorrer à cátedra de História e Filosofia da Educação na 
Escola de Belas Artes da Universidade do Recife, contudo assinou o estatuto do MCP 
juntamente com os fundadores e participou ativamente durante os dois primeiros anos do 
movimento (COELHO, 2002). 
                                               
11 Alguns autores utilizam a expressão “Método Paulo Freire” e outros defendem a utilização de “Sistema 
Paulo Freire” por considerarem “método” algo mais restrito, que não corresponde à proposta do movimento. 
12 Em janeiro de 1962, o custo-aluno era Cr$ 800,00 – o equivalente a US$ 1,86 (GÓES, 1980, p. 69). 
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O MCP foi um movimento vanguardista de iniciativa de estudantes universitários, 
artistas e intelectuais, que recebeu forte apoio da Prefeitura de Recife. Entre seus principais 
objetivos constavam elevar o nível cultural do povo, a aproximação dos intelectuais ao povo e 
o combate ao analfabetismo por meio da conscientização e da educação de base (PAIVA, 2015). 
A valorização das formas de expressão cultural do homem do povo e o 
estímulo ao desenvolvimento de sua capacidade de criação funcionavam no 
MCP, como própria condição entre a intelectualidade e o povo: partia-se da 
arte para chegar à análise e à crítica da realidade social. A intelectualidade 
participante devia libertar-se de todo espírito assistencialista e filantrópico 
e, sem querer impor seus padrões culturais, procurar aprender com o povo 
através do diálogo. Buscava-se, assim, a autenticidade da cultura nacional, 
a valorização do homem brasileiro, a desalienação da nossa cultura; 
pretendia-se fazer arte com o povo, ampliar a discussão dos problemas 
nacionais, dinamizar a forma comunitária de vida através do incentivo às 
manifestações coletivas de arte. Tudo isto estava ligado à conscientização 
da massa popular, à formação de uma consciência política e social que 
preparasse o povo para a efetiva participação da Nação. (PAIVA, 2015, p. 
265) 
 
No movimento o analfabeto era visto como capaz e produtivo, possuidor de saberes, 
visão bem distinta de experiências de alfabetização anteriores (BARBOSA, 2007). Havia a 
preocupação com a conscientização, com aspirações libertárias, lutar pela liberdade nacional, 
romper com a dependência cultural e financeira do país em relação ao exterior por meio da 
cultura popular (PAIVA, 2015). 
Segundo Coelho (2002), a alfabetização de adultos ocorria por meio de escolas 
radiofônicas, que contavam com três tipos de programas: 
1) Escolinha de formação de monitores e supervisores - era um programa de formação 
com toda a orientação metodológica sobre as diversas fases de alfabetização. 
2) Programa de alfabetização - era constituído de 77 lições com base no Livro de leitura 
para adultos, elaborado pelos próprios membros do MCP, tendo em vista a realidade do povo 
nordestino. As aulas eram transmitidas de segunda a sexta-feira das 20h50 às 21h40 nas Rádio 
Continental e Rádio Clube de Pernambuco. Aos sábados eram transmitidos programas 
recreativos e aos domingos não havia transmissão. 
3) Programa de aperfeiçoamento - aulas de História e realidade brasileira com 
princípios da educação de base. 
O MCP conseguiu atingir, num curto período, números que impressionam: foram 414 
escolas e mais de 30.405 alunos de alfabetização, incluindo crianças, adolescentes e adultos 
divididos em três turnos, além de atividades como cinema, teatro, cursos de corte e costura, 
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bordado, confeitaria, mecânica, carpintaria, artesanato, tecelagem, pintura, desenho, cerâmica 
e artes plásticas que envolviam toda a comunidade (ARRAES, 1964). 
Em 1962, a repercussão do MCP já era tão grande que Germano Coelho, um dos 
fundadores, assinou convênio em nome do movimento e da Prefeitura do Recife com o Ministério 
da Educação e Cultura. Pesquisadores conhecidos internacionalmene vinham conhecer o projeto, 
como foi o caso de Simone de Beauvoir e Jean-Paul Sartre. A experiência servia como inspiração 
para outras cidades brasileiras e crescia rapidamente (COELHO, 2002). 
Algumas divergências políticas e metodológicas acirravam as discussões entre os 
membros do movimento. Um dos motivos apontados para a saída de Paulo Freire é a 
discordância na adoção de uma cartilha de alfabetização, por criar um ambiente de 
“domesticação” e uma rígida segregação entre quem “detém o saber” e elaborou a cartilha, 
quem “vai aplicar” e quem “irá receber”. Em 1963, Freire foi convidado pelo reitor da 
Universidade do Recife para desenvolver suas ideias acerca de alfabetização de adultos na 
instituição e desligou-se da equipe do MCP (BARBOSA, 2007). 
Com o golpe civil-militar de 1964, o MCP foi abruptamente interrompido. Seus 
responsáveis sofreram perseguições, foram presos e/ou exilados. Arraes, que naquele momento 
era governador de Pernambuco, foi preso e exilado na Argélia; Freire foi compulsoriamente 
aposentado, preso e exilado no Chile, Suíça e Estados Unidos da América. Muito material - 
cartilhas e documentos sobre o movimento - foi queimado no período da ditadura militar 
(BARBOSA, 2007). 
 
2.3.5 As 40 horas de Angicos (1963) 
 
O trabalho desenvolvido por Freire durante os anos em que esteve vinculado ao MCP 
de Pernambuco, seus estudos de educação de adultos na Universidade do Recife, somados aos 
rumores de que seria possível alfabetizar em apenas 40 horas, animaram o governador do Rio 
Grande do Norte, Aluísio Alves, que propôs realizar um projeto-piloto em sua cidade natal, 
Angicos, distante 200 km da capital (LYRA, 1996). Algumas exigências foram feitas por Freire, 
como realizar o convênio diretamente com a universidade e possuir autonomia no 
desenvolvimento do projeto, e o desafio foi aceito (GUERRA, 2013). 
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A experiência foi realizada com recursos enviados pela Aliança para o Progresso, 
programa de políticas externas do governo estadunidense que oferecia “cooperação” econômica 
e atenção aos problemas sociais da América Latina. O montante recebido equivalia a um ano 
de arrecadação do governo do Rio Grande do Norte, no período (SILVA; SAMPAIO, 2015). A 
Aliança para o Progresso desempenhou clara função ideológica como instrumento de luta contra 
o comunismo na região, tendo atuado no Brasil entre 1961 e 1964 (SILVA, Vicente, 2008). 
Conforme censo de 1960, Angicos possuía 9.542 habitantes, taxa de analfabetismo 
superior a 70%, mortalidade infantil de 600 a cada mil nascidos, um médico e um farmacêutico. 
A população era composta por 55% de brancos, 25% de pardos e 20% de pretos. 
Aproximadamente 80% da população economicamente ativa se dedicava à agropecuária, sendo 
o algodão a principal fonte de renda da cidade. A religião católica era predominante (LYRA, 
1996). 
Dezessete universitários e dois secundaristas, todos voluntários de Recife, dedicaram 
suas férias ao projeto. A primeira atividade foi ir de casa em casa recrutar analfabetos e buscar 
conhecer um pouco da realidade local. Conversavam com as pessoas e procuravam identificar 
as palavras de uso corrente que poderiam ser utilizadas futuramente nas atividades e debates 
(LOBO, 2013). Com a lista de palavras faladas pelos moradores da região, os estudantes 
definiam cerca de 17 palavras geradoras. Segundo Beisiegel (2004), era fundamental que o 
conjunto de palavras selecionadas contemplasse as diferentes possibilidades silábicas e 
possuísse um potencial de discussão voltada para conscientização. Por meio da palavra “tijolo”, 
por exemplo, seria possível discutir a situação dos trabalhadores da construção civil, a divisão 
do trabalho, a exploração e classes sociais. 
Di Rocco (1979) considera que a proposta de Paulo Freire se destaca das campanhas 
anteriores no tratamento diferenciado que é dado ao adulto. A postura metodológica adotada 
anteriormente era aplicar para o adulto o mesmo conteúdo dado à criança; já no sistema 
proposto, leva-se em consideração o adulto como um sujeito pensante, atuante no mundo, 
com experiências e apto ao debate. Na experiência de Angicos e em outras que utilizaram 
Freire pelo Brasil, não se utilizavam os termos “professor”, “escola” e “aula”. 
Nós superamos a escola pelo que chamamos círculos de cultura, superamos 
o professor pelo que chamamos de coordenador de debates, superamos o 
aluno pelo que chamamos de participante de grupo, superamos a aula pelo 
diálogo, superamos o programa acadêmico por situações sociológicas 
desafiadoras que nós pomos diante dos grupos, com que nós provocamos e 
arrancamos uma sabedoria que existe e que é esta sabedoria opinativa e 




Nos círculos de cultura desenvolviam-se os diálogos e o processo de alfabetização; os 
locais variavam entre salas vazias na maternidade, cedidas por moradores e até no presídio da 
cidade. Alguns alfabetizandos caminhavam 18 km para participar das atividades. Muitos 
ficavam empolgados com as projeções de slides com figuras que remetiam à realidade local e 
estimulavam os debates. Na cidade não havia televisão e muitos bairros não tinham energia 
elétrica – projetores a base de querosene eram utilizados (LYRA, 1996). 
Antes de iniciar o processo de alfabetização, era realizada uma discussão sobre o 
conceito antropológico de cultura, a distinção entre natureza e cultura, o poder de interferência 
do ser humano sobre o mundo. O objetivo era que todos se percebessem como agentes de 
transformação, conscientes e detentores de sua própria história e capazes de transformar o 
mundo ao seu redor (FREIRE, 2016). 
Guerra (2013) recorda que os estudantes voluntários se reuniam todas as manhãs no que 
chamavam de seminário interno, discutiam a prática da noite anterior com a teoria que 
estudavam e estavam desenvolvendo. A cada 15 dias, Freire e a equipe vinham de Recife e 
ficavam, em média, por três dias, em que prestavam toda a assessoria necessária. A coordenação 
e o desenvolvimento das atividades diárias ficavam todas a cargo dos estudantes. 
Não demorou para que os resultados do processo de conscientização e da alfabetização 
tivessem resultados práticos na pequena cidade, relatam Guerra (2013) e Lobo (2013). O 
primeiro retrata um episódio de greve de trabalhadores que construíam uma escola municipal e 
não tinham nenhuma folga em virtude do prazo, e leram na Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) que o descanso semanal remunerado era obrigatório (GUERRA, 2013, p. 28); já o 
segundo descreve um trabalhador que questionou seu patrão pelo não recebimento de salário, 
reflexo dos debates sobre direitos do cidadão. Como resposta, ele recebeu uma carta que deveria 
entregar a um fazendeiro de outra cidade, e assim receberia tudo o que estava atrasado, com 
juros. Desconfiado, ele abriu a carta e a leu: era uma ordem para matá-lo. O escândalo se 
espalhou por toda Angicos (LOBO, 2013, p. 127). 
As 40 horas de Angicos ocorreram entre os dias 18 de janeiro e 2 de abril de 1963. A 
última hora contou com a presença do prefeito, do Exército, de todos os governadores do 
Nordeste e do presidente da República, João Goulart (Fotografia 3). Ao término deste encontro, 
o general do Exército, Castelo Branco, disse ao secretário de Educação do Rio Grande do Norte, 
Calazans Fernandes: “Meu jovem, você está engordando cascavéis nesses sertões”, e recebeu 
como resposta: “Depende do calcanhar onde elas mordam, general” (GUERRA, 2013, p. 34). 
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Diversos dos 300 alunos que participaram da experiência escreveram uma carta ao 
presidente da República. Muitos estavam agradecidos, esperançosos de tempos melhores ou 
queriam aproveitar a oportunidade para exercer a cidadania. Segue transcrição da carta de 
Francisca de Andrade, realizada por Lyra (1996, p. 59): 
Senho Presidenti 
E neste momento que pego no meu lapis para lhi comunicar as minhas 
nesesidade. Agora mesmo não sou maça sou povo e posso esigi meus direito. 
Senho présidenti a gente tem percisão de muita coisa como: reforma agária 
Escola e que o senho bote as leis da constituição pra fora. Tenho duas filas pra 
edocar e não tenho recuso poriço peço ao senho bouça di estudo pra que ela 
não cresam como eu cresi. 
Francisca de Andrade 
 
Para Lobo (2013), o intuito tinha sido alcançado: aqueles que passaram por Angicos 
conseguiram atingir o objetivo da alfabetização, que é a comunicação escrita. Alguns 
pedagogos do período enfatizavam os erros ortográficos, que com o método tradicional não 
seriam permitidos. O jornalista argumenta que, de fato, o que incomodava não eram os 
pequenos erros gramaticais, mas a tomada de consciência que estava em curso. 
 
Fotografia 3 – Discurso do presidente da República, João Goulart, na 40ª hora de Angicos 
 
 
Fonte: LYRA (1996, p. 56). 
 




Depois dos resultados exitosos de Angicos e da repercussão na mídia, o Freire foi 
designado presidente da recém-criada Comissão de Cultura Popular. Ele presidiria os trabalhos 
de pesquisa para indicar sugestões para o problema da alfabetização no país (BEISIEGEL, 
2004). 
Por meio do Decreto nº 53.465, de 21 de janeiro de 1964, o presidente da República 
instituiu o Programa Nacional de Alfabetização (PNA) e, conforme determinação do art. 1º, 
“mediante uso do Sistema Paulo Freire” (BRASIL, 1964a). Inicialmente seriam dois projetos-
piloto que funcionariam com absoluta independência, um em Sergipe e outro no Rio de Janeiro. 
Paiva (2015) conta que o projeto da Região Sudeste iniciou os preparativos rapidamente, 
com inscrições para curso de formação de coordenadores; prova de seleção para curso de 
alfabetizadores com mais de 7 mil inscritos e aprovação de cerca de mil candidatos; processo 
de compra de equipamentos como quadros-negros e projetores; preparação do material didático; 
contato com as prefeituras para definição dos locais onde seriam instalados os círculos de 
cultura e atividades de sensibilização da população, como um comício sobre alfabetização que 
contou com a presença de mais de 5 mil pessoas. A inauguração seria no dia 13 de maio 
(Abolição da Escravatura), com a presença do presidente da República, e cerca de 300 círculos 
de cultura estariam prontos para abertura. 
Todas as atividades foram suspensas no dia 2 de abril de 1964, devido ao golpe civil-
militar. A oficialização ocorreu por meio do Decreto nº 53.886, de 14 de abril de 1964, que 
revogou o decreto anterior e, em seu art. 2º, determinou o recolhimento de “todo o acervo 
empregado na execução do Programa Nacional de Alfabetização” (BRASIL, 1964b). 
 
2.4 Período do governo militar (1965-1985) 
 
O período de educação de adultos durante o governo militar foi marcado por certa 
estagnação, quando comparado com a fase anterior, e pela forte influência e financiamento dos 
Estados Unidos da América. A Cruzada ABC e o Mobral são deste período, em que grupos 
conservadores exerceram posições de destaque. 




Prestes e Madeira (2001) indicam um convênio firmado na cidade de Recife em 1961 
entre o Colégio Evangélico Agnes Esrkine e o governador de Pernambuco, Cid Sampaio, para 
o desenvolvimento do Programa de Alfabetização “Promoção Agnes”, como a origem da 
Cruzada da Ação Básica Cristã (Cruzada ABC). O acordo envolvia recursos da Agência dos 
Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (United States Agency for International 
Development - Usaid) e da Aliança para o Progresso e acompanhamento da Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene). 
No período, o MCP de Recife ganhava notoriedade, com forte apoio do prefeito Miguel 
Arraes, de partido oposicionista ao governador. O programa de alfabetização, como destaca 
Scocuglia (2003), era uma resposta aos movimentos “progressistas e de esquerda”. Possuía forte 
apoio, inclusive financeiro, de religiosos protestantes estadunidenses e visava a combater uma 
visão nacionalista e o Sistema de Alfabetização Paulo Freire.  
Em campanha com discurso anti-imperialista, Arraes foi vitorioso na disputa para o 
Palácio das Princesas, sede do governo estadual, e tomou posse em 1963. O programa 
experimental foi suspenso e o MCP ganhou ainda mais força política. A “Promoção Agnes” 
ofertou um curso de alfabetização de cinco meses; foram 2.079 matriculados e 1.180 
completaram o curso – resultados que os organizadores consideraram altamente positivos 
(SCOCUGLIA, 2003). 
Lídia de Almeida Menezes, professora e missionária evangélica na Paraíba, relata em 
entrevista a Scocuglia que foi a Recife em 1963 para conhecer o método de Paulo Freire, pois 
queria ensinar mulheres analfabetas a lerem a Bíblia. Em Pernambuco, ficou perplexa ao se 
deparar com uma ideologia “comunista”, “propaganda de Cuba”, algo “contra Deus”, e decidiu 
que deveria fazer algo. Utilizou de sua influência religiosa e política para tentar combater esse 
“método perigoso”. Com o golpe militar de 1964, encontrou ambiente propício para realizar o 
trabalho (MENEZES, 2003). 
A Cruzada ABC foi formalizada em 1965, num acordo entre Usaid, Colégio Agnes 
Erskine e Sudene. Menezes foi nomeada diretora da ABC na Paraíba, principal estado de 
atuação da cruzada, graças aos acordos firmados desde 1963. O movimento considerava o 
analfabeto um parasita econômico, incapaz de contribuir com a sociedade. Sua missão seria 
integrar estas pessoas na vida em sociedade, buscar a paz social, o respeito às instituições e o 
progresso do país (MENEZES, 2003). 
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Havia intenso controle de todos os que atuavam no movimento; qualquer um que 
demonstrasse um pensamento progressista ou contrário aos ideais da cruzada era demitido. O 
rigor era o mesmo para os voluntários. O material didático continha frases que estimulavam o 
louvor a Deus, a vida em família, a fé, o serviço militar, o patriotismo e o respeito aos 
governantes e ao Estado. Devido a este caráter, o movimento foi considerado por Scocuglia 
(2003) o braço pedagógico do governo militar. 
Com o objetivo de aumentar o número de matrículas, os alunos recebiam alimentos, 
como leite em pó, aveia, farinha de trigo, feijão branco, óleo e fubá. Tudo vinha dos Estados 
Unidos, por meio de doação do programa Food for Peace. Os gastos eram com transporte, 
armazenagem e distribuição (SCOCUGLIA, 2003). 
Outro meio utilizado para atrair alunos era propagar a ideia de ascensão social 
daqueles que fizessem o curso (SCOCUGLIA, 2003). Entretanto, o estudo Students of the 
Cruzada ABC in João Pessoa, Paraíba (HERZOG, 1969), realizado pela Cruzada ABC em 
parceria com a Universidade de Michigan, demonstra que, de 427 indivíduos pesquisados 
após concluírem o curso, 73% estavam desempregados e dos que estavam empregados 75% 
declararam não terem recebido qualquer aumento salarial ou melhoria de posição no trabalho. 
Os técnicos em educação da Sudene apresentavam muitas divergências com a Cruzada: 
não apoiavam o projeto pedagógico, a concepção de analfabeto como incapaz, o material 
didático, a propaganda religiosa e a posição filosófica do grupo. Os questionamentos realizados 
pela superintendência resultavam em atrasos no repasse de verbas, o que acabou levando à saída 
da instituição do convênio, que passou a ser gerido pelo Banco Central a partir de 1968 (PAIVA, 
2015; SCOCUGLIA, 2003). 
O Banco Central questionou uma série de gastos da cruzada: compra de frota de 83 
veículos, construção de fábricas e suspeita de irregularidades. Técnicos do Usaid vieram ao 
Brasil e retiraram o apoio que prestavam e a Cruzada ABC foi encerrada em 1970. Durante seus 
cinco anos de vigência, foram atendidos cerca de 750 mil alunos, com atuação principalmente 
nos Estados da Paraíba, Guanabara, Pernambuco, Ceará, Sergipe, Rio de Janeiro e Alagoas 
(PAIVA, 2015). 
 




Por meio da Lei nº 5.379, de 15 de dezembro de 1967, foi criado o Movimento Brasileiro 
de Alfabetização (Mobral). Um grupo de trabalho interministerial foi instituído para estudar os 
recursos necessários à execução de um plano nacional de alfabetização funcional e educação 
continuada de adultos (PAIVA, 2015). O conceito de alfabetização funcional constava nas 
recomendações realizadas pela Unesco em 1965, no Congresso Mundial de Ministros da 
Educação sobre Erradicação do Analfabetismo, em Teerã. Desta forma, 
[...] o ensino da leitura, da escrita e do cálculo deixa de ser um fim em si 
mesmo e passa a ser um componente integrado de processos mais amplos de 
formação, em razão dos interesses e necessidades do adulto, principalmente 
os relacionados ao trabalho produtivo. Assim considerada, a alfabetização 
pode chegar a ser um fator de desenvolvimento. Para isso, sua programação, 
especialmente em nível local, deve levar em conta os fatores ambientais, o 
que se deve refletir tanto nos conteúdos de ensino quanto nos materiais e 
técnicas empregados. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E CULTURA, 1974, p. 18, tradução nossa)13 
 
O conceito adotado pelo organismo internacional era considerado moderno e bem aceito 
pelos profissionais da Educação; contudo, o programa de alfabetização posto em prática a partir 
de 8 de setembro de 1970 foi bem diferente do que o projeto previa. O discurso oficial não 
sofreu nenhuma alteração, pois era bem aceito; na prática, porém, foi implementada uma nova 
campanha de alfabetização em massa com estratégias de ação e objetivos semelhantes aos da 
Cruzada ABC. Paiva (2015) considera o Mobral como o sucessor nacional do movimento 
protestante e uma resposta aos crescentes questionamentos acerca da interferência 
estadunidense no país. 
O novo movimento considerava a existência de analfabetos no país uma “chaga social” 
e a causa do desemprego. Tinha como objetivo erradicar o analfabetismo até 1975, oferecendo 
cursos de alfabetização com duração de cinco meses para pessoas entre 15 e 30 anos de idade. 
Segundo a recomendação da Unesco, o prazo ideal seriam nove meses (PAIVA, 2015). 
A professora Teresinha Saraiva foi afastada da direção do Mobral por demonstrar 
preocupações pedagógicas; em seu lugar assumiu o engenheiro Arlindo Lopes Correia, que 
utilizava jargões do campo educacional em seus discursos ou apelava para a emoção ou para 
                                               
13 No original: “[...] la enseñanza de la lectura, la escritura y el cálculo deja de ser un fin en sí misma para 
pasar a ser un componente integrado de procesos más amplios de formación, en función de los intereses y 
necesidades del adulto, principalmente los que guardan relación con el trabajo productivo. Así considerada, 
la alfabetización puede llegar a ser un factor de desarrollo, para lo cual su programación, principalmente a 
nivel local, debe tener en cuenta los elementos ambientales condicionantes, lo que ha de reflejarse tanto en 
los contenidos de la enseñanza como en los materiales y técnicas empleados”. 
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atitudes agressivas quando questionado sobre assuntos técnicos. O grupo era extremamente 
político-partidário e as decisões não eram baseadas em aspectos educacionais (PAIVA, 2015). 
De acordo com Fávero e Motta (2015), a organização do Mobral ocorria por meio de 
diversos programas, entre os quais se destacam: 
1) Programa de Alfabetização Funcional (PAF) - prioritário entre 1970 e 1980, com 
objetivo de ensinar as técnicas de ler, escrever e contar no período de cinco meses. O material 
didático da maior parte do período foi produzido por grandes editoras, selecionadas por meio 
de edital. 
2) Programa de Educação Integrada (PEI) - curso de 720 horas destinado aos já 
alfabetizados e voltado à orientação ao trabalho. 
3) Programa de Profissionalização - complementava o PAF e o PEI. Oferecia 
treinamento profissional e convênios com o Senai e o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (Senac). 
4) Programa de Atividades Culturais - peruas Kombi ou barcos com livros, filmes, 
discos e quadros passavam por várias cidades; eram chamadas de “Mobraltecas”. Havia, ainda, 
atividades com teatro e música. 
5) Programa Infanto-Juvenil - a partir de 1984, foram criadas diretrizes específicas para 
o movimento abranger também a faixa etária de 9 a 14 anos. 
6) Programa de Ação Comunitária - prioritário a partir de 1980, consistia num curso de 
dois meses com duas horas diárias e desenvolvido a partir do interesse dos participantes. Estava 
vinculado à Igreja Católica e ao projeto de ação comunitária das Forças Armadas. 
No artigo “A falácia dos números”, de 1982, Paiva denunciou a manipulação dos dados 
acerca do índice de analfabetismo. A própria direção do Mobral divulgava relatórios em que 
demonstrava seus resultados “exitosos”; contudo, ao confrontar tais dados com os do IBGE, há 
uma diferença significativa nas taxas: cerca de 8%. Foi identificado, também, que diversos 
alunos chegavam a cursar o PAF quatro vezes, pois não aprendiam a ler e escrever. Estes alunos 
recebiam o certificado a cada vez que concluíam o curso e eram contabilizados como “um 
analfabeto a menos” repetidas vezes. O estudo está disponível na íntegra em Paiva (2015, p. 
359-377). 
No mesmo trabalho, Paiva (2015) cita pesquisa realizada em 1975 no Mobral Nordeste 
em que foi constatado que, ao final do quinto mês de alfabetização, 74,9% dos alunos não eram 
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capazes de escrever um bilhete, 61,8% não eram capazes de escrever palavras e endereçar um 
envelope e 57,9% não eram capazes de ler um texto simples. Di Pierro (2000, p. 54) destaca 
que, durante os 15 anos de existência do Mobral, 40 milhões de pessoas foram inscritas nos 
cursos, 15 milhões receberam certificação, mas, conforme técnicos do próprio órgão, apenas 
10% dos certificados foram alfabetizados de fato. 
O programa esteve presente em praticamente todos os municípios brasileiros e fez parte 
da estratégia e logística militar para combater possíveis oposicionistas ao governo. Com o 
término do período de ditadura e início da redemocratização no país, o Mobral não tinha 
motivos para continuar e foi extinto em novembro de 1985. A intelectual Vanilda Pereira Paiva 
era presidente do Inep e contribuiu para essa extinção (DI PIERRO, 2000; FÁVERO; MOTTA, 
2015; PAIVA, 2015). 
 
2.4.3 Ensino Supletivo 
 
O ensino supletivo surgiu no Brasil antes de 1971, visto os exames de madureza do 
início do século XX e as diversas campanhas de alfabetização de adultos a partir da década de 
1940, contudo, foi somente por meio da Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, que o ensino 
supletivo foi regulamentado, abrangendo cursos e exames, com a finalidade de suprir a 
escolarização regular de adolescentes e adultos que não concluíram na idade considerada 
própria e proporcionar, mediante o retorno à escola, estudos de aperfeiçoamento e/ou 
atualização para os que tenham seguido o ensino regular no todo ou em parte (BRASIL, 1971; 
SIQUEIRA; FREITAS; HADDAD, 1989). 
Siqueira, Freitas e Haddad (1989) asseveram que a promulgação da referida lei resultou 
na criação da estrutura governamental com órgãos administrativos e programas educacionais 
específicos para jovens e adultos, com maior oferta da educação formal nas distintas esferas do 
poder público. 
Os cursos supletivos eram ministrados em classes e, também, com a utilização de rádios, 
televisão e correspondência com o objetivo de alcançar o maior número de alunos possível. Os 
exames para conclusão do 1º grau eram destinados para maiores de 18 anos e os exames para 
conclusão do 2º grau eram destinados para maiores de 21 anos  (BRASIL, 1971). 
O Parecer nº 699/1972 de relatoria de Valnir Chagas é considerado o documento 
responsável pela formulação da política do ensino supletivo no país (FÁVERO; MOTTA, 
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2015). Chagas indica quatro funções básicas para o ensino supletivo, a saber: suplência, a 
função de suprir a escolaridade de adolescentes e adultos que não presseguiram ou não 
concluíram o ensino regular; suprimento, uma espécie de reciclagem ou educação continuada 
voltada para aperfeiçoamento e/ou atualização dos que tenham seguido o ensino regular em 
parte ou na sua totalidade; aprendizagem, a formação metódica no trabalho sob 
responsabilidade de empresas ou instituições com este fim como o Senar, Senac, Senai e o Senat 
e, por fim, qualificação, cursos de profissionalização voltados para preparação de mão-de-obra 
(CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 1972). 
Na visão apresentada por Haddad (1991), a proposta de ensino supletivo era a de 
recuperação do atraso, uma espécie de reciclagem, com intuito de formar mão de obra que 
contribuísse com o esforço desenvolvimentista nacional por meio de um novo modelo de escola. 
Lobo Neto (1975) considera que a modalidade de suplência foi traduzida como um 
programa de recuperação da escolaridade regular interrompida, demonstrando a certificação 
como uma das prioridades no campo educacional do período. O pesquisador critíca a falta de 
discussões e preocupação com a organização curricular no ensino supletivo no início dos anos 
1970 no Brasil. 
Entre os anos de 1973 e 1979 os programas federais de ensino supletivo ficaram sob 
responsabilidade do Departamento de Ensino Supletivo (DSU) do MEC, neste período 
ocorreram grandes projetos de suplência e exames supletivos tanto de educação geral quanto 
de educação profissionalizante. A partir de 1979 o ensino supletivo começa a perder 
importância dentro do MEC, passa a ser responsabilidade da Subsecretaria de Ensino Supletivo 
(Sesu). Em 1986 a Sesu é extinta e a responsabilidade do ensino supletivo é diluída nas 
secretarias de ensino básico e 2º grau do MEC (SIQUEIRA; FREITAS; HADDAD, 1989). 
A não priorização do ensino supletivo pelo poder público fica evidente ao analisar os 
gastos do MEC para o período compreendido entre 1982 e 1986, o governo federal não chegou 
a despender mais que 0,48% da verba para educação e cultura com programas de ensino 
supletivo - conforme apontado pela pesquisa de Siqueira, Freitas e Haddad (1989) a partir de 
dados dos Anuários Estatísticos do Brasil elaborados pelo IBGE. 
O escasso investimento do poder público na área abriu espaço para a iniciativa privada, 
principalmente nos grandes centros urbanos da região centro-sul do país, ofertar cursos 
preparatórios para os exames supletivos e cursos supletivos com avaliação no processo. A 
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população com condições financeiras para pagar os cursos e necessidade de elevação da 
escolaridade para inserção no mercado de trabalho foi o público-alvo (HADDAD, 1991). 
Com o processo de redemocratização iniciado nos anos 1980 e com a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, conhecida como a Constituição Cidadã, a educação passou a ser 
direito de todos e dever do Estado e, desta forma, contribui para que o poder público assuma a 
sua responsabilidade no campo da educação de jovens e adultos. 
 
2.5 Período de educação de adultos/educação de jovens e adultos na redemocratização 
(1986-2018) 
 
O grande diferencial político do período iniciado em 1986 é o fato de que o analfabeto 
pode votar desde a CF/1988. Possui diversas iniciativas, como Fundação Educar, PAS, 
Projovem, Proeja e Pronatec, e comporta, em si, muitas disputas na concepção de educação e a 
relação com o mercado de trabalho. 
Os programas cujo período foi indicado como (data-2018) permaneciam em atividade 
até o fechamento desta dissertação, em julho de 2018. 
 
2.5.1 Fundação Educar (1986-1990) 
 
Por meio do Decreto nº 91.980, de 25 de novembro de 1985 (BRASIL, 1985), o Mobral 
foi transformado em Fundação Nacional para Educação de Jovens e Adultos (Fundação 
Educar). A estrutura física e os servidores foram mantidos, mas os objetivos foram revistos. O 
estatuto da Educar foi aprovado pelo Decreto nº 92.374, de 6 de fevereiro de 1986 (BRASIL, 
1986). 
Souza Júnior (2012) indica que as diretrizes da nova fundação previam o 
compartilhamento de responsabilidade com os estados, municípios e entidades não 
governamentais no atendimento de jovens e adultos analfabetos fora do sistema escolar ou com 
baixa escolaridade. Cada instituição com interesse em estabelecer convênio deveria apresentar 
um projeto educacional detalhado, com área de abrangência, metodologia, material didático e 
formas de avaliação. Os projetos eram publicados no DOU. O pesquisador informa que a 
60 
 
fundação ainda facultava a adoção do material elaborado pelos técnicos para o Programa de 
Educação Básica (PEB). 
O PEB se estruturou de forma diferente da escola e do ensino regulares, uma 
vez que aboliu a divisão dos alunos adultos em turmas, em série e, ainda, 
não permitia que o resultado final fosse utilizado como forma de aprovação 
ou reprovação. Ali, o que se estabeleceu é que o aluno adulto deveria atingir 
os referidos objetivos, a partir dos conteúdos pré-estabelecidos pelo 
Programa, mas garantindo a flexibilidade, tendo em vista que os alunos têm 
experiência de vida e responsabilidades [...]. (SOUZA JÚNIOR, 2012, p. 79) 
 
No PEB eram abordados conteúdos das áreas de Linguagem, Matemática, Estudos 
Sociais e Ciências Naturais, divididos em três etapas de 400 horas cada. A primeira etapa 
correspondia à fase de alfabetização; a segunda era equivalente as 1ª e 2ª séries do primeiro 
grau, e a terceira etapa, às 3ª e 4ª séries. Desde que seguissem esta organização, as instituições 
parceiras poderiam propor diferentes metodologias. Conforme Souza Júnior (2012), a Fundação 
Educar do Distrito Federal adotava os princípios filosóficos e políticos de Paulo Freire. 
Parte dos investimentos da Educar foram destinados à formação em cursos de Pedagogia 
e de pós-graduação na área de educação de adultos para seus técnicos. Conforme dados do 
Anuário Estatístico do IBGE, entre os anos de 1986 e 1988 foram atendidos 3.662.585 jovens 
e adultos. Não há dados referentes ao ano de 1989 (SOUZA JÚNIOR, 2012). 
Em seu primeiro dia de mandato, o presidente da República Fernando Collor extingiu a 
Fundação Educar, por meio da Medida Provisória nº 151 (BRASIL, 1990b), convertida na Lei 
nº 8.029, de 12 de abril de 1990 (BRASIL, 1990a). A medida pode ser considerada político-
eleitoreira, ao se considerar que, desde a promulgação da CF/1988 (BRASIL, 1988), 
analfabetos passaram a ter direito a voto. 
 
2.5.2 Plano Nacional de Formação do Trabalhador (1995-2002) 
 
Di Pierro (2000) destaca que o Planfor14 foi concebido no primeiro ano de mandato do 
presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), em 1995, e iniciou suas atividades em 1996. A 
coordenação ficou sob responsabilidade da Secretaria de Formação e Desenvolvimento 
Profissional do Ministério do Trabalho e Emprego (Sefor/MTE). O financiamento se deu com 
recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). 
                                               
14 Encontram-se na bibliografia duas denominações para a sigla Planfor: Plano Nacional de Qualificação 
Profissional e Plano Nacional de Formação do Trabalhador (DI PIERRO, 2000, p. 206). 
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O Planfor inovou na forma de gestão: apesar de ser uma política nacional de governo, 
as atribuições eram delegadas a parceiros. Sobre esta forma de gestão, comenta Di Pierro (2000, 
p. 209): 
A estratégia desenhada pela Sefor para a educação profissional atribuiu ao 
Ministério do Trabalho as funções de financiamento e articulação institucional 
da política nacional, e adotou as premissas de integração, descentralização, 
participação e parceria entre organismos do Estado e da sociedade civil. Neste 
modelo, o governo federal declina da função de prestador direto dos serviços 
e propõe-se articular uma rede heterogênea de parceiros públicos e privados 
de formação profissional, composta por secretarias de educação e outros 
órgãos públicos estaduais e municipais, instituições do “Sistema S”, 
organizações não governamentais, sindicatos patronais e de trabalhadores, 
escolas de empresas e fundações, universidades e institutos de pesquisa. 
 
Bulhões (2004, p. 40) destaca que em 1999, no âmbito do Planfor do Rio Grande do 
Sul, 84% das matrículas eram de instituições privadas. Em âmbito nacional, conforme Di Pierro 
(2000), a situação não era diferente e o plano cresceu rapidamente: em 1996 eram 500 
instituições parceiras e em 1998 já eram 1.300 entidades. Entre 1996 e 1998, 2,9 milhões de 
trabalhadores frequentaram os cursos do Planfor. 
O foco do plano foi a oferta de cursos de qualificação profissional para a população 
economicamente ativa (PEA), com prioridade aos excluídos do acesso ao mercado de trabalho 
por fatores como idade, sexo, pertinência étnico-racial e escolaridade. Bulhões (2004) e Di 
Pierro (2000) consideram que o percentual de trabalhadores rurais, jovens de 14 a 21 anos, 
mulheres, negros e pardos treinandos do Planfor atendiam à diretriz de prioridade. No que se 
refere aos quesitos de escolaridade e faixa etária, as pesquisadoras indicam que a parcela da 
população com escolaridade inferior ao ensino fundamental e pessoas acima de 45 anos de 
idade estavam sub-representados no plano15. 
Os cursos tinham carga horária média de 102 horas, com variações regionais e grande 
oscilação entre os estados. Nas Regiões Centro-Oeste e Sudeste a carga horária era maior e o 
Sul possuía a menor carga horária do país (DI PIERRO, 2000). Em 2000, no Rio Grande do 
Sul, 85,7% dos cursos foram do tipo isolado (voltado para ação específica do mercado de 
trabalho). A média da carga horária nesse estado foi de 65,3 horas, distribuídas em: a) 50,8 
horas para desenvolvimento de habilidades específicas; b) 10,1 horas para habilidades básicas 
                                               
15 Conforme dados da Sefor/MTE, em 1996 63% da PEA possuía escolaridade inferior ao ensino fundamental 
enquanto que, dos treinandos do Planfor, apenas 34% não possuía o ensino fundamental completo (DI 
PIERRO, 2000, p. 212). 
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e c) 4,4 horas para gestão. A média da recomendação internacional para este tipo de curso é 100 
horas (BULHÕES, 2004). 
O Planfor operou com uma dicotomia entre educação básica e ensino profissional. Sua 
atenção se dirigiu para cursos de curta duração e muitas pessoas realizaram mais de um curso 
na tentativa de conseguir uma colocação profissional. Muitos críticos dizem que o plano 
consistiu numa grande promoção da ilusão de inserção profissional por parte do governo 
federal, repasse de verbas para entidades privadas sem o devido planejamento para oferta dos 
cursos e escassa participação de sindicatos, empresários e segmentos sociais envolvidos na 
educação profissional (DI PIERRO, 2000). 
As verbas para o Planfor foram consideravelmente reduzidas em 2002, ano de eleição 
para governador e presidente, o que resultou em sua extinção (SANTOS, 2006). 
 
2.5.3 Programa Alfabetização Solidária (1996-2018) 
 
Em setembro de 1996, a primeira dama Ruth Cardoso lançou o PAS no Seminário 
Nacional de Educação de Jovens e Adultos em Natal, Rio Grande do Norte. Dentre os objetivos 
do programa constava a redução dos índices de analfabetismo do Brasil. A prioridade seriam 
os municípios das Regiões Norte e Nordeste, com taxa superior a 55%, com posterior ampliação 
para as demais regiões (BARREYRO, 2010). 
Di Pierro (2001) considera que a maneira como o PAS foi pensado - um complexo 
sistema de “parcerias” entre diversos agentes da sociedade - resulta na desresponsabilização 
do Estado no cumprimento de um direito universal. Passa-se a ter a possibilidade de gestão 
democrática de um espaço não estatal responsável pela gestão de políticas sociais, o que muitas 
vezes não se concretiza. 
O PAS adotou um engenhoso desenho de parceria no qual o Programa da 
Comunidade Solidária delega a uma equipe profissional o exercício da 
coordenação nacional, em conjunto com a sociedade civil sem fins lucrativos 
Associação de Apoio ao Programa Alfabetização Solidária. Impelido pelo 
sentido de responsabilidade social ou pelo marketing político, o 
empresariado assumiu a função de financiador, compartilhada pelo 
Ministério da Educação. Os governos municipais exercem a coordenação 
local do Programa, distribuindo a merenda, indicando educadores e 
nomeando coordenadores, o que lhes permite auferir os dividendos políticos 
correspondentes. As instituições de ensino superior realizam, mediante 
remuneração complementar aos docentes, a formação dos educadores e 
exercem outras atividades de assistência técnica. As comunidades 
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mobilizam educandos e educadores. Esse desenho tem se mostrado eficiente 
pois, partindo de motivações distintas, os vários segmentos têm cumprido, 
com maior ou menor eficiência, as funções operacionais que lhe foram 
atribuídas no esquema cooperativo. (DI PIERRO, 2001, p. 332) 
 
O desenho cooperativo na distribuição de responsabilidades não se repete na esfera 
decisória do programa, nem em suas diretrizes pedagógicas nem na distribuição das verbas 
recebidas do governo federal ou de doações de empresas ou particulares (DI PIERRO, 2001). 
Barreyro (2010) problematiza a situação jurídica do PAS, que não é um órgão 
governamental nem um programa do governo, apesar de ter sido criado dentro do MEC e ter 
sido lançado pela então primeira dama. É uma organização sem fins lucrativos e de utilidade 
pública. Possui um “peso governamental” que facilita a aceitação em muitos municípios e, por 
“não ser governamental”, permite-se adotar uma série de estratégias como a contratação de 
alfabetizadores leigos, temporários e remunerados por meio de bolsas equivalentes a cerca de 
20% do salário de um professor de EJA16. 
Os resultados [da pesquisa] mostram que o Programa foi, realmente, uma 
política governamental de alfabetização de jovens e adultos, apesar de se 
postular como não governamental. Seu formato difundiu um modelo de 
implementação de políticas sociais que aplicou idéias neoliberais adaptadas 
ao Brasil, tais como: financiamento público e privado, utilização de mão de 
obra barata e temporária, filantropização das problemáticas sociais e 
terceirização na implementação por meio de Instituições de Ensino Superior. 
(BARREYRO, 2005, p. III) 
 
O programa segue ativo. A sigla atual é AlfaSol e é considerada uma organização social, 
sem fins lucrativos e de utilidade pública. Conforme consta na página da instituição17, desde 
1996 já foram atendidos 5,6 milhões de alunos, número que não representa alfabetizados ou 
concluintes e sim aqueles que em algum momento passaram pelo programa. O módulo de 
alfabetização ofertado pelo PAS possui duração de seis meses. Barreyro (2010) indica que os 
números apresentados não são significativos da perspectiva qualitativa e que membros do 
próprio PAS reconhecem que, para muitos alunos, os seis meses não são suficientes para a 
alfabetização. 
 
2.5.4 Programa Nacional de Inclusão de Jovens (2005-2018) 
 
                                               
16 Segundo Barreyro (2010, p. 184), em 2002 a bolsa do alfabetizador nacional do PAS que atuasse na Grande 
São Paulo seria de R$ 200,00 e o salário de um professor de EJA na mesma região, R$ 1.000,00. 
17 Disponível em: <http://www.alfasol.org.br/>. Acesso em: 13 dez. 2017. 
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O Projovem foi instituído no primeiro governo Lula por meio da Medida Provisória nº 
238, de 1º de fevereiro de 2005, convertida na Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005 (BRASIL, 
2005c, 2005d). O programa contou com duas regulamentações: o Decreto nº 5.557, de 5 de 
outubro de 2005, e uma alteração e nova regulamentação com o Decreto nº 6.629, de 4 de 
novembro de 2008 (BRASIL, 2005b, 2008). 
Inicialmente, o Projovem era destinado a jovens entre 18 e 24 anos de idade que, 
concomitantemente, atendessem aos seguintes critérios: a) ter concluído a 4ª série (atual 5º ano 
do ensino fundamental); b) não ter concluído a 8ª série (atual 9º ano do ensino fundamental); c) 
não possuir vínculo empregatício. O programa foi implementado no Distrito Federal e nas 
capitais dos estados. Cada jovem beneficiário recebia uma bolsa mensal de R$ 100 pelo período 
máximo de um ano, desde que mantivesse o mínimo de 75% de frequência (BRASIL, 2005b, 
2005c, 2005d). 
Os cursos tinham 1.600 horas, compreendendo ensino fundamental, qualificação 
profissional no nível de formação inicial e desenvolvimento de ações comunitárias. Em 2006 o 
programa foi ampliado para cidades com população igual ou superior a 200 mil habitantes, 
tendo como parâmetro o censo realizado em 2000. Um total de 29 novas cidades receberam o 
Projovem (CARNEIRO, 2015). 
Carneiro (2015) e Silva (2011) destacam que outros programas e ações federais 
ocorriam com objetivos similares e assim, em 2008 o Projovem, o Agente Jovem, o Saberes da 
Terra, o Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego (Consórcio Social da Juventude 
e Juventude Cidadã) e o Escola de Fábrica foram unificados e se tornaram o Projovem 
Integrado. O novo programa foi subdividido em quatro modalidades: 1) Projovem Urbano 
(PJU), o carro-chefe das políticas para a juventude; 2) Projovem Trabalhador; 3) Projovem 
Adolescente e 4) Projovem do Campo. 
Dentre as mudanças, Silva (2011) salienta a extensão da idade do público-alvo, de 24 
anos para 29 anos; a substituição da exigência da conclusão da 4ª série por saber ler e escrever; 
e a possibilidade de municípios com menos de 200 mil habitantes aderirem ao programa. Sobre 
a estrutura do PJU, a pesquisadora diz: 
[...] realiza-se com uma carga horária de 2.000 horas (1.560 presenciais e 
440 não presenciais), a serem cumpridas ao longo de 18 meses letivos. O 
desenvolvimento das atividades previstas pressupõe a dedicação dos 
jovens ao curso por aproximadamente 26 horas semanais. As horas 
presenciais (20 horas semanais) incluem as atividades em sala de aula, 
visitas, pesquisas de campo, participação em palestras, práticas 
relacionadas ao campo de Qualificação Profissional e à Participação 
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Cidadã, sob a supervisão de um educador. As horas não presenciais são 
dedicadas às leituras e atividades das unidades formativas e à elaboração 
de planos e registros nos espaços e tempos mais convenientes aos 
estudantes. (SILVA, 2011, p. 48) 
 
Na primeira fase do Projovem, entre 2005 e 2007, foram atendidos mais de 240 mil 
jovens, entre capitais e regiões metropolitanas. Do início do Projovem Urbano, em julho de 
2008, ao final de 2009 já tinham sido atendidos 350 mil jovens pelo país (SILVA, 2011). No 
governo Dilma Rousseff, o Projovem perdeu recursos e o número de atendimentos diminuiu: 
em 2013 foram apenas 97 mil jovens (DI PIERRO; CATELLI JÚNIOR, 2017). 
O PJU, apesar de fazer parte da modalidade EJA, apresenta público, modelo pedagógico 
e gestão diferenciados18. A oferta é centrada na faixa dos 18 aos 29 anos, busca-se a formação 
integral do jovem, elevação da escolaridade (conclusão do ensino fundamental) e “qualificação 
com certificação de formação inicial e desenvolvimento de ações comunitárias de interesse 
público” (FREITAS; RIBEIRO, 2014, p. 160). 
Conforme Freitas e Ribeiro (2014), a proposta do PJU está em consonância com 
organizações e movimentos, nacionais e internacionais, que reconhecem nos jovens sujeitos de 
direitos com necessidades e demandas peculiares – distintos da adolescência e da vida adulta. 
Na visão destes grupos e pesquisadores, há necessidade de ações, projetos e políticas voltadas 
para os jovens. 
Carneiro (2015) considera a elevação dos estudos e a ação cidadã os pontos mais 
exitosos do programa; contudo, frisa que o discurso de qualificação profissional e de articulação 
entre teoria e prática, tão enfatizado no projeto político-pedagógico, não corresponde à 
realidade encontrada em pesquisa realizada com egressos e educadores do Projovem em Natal. 
A proposta de educação do Projovem Urbano com vias a inserção social e 
profissional, desarticulada de outras políticas sociais e econômicas não foi 
capaz de superar os problemas que permeiam a juventude trabalhadora, diante 
da reestruturação produtiva em curso e das demandas do mercado de trabalho 
neoliberal. (CARNEIRO, 2015, p. 115) 
 
Conforme Nota Técnica emitida pela Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi), desde 2012 o Projovem Urbano passou a ser 
                                               
18 Freitas e Ribeiro (2014) realizaram pesquisa comparando o público da EJA e do PJU em municípios das 
cinco regiões do país – Norte: Belém e Ananindeua (PA); Nordeste: Recife e Jaboatão dos Guararapes (PE); 
Centro-Oeste: Goiânia e Aparecida de Goiânia (GO); Sudeste: Osasco (SP) e Belford Roxo (RJ); e Sul: 
Porto Alegre e Novo Hamburgo (RS).  
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coordenado nacionalmente pelo MEC, e municípios a partir de 100 mil habitantes podem aderir 
ao programa (BRASIL, 2012). 
 
2.5.5 Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica 
na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (2005-2018) 
 
Desde a publicação do Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997 (BRASIL, 1997), pelo 
então presidente da República FHC, até o Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004 (BRASIL, 
2004), no governo Lula, a educação básica e a educação profissional de nível médio eram 
obrigatoriamente separadas. Por força advinda de discussões com movimentos sociais e centrais 
sindicais, voltou a ser possível a integração entre educação básica e profissional. 
Posteriormente, por meio do Decreto nº 5.478, de 24 de junho de 2005, substituído pelo Decreto 
nº 5.840, de 13 de julho de 2006, foi instituído o Proeja (BRASIL, 2005a, 2006a; BRONZATE, 
2014). 
Carneiro (2015, p. 60) considera as diretrizes do Proeja um avanço na integração entre 
educação profissional e educação propedêutica e, para o autor, é um dos programas que mais 
se aproxima das reivindicações históricas apresentadas pelos movimentos sociais para educação 
profissional na EJA.  
O documento-base do Proeja destaca como fundamento do projeto educacional “a 
integração entre trabalho, ciência, técnica, tecnologia, humanismo e cultura geral com a 
finalidade de contribuir para o enriquecimento científico, cultural, política e profissional como 
condições necessárias para o efetivo exercício da cidadania” (BRASIL, 2007, p. 5). 
Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) enfatizam o discurso integrador nas diretrizes do 
novo programa; Bronzate (2014, p. 82-83), ao analisar o documento-base do Proeja, destaca a 
utilização dos conceitos gramscianos “hegemonia”, “trabalho como princípio educativo” e 
“escola unitária”. Segundo os pesquisadores, os documentos preconizam uma concepção 
educacional em que seja superada a dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual, 
visando a combater desigualdades sociais históricas do processo de organização escolar e 
capitalista. 
A oferta dos cursos de formação profissional integrada ao ensino médio pode ocorrer: 
[...] como formação inicial e continuada ou como habilitação técnica. No 
primeiro caso, os cursos terão carga horária máxima de 1.600 horas, das quais 
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no mínimo 1.200 serão destinadas à formação geral e 200 à formação 
profissional. No segundo caso, os cursos devem ter carga horária máxima de 
2.400 horas, das quais 1.200 para formação geral. (FRIGOTTO; CIAVATTA; 
RAMOS, 2005, p. 1.098) 
 
Os pesquisadores informam, ainda, que se fosse curso de ensino médio integrado à 
educação profissional técnica, sem ser na modalidade EJA, a carga horária mínima deveria ser 
de 3.200 horas (2005, p. 1.109). Portanto, a efetividade do discurso integrador é passível de 
questionamentos, levando-se em consideração a dicotomia imposta entre formação geral e 
formação técnica e a limitação de carga horária para o desenvolvimento das atividades. 
Segundo Moraes e Alavarse (2011), durante o governo Lula (2003-2010) houve forte 
expansão da RFEPT19. Conforme consulta realizada na página do MEC20, atualmente há 644 
campi da rede em funcionamento. Tal ampliação da RFEPT impactou diretamente no Proeja, 
pois 10% das vagas ofertadas na rede devem ser feitas nesse programa. 
Apesar do discurso integrador, da ênfase na superação da dicotomia entre o ensino 
propedêutico e a formação técnica e da busca pelo efetivo exercício da cidadania por meio do 
enriquecimento científico, cultural, político e profissional, pesquisas indicam grande resistência 
da RFEPT no acolhimento desta modalidade da educação básica (DI PIERRO, 2015; MOURA; 
PINHEIRO, 2009; SILVA, Michelle, 2016). 
Di Pierro (2015, p. 174) reconhece os desafios de se implementar efetivamente um 
programa com “a concepção e desenvolvimento de um currículo integrado de educação geral e 
profissional de jovens e adultos trabalhadores” e, apesar da necessidade de adequações ao 
programa, destaca duas dimensões bem-sucedidas: a formação de educadores e o incentivo à 
pesquisa. 
Franzoi, Silva e Costa (2013) identificam avanços em relação ao período anterior e 
consideram o Proeja a grande marca, no campo de políticas públicas para EJA, do governo Lula 
(2003-2011). Entretanto, destacam que, em muitos casos, em virtude de acordos entre partidos 
e interesses políticos, não houve ruptura com as concepções do governo de FHC (1995-2003). 
Em 2011, com a criação do Pronatec, tanto o incentivo quanto os recursos federais para 
o Proeja foram drasticamente reduzidos. 
                                               
19 A RFEPT é composta por institutos federais de Educação, Ciência e Tecnologia, Centros Federais de 
Educação Tecnológica, Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais, Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná e Colégio Pedro II. 
20 Disponível em: <http://redefederal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal>. Acesso em: 8 maio 2018. 
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2.5.6 Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (2011-2018) 
 
Por meio da Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, o governo Dilma Rousseff instituiu 
o Pronatec, com os seguintes objetivos: 
I - expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de educação 
profissional técnica de nível médio presencial e a distância e de cursos e 
programas de formação inicial e continuada ou qualificação profissional;  
II - fomentar e apoiar a expansão da rede física de atendimento da educação 
profissional e tecnológica;  
III - contribuir para a melhoria da qualidade do ensino médio público, por 
meio da articulação com a educação profissional;  
IV - ampliar as oportunidades educacionais dos trabalhadores, por meio do 
incremento da formação e qualificação profissional;  
V - estimular a difusão de recursos pedagógicos para apoiar a oferta de cursos 
de educação profissional e tecnológica;  
VI - estimular a articulação entre a política de educação profissional e 
tecnológica e as políticas de geração de trabalho, emprego e renda. (BRASIL, 
2011) 
 
O Pronatec oferta duas modalidades de cursos: 1) qualificação profissional (formação 
inicial e continuada – FIC), com duração de três a seis meses e carga horária de 160 a 400 horas 
e 2) técnico profissionalizante para estudantes matriculados ou que já tenham concluído o 
ensino médio, com duração de um a três anos e carga horária de 800 a 1.200 horas. Os cursos 
são oferecidos pela RFEPT, Serviços Nacionais de Aprendizagem21, parceiros estaduais, 
municipais e escolas técnicas de nível médio privadas. O governo federal efetua pagamento de 
uma bolsa-formação, valor hora-aula pago para a instituição ofertante, seja agente público ou 
privado (BRASIL, 2017; DI PIERRO; CATELLI JÚNIOR, 2017). 
Conforme consulta realizada no Portal do Ministério da Educação22, entre os anos de 
2011 e 2015 foram realizadas 9,4 milhões de matrículas em mais de 4.300 municípios 
brasileiros no âmbito do programa. Franzoi, Silva e Costa (2013) destacam que, apesar dos 
números consideráveis logo nos primeiros anos do Pronatec, a maior parte das vagas 
(aproximadamente 68%) foi ofertada nos cursos FIC, que possuem curta duração e não elevam 
a escolaridade; o foco do programa é a preparação para a ocupação de postos no mercado de 
trabalho. 
Segundo informações da Setec/MEC para a Controladoria Geral da União, o número de 
unidades da rede federal de ensino que ofereceram cursos do Pronatec cresceu de 24, em 2011, 
                                               
21 Composto por Senai, Senac, Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar) e Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Trabalho (Senat). 
22 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/pronatec>. Acesso em: 23 dez. 2017. 
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para 380, em 2014, aumento de 1.483%; no mesmo período, o número de beneficiários da bolsa-
formação paga para a instituição ofertante passou de 1.133 para 403.722, aumento de 35.533% 
(DI PIERRO, 2015). Tais dados demonstram a ênfase que foi dada ao programa nos primeiros 
anos do governo Dilma Rousseff. 
Julião, Beiral e Ferrari (2017) enfatizam o caráter emergencial do Pronatec. Não há 
preocupação com a formação integral e a continuidade da escolarização, da forma como foi 
demonstrada nas diretrizes do Proeja. Esta problematização está bastante presente, conforme 
Di Pierro e Catelli Júnior (2017, p. 50): 
As diferenças entre o Proeja e o Pronatec acenderam antigas polêmicas sobre 
as políticas de educação profissional, opondo, de um lado, as estratégias de 
educação integral e, de outro, a rápida qualificação para postos de trabalho 
desconectada da elevação da escolaridade. Esta última diretiva (que marcou o 
Planfor e também esteve presente no Pronatec) tem sido criticada por não 
enfrentar o problema do baixo letramento da população brasileira. 
 
Franzoi, Silva e Costa (2013) consideram o Pronatec muito mais alinhado com as 
necessidades do capital e, segundo os autores, ele representa um retrocesso nas políticas de 
formação de trabalhadores. Embora o governo Dilma possa ser considerado uma continuação 
do governo Lula, o programa se assemelha mais às políticas de governo FHC: aligeirados cursos 
para atender às demandas do mercado de trabalho. 
 
2.6 Considerações acerca da EJA entre os anos 1940 e 2018 
 
Tendo em vista a educação de adultos no contexto histórico brasileiro entre os anos 
1940 e 2018, podem-se considerar quatro fases com características bastante marcantes: 
1) Período de campanhas (1947-1963): esta fase é o início de ações de combate ao 
analfabetismo em âmbito nacional. O governo federal coordena grandes campanhas de 
alfabetização em massa com o intuito de responder a pressões internas e externas.  
O analfabeto era considerado incapaz, sem cultura, um peso social e indicado como 
entrave para o progresso do país. A preocupação pedagógica era ensinar a assinar o nome, o 
que já contribuiria para ampliar o contingente eleitoral e melhorar as estatísticas. Entre 1940 e 
1960, o índice de analfabetos passou de 56,1% para 39,7%, uma queda de 16,4% em duas 
décadas (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 
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ANÍSIO TEIXEIRA, 2003). Houve grande aumento no número de eleitores. As principais 
campanhas do período foram CEAA, CNER e CNEA. 
2) Período de educação de base e movimentos populares (1961-1964): esta fase, apesar 
de curta, representou grandes avanços em termos educacionais e políticos, foi bastante intensa 
e contou com a participação efetiva de estudantes secundaristas, universitários, intelectuais e 
artistas. 
O analfabeto era considerado um ser capaz, detentor de uma cultura e digno de ensinar 
e aprender. O período teve forte influência de movimentos de esquerda e da Igreja Católica. 
Paulo Freire desenvolveu e aplicou seu sistema de educação de adultos; houve grande 
valorização da cultura popular e do que é nacional. A preocupação pedagógica ia além de 
ensinar a assinar o nome; havia diversas atividades ligadas ao cinema, ao teatro e à música, e 
constante preocupação com a conscientização e a emancipação. 
O MEB, o CPC, o MCP, as campanhas “De Pé no Chão Também se Aprende a Ler” e 
“As 40 horas de Angicos” são representantes deste período. Muitos documentos desses 
movimentos progressistas foram apreendidos e/ou queimados quando ocorreu o golpe civil-
militar de 1964, e seus líderes foram perseguidos, presos, exilados e/ou mortos. 
3) Período de educação de adultos durante o governo militar (1965-1985): durante os 
anos do regime militar, o analfabeto era visto como uma “chaga social”, como aquele que 
atrapalha o desenvolvimento e a industrialização do país, retornando a concepção do período 
de campanhas. 
Os representantes desse período são a Cruzada ABC, o Mobral e o Ensino Supletivo. A 
Cruzada ABC e o Mobral incentivavam, por meio do material didático, o respeito a valores 
tradicionais, à família, ao governo e às instituições militares. No campo pedagógico, assinar o 
nome voltou a ser prioridade e o que era considerado “conscientização” no período de educação 
de base e movimentos populares passou a ser visto como “subversão”. O Ensino Supletivo tinha 
foco na certificação de um grande quantitativo de jovens e adultos. 
4) Período de educação de adultos/educação de jovens e adultos na redemocratização 
(1986-atual): a partir da CF/1988, o analfabeto passou a ter direito ao voto e a educação passou 
a ser direito de todos e dever do Estado. Estes fatos alteraram substancialmente a relação dos 
políticos com a educação de adultos, pois já não havia influência direta nas eleições. Não são 
poucas as iniciativas federais: Fundação Educar, PAS, Projovem, Proeja e, mais recentemente, 
Pronatec. Aspectos do discurso do período de educação de base e movimentos populares estão 
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presentes; fala-se em “conscientização”, em “escola unitária” ou, ainda, utilizam-se 
pressupostos de Freire. Todavia, muitas vezes o discurso e a prática não são coerentes. 
O Planfor do governo FHC e o Pronatec do governo Dilma aproximam-se na oferta de 
qualificação profissional aligeirada, sendo, em geral, cursos com enfoque específico e carga 
horária média23. Tais programas, assim como o PAS, possuíam a iniciativa privada como 
parceiro estratégico. No governo Lula, principalmente com o Proeja, a modalidade recebeu 
outro olhar: a busca da educação profissional integrada com a educação propedêutica e a oferta 
dos cursos diretamente na rede federal. 
Entre 1940 e 2015, a taxa de analfabetismo de pessoas com 15 anos ou mais caiu de 
56,1% para 8%, uma queda de 48,1% em 75 anos (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2016; INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 
PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2003). Ao se deparar com tais 
números, não se pode negar que houve certo avanço. Entretanto, destaca-se que não consta 
na agenda política brasileira um projeto consolidado e constante para a EJA; o que houve 
foram diversos movimentos, campanhas e projetos, nem sempre de iniciativa governamental. 
O próximo capítulo desta dissertação apresenta uma discussão teórica acerca dos 
conceitos de políticas públicas, políticas educacionais e Estado, com o objetivo de compreender 
a situação das políticas públicas para EJA no país e dialogar com a produção acadêmica. 
  
                                               
23 Para efeito comparativo, no Proeja a carga horária mínima era de 1.400 horas para os cursos de formação 




3 POLÍTICAS PÚBLICAS E O ESTADO: O CASO DA EJA NO BRASIL 
 
Neste capítulo são abordados alguns conceitos que auxiliam na discussão da temática 
políticas públicas da EJA no Brasil. Inicia-se com um exame da definição de política e, mais 
especificamente, de política pública, com suas classificações e características para qualidade. 
Em seguida, apresenta-se um breve estudo teórico sobre política educacional e sobre o conceito 
de Estado a partir de Gramsci, finalizando com uma reflexão sobre a EJA na perspectiva do 
direito à educação. 
 
3.1 O surgimento da área de políticas públicas 
 
A definição de “política” advém de Aristóteles. A palavra é derivada de pólis (πόλις) - 
politikós (πολιτικός), significando aquilo que se refere à cidade e, em decorrência, também ao 
que faz parte da vida urbana, civil, pública ou social. Bobbio (1998, p. 964) destaca que o 
filósofo grego foi o primeiro escrever um tratado sobre a natureza, funções e divisão do Estado 
e as várias formas de governo. O sentido clássico adotado na obra Política perdurou até a era 
moderna, quando foi substituído por expressões como “ciência do Estado”, “doutrina do 
Estado”, “ciência política”, “filosofia política”. 
A partir da modernidade, o termo “política” passou a ser utilizado para aquilo que se 
refere ao Estado ou dele emana. “O conceito política encadeou-se, assim, ao do poder do Estado 
– ou sociedade política – em atuar, proibir, ordenar, planejar, legislar, intervir, com efeitos 
vinculadores a um grupo social definido” (SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2011, p. 
7), considerando o exercício de domínio exclusivo sobre um território e defesa de suas 
fronteiras. 
Dias e Matos (2012) enfatizam a amplitude do conceito “política” e o estreito 
relacionamento com o poder em geral. Consideram que todos os possíveis significados para 
“política” estão relacionados com posse, manutenção ou distribuição do poder. A palavra 
“poder” é, em geral, compreendida como a capacidade ou a possibilidade de produzir efeitos 
sobre algo ou alguém (STOPPINO, 1998). Em termos sociológicos, possui duas perspectivas: 
“o poder como capacidade de agir sobre as coisas e o poder como capacidade de determinar o 
comportamento de outros” (PARO, 2014, p. 33, grifo do autor). Nas duas situações, o ser 
humano está na condição de sujeito. 
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Diferentemente do português, francês, alemão e outros idiomas, na língua inglesa 
existem termos que distinguem claramente cada conceito: politics, policy e polity (PALONEN, 
2003). Politics diz respeito “ao conjunto de interações que definem múltiplas estratégias entre 
atores para melhorar seu rendimento e alcançar certos objetivos. Refere-se à política entendida 
como a construção do consenso e luta pelo poder” (DIAS; MATOS, 2012, p. 2).  
O termo policy (cujo plural é policies) é compreendido como a ação governamental. 
“Constitui atividade social que se propõe a assegurar, por meio da coerção física, baseada no 
direito, a segurança externa e a solidariedade interna de um território específico, garantindo a 
ordem e providenciando ações que visam atender às necessidades da sociedade” (DIAS; 
MATOS, 2012, p. 2). Incluem-se aqui as políticas de educação, segurança pública, saúde, 
assistência social e fiscal colocadas em curso pela autoridade competente. 
Em síntese, politics refere-se à disputa para alcançar e garantir a permanência no 
exercício do poder, enquanto policy é a arte de usar o poder, colocar em execução os projetos 
quando se está no poder (ASSIS, 2015). Ao considerarmos o sistema político brasileiro, é 
notável a dificuldade encontrada para implementar projetos se não há apoio e força política, 
mesmo que se esteja ocupando cargo de prefeito, governador ou presidente da República. As 
disputas são permanentes; mesmo que se vença uma eleição, é necessário lutar para garantir a 
permanência e efetivamente exercer o poder. 
Já o termo polity é utilizado para designar o sistema político, sua estrutura, 
possibilidades e limites em decorrência das disputas pelo poder. É o espaço, em geral, onde o 
poder é aceito como legítimo, é o que divide a esfera política oficial de outras esferas, de outros 
campos de disputa (PALONEN, 2003). 
A área de políticas públicas é relativamente nova. Considera-se que a pedra fundamental 
do surgimento do campo foi a publicação, em 1951, do livro The policy sciences, de Lerner e 
Lasswell. Na década de 1960, o governo federal estadunidense, suas agências e departamentos, 
passaram a adotar a análise de políticas públicas. Nos anos 1970 surgiram as disciplinas e 
programas de pós-graduação voltados para a temática, assim como as primeiras revistas 
científicas especializadas nos Estados Unidos (SECCHI, 2016). 
Hochman, Arretche e Marques (2014) informam que, entre final dos anos 1970 e 
começo dos anos 1980, começaram a aparecer os primeiros estudos sobre políticas públicas no 




Considera-se que a área possui quatro “pais” fundadores: Lasswell, Simon, Lindblom e 
Easton. Em estudo sobre o surgimento da área, Souza (2014) destacou a contribuição de cada 
um dos fundadores. Lasswell (1936) introduziu a expressão policy analysis (análise de política 
pública) com o intuito de conciliar o conhecimento científico e acadêmico com os atos 
governamentais e estabelecer um diálogo entre governo e sociedade civil. 
Simon (1957) foi o responsável pela introdução do conceito de racionalidade limitada 
dos decisores públicos (policy makers). Argumentava que a limitação poderia ser minimizada 
por meio da racionalidade. O autor defendia o uso da racionalidade para maximizar as boas 
decisões, reconhecia que a restrição de tempo e/ou informações eram problemas que limitavam 
a tomada de decisões. Era favorável, ainda, à criação de um conjunto de regras e incentivos que 
servissem de modelo para todos os atores envolvidos nas decisões. 
Lindblom (1959, 1979) questionou a ênfase no racionalismo defendido por Lasswell e 
Simon e propôs incluir outras variáveis para formulação e análise de políticas públicas, como, 
por exemplo, as relações de poder, os grupos de interesse, o papel dos partidos políticos e da 
burocracia. 
Easton (1965) contribuiu ao definir políticas públicas como um sistema, com inputs e 
outputs, entradas e saídas. Em uma ponta estariam os agentes da sociedade civil, que realizam 
pressão por determinadas políticas, os partidos, a mídia, grupos de interesse; na outra ponta, os 
resultados e efeitos das pressões exercidas. 
Em geral, o estudo de políticas públicas nos Estados Unidos e no Brasil objetivam 
analisar e explicar a atuação dos governos, enquanto que na Europa o foco costuma ser analisar 
e explicar o papel do Estado e suas organizações (DIAS; MATOS, 2012). 
 
3.1.1 O que é política pública? 
 
Não há uma definição única para política pública. Souza (2014) complementa dizendo 
que também não há uma que seja a melhor. Assim, este texto se limitará a apresentar algumas 
conceituações de política pública e possíveis classificações no que se refere a finalidade e 
alcance de determinada política. 
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Gerston (apud DIAS; MATOS, 2012, p. 12) define políticas públicas como “a 
combinação de decisões básicas, compromissos e ações feitas por aqueles que detêm ou 
influenciam cargos de autoridade do governo”. 
No estudo de Souza (2014, p. 68) são apresentadas as definições de Mead, Lynn, Peters, 
Dye, Lasswell e Lowi para políticas públicas. Mead as define como um campo dentro da 
investigação política que analisa o governo à luz de grandes questões públicas; Lynn considera-
as como um conjunto de ações do governo que produzem efeitos específicos; Peters entende-as 
como a soma das atividades dos governos que influenciam a vida dos cidadãos, agindo de modo 
direto ou por delegação; e para Dye, é o que o governo decide fazer ou não fazer. 
A definição de Lasswell é a mais conhecida: “decisões e análises sobre política pública 
implicam responder às seguintes questões: quem ganha o quê, por quê e que diferença faz” 
(SOUZA, 2014, p. 68). Já a mais clássica é a de Lowi: política pública é “uma regra formulada 
por alguma autoridade governamental que expressa uma intenção de influenciar, alterar, 
regular, o comportamento individual ou coletivo através do uso de sanções positivas ou 
negativas” (SOUZA, 2014, p. 68). 
Secchi (2016, p. 5) define política pública como “uma diretriz elaborada para enfrentar 
um problema público [...] conceito abstrato que se materializa com instrumentos concretos 
como, por exemplo, leis, programas, campanhas, obras, prestação de serviços, subsídios, 
impostos e taxas, decisões judiciais, entre outros”. 
Dias e Matos (2012, p. 1) consideram políticas públicas como “soluções específicas para 
manejar os assuntos públicos” e ressaltam que os elementos mais comuns nas diferentes 
definições são as considerações de que política pública é feita em nome do “público”; realizada 
por ou de iniciativa do governo; interpretada e implementada por atores públicos e privados; o 
que o governo pretende fazer e o que o governo escolhe não fazer. 
Diante de tantas definições, é possível resumir 
Política pública como o campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, 
colocar o “governo em ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) 
e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações 
(variável dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se no 
estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e 
plataformas eleitorais em programas e ações, que produzirão resultados ou 
mudanças no mundo real. (SOUZA, 2014, p. 69) 
 
As políticas públicas podem ser classificadas em quatro tipos distintos: distributivas, 
regulatórias, redistributivas e constitutivas. Esta classificação é conhecida como “Tipologia de 
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Lowi” ou “arenas de poder” (DIAS; MATOS, 2012). Lowi (1964, p. 689) destaca que tais 
categorias não objetivam uma simplificação, elas correspondem aos fenômenos reais. A seguir, 
com base em Dias e Matos (2012) e Lowi (1964, 1972), são apresentadas as características e 
exemplos de cada um dos tipos. 
Políticas distributivas são financiadas pelo conjunto da sociedade e apenas um grupo 
específico é beneficiado. É o caso das renúncias fiscais para determinados setores da economia, 
da concessão de subsídios e das isenções tarifárias. Como não há grupos que são afetados 
negativamente de forma tão direta ou visível, geralmente não ocorrem muitos conflitos nesta 
arena. 
Políticas regulatórias consistem num dos meios de controle social e individual exercidos 
pelo governo, trazendo impactos claros e direcionados. Nesta arena, beneficiados e 
prejudicados costumam ser distinguidos de forma mais clara e normalmente ocorrem mais 
disputas quando há interesses antagônicos em jogo. Os códigos de trânsito, de defesa do 
consumidor, a área de telecomunicações e o tráfego aéreo são exemplos de políticas 
regulatórias. 
Políticas redistributivas garantem benefícios sociais, direitos básicos e objetivam 
diminuir as desigualdades. “Podem ser de forma direta, através de transferências monetárias, 
ou indiretas, por influenciarem a longo prazo a redução das desigualdades” (DIAS; MATOS, 
2012, p. 18). Seguro desemprego, cotas raciais em universidades e Bolsa Família são exemplos 
de políticas de tipo redistributivo. 
Políticas constitutivas, também conhecidas como estruturadoras, estabelecem as regras 
estruturais do sistema político, as jurisdições para cada tipo de problema público, as regras para 
o funcionalismo, o sistema eleitoral, a distribuição de responsabilidades, as atribuições entre os 
diferentes poderes e esferas governamentais e as regras para a participação da sociedade civil. 
Segundo Dias e Matos (2012), as políticas públicas ainda podem ser divididas, de acordo 
com suas finalidades, em preventivas, compensatórias ou ativas e sociais stricto sensu. As 
políticas preventivas objetivam impedir ou diminuir problemas sociais graves e todos 
contribuem com tais políticas por meio do sistema tributário. As políticas de saúde pública, 
educação, saneamento básico e nutrição são consideradas preventivas. 
Políticas compensatórias visam a corrigir ou amenizar desequilíbrios gerados por 
ineficiência do Poder Público em assegurar o equilíbrio social; são necessárias em virtude de 
falhas acumuladas na atuação do Estado em políticas preventivas. Em geral, possuem o impacto 
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reduzido, pois não alteram o fator originário do problema. As políticas de cotas étnico-raciais 
para ingresso em universidades públicas são de tipo compensatório. 
Políticas sociais stricto sensu são aquelas em que o objetivo explícito, sua orientação 
primeira, é a redistribuição de renda e de benefícios sociais, como é o caso, por exemplo, do 
Bolsa Família, do Bolsa Escola e de programas de distribuição de alimentos. 
As políticas públicas podem ser classificadas, ainda, quanto ao seu alcance: focalizadas 
são as que se destinam a um público específico, como o Bolsa Família, programas para jovens 
em regime de privação de liberdade ou para pessoas em situação de rua; universalistas são 
aquelas que se destinam a todos sem distinção, como é o caso das políticas de saúde e educação 
(DIAS; MATOS, 2012). 
 
3.1.2 Características para qualidade das políticas públicas 
 
Segundo relatório elaborado pelo BID, a preocupação com o conteúdo dos programas 
de política pública e seus objetivos não são suficientes para garantir a qualidade. O BID propõe 
seis características-chave para políticas públicas, a saber: estabilidade; adaptabilidade; 
coordenação e coerência; qualidade na implementação e efetiva aplicação; orientação ao 
interesse público; eficiência (BANCO INTERAMERICANO DE DESARROLLO, 2006). 
Estabilidade é a medida em que as políticas permanecem ao longo do tempo. Não 
significa que não podem sofrer alterações, mas que há uma continuidade do trabalho, 
considerando o que foi realizado e o objetivo que se almeja alcançar. Analisando as diversas 
campanhas, programas e projetos para educação de adultos no Brasil nos últimos 70 anos, é 
perceptível que “estabilidade” é um ponto bastante crítico, pois muitas das ações foram 
interrompidas bruscamente. O MEB, iniciado em 1961, continua atuando em diversos estados 
brasileiros. Sofreu diversas alterações ao longo de sua história, mas talvez seja o melhor 
exemplo de estabilidade em um movimento no que se refere à EJA. O MEB, apesar de receber 
financiamento público, não se constitui em uma política de Estado. 
Adaptabilidade refere-se a características das políticas em se adequar a mudanças 
sociais ou sofrer alterações e ajustes quando já estão em execução. Um exemplo de 
adaptabilidade é o que ocorreu com a Campanha “De Pé no Chão Também se Aprende a Ler” 
em Natal: a proposta de alfabetização no início era bastante tradicional, mas, ao terem contato 
com o MCP de Recife, passaram a adotar o Sistema Paulo Freire. 
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Coordenação e coerência diz respeito ao grau em que as políticas e seus resultados se 
relacionam com e complementam outras políticas, se são compatíveis e de que forma os agentes 
responsáveis pelo desenho e implementação das políticas coordenam tais ações. Um exemplo 
foi a implantação de cursos de especialização lato sensu na RFEPT para formar professores 
para o Proeja, de modo articulado com o início das atividades do programa naquela rede federal. 
Qualidade na implementação e efetiva aplicação remete à real aplicação da política 
pública. Muitas vezes uma política é bem desenhada, estruturada e planejada, mas não é 
implementada da mesma forma. No campo da educação de adultos, em 1962, a MNCA foi 
estabelecida por meio de decreto presidencial; estudos, planejamento e organização das 
atividades foram realizados, porém, por questões financeiras a mobilização não foi 
efetivamente implementada. 
Orientação ao interesse público refere-se ao grau em que as políticas públicas estão 
direcionadas para o bem-estar geral e não para interesses privados ou de grupos específicos com 
grande poder econômico e político. O pagamento de auxílio-moradia para magistrados e 
políticos é uma política que não está voltada ao interesse público.  
Eficiência é a capacidade do Estado de alocar adequadamente os recursos financeiros 
em ações que proporcionem maior retorno social. Esta característica é fortemente 
correlacionada à orientação para o interesse público. A campanha “De Pé no Chão Também se 
Aprende a Ler” é considerada exemplo em eficiência: num período de três anos, a Prefeitura de 
Natal atendeu mais de 17 mil alunos com um custo-aluno anual inferior a US$ 2. 
Stein e Tommasi (2006) afirmam que a qualidade das políticas públicas depende de 
diversos fatores, indo além das boas ideias, formulações, processo de desenho e implementação. 
Consideram a lista de seis características proposta pelo BID (2006) como preliminar, necessária 
e incompleta. Destacam que são vários os atores envolvidos - presidente da República, partidos 
políticos, sindicatos e empresários - e as disputas que fazem parte do desafio e influenciam as 
características e elementos de cada política. Apesar de elementos em comum, este processo é 
diferente em cada país. 
Stein e Tommasi (2006) analisaram as políticas públicas implementadas entre os anos 
1980 e 2002 em 18 países latino-americanos24 e classificaram as políticas dos países em 
                                               
24 Os países analisados foram: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, 




“baixa”, “média” ou “alta” em cada uma das seis características apresentadas. O Brasil recebeu 
classificação média nas características “orientação ao interesse público” e “eficiência”, e alta 
para as demais, ficando com indicador geral alto. Dos países analisados, o Chile foi o único que 
recebeu classificação alta em todas as categorias25, enquanto Equador, Paraguai e Venezuela 
receberam os índices mais baixos para qualidade das políticas públicas (STEIN; TOMMASI, 
2006). 
Nas análises, Stein e Tommasi (2006) destacam o forte poder constitucional dado ao 
presidente da República no Brasil, na Colômbia e no Equador, enquanto em Honduras e no 
Paraguai o Congresso possui forte poder, em comparação ao presidente. Contudo, destacam 
que no caso brasileiro o presidente necessita do apoio do Congresso durante todo o mandato 
para conseguir implementar políticas públicas de seu interesse e, em geral, ainda tem a 
preocupação de manter uma imagem positiva perante o eleitorado. 
 
3.2 O que é política educacional? 
 
Em sua obra O que é política educacional, Martins (1993, p. 7) afirma que não há 
conceito que defina política educacional de maneira completa, que esta não é tarefa possível, 
“já que ela é em si um processo que engloba vários outros processos e conceitos, não sendo por 
isso definível através de um só termo”. 
Van Zanten (2011, p. 640) define política educacional como “programas de ação 
governamental, estruturados a partir de valores e ideais, que se dirigem a públicos escolares e 
são implementados pela administração e pelos profissionais da educação”. A pesquisadora parte 
da abordagem clássica de políticas públicas de Mény e Thoenig. 
Martins (1993) destaca que as intenções de uma política podem ser claras e visíveis ou 
obscuras e camufladas, e que todo estabelecimento e definição de uma política educacional é 
um exercício prático de poder. A pesquisadora prossegue afirmando ser bastante comum 
políticas educacionais que pregam o discurso de desenvolvimento econômico e progresso, 
identificando o enriquecimento da indústria com o desenvolvimento social. 
As primeiras campanhas de EJA e os discursos de Lourenço Filho são bons exemplos 
de políticas que identificavam desenvolvimento econômico com social, com concepções de 
                                               
25 Para o indicador geral do Chile foi criada uma categoria própria, “muito alto”, devido ao seu desempenho 
superior em todas as categorias. 
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educação subjacentes ao conceito de modernização. A Cruzada ABC e os acordos MEC-Usaid 
também associavam o desenvolvimento industrial à solução de problemas de ordem social por 
meio de políticas educacionais. 
Muitas vezes, as políticas educacionais atendem a interesses de ordem econômica e 
objetivam, de forma não declarada, “fazer com que o processo de escolarização formal possa 
contribuir para a assimilação de condutas, atitudes e valores adequados a uma sociedade” 
(MARTINS, 1993, p. 47); desta forma, não estimulam o desenvolvimento da capacidade 
reflexiva e de iniciativa própria, mas a “aceitação da sociedade na forma como ela se organiza, 
tanto nas relações produtivas como nas relações sociais e afetivas” (MARTINS, 1993, p. 47). 
Neubauer (2015, p. 783) destaca que as políticas de educação durante o período da 
ditadura civil-militar tiveram “fortes traços de clientelismo, uso dos recursos da educação para 
garantir alianças com a classe política e grupos empresariais (construção de escolas, 
universalização da merenda, aumento substantivo da distribuição de livros didáticos)”. No 
campo da educação de adultos, um exemplo desta política foi a Cruzada ABC que, por meio do 
programa estadunidense Food for Peace, distribuía alimentos como leite em pó, aveia, farinha 
de trigo, feijão branco, óleo e fubá. 
A mesma autora considera que, no caso específico do Brasil, houve um esforço de 
profissionalização no campo educacional a partir do processo de redemocratização. A 
promulgação da CF/1988, a LDB/1996, a obrigatoriedade de concursos públicos para a carreira 
do magistério nos municípios, estados e União, a criação do Fundef e de regulamentos para a 
área seriam resultados deste esforço (NEUBAUER, 2015). 
Van Zanten (2011) afirma que são fortes as pressões exercidas, muitas vezes por 
agências internacionais como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional (FMI), em 
prol de determinadas reformas no campo educacional. Complementa que países emergentes, 
em desenvolvimento e endividados possuem menos condições de resistência. Entretanto, no 
que se refere a rankings que classificam e comparam instituições e modelos de ensino de 
diferentes países, a influência sobre os países considerados desenvolvidos é cada vez maior. 
Beech (2007) assevera que a influência internacional sobre os sistemas educacionais na 
América Latina não é recente. As primeiras instituições de educação formal foram fundadas 
pelos jesuítas com ideais da contrarreforma trazidas do sul da Europa; os sistemas educativos 
modernos, criados no fim do século XIX e começo do século XX, foram inspirados 
principalmente no sistema educacional francês e nas ideias positivistas. 
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Amaral (2010) e Beech (2007) mostram que as reformas dos sistemas educacionais dos 
anos 1980 e 1990 resultaram em alto grau de interação internacional e compreensão mútua 
sobre o que é ou deve ser a educação, sua função social, organização e regulação. Instituições 
como Banco Mundial, Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), Unesco e 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) estimulam um regime 
internacional de educação baseado em políticas de linha neoliberal26. 
Muller e Surel (2002) destacam que uma política pública é formada por um conjunto de 
medidas que dão visibilidade a determinado tema. É necessária a existência de uma “estrutura 
de sentido” entre as ações e o discurso governamental, que demonstre tendência para uma 
direção específica, e que tais ações e discursos estejam alinhados com a proposta daquele 
Estado. São vários os agentes e interesses envolvidos nas discussões sobre quais serão as 
políticas públicas que estarão na agenda governamental. Partidos políticos, mídia, empresários, 
organizações sociais, intelectuais, classe trabalhadora, entre outros, estão em constante 
negociação e disputa. 
As reformas realizadas em diversos países da América Latina27 fundamentaram-se em 
princípios comuns: descentralização, autonomia escolar, profissionalização docente, currículo 
assentado em competências e estabelecimento de sistema de avaliação de desempenho. A 
justificativa para profundas mudanças foi baseada numa suposta necessidade de adaptação a 
“pressões externas” e mudanças ocorridas com a “era da informação” e entrada no século XXI 
(BEECH, 2007). 
Souza (2014) recomenda cautela ao considerar as pressões exercidas na definição e 
implementação de políticas públicas; segundo ela, nem as políticas refletem unicamente as 
pressões sofridas por grupos de interesse nem as decisões são tomadas exclusivamente por 
aqueles que estão no poder. “No processo de definição de políticas públicas, sociedade e 
Estados complexos [...] estão mais próximos da perspectiva teórica daqueles que defendem que 
existe uma ‘autonomia relativa do Estado’, o que faz com que este tenha um espaço próprio de 
atuação” (SOUZA, 2014, p. 71) e receba influências internas e externas. 
Devido a pressões e interesses, é possível uma política educacional que sirva de estímulo 
à emancipação. Martins (1993) cita o exemplo da proposta de escola unitária de Gramsci e as 
                                               
26 Sobre neoliberalismo, ver Dardot e Laval (2016). 
27 Para estudo sobre influência internacional nas políticas educacionais na Argentina, Bolívia, Brasil, 
Colômbia, Guatemala, México, Paraguai, República Dominicana e Uruguai, ver Beech (2007). 
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experiências vividas no Brasil no início da década de 1960 com o movimento estudantil, a 




A definição mais conhecida de Estado, em Gramsci, encontra-se no parágrafo 88 do 
Caderno 6 da obra escrita durante o cárcere do autor marxista: 
Estamos sempre no terreno da identificação entre Estado e Governo, 
identificação que é, justamente, uma representação da forma corporativo-
econômica, isto é, da confusão entre sociedade civil e sociedade política, pois 
se deve notar que na noção geral de Estado entram elementos que se reportam 
à noção de sociedade civil (no sentido, pode-se dizer, de que Estado = 
sociedade política + sociedade civil, isto é, hegemonia couraçada de 
coerção).28 (GRAMSCI, 2014, p. 762-763, tradução nossa) 
 
A compreensão do conceito gramsciano de Estado passa pelo que o autor entende por 
sociedade civil e por sociedade política. Esta última seria o aparelho estatal, o governo e suas 
instituições, o comando político, jurídico e militar, ou seja, o Estado em sentido estrito – a 
utilização mais recorrente do termo. Já a sociedade civil seria composta pelo conjunto das 
organizações, em geral, consideradas particulares, privadas e que possuem certas 
características. 
Estas organizações da sociedade civil chamadas “privadas” porque são 
relativamente autônomas em relação à sociedade política, só surgem ou 
assumem esta função com as revoluções democrático-burguesas, pela 
organização dos Estados modernos e a intensificação das lutas sociais. São 
instituições que nasceram a partir da correlação de forças sociais que geraram 
estes novos Estados, da ampliação da participação política dos cidadãos, dos 
novos conflitos sociais ligados ao desenvolvimento do modo de produção 
capitalista [...]. (SCHLESENER, 2007, p. 28) 
 
Organizações como universidades, sindicatos, igrejas, jornais, partidos políticos, entre 
outras, são exemplos do que constitui a sociedade civil para Gramsci. Neste ponto, o autor 
italiano diverge de Marx, que entende a sociedade civil como o conjunto das relações 
econômicas (LIGUORI, 2017). 
                                               
28 No original: “Siamo sempre nel terreno della identificazione di Stato e Governo, identificazione che 
appunto è un ripresentarsi della forma corporativa-economica, cioè della confusione tra società civile e 
società politica, poiché è da notare che nella nozione generale di Stato entrano elementi che sono da 
riportare alla nozione di società civile (nel senso, si potrebbe dire, che Stato = società politica + società 
civile, cioè egemonia corazzata di coercizione).” 
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A “separação” do Estado entre sociedade política e civil é conceitual, puramente 
metódica; não é possível uma cisão categórica entre o que pertence ao político e ao civil que 
não seja no campo teórico, não sendo concebível uma separação orgânica (GRAMSCI, 2014, 
p. 460). 
Schlesener (2007) destaca que para o exercício do poder é necessária a articulação 
entre a sociedade política e a civil. A primeira corresponde ao poder coercitivo, à força, ao 
domínio direto; a segunda refere-se ao consenso, sua formação e conservação. Uma crise pode 
ocorrer em duas situações distintas: 1) quando a classe dominante não é capaz de manter o 
consenso, uma vez que, para a manutenção do domínio, é necessário que a ideologia dirigente 
esteja disseminada em todas as classes; 2) quando a classe dominada não está suficientemente 
organizada para exercer a hegemonia, pois mesmo que não esteja satisfeita, a classe dominada 
não conseguirá tomar e exercer o poder se não ocorrer uma articulação entre o que é da ordem 
da coerção e o que é da ordem do consenso, entre sociedade política e sociedade civil. 
Ao interpretar Gramsci, Liguori (2017, p. 263) afirma que muitas vezes o Estado age 
para criar consenso, “mas os processos não são unívocos, o Estado constitui também o terreno 
do conflito de classe, é, ao mesmo tempo, instrumento (de uma classe), mas também lugar (de 
luta hegemônica) e processo (de unificação das classes dirigentes)”. 
Ao considerarmos a atuação da Cruzada ABC e do Mobral durante os anos de ditadura 
civil-militar, a presença em praticamente todos os municípios do país e a estratégia adotada em 
estimular o serviço militar, o patriotismo e o respeito aos governantes demonstram a tentativa 
de construir uma hegemonia: o Estado educando para o consenso. 
No período também é evidente a demonstração de forte coerção estatal, com todo o 
aparato militar e as inúmeras prisões, torturas e exílio daqueles que se opunham ao governo ou 
demonstravam ideias consideradas progressistas e de esquerda. O Estado, em sentido ampliado 
ou integral, é perpassado por disputas ideológicas e lutas por hegemonia (LIGUORI, 2017, p. 
263). 
 
3.4 EJA na perspectiva do direito à educação no Brasil 
 
Este item aborda a EJA na perspectiva do direito à educação, indicando alguns marcos 
fundamentais e reflexões de estudiosos da área para buscar compreender se o Brasil 
efetivamente possui políticas públicas consolidadas neste campo e se as diversas iniciativas, 
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campanhas, projetos e programas conseguiram lograr êxito e mudar a realidade de milhões de 
brasileiros. 
Tendo como referência o pensamento gramsciano, entende-se a escola como parte de 
uma pluralidade de agências educativas que compõem o Estado. A função pedagógica, nesta 
perspectiva, não é exclusiva da escola, mas é também exercida pela família, vizinhança, partido, 
jornal. Assim, a escola é “uma agência educativa complexa materializada a partir de uma 
multiplicidade de estruturas sociais que se estratificam ao longo do tempo” (META, 2017, p. 
245-246). 
Ao longo da história da educação de adultos no Brasil, percebe-se que a função 
pedagógica sofreu a influência de diversos agentes, com destaque para a atuação da Igreja 
Católica no MEB; dos estudantes, artistas políticos e intelectuais no CPC e no MCP; dos líderes 
sindicais e moradores de Natal na Campanha “De Pé no Chão Também se Aprende a Ler”; de 
religiosos protestantes na Cruzada ABC; e de movimentos sociais no Proeja. São disputas 
travadas por agentes da sociedade civil na defesa de um projeto de educação, na busca de 
hegemonia. 
As ações no campo da educação de adultos no país nem sempre foram resultado da 
atuação direta do Estado, no sentido restrito de aparelho governamental. Muitas vezes, as 
disputas partem de setores da sociedade civil que lutam pelo reconhecimento e pela efetivação 
de direitos por parte da sociedade política (governo). Entende-se que a educação é necessária à 
sobrevivência dos homens, como um direito associado aos outros direitos. Deste modo, a 
privação do direito à educação implica a privação de outros direitos essenciais para o efetivo 
exercício da cidadania (GADOTTI, 2013). 
Ao refletir sobre o direito à educação, é possível concluir que a educação é o maior 
poder do homem sobre o homem, um direito prioritário sobre todos os demais, pois é 
fundamental para a vida humana com dignidade, liberdade, igualdade e criatividade. Nesta 
perspectiva, apenas com a realização plena do direito à educação há condições para a efetivação 
de outros direitos humanos (MONTEIRO, 2007). 
O artigo 26º da Declaração dos Direitos Humanos de 1948 assevera que toda pessoa, 
independentemente da idade, tem direito à educação; que ela deve ser gratuita e visa ao pleno 
desenvolvimento da personalidade humana, ao reforço dos direitos do homem e das liberdades 
fundamentais (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948). 
85 
 
A Constituição Federal de 1988 garante o direito à educação em seu artigo 205, ao 
estabelecer a educação como direito de todos e dever do Estado, que objetiva o pleno 
desenvolvimento da pessoa, o preparo para o exercício da cidadania e a qualificação para o 
trabalho (BRASIL, 1988). 
Em 1997, foi realizada na cidade de Hamburgo a V Conferência Internacional de 
Educação de Adultos e, como fruto desse encontro, foi aprovada a Declaração de Hamburgo. 
No documento há o reconhecimento de que o desenvolvimento justo e sustentável apenas é 
possível diante do respeito integral aos direitos humanos e, nesse contexto, a educação de 
adultos é considerada ponto-chave para o exercício da cidadania (CONFERÊNCIA 
INTERNACIONAL SOBRE A EDUCAÇÃO DE ADULTOS, 1999). 
A Declaração de Hamburgo avançou em alguns pontos centrais, com destaque para o 
entendimento da educação de adultos como direito para todos numa perspectiva de educação 
permanente; o reconhecimento de necessidades específicas para mulheres, idosos, grupos 
indígenas e minorias; a compreensão de que a articulação do Estado com a sociedade civil pode 
ser fundamental na garantia do direito à educação (GADOTTI, 2009, 2013). 
Tendo em vista que parece ser consenso a importância do direito à educação e que o 
neoliberalismo considera a educação como mercadoria, Gadotti (2009) alinha-se na defesa ao 
direito à educação emancipadora, conforme é possível perceber no seguinte trecho: 
O neoliberalismo concebe a educação como uma mercadoria, reduzindo 
nossas identidades às de meros consumidores, desprezando o espaço público 
e a dimensão humanista da educação. O núcleo central dessa concepção é a 
negação do sonho e da utopia, não só a negação ao direito à educação integral. 
Por isso, devemos entender esse direito como direito à educação 
emancipadora. Esse tem sido, por exemplo, o esforço desenvolvido pelo 
Fórum Mundial de Educação [FME]. Opondo-se ao paradigma neoliberal, o 
FME propõe uma educação para um outro mundo possível [...], que é uma 
educação para o sonho e para a esperança. Para defender suas proposições, o 
FME pretende congregar cada vez mais pessoas e organizações em torno de 
uma plataforma mundial de lutas em defesa do direito à educação 
emancipadora, contra a mercantilização da educação. (GADOTTI, 2009, p. 
18, grifo do autor) 
 
Na perspectiva neoliberal, a sociedade é reduzida a um conjunto de consumidores, o 
espaço do indivíduo passa a ser o mercado e a educação assume o papel de serviço mercantil 
(FRIGOTTO, 2011). Surge, então, a necessidade da luta pelo direito à educação emancipadora, 
como alternativa ao projeto societário que prioriza o capital em detrimento do social. 
Apesar do reconhecimento do direito à educação em diversos documentos nacionais e 
internacionais, devido à hegemonia das orientações neoliberais a partir do final do século XX 
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no país há uma limitação e um esvaziamento das políticas de bem-estar social. É fundamental 
o papel de alguns setores da sociedade civil para a efetivação e conquista de direitos, como os 
movimentos sociais e entidades que lutam pela garantia dos direitos humanos (DI PIERRO; 
HADDAD, 2015). Destaca-se, ainda, que há setores da sociedade civil alinhados a uma 
perspectiva neoliberal e as disputas em defesa deste ou daquele projeto societário são 
permanentes. 
Di Pierro e Haddad (2015) percebem os tímidos avanços na efetivação do direito à 
educação como resultado de políticas neoliberais que impossibilitaram colocar a EJA como 
pauta central na agenda dos governos. Apesar das taxas de analfabetismo terem diminuído nas 
últimas décadas, como demonstrado no capítulo anterior, o número de analfabetos no Brasil em 
1920 e 2016 manteve-se praticamente inalterado29. 
A visão da Unesco no Brasil é que a valorização da EJA possui relação direta com a 
melhora da qualidade de vida e erradicação de problemas sociais graves, como a fome e a 
pobreza. A entidade posiciona-se para que esta prioridade esteja na agenda política 
internacional e reconhece o tamanho do desafio, ao resaltar que no mundo há 776 milhões de 
pessoas adultas não alfabetizadas (DEFOURNY, 2009). 
O mapa do analfabetismo é o mesmo mapa da pobreza, onde falta tudo, não 
só acesso à educação. Por isso, a luta pelo direito à educação não está separada 
da luta pelos demais direitos. E não basta oferecer um programa de Educação 
de Adultos. É preciso oferecer condições de aprendizagem, transporte, locais 
adequados, materiais apropriados, muita convivência e também bolsas de 
estudo. (GADOTTI, 2009, p. 26) 
 
Torres (2009) retoma os quatro critérios, propostos por Katarina Tomaševski (2001), 
para identificar a melhor prática na efetivação do direito à educação de jovens e adultos: 
disponibilidade, acessibilidade, adaptabilidade e aceitabilidade. A disponibilidade refere-se à 
existência ou não das ofertas educacionais com as condições básicas para este público; 
acessibilidade possui tanto caráter econômico (se é gratuito e oferece todos os materiais 
necessários) quanto físico (proximidade da residência e/ou trabalho dos alunos); adaptabilidade 
vincula-se ao grau de adequação realizado tendo em vista as necessidades específicas de cada 
aluno e/ou grupo; por fim, aceitabilidade relaciona-se ao grau de satisfação dos beneficiários 
de determinado programa. 
                                               
29 Conforme dados do IBGE, em 1920 a população analfabeta com 15 anos ou mais era 11,4 milhões e em 
2016 o número passou para 11,8 milhões (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 




Ela reconhece que a educação em si e por si não proporciona as mudanças econômicas 
e sociais necessárias para a construção de sociedades mais equitativas e justas; contudo, 
desempenha papel fundamental na renovação de estratégias, visão e esforços para as mudanças. 
Assim como Freire, a autora defende a ideia de que o sujeito da educação de adultos seja visto 
como um sujeito de direitos, capaz de aprender e de ensinar, não como um sujeito carente, 
vulnerável e incapaz. 
No campo da EJA ocorreram diversas iniciativas, campanhas, projetos e programas ao 
longo do final do século XX e início do século XXI; entretanto, não é possível afirmar que 
houve a construção de um conjunto de políticas públicas que se consolidaram e se mantiveram 
ao longo dos anos. Nota-se a priorização de políticas que se apresentam como de grande 
impacto e reconhecimento social, uma preocupação com a visibilidade para fins político-
eleitoreiros e não a construção de uma política de Estado para a população brasileira privada 
do direito à educação. 
Avançar em políticas públicas, na construção e consolidação de políticas de Estado para 
EJA, é muito mais que reconhecer o direito à educação: é abrir caminhos para a efetivação de 
outros direitos na direção da dignidade humana, é crescer enquanto sociedade, é modificar o 
mapa do analfabetismo e o mapa da pobreza no país. 
No próximo capítulo, serão abordados os diferentes tipos e conceitos de estudos de 
revisão adotados na área da Educação e será apresentado o percurso metodológico desta 




4 ESTUDOS DE REVISÃO E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Compreender as diferentes nomenclaturas utilizadas para os procedimentos 
metodológicos, suas características, objetivos, processos e resultados esperados é fundamental 
para que se possa realizar um estudo de análise da produção acadêmica. É bastante comum que 
um mesmo estudo receba nomenclatura distinta ou, ainda, que determinados pesquisadores 
considerem alguns conceitos como sinônimos e outros como similares, mas metodologicamente 
distintos. 
Na primeira parte deste capítulo serão apresentados os principais tipos de estudos de 
revisão adotados na área da Educação. Conforme é demonstrado pelos estudos de Vosgerau e 
Romanowski (2014) e de Nóbrega-Therrien e Therrien (2004), os estudos de revisão partem 
das áreas de Saúde, Ciências Sociais e Biblioteconomia, e as nomenclaturas para cada tipo de 
estudo ainda não foram consolidadas na área da Educação. 
Diante deste panorama, o que se apresenta é um esforço em indicar as características e 
nomenclaturas utilizadas nos estudos de revisão da área. Longe de esgotar a temática ou realizar 
um estudo aprofundado, busca-se lançar luz sobre diversos conceitos que comumente se 
misturam e, com isso, indicar e justificar qual tipo de estudo de revisão foi realizado neste 
trabalho. 
Em seguida, há informações acerca do banco de dados organizado por Silva (2014), uma 
apresentação de como a Capes realiza a avaliação dos programas de pós-graduação 
(COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, 
2010b) e qual foi o percurso metodológico da pesquisa. Foram cinco etapas para desenvolver 
este estudo de revisão: seleção dos trabalhos sobre EJA, coleta e arquivamento dos trabalhos, 
categorização dos trabalhos, leitura dos trabalhos e análise. O capítulo termina com o 
detalhamento de cada uma das etapas. 
 
4.1 Estudos de revisão: tipos e conceitos 
 
Conforme demonstra André (2006), a pesquisa educacional no Brasil é recente. Foi 
somente com a criação do Inep, em 1938, que a produção e a divulgação de trabalhos científicos 
passaram a ser regulares e mais sistematizadas. Segundo a pesquisadora, os anos 1940 a 1955 
foram marcados pelas pesquisas regidas por uma leitura psicológica do processo de ensino e 
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aprendizagem, com forte influência das áreas da Biologia e da Psicologia. Entre 1956 e 1964, 
a preocupação dos estudos, majoritariamente, passou a ser a compreensão da sociedade 
brasileira, com o intuito de fornecer dados que subsidiassem o progresso econômico por meio 
de uma política educacional. Entre 1965 e 1970, a ênfase foram as pesquisas de natureza 
econômica, buscando identificar os custos da educação, visando a eficiência e eficácia por meio 
de uma lógica produtivista. 
O primeiro curso de pós-graduação stricto sensu em Educação do país, na Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), foi criado em 1965 e, a partir da década 
de 1970, o número de programas e grupos de pesquisa aumentaram substancialmente pelo país. 
Conforme relatório da avaliação quadrienal 2017 da Capes, atualmente o país possui 211 cursos 
de pós-graduação na área de Educação, divididos em 170 programas. O principal local de 
pesquisa em Educação passou a ser a universidade; como resultado, as problemáticas estudadas 
são bastante diversas (ANDRÉ, 2006; COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE 
PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, 2017). 
 Com o crescimento das pesquisas, temáticas e abordagens, surgiu a necessidade de 
serem realizados estudos de mapeamento, organização e sistematização que possibilitam 
identificar as tendências e lacunas nas investigações de determinada área. De acordo com 
Vosgerau e Romanowski (2014, p. 167): 
Essa contínua expansão da pesquisa que aponta expressivo crescimento 
quantitativo suscita a realização de estudos que permitam levantamentos, 
balanços, mapeamentos, análises críticas, buscando colocar em evidência os 
temas e assuntos focalizados, as abordagens metodológicas, procedimentos e 
análises, os aportes teórico-metodológicos, resultados que possam ser 
replicados ou evitados [...], bem como as lacunas que podem estimular a 
produção de novas pesquisas. Com efeito, esses estudos favorecem examinar 
as contribuições das pesquisas, na perspectiva da definição da área, do campo 
e das disciplinas que o constituem, avaliação do acumulado da área, apontando 
as necessidades de melhoria do estatuto teórico-metodológico, e mesmo as 
tendências de investigação. 
 
As mesmas autoras destacam que os estudos de revisão possibilitam a compreensão do 
movimento de determinada área, indicam as propensões teóricas e metodológicas, realizam a 
crítica e demonstram tendências, recorrências, lacunas das pesquisas. As revisões podem, ainda, 
comparar pesquisas de temáticas semelhantes, “apontar a evolução das teorias e dos aportes 
teórico-metodológicos e sua compreensão em diferentes contextos” (VOSGERAU; 
ROMANOWSKI, 2014, p. 168). 
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Vosgerau e Romanowski (2014) realizaram importante estudo de análise das diferentes 
nomenclaturas utilizadas nos trabalhos de revisão no campo educacional, indicaram as 
diferenças entre os tipos de estudo e identificaram que nomenclaturas diferentes são utilizadas 
para o mesmo tipo de pesquisa na mesma área. 
O levantamento foi realizado a partir de periódicos nacionais e internacionais da base 
de dados da Capes. Os termos encontrados foram: levantamento bibliográfico; revisão de 
literatura; revisão bibliográfica; estado da arte; estado do conhecimento; estado da questão; 
revisão narrativa; estudo bibliométrico; revisão sistemática; revisão integrativa; meta-análise; 
metassumarização; metassíntese qualitativa; e síntese de evidências qualitativas. 
Com o objetivo de compreender a relação entre cada um dos termos utilizados, o que os 
distingue e quais representam o mesmo tipo de estudo, as pesquisadoras agruparam os tipos de 
revisão em duas categorias: revisões que mapeiam e revisões que avaliam e sintetizam. 
 
4.1.1 Estudos de revisão por mapeamento 
 
O objetivo central dos estudos de revisão por mapeamento é “levantar indicadores que 
fornecem caminhos ou referências teóricas para novas pesquisas” (VOSGERAU; 
ROMANOWSKI, 2014, p. 174-175). Dentre as pesquisas deste grupo, estão: 
a) levantamento bibliográfico – consiste em inventariar todas as referências sobre 
determinado tema, independentemente do formato da fonte ou critérios adicionais, desde que 
seja sobre a temática; 
b) revisão de literatura ou revisão bibliográfica – trata-se da coleta e organização de 
determinado material por tipo de procedência e categorização, que possibilite análise 
contextualizada de determinado problema quando confrontado com seu quadro teórico. As 
fontes podem ser científicas (artigos, teses e dissertações) ou de divulgação de ideias (revistas, 
páginas de internet, vídeos etc.). Na literatura, são utilizadas as expressões “revisão de 
literatura” e “revisão bibliográfica” para caracterizar o mesmo tipo de estudo. 
Considerando que esta pesquisa consistiu em coleta e arquivamento de trabalhos 
acadêmicos (teses e dissertações), realizou categorização conforme a temática abordada e 
análise dos resumos que possibilitou a contextualização dos trabalhos selecionados, ela é 
considerada uma revisão de literatura. Contudo, a análise do texto integral de dez trabalhos 
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sobre o Proeja extrapola o que é considerado revisão de literatura ou revisão bibliográfica, por 
se constituir num aprofundamento de análise; 
c) estado da arte ou estado do conhecimento – caracteriza-se pelo mapeamento e análise 
da produção científica/acadêmica em determinada área. Alguns pesquisadores consideram 
estado da arte e estado do conhecimento como sinônimos. Na área da Saúde, o termo 
comumente utilizado é “revisão narrativa”.  
De acordo com Ferreira (2002, p. 258), pesquisas deste tipo podem ser: 
Definidas como de caráter bibliográfico, elas parecem trazer em comum o 
desafio de mapear e de discutir uma certa produção acadêmica em diferentes 
campos do conhecimento, tentando responder que aspectos e dimensões vêm 
sendo destacados e privilegiados em diferentes épocas e lugares, de que 
formas e em que condições têm sido produzidas certas dissertações de 
mestrado, teses de doutorado, publicações em periódicos e comunicações em 
anais de congressos e de seminários. Também são reconhecidas por 
realizarem uma metodologia de caráter inventariante e descritivo da 
produção acadêmica e científica sobre o tema que busca investigar, à luz de 
categorias e facetas que se caracterizam enquanto tais em cada trabalho e no 
conjunto deles, sob os quais o fenômeno passa a ser analisado. 
 
Tais estudos permitem “reconhecer os principais resultados da investigação, identificar 
temáticas e abordagens dominantes e emergentes, bem como lacunas e campos inexplorados 
abertos à pesquisa futura” dentro de determinado campo do conhecimento e com um recorte 
temporal específico (HADDAD, 2002, p. 9). 
Megid Neto (1999, p. 45) defende a ideia segundo a qual, para a realização de pesquisas 
do tipo estado da arte, é necessária a leitura integral dos textos originais. A utilização de 
resumos amplia as informações disponíveis nos catálogos e banco de dados e é essencial na 
seleção do material a ser pesquisado, mas, segundo o autor, não permite o tratamento adequado 
para análise de estudos deste tipo, devido a limitações que apenas são sanadas com a leitura do 
texto integral. 
d) estado da questão - é comumente confundida com estado da arte e revisão de 
literatura (NÓBREGA-THERRIEN; THERRIEN, 2004). Pesquisas do tipo estado da questão 
caracterizam-se por possuírem seleção mais rigorosa da produção científica, restrita a estudos 
e parâmetros específicos de interesse do pesquisador, diferentemente do estado da arte, em que 
há predominância do caráter inventariante e descritivo da produção e da revisão de literatura, 
com foco na explicitação de categorias, conceitos e teorias (SILVEIRA; NÓBREGA-
THERRIEN, 2011).  
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Segue quadro sinóptico elaborado por Nóbrega-Therrien e Therrien (2004), em que é 
possível observar as características dos objetivos, procedimentos, fontes de consulta e 
resultados nestes três tipos de estudos de revisão. Destaca-se que o quadro consiste numa 
tentativa de sistematização e padronização na compreensão da área, mas não é unanimidade 
entre os pesquisadores.  
 
Quadro 1 – Sinopse de comparação entre estado da questão, estado da arte e revisão de 
literatura na produção científica 
 
Características Estado da questão Estado da arte Revisão de literatura 
Objetivos Delimitar e caracterizar 
o objeto (específico) de 
investigação de 
interesse do pesquisador 
e a consequente 
identificação e definição 
das categorias centrais 
da abordagem teórico-
metodológica 
Mapear e discutir uma 
certa produção 
científica/acadêmica em 
determinado campo do 
conhecimento 
Desenvolver a base 
teórica de 
sustentação/análise do 
estudo, ou seja, a 
definição das categorias 
centrais da investigação 
Procedimentos Levantamento 
bibliográfico seletivo 
para identificar, situar e 
definir o objeto de 
investigação e as 
categorias de análise 
Levantamento 
bibliográfico em 
resumos e catálogos de 
fontes relacionadas a um 
campo de investigação 
Levantamento 
bibliográfico para a 
compreensão e 
explicitação de teorias e 
categorias relacionadas 
ao objeto de investigação 
identificado 
Fonte consulta Teses, dissertações, 
relatórios de pesquisa e 
estudos teóricos 
Predominantemente 
resumos e catálogos de 
fontes de produção 
científica 
Teses, dissertações, 
relatórios de pesquisa e 
estudos teóricos 
Resultados Clareia e delimita a 
contribuição original do 
estudo no campo 
científico 
Inventário descritivo da 
produção acadêmica e 
científica sobre o tema 
investigado 
Identifica o referencial 
de análise dos dados 
 
Fonte: NÓBREGA-THERRIEN; THERRIEN (2004, p. 8). 
 
e) estudos bibliométricos – bastante comuns nas áreas da Saúde e Ciências Sociais, nos 
últimos anos começaram a surgir no campo educacional. Consistem em mensurar aspectos 
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quantitativos de conteúdo de qualquer formato. As origens deste tipo de revisão estão no campo 
da Biblioteconomia. 
A bibliometria é uma técnica quantitativa e estatística para medir índices de 
produção e disseminação do conhecimento, bem como acompanhar o 
desenvolvimento de diversas áreas científicas e os padrões de autoria, 
publicação e uso dos resultados de investigação. A avaliação da produção 
científica, importante para o reconhecimento dos investigadores junto da 
comunidade científica, é feita através da aplicação de diversos indicadores 
bibliométricos, que se dividem em indicadores de qualidade, importância e 
impacto científicos. (COSTA et al., 2012) 
 
Silva e Hayashi (2008) realizaram estudo bibliométrico a partir de 14 volumes da 
Revista Educação Especial do período de 2000 a 2006. O corpus da pesquisa foi constituído 
por 147 artigos, 66,6% deles acima de sete páginas. Foram 195 autores, sendo que dois 
constam como autor ou coautor em dez artigos e 166 foram autores ou coautores de um único 
artigo; 53,7% dos artigos tinham autoria coletiva; 76,4% dos autores eram mulheres. Foram 
identificadas 70 instituições distintas de afiliação institucional, sendo 38% da Universidade 
Federal de Santa Maria (UFSM) e 5,8% de instituições de ensino superior no exterior; 81,1% 
das referências utilizadas eram nacionais, 10,2% em inglês, 6,1% em espanhol, 0,6% em 
alemão, 0,4% em francês e 0,3% em italiano; os autores mais citados foram Basil (3,6% dos 
artigos), Vygotsky (2,1%), Freire, Skliar e Renzulli (1,1%) e Foucault (1%). 
Gonçalves e Hayashi (2014) realizaram estudo bibliométrico sobre educação do campo 
e educação de jovens e adultos deficientes. A partir do Banco de Teses da Capes, selecionaram 
42 trabalhos defendidos entre 2003 e 2012, dos quais 35 eram dissertações de mestrado e seis 
eram teses de doutorado. As autoras realizaram a leitura do título, resumo e texto integral dos 
trabalhos. 
Entre os achados da pesquisa, destaca-se a predominância de trabalhos desenvolvidos 
em IES com vinculação administrativa federal (25) e estadual (oito); a maior parte dos 
pesquisadores da temática no período, com o recorte utilizado, é do gênero feminino: 30 
trabalhos foram desenvolvidos por mulheres e 32 foram orientados por mulheres. A grande 
maioria das dissertações e teses foram defendidas em programas de pós-graduação da área de 
Educação (33); contudo, ocorreram defesas de trabalhos com a interface de Educação do 
Campo, Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial nos programas de Agriculturas 
Amazônicas (dois), Ciências da Linguagem (um), Linguística Aplicada (um), Educação 
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Ambiental (um), Ensino de Ciências (um), Geografia (um), Psicologia Clínica (um) e 
Psicologia Social (um). 
 
4.1.2 Estudos de revisão por avaliação e síntese 
 
Vosgerau e Romanowski (2014, p. 175) destacam que os estudos de revisão por 
avaliação e síntese partem de fontes primárias30 e se distinguem das revisões de mapeamento 
“no estabelecimento de estratégias de diagnóstico crítico e na exigência de critérios para 
inclusão e exclusão dos estudos”. No esforço de sistematizar e classificar os diferentes tipos de 
investigação na área, as autoras indicam que: 
Os estudos partem de uma questão central de pesquisa, bem delimitada, e 
buscam identificar pesquisas que utilizam fontes primárias que procuraram 
responder o mais próximo possível da questão formulada pelo pesquisador. 
Na definição dos critérios de inclusão e exclusão de artigos, é importante a 
presença de indicadores de avaliação quanto à proximidade e ao 
distanciamento da questão formulada, que poderíamos definir como critérios 
temáticos de proximidade; mas também são necessários critérios de inclusão 
e exclusão sobre a qualidade metodológica explicitada no estudo, que 
poderíamos definir como critérios metodológicos de inclusão ou exclusão 
das pesquisas inventariadas. (VOSGERAU; ROMANOWSKI, 2014, p. 176) 
 
Entre as pesquisas deste grupo, estão: 
a) revisão sistemática ou revisão integrativa ou síntese de evidências qualitativas ou 
metassíntese qualitativa – Davies (2007, p. 33-34), fundador da Campbell Collaboration31, 
destaca que as revisões sistemáticas reconhecem que nem todos os estudos possuem a mesma 
qualidade em termos metodológicos, de execução do desenho da pesquisa, de rigor analítico e 
conclusões. Por esta razão, “são usados critérios explícitos e transparentes para determinar a 
qualidade e a força” das pesquisas selecionadas na fase de busca sistemática. Tais critérios 
variam de acordo com cada metodologia e/ou desenho de pesquisa adotado. 
Na perspectiva da instituição com sede em Oslo, 
                                               
30 Fonte primária diz respeito ao documento original; fonte secundária refere-se a um documento sobre as 
fontes primárias, um texto que analisa e/ou comenta dados que foram obtidos a partir de outras pesquisas; 
e, por fim, fonte terciária consiste em fonte para obter outros documentos, como um banco de dados ou 
catálogo (FLICK, 2009, p. 233). 
31 A Campbel Collaboration é uma instituição internacional que atua no auxílio a formuladores de políticas e 
pesquisadores ao preparar, manter e disseminar “revisões sistemáticas da eficácia de intervenções sociais e 
comportamentais na educação, em criminalidade e justiça e em bem-estar social” (DAVIES, 2007, p. 31). 
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As revisões sistemáticas são uma forma de síntese de pesquisa que contribui 
para as políticas e práticas baseadas em evidências ao identificar as 
evidências de pesquisa acumuladas sobre um tópico ou uma questão, 
avaliando-as criticamente em relação a sua metodologia e suas conclusões e 
determinando as mensagens coerentes e variáveis que são geradas por esse 
corpus de trabalho. As revisões sistemáticas das evidências de pesquisa 
existentes também ajudam a identificar o que se conhece sobre um tópico ou 
questão e, assim, direcionar novas pesquisas primárias nas áreas em que haja 
uma lacuna na base de evidências. (DAVIES, 2007, p. 32) 
 
O mesmo autor afirma que pesquisas de revisão sistemática diferem de outros estudos 
de revisão na “forma como formulam uma pergunta de pesquisa, sua abordagem abrangente de 
investigação, sua estratégia de diagnóstico crítico e transparência dos critérios para incluir ou 
excluir estudos primários” (DAVIES, 2007, p. 32). 
Segundo Vosgerau e Romanowski (2014), estudos deste tipo analisam pesquisas 
primárias com dados de ordem qualitativa ou quantitativa e possuem foco de análise nas 
conclusões. Partilham do “princípio de que uma visão interpretativa das evidências seria mais 
adequada ao campo educacional, visto que os achados, os instrumentos de coleta e sujeitos 
participantes normalmente são variados”, tornando mais difícil a agregação ou contabilização 
dos resultados (VOSGERAU; ROMANOWSKI, 2014, p. 179). Uma saída é o agrupamento e 
reagrupamento de forma interpretativa, por similaridades, a partir dos resultados qualitativos e 
que respondam à questão central do estudo em desenvolvimento. 
Sampaio e Mancini (2007, p. 83) afirmam que: 
[...] as revisões sistemáticas são desenhadas para ser metódicas, explícitas e 
passíveis de reprodução [... estudos deste tipo requerem] uma pergunta clara, 
a definição de uma estratégia de busca, o estabelecimento de critérios de 
inclusão e exclusão dos artigos e, acima de tudo, uma análise criteriosa da 
qualidade da literatura selecionada. 
 
No processo de desenvolvimento da pesquisa, é necessário “caracterizar cada estudo 
selecionado, avaliar a qualidade deles, identificar conceitos importantes, comparar as análises 
estatísticas apresentadas e concluir sobre o que a literatura informa em relação a determinada 
intervenção” (SAMPAIO; MANCINI, 2007, p. 83), com o intuito de indicar problemas que 
necessitam de novos estudos. 
b) meta-análise – o termo foi utilizado originalmente por Glass (1976) para se referir à 
análise estatística de um grande número de resultados de pesquisas individuais e integrar suas 
conclusões. Trata-se de um tipo específico de estudo de revisão sistemática; seria “a análise da 
96 
 
análise”. Agrega e compara as conclusões de diversos estudos, realiza o tratamento dos dados 
em conjunto ou em subgrupos específicos (DAVIES, 2007; GLASS, 1976). 
Davies (2007) indica que a grande dificuldade de se realizar meta-análise é justamente 
a comparação de resultados, uma vez que muitos dados de estudos primários não são elementos 
comparáveis. Observa, ainda, que há tentativas frustradas de desenvolver meta-análise de 
estudos qualitativos e etnográficos (metaetnografia). 
Kyriakides, Christoforou e Charalambous (2013) compreendem a meta-análise como 
uma poderosa ferramenta para sintetizar pesquisas realizadas e validar empiricamente teorias. 
Consideram que pesquisas deste tipo são realizadas por duas razões principais: compreender o 
conhecimento acumulado de determinado campo e utilizar as descobertas para elaborar novas 
teorias, refinar as existentes ou construir novos estudos. 
c) metassumarização – são estudos descritivos e produzem síntese a partir de estudos 
qualitativos primários; pode ser considerada um tipo de estudo de meta-análise (SANTOS, 
2015; SOARES et al., 2014). 
 
4.2 A produção acadêmica em políticas educacionais no Brasil: o banco de dados 
 
Para o desenvolvimento da presente pesquisa, foi utilizado o banco de dados produzido 
pelo projeto de pesquisa A produção acadêmica em políticas educacionais no Brasil: 
características e tendências (2000-2010), financiada pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Edital/Chamada CNPq/Capes nº 07/2011 
(SILVA, 2014). 
O grupo foi composto pelas pesquisadoras: Antonia Almeida Silva (Universidade 
Estadual de Feira de Santana - Uefs), coordenadora, Márcia Aparecida Jacomini (Universidade 
Federal de São Paulo - Unifesp), vice-coordenadora, Dirce Nei Teixeira de Freitas, que atuou 
no primeiro ano da pesquisa (Universidade Federal da Grande Dourados - UFGD), Elisângela 
Alves da Silva Scaff (UFGD), Héricka Karla Alencar de Medeiros Wellen, Isabel Melero Bello 
(Unifesp), Maria Angélica Pedra Minhoto (Unifesp), Marieta Gouvêa de Oliveira Penna 
(Unifesp), Mirna Ribeiro Lima da Silva (Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
Baiano - IF Baiano) e Valdelaine da Rosa Mendes (Universidade Federal de Pelotas - Ufpel). 
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O grupo de pesquisa realizou o levantamento dessa produção no Banco de Teses e 
Dissertações da Capes e categorizou os trabalhos em nove eixos. Os trabalhos que compõem o 
banco da pesquisa foram coletados em programas de pós-graduação em Educação que 
obtiveram nota igual ou superior a 5 na avaliação da Capes no triênio que se encerrou em 2010. 
As teses e dissertações selecionadas foram defendidas no período de 2000 a 2010 em 20 
programas de pós-graduação stricto sensu em Educação (SILVA, 2014).  
As pesquisadoras enfatizam não se tratar de uma avaliação do mérito das produções. 
Silva e Jacomini (2016, p. 21) explicam que a limitação do banco de dados aos trabalhos dos 
programas que obtiveram nota igual ou superior a 5 no citado triênio deu-se por dois motivos 
principais: “1) a impossibilidade de o grupo de pesquisa realizar a análise da produção de 
todos os programas de pós-graduação do país no referido período; 2) a consideração de que 
nesta seleção encontram-se os programas mais bem avaliados pela Capes”.  
O banco de dados é composto por dissertações e teses da área da Educação, com estudos 
relacionados à subárea de políticas educacionais, com base na leitura dos resumos, realizada 
pelas pesquisadoras. Silva e Jacomini (2016, p. 24-25) destacam que, 
Mesmo buscando o rigor metodológico, mediante a definição de critérios 
de seleção das produções que viriam a compor o corpus da pesquisa, 
temos clareza de que o esforço de identificar e classificar a produção 
acadêmica em políticas educacionais, em maior ou menor grau, sofreu 
efeitos das subjetividades das pesquisadoras para selecionar os trabalhos. 
 
Autor do prefácio desse livro, Mainardes (2016, p. 10) assevera que a amostra é 
constituída por trabalhos desenvolvidos em “instituições que possuem uma trajetória 
importante e respeitável na pesquisa de/sobre políticas educacionais no Brasil”. 
No Quadro 2, a seguir, apresentam-se as instituições de ensino superior onde os 




Quadro 2 – IES onde os trabalhos foram desenvolvidos 
 
Sigla IES Categoria administrativa 
PUC-Rio Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro Privada sem fins lucrativos 
PUC-RS 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul 
Privada sem fins lucrativos 
PUC-SP Pontifícia Universidade Católica de São Paulo Privada sem fins lucrativos 
Uerj Universidade Estadual do Rio de Janeiro Pública estadual 
Ufes Universidade Federal do Espírito Santo Pública federal 
UFF Universidade Federal Fluminense Pública federal 
UFG Universidade Federal de Goiás Pública federal 
UFMG Universidade Federal de Minas Gerais Pública federal 
Ufpel Universidade Federal de Pelotas Pública federal 
UFPR Universidade Federal do Paraná Pública federal 
UFRGS Universidade Federal do Rio Grande do Sul Pública federal 
UFRJ Universidade Federal do Rio de Janeiro Pública federal 
UFRN Universidade Federal do Rio Grande do Norte Pública federal 
Ufscar Universidade Federal de São Carlos Pública federal 
UFU Universidade Federal de Uberlândia Pública federal 
Unesp-Marília 
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 
Filho” campus Marília 
Pública estadual 
Unicamp Universidade Estadual de Campinas Pública estadual 
Unimep Universidade Metodista de Piracicaba Privada sem fins lucrativos 
Unisinos Universidade do Vale do Rio dos Sinos Privada sem fins lucrativos 
USP Universidade de São Paulo Pública estadual 
 
Fonte: o autor, com base em: SILVA (2014). 
 
A PUC-SP possui três programas de pós-graduação da área de Educação, a saber: 
Educação (Currículo), Educação (Psicologia da Educação) e Educação: História, Política, 
Sociedade. No triênio finalizado em 2010, apenas o programa Educação (Psicologia da 
Educação) foi avaliado com nota 5; os outros receberam nota 4, portanto, não foram incluídos 
no banco de dados. 
Cabe destacar que, apesar da PUC-SP possuir programa de pós-graduação em Educação 
com nota igual ou superior a 5 no triênio considerado, não houve no período nenhuma defesa 
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sobre políticas educacionais naquele programa, razão pela qual não há trabalhos da instituição 
no banco de dados (SILVA; JACOMINI, 2017). 
Ao analisar as IES que correspondem ao critério adotado pelas pesquisadoras, percebe-
se que não há nenhuma instituição com fins lucrativos e nenhuma instituição da Região Norte. 
Nessa região, sete programas de pós-graduação obtiveram nota 5 na referida avaliação32, porém 
em diferentes áreas. 
A seguir, a quantidade de trabalhos por eixo de acordo com classificação realizada pelas 
pesquisadoras. 
 
Quadro 3 – Teses e dissertações por eixo 
 
Eixo Dissertações Teses Trabalhos 
1 - Organização da educação, planejamento da educação, 
administração da educação, gestão da educação 
186 71 257 
2 - Avaliação em larga escala e avaliação institucional 50 31 81 
3 - Qualidade da educação, qualidade de ensino 31 15 46 
4 - Reformas educacionais, neoliberalismo na educação, terceiro 
setor e organizações sociais na educação, Estado e reformas 
educacionais, análise e avaliação de políticas educacionais 
209 145 354 
5 - Políticas de formação de professor, carreira docente 131 73 204 
6 - Financiamento da educação, controle social do 
financiamento da educação 
35 21 56 
7 - Abordagens teórico-metodológicas em pesquisas sobre 
políticas educacionais 
10 12 22 
8 - Análise e avaliação de programas e projetos no campo 
educacional 
138 33 171 
9 - Políticas inclusivas 61 31 92 
TOTAL 851 432 1.283 
  
Fonte: o autor, com base em: SILVA (2014). 
 
                                               
32 Dois programas do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa) obtiveram nota 5: Biologia 
(Ecologia) e Ciências de Florestas Tropicais. Os demais programas que obtiveram nota 5 são da 
Universidade Federal do Pará (Ufpa): Biologia de Agentes Infecciosos e Parasitários, Desenvolvimento 
Sustentável do Trópico Úmido, Direito, Genética e Biologia Molecular, Geologia e Geoquímica 
(COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, 2010a). 
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4.3 Avaliação dos programas de pós-graduação 
 
Conforme o Relatório de divulgação dos resultados da avaliação trienal 2010 
(COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, 
2010b), a avaliação presencial contou com 877 profissionais com qualificação e competência 
técnico-científica em suas respectivas áreas de conhecimento e ocorreu entre os dias 19 de julho 
e 14 de agosto de 2010, considerando dados referentes aos anos de 2007, 2008 e 2009. Foram 
avaliados os 2.718 programas de pós-graduação existentes no país, sendo 9533 da área de 
Educação. 
Na avaliação da área da Educação, 18 itens foram considerados, entre eles: 
a) proposta do programa: coerência, consistência, abrangência, atualização, planejamento 
e infraestrutura; 
b) corpo docente: titulação, experiência, diversidade na origem de formação, distribuição 
das atividades e regime de trabalho; 
c) corpo discente: tempo de titulação, quantidade de dissertações e teses defendidas no 
período, qualidade e quantidade da produção científica; 
d) produção intelectual: publicações qualificadas por docente permanente, produção 
técnica e artística; 
e) inserção social: impacto regional ou nacional do programa, integração e cooperação 
com outros programas e centros de pesquisa e transparência. 
As notas atribuídas aos programas variam entre 1 e 7, sendo que notas 1 e 2 indicam 
descredenciamento e notas 6 e 7 indicam desempenho de referência e inserção internacional. 
Para os programas que possuem apenas mestrado, 5 é a nota máxima possível 
(COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, 
2010b). 
No Gráfico 2, a seguir, é possível observar a distribuição das notas atribuídas aos programas 
da área. 
  
                                               
33 Durante o triênio avaliado, um dos programas foi desativado. A planilha com os resultados finais está 































Fonte: o autor, com base em: COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL 
SUPERIOR (2010a). 
  
Como já dito, o banco de dados no qual se baseou a presente pesquisa (SILVA, 2014) 
considerou apenas teses e dissertações dos programas que obtiveram notas 5, 6 e 7 na avaliação 
trienal finalizada em 2010, portanto, cerca de 22% dos programas de pós-graduação em 
Educação, incluídos os que possuem indicação de referência e desempenho internacional. Tal 
recorte teórico-metodológico foi mantido aqui e foi ainda mais refinado, uma vez que foram 
selecionados apenas trabalhos que abordam a temática da educação de jovens e adultos. 
 
4.4 Percurso metodológico da pesquisa 
 
Nesta segunda parte do capítulo, serão apresentados o banco de dados que foi utilizado 
para a seleção dos trabalhos, um breve comentário acerca da política de avaliação dos 
programas de pós-graduação e os procedimentos metodológicos adotados no desenvolvimento 
da pesquisa, com cada uma de suas etapas, a saber: seleção dos trabalhos sobre EJA; coleta e 



















Nota 2 Nota 3 Nota 4 Nota 5 Nota 6 Nota 7
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4.4.1 Etapa 1: seleção dos trabalhos sobre EJA 
 
Para realizar a seleção dos trabalhos que abordam a temática da EJA, foi realizada a 
leitura do título, palavras-chave e resumo dos 1.283 trabalhos que compõem o banco de dados. 
Optou-se por realizar a leitura e não a busca de termos como “EJA” e “educação de jovens e 
adultos”, com o intuito de minimizar erros. 
No Quadro 4 é possível verificar a incidência de alguma referência EJA em cada um 
dos itens analisados nesta etapa por eixo do banco de dados. 
 
Quadro 4 – Referência EJA em título, palavras-chave e resumo por eixo 
 
 Referência EJA em Dissertações 
EJA 
Teses EJA Total  
Título   Palavras-chave Resumo 
Eixo 1 2 2 3 3 0 3 
Eixo 3 1 2 1 1 1 2 
Eixo 4 11 13 16 9 9 18 
Eixo 5 4 4 5 4 1 5 
Eixo 6 1 1 5 3 2 5 
Eixo 8 29 31 38 30 10 40 
Eixo 9 2 0 2 2 0 2 
 Total 50 53 70 52 23 75 
Eixo 1 - Organização da educação, planejamento da educação, administração da educação, gestão 
da educação 
Eixo 3 - Qualidade da educação, qualidade de ensino 
Eixo 4 - Reformas educacionais, neoliberalismo na educação, terceiro setor e organizações sociais 
na educação, Estado e reformas educacionais, análise e avaliação de políticas educacionais 
Eixo 5 - Políticas de Formação de professor, carreira docente 
Eixo 6 - Financiamento da educação, controle social do financiamento da educação 
Eixo 8 - Análise e avaliação de Programas e projetos no campo educacional 
Eixo 9 - Políticas inclusivas 
 




Nesta etapa constatou-se que, dos 1.283 trabalhos do banco de dados, 75 citam a EJA, 
correspondendo a aproximadamente 5,85% do total. Destes, 52 são dissertações e são 23 teses; 
a grande maioria foi classificada como Eixo 8 - Análise e avaliação de programas e projetos no 
campo educacional, e nenhum foi classificado nos Eixos 2 - Avaliação em larga escala e 
avaliação institucional e 7 - Abordagens teórico-metodológicas em pesquisas sobre políticas 
educacionais. 
Esses 75 trabalhos foram selecionados inicialmente por citarem EJA. ou algo 
diretamente relacionado, no título, no resumo ou nas palavras-chave. Contudo, houve a 
impressão de que alguns deles não abordavam a temática; assim, decidiu-se realizar uma análise 
mais criteriosa em momento posterior da pesquisa.  
 
4.4.2 Etapa 2: coleta e arquivamento dos trabalhos 
 
Uma vez identificados os trabalhos que abordam EJA, iniciou-se a fase de busca nos 
repositórios das IES onde os trabalhos foram defendidos. As dissertações foram salvas em 
pastas específicas, como “D-Sobrenome, nome do autor-IES”, e as teses como “T-Sobrenome, 
nome do autor-IES” em outra pasta. Os trabalhos da PUC-Rio foram salvos em pasta separada 
porque cada seção ou capítulo é um arquivo diferente e, assim, um mesmo trabalho chega a ser 
composto por nove arquivos distintos. 
Foi possível realizar o download de 60 dos 75 trabalhos na íntegra (80%), sendo 39 
dissertações e 21 teses, o equivalente a 75% das dissertações e 91% das teses. No banco de 
dados consta o resumo de todos. Foram realizadas tentativas de contato, por meio da Plataforma 
Lattes do CNPq, com os autores dos trabalhos que não foram localizados, contudo o sistema 
apresentou erro. 
Em 30 de agosto de 2017 foi realizado contato telefônico com o CNPq para relatar que, 
ao tentar enviar mensagens de contato a outros pesquisadores, aparecia a mensagem: “Os 
caracteres informados não conferem com os da imagem!”. A atendente perguntou quais 
navegadores foram utilizados; foi informado que Google Chrome e Microsoft Edge. Ela 
informou que a recomendação é para a utilização do Mozilla Firefox, navegador para o qual a 
plataforma foi desenvolvida (protocolo de atendimento nº 2017-0000047282). 
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Como, apesar de seguir as orientações recebidas, o problema persistiu, foram realizados 
novos contatos telefônicos e, por fim, foi enviado e-mail com o print das telas de erro (protocolo 
da demanda CNPq nº 145292, aberto em 30 de agosto de 2017). Até o dia 12 da janeiro de 2018 
ainda não havia resposta. 
Tentou-se, ainda, o contato direto com o repositório das instituições e com os autores. 
Contudo, tendo em vista que o banco de dados disponibiliza o resumo de todos os trabalhos e 
que não havia a pretensão da leitura integral de todos eles, decidiu-se que não seria necessário 
continuar a busca pelos trabalhos na íntegra: o acesso a 80% dos trabalhos já era um quantitativo 
suficiente para o desenvolvimento da pesquisa. 
 
4.4.3 Etapa 3: categorização dos trabalhos 
 
Uma vez identificados (Etapa 1) e devidamente arquivados (Etapa 2) os trabalhos 
sobre EJA no banco de dados, sentiu-se a necessidade de conhecer um pouco melhor tais 
estudos antes de partir para a leitura e análise. Decidiu-se, então, realizar uma nova leitura 
dos títulos e resumos, com o objetivo de classificar os trabalhos em grupos, criando 
categorias. 
Em alguns desses trabalhos, foi necessário observar o sumário, a estrutura dos 
capítulos e ler alguns trechos para definir a qual categoria eles pertenceriam e se realmente 
se tratava de EJA. Já em outros, o próprio título era bastante explícito em relação a qual 
temática seria abordada na pesquisa, e a leitura do resumo apenas confirmou a impressão 
inicial.  
Nesta etapa, foram excluídos da seleção três trabalhos da área de Financiamento da 
Educação que, apesar de apresentarem EJA no resumo, não abordam a temática como foco da 
pesquisa desenvolvida. No Quadro 5, a seguir,  é possível observar quais foram os trabalhos 




Quadro 5 – Trabalhos excluídos da seleção por não abordarem EJA como foco da pesquisa 
 
ALENCAR, José Eudes Araújo. O Fundef 
como política para o financiamento do 
ensino fundamental: avaliação preliminar, o 
discurso do MEC, a análise dos especialistas, a 
opinião de um segmento da comunidade 
educacional. 2001. 169f. Dissertação 
(Mestrado em Educação)– Departamento de 
Educação, Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2001. 
A pesquisa avalia o Fundef como principal 
política de financiamento do ensino fundamental 
a partir de 1998, discute sua concepção político-
ideológica e sua articulação com a reforma 
gerencial do Estado. Analisa os principais 
problemas dessa política e aponta, no resumo, 
que a EJA foi excluída do recebimento de 
recursos financeiros do fundo. 
SILVA, Cristiane Oliveira e. Avanços e 
retrocessos no direito à educação em Santo 
André: um estudo de caso. 2008. 126 f. 
Dissertação (Mestrado em Educação)– 
Faculdade de Educação, Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 2008. 
A pesquisa objetiva estudar a construção do 
direito à educação no município de Santo André 
nas décadas de 1950-1970, a partir da análise dos 
orçamentos municipais. Segundo o resumo, o 
trabalho aprofundou parte dos achados de outra 
pesquisa que estudou a garantia do acesso e 
permanência de crianças, jovens e adultos na 
escola. O foco não é EJA; o trabalho relata como 
era o financiamento para a modalidade na década 
de 1990, com o número de matrículas por 
dependência administrativa (municipal, estadual 
e privada) nos anos 2000. Na lista de referências 
utilizadas há um artigo de Maria Clara Di Pierro, 
único texto sobre EJA adotado na dissertação. 
SOUSA JÚNIOR, Luiz de. Financiamento da 
educação: os impactos do Fundef na educação 
básica do estado da Paraíba. 2003. 278 f. Tese 
(Doutorado em Educação)– Faculdade de 
Educação, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2003. 
A pesquisa avaliou os primeiros anos de 
implementação do Fundef no estado da Paraíba, 
analisou a rede estadual de ensino e quatro redes 
municipais. Entre os resultados encontrados, está 
a restrição à oferta da educação infantil e de 
jovens e adultos. 
 
Fonte: o autor, com base em: ALENCAR (2001); SILVA, Cristiane (2008); SOUZA JÚNIOR (2003). 
 
Ao ser feita a categorização dos 72 trabalhos que permaneceram na seleção, chegou-se 
a sete categorias distintas. No Quadro 6 apresentam-se as categorias e a quantidade de trabalhos 




Quadro 6 – Categorização dos trabalhos sobre EJA 
 
Categoria Dissertações Teses Total 
1 - Análise e avaliação de programas e projetos de 
alfabetização, alternativas pedagógicas para EJA 12 5 17 
2 - Análise e avaliação de programas e projetos de educação 
profissional, educação e trabalho 16 4 20 
3 - EJA em regime de privação de liberdade 2 1 3 
4 - Financiamento da EJA 2 1 3 
5 - Formação de professores para EJA 5 2 7 
6 - Movimentos sociais e a luta pelo direito à educação 4 1 5 
7 - Políticas públicas para EJA e gestão escolar 9 8 17 
Total 50 22 72 
 
Fonte: o autor. 
 
A tese Alfabetizar formando e formar alfabetizando: um estudo do projeto de educação 
de jovens e adultos na Uniplac (PAIM, 2009) foi classificada na Categoria 5 - Formação de 
professores para EJA, porém possui interface com a Categoria 1 - Análise e avaliação de 
programas e projetos de alfabetização, alternativas pedagógicas para EJA. Optou-se por mantê-
la em apenas uma categoria. No resumo, a autora explicita dois objetivos de sua pesquisa: “a) 
pesquisar o desenvolvimento da leitura e da escrita e sua apropriação social por jovens e adultos 
em um determinado processo de alfabetização; b) problematizar o processo de formação de 
educadores vinculados ao projeto” (PAIM, 2009, p. 8). 
 
4.4.4 Etapa 4: leitura dos trabalhos 
 
Foi realizada a leitura dos 72 resumos seguindo a ordem numérica das categorias. 
Buscaram-se identificar: o objetivo principal do trabalho, a metodologia e os instrumentos de 
pesquisa, o referencial teórico e as conclusões. No momento da leitura, procedeu-se a anotações 
em planilha de Excel para auxiliar as análises. 
Inicialmente, foi considerado que 11 trabalhos tinham como foco o Proeja; porém, 
durante a leitura da dissertação A experiência do “Proeja” em Contagem: interseção entre EJA 
e educação profissional, constatou-se, na “Introdução”, que não se tratava de um trabalho sobre 
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o Proeja do governo federal - por isso a autora utilizou aspas no título -, mas de uma iniciativa 
municipal de educação profissional vinculada ao ensino fundamental. A autora faz um resgate 
histórico da educação profissional no Brasil e chega a abordar o Proeja em um tópico 
(PACHECO, 2010). Considerando o recorte adotado na pesquisa, foi realizada apenas a análise 
de seu resumo. 
Realizou-se a leitura integral de dez trabalhos (nove dissertações e uma tese) sobre o 
Proeja. Assim como durante a leitura dos resumos, aqui também foi preenchida uma ficha 
descritiva e analítica para facilitar a tabulação de dados e análises. Em cada um dos trabalhos, 
buscaram-se identificar objetivos, objeto de estudo, metodologia, referencial teórico, 
conclusões (principais achados) e contribuições para o debate. 
 
4.4.5 Etapa 5: análise 
 
Nesta etapa, buscou-se indicar como foram desenvolvidos os trabalhos sobre EJA e, 
especificamente, acerca do Proeja, mantendo a atenção sobre os elementos identificados na 
etapa anterior: objeto de estudo, abrangência, objetivos, maneira como cada referencial teórico 
foi utilizado (autores e conceitos mais recorrentes) e principais achados e contribuições das 
pesquisas. 
A partir das anotações realizadas na etapa anterior, foram realizadas comparações e 
articulações entre os diferentes trabalhos, com o intuito de demonstrar as principais tendências e 
perspectivas das dissertações e teses sobre a temática estudada. Realizaram-se, ainda, algumas 
comparações com os estudos de Haddad (2002), que mapeou a produção acadêmica sobre EJA no 
Brasil no período 1986-1998, e com Ribeiro (2009), que realizou um estudo de estado do 
conhecimento da EJA no Brasil considerando teses e dissertações defendidas entre 1999 e 2006. 
No próximo capítulo será apresentada uma análise a partir da leitura dos resumos dos 
72 trabalhos sobre EJA (50 teses e 22 dissertações). Os trabalhos foram divididos em sete 
categorias, conforme apresentado no Quadro 6, anteriormente.   
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5 PRODUÇÃO ACADÊMICA SOBRE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (2000-
2010) 
 
Neste capítulo, serão apresentadas as características e análises dos resumos dos 
trabalhos de mestrado e doutorado que abordaram a modalidade EJA, a partir de sua leitura. O 
capítulo inicia-se com uma apresentação geral da produção acadêmica do período estudado, 
prossegue com uma descrição e análise dos trabalhos por categoria e finaliza com uma 
apreciação do conjunto das pesquisas. 
 
5.1 Características gerais da produção acadêmica sobre EJA (2000-2010) 
 
Considerando o recorte adotado - trabalhos acadêmicos (teses e dissertações) sobre EJA 
defendidos entre 2000-2010 em IESs com nota igual ou superior a 5 na avaliação trienal da 
Capes finalizada em 2010 -, chegou-se a 72 trabalhos (50 teses e 22 dissertações). No Quadro 
7 é possível observar a distribuição dos trabalhos de acordo com o ano de defesa. 
 
Quadro 7 – Distribuição dos trabalhos por ano de defesa 
 
Ano Dissertação Tese Total % Dissertação % Tese % Total 
2000  1 0 1 2 0,00 1,39 
2001  6 1 7 12 4,55 9,72 
2002  2 0 2 4 0,00 2,78 
2003  4 1 5 8 4,55 6,94 
2004  1 1 2 2 4,55 2,78 
2005  3 4 7 6 18,18 9,72 
2006  3 0 3 6 0,00 4,17 
2007  4 0 4 8 0,00 5,56 
2008  9 3 12 18 13,64 16,67 
2009  7 6 13 14 27,27 18,06 
2010 10 6 16 20 27,27 22,22 
Total 50 22 72 100 100 100 
 




Percebe-se que os anos de 2008, 2009 e 2010 concentram a grande maioria dos 
trabalhos, aproximadamente 57% do total. Os anos de 2000 e 2004 contaram com apenas uma 
dissertação e nos anos de 2000, 2002, 2006 e 2007 não houve nenhuma defesa de tese com a 
temática EJA nos programas de pós-graduação estudados. Todas as pesquisas foram 
desenvolvidas em mestrados e doutorados acadêmicos, não constando nenhum programa de 
mestrado profissional na área de Educação na planilha de resultados finais da avaliação trienal 
2010 da Capes (2010a)34. 
No gráfico a seguir é possível verificar o quantitativo de cada tipo de trabalho defendido 
por instituição. 
 
Gráfico 3 – Número de trabalhos sobre EJA por IES 
 
 
Fonte: o autor, com base em: SILVA (2014). 
 
                                               
34 Foram avaliados 2.718 programas; destes, 243 de mestrado profissional, distribuídos nas seguintes áreas 
de avaliação: Administração, Ciências Contábeis e Turismo; Antropologia/Arqueologia; 
Astronomia/Física; Biotecnologia; Ciência da Computação; Ciência de Alimentos; Ciência Política e 
Relações Internacionais; Ciências Agrárias I; Ciências Biológicas I; Ciências Biológicas II; Ciências 
Sociais Aplicadas I; Ecologia e Meio Ambiente; Economia; Educação Física; Enfermagem; Engenharias I; 
Engenharias II; Engenharias III; Engenharias IV; Ensino de Ciências e Matemática; Farmácia; 
Filosofia/Teologia; História; Interdisciplinar; Matemática/Probabilidade e Estatística; Materiais; Medicina 
I; Medicina II; Medicina Veterinária; Odontologia; Planejamento Urbano e Regional/Demografia; Química; 
Saúde Coletiva; Sociologia; Zootecnia/Recursos Pesqueiros (COORDENAÇÃO DE 

































Apesar de PUC-RS, PUC-SP, UFG, UFRJ e Unesp-Marília atenderem aos critérios da 
pesquisa, não ocorreu nenhuma defesa de trabalho sobre EJA em seus programas de pós-
graduação em Educação no período entre 2000-2010, conforme o banco de dados utilizado35. 
Na Ufes, Ufpel, UFPR, UFU e Unimep, todos os trabalhos defendidos sobre EJA foram 
dissertações de mestrado. Cabe destacar a produção da Unicamp no período, pois esta foi a 
única IES em que ocorreram mais defesas de tese do que de dissertação sobre a temática: a 
Unicamp é responsável por mais de 40% do total de teses, considerando as dez IES que 
contribuíram com a produção de teses sobre EJA. 
No Gráfico 4 é possível observar a distribuição de autoria/orientação quanto ao gênero. 
Ressalta-se que um mesmo docente pode ter orientado mais de um trabalho. 
 
Gráfico 4 – Autor/orientador dos trabalhos sobre EJA por gênero  
 
 
Fonte: o autor, com base em: SILVA (2014). 
 
Segundo pesquisa desenvolvida por Batista e Codo (1999, p. 62), os trabalhadores da 
Educação formam uma categoria majoritariamente feminina: considerando professoras, 
funcionárias e especialistas, as mulheres superam 80% do quadro profissional. Contudo, 
                                               
35 Por meio da página de Sérgio Haddad na Plataforma Lattes, encontraram-se algumas bancas de mestrado 
sobre EJA na PUC-SP, como: Kunrath (2006), Lucas (2004), Nogueira (2004), Regis (2004) e Soares 
(2001), todas desenvolvidas no Programa de Pós-Graduação Educação (Currículo) que no triênio finalizado 
em 2010 recebeu nota 4 e, portanto, não foi incluído no banco de dados. Disponível em: 





































segundo os autores os dados indicam um processo de “desfeminização” da categoria, ou seja, a 
diferença entre homens e mulheres na área tem diminuído com o passar dos anos. 
No estudo de Ribeiro (2009, p. 84) foram analisadas 522 dissertações e 56 teses sobre 
EJA no período de 1999 a 2006; 81,42% das dissertações e 77,78% das teses foram defendidas 
por mulheres. Já na seleção realizada nesta pesquisa, 54 dos 72 trabalhos (35 dissertações e 19 
teses) foram defendidos por mulheres, o que representa 70% das dissertações, 86,36% das teses 
e 75% dos trabalhos. Um total de 30 dissertações (60%) e 14 teses (63,64%) foi orientado por 
mulheres, resultando em 61,11% dos trabalhos. Apesar de algumas oscilações, a predominância 
é, sem dúvida, feminina. 
 
5.2 Análise a partir da leitura dos resumos 
 
Decidiu-se realizar a leitura para se ter um panorama da produção acadêmica 
selecionada e algumas informações relevantes acerca do que foi estudado sobre a temática EJA 
no período.  
Em seu estudo de estado do conhecimento da EJA a partir da leitura e análise de resumos 
de teses e dissertações, Ribeiro (2009) aponta como dificuldade para o desenvolvimento da 
pesquisa a falta de informações relevantes em diversos resumos. Conforme Garrido (apud 
FERREIRA, 2002, p. 262), o resumo deve conter “o objetivo principal de investigação; a 
metodologia/procedimento utilizado na abordagem do problema proposto; o instrumento 
teórico, técnicas, sujeitos e métodos de tratamento dos dados; os resultados; as conclusões e, 
por vezes, as recomendações finais”. 
A leitura dos resumos permite ter uma noção do que foi tratado na produção acadêmica, 
mas tem grandes limitações quando comparada à leitura integral dos trabalhos. Certamente o 
pesquisador enfrentará dificuldades para inventariar a produção, imaginar tendências, ênfases, 
escolhas metodológicas e teóricas, aproximar ou diferenciar trabalhos entre si, na escrita de 
uma história de determinada área do conhecimento unicamente com a leitura dos resumos 
(FERREIRA, 2002, p. 265). 
Foi lido o resumo dos 72 trabalhos, com especial atenção para o objetivo principal da 
pesquisa, a metodologia e os instrumentos metodológicos adotados, os autores citados como 
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referencial teórico-metodológico e as conclusões. Destaca-se que muitos dos resumos não 
possuíam todas estas informações. 
Em seu mapeamento da produção acadêmica sobre organização, planejamento e 
gestão educacional, Scaff (2016) considerou que um resumo completo evidencia problema 
da pesquisa, objetivos, estratégia metodológica, base teórica e resultados alcançados. No 
presente estudo, o resumo de apenas 17 trabalhos (23,61%) indicava objetivos, metodologia, 
referencial teórico e conclusões. Em todos os trabalhos foi possível identificar o objetivo 
principal. O Gráfico 5 mostra a quantidade de resumos que apresentam os demais itens. 
 
 Gráfico 5 – Identificação de metodologia, referencial teórico e conclusões nos resumos 
 
Fonte: o autor, com base em: SILVA (2014). 
 
Foram citados 69 diferentes autores nos resumos. Paulo Freire foi o autor mais citado 
(seis resumos), seguido de Miguel Arroyo (quatro) e Boaventura de Sousa Santos, Maria Clara 
Di Pierro, Sérgio Haddad, Stephen Ball, Norbert Elias, Tardif e Vygotsky, com duas citações 
cada. Os demais autores36 receberam uma citação cada.  
                                               
36 Autores que foram citados no resumo de um trabalho: Alceu Ferraro, Alfredo Veiga-Neto, Anthony 
Giddens, Antonio Gramsci, António Nóvoa, Arelaro, Basil Bernstein, Bernard Charlot, Bowe, Brandão, 
Brian Street, Célia Linhares, Certeau, Corinta, Cortina, D. Ausubel, E. P. Thompson, Enguita, Faria Filho, 
Fernando Savater, Ferraço, Gadotti, Gaudêncio Frigotto, Gauthier, Giroux, Harvey Graff, Hebert Marcuse, 
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Na pesquisa coordenada por Sérgio Haddad (2002) que mapeou a produção 
acadêmica sobre EJA no Brasil no período 1986-1998, Boaventura de Sousa Santos, 
Stephen Ball e Norbert Elias não são citados, enquanto Freire, Di Pierro, Haddad, Tardif e 
Vygotsky são igualmente destacados como referências em citações na área, sob diferentes 
enfoques. 
Como indicado no Quadro 6, a maior parte dos trabalhos aborda educação profissional 
(20), seguidos de programas e projetos de alfabetização e alternativas pedagógicas para EJA 
(17), políticas públicas e gestão escolar (17), formação de professores para EJA (sete), 
movimentos sociais e a luta pelo direito à educação (cinco), EJA em regime de privação de 
liberdade (três) e financiamento da EJA (três). 
Na pesquisa de Haddad (2002), foi analisada a temática de 166 dissertações e 17 teses 
defendidas entre 1986-1998 e categorizadas em cinco temas, a saber: o professor; o aluno; 
concepções e práticas pedagógicas; políticas públicas de EJA; educação popular. Cada tema 
era subdividido em alguns subtemas. É interessante observar que a educação profissional, 
articulação entre educação e trabalho na EJA, não apareceu nem como tema nem como 
subtema, enquanto na presente pesquisa foi a categoria que contou com o maior número de 
trabalhos. Este fato pode ser explicado pela ênfase dada à temática a partir do governo Lula, 
principalmente com o Proeja, com financiamento e prioridade para estudos na área 
(COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, 
2006). 
Conforme é possível observar no Gráfico 6, a seguir, entrevista foi o instrumento de 
pesquisa mais citado nos resumos analisados (34), seguida de análise documental (31), 
questionário (15), observação (13) e grupo focal (dois). 
  
                                               
Larrosa, Kuenzer, Lessard, Lima, Lukács, Luria, Manfredi, Maria Ciavatta, Mário Osório Marques, Marise 
Ramos, Max Horkheimer, McLaren, Michel Foucault, Nilda Alves, Pais, Rancière, René Rémond, Reuven 
Feuerstein, Roger Chartier, Rosa Hessel Silveira, Sócrates, Theodor Adorno, Triviños, Vanilda Paiva, 
Veiga, Viñao Frago, Vitor Paro e Zygmunt Bauman. 
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Fonte: o autor, com base em: SILVA (2014). 
 
Mesmo entre os resumos que não citaram explicitamente os instrumentos utilizados, é 
perceptível a grande predominância de pesquisas de caráter bibliográfico. 
Apesar de alguns pesquisadores considerarem que não há diferenças entre a pesquisa 
documental e a bibliográfica, Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009) defendem a ideia segundo 
a qual elas são investigações semelhantes, mas com uma distinção conceitual. Ambas têm o 
documento como objeto de estudo; contudo, a pesquisa bibliográfica limita-se ao domínio de 
documentos científicos, enquanto a documental extrapola esta dimensão. O próprio conceito de 
documento sofreu mudanças ao longo da história: inicialmente, a escrita era um indício 
necessário para que algo fosse considerado um “documento”, mas atualmente, predomina a 
ideia de que “documento” é tudo que é passível de investigação, que possui uma informação. 
Para realizar uma análise documental, é necessário seguir rigorosos procedimentos 
metodológicos com objetivos específicos em cada etapa. A nomenclatura e os procedimentos 
não são unânimes entre os pesquisadores, mas, em geral, são semelhantes. Pré-análise, 

















Entrevista Grupo focal Observação Questionário
Nº de trabalhos que citaram instrumento de pesquisa
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interpretação são algumas das nomenclaturas usuais (DESLANDES et al., 2012; TRIVIÑOS, 
2012, p. 161-162). A primeira etapa, que também pode ser denominada de “avaliação 
preliminar dos documentos”, determina quais irão compor a pesquisa; é necessário verificar o 
contexto histórico em que o documento foi produzido, a identidade do autor ou autores, seus 
interesses e motivações, o grau de confiabilidade do documento, a natureza e seus conceitos-
chave e/ou lógica interna. Somente após esta avaliação dos documentos “o investigador deve 
interpretá-los, sintetizar as informações, determinar tendências e na medida do possível fazer a 
inferência” (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009, p. 9). 
 
5.2.1 Categoria 1: Análise e avaliação de programas e projetos de alfabetização, alternativas 
pedagógicas para EJA 
 
A Categoria 1 é composta por 17 trabalhos - 12 dissertações e cinco teses -, 
desenvolvidos nas seguintes universidades: UFRN (dois), PUC-Rio (dois), UFF (dois), Unimep 
(dois), USP (dois), Ufes (um), UFU (um), Uerj (um), UFRGS (um), Unisinos (um), Ufscar (um) 
e Unicamp (um). Observa-se que os únicos trabalhos defendidos na Região Nordeste do país 
estão nesta categoria: uma dissertação e uma tese da UFRN. Houve predominância de pesquisas 
que realizaram análise de programas e projetos em âmbito municipal (nove), seguidas de 
estadual (quatro). O Programa Alfabetização Solidária foi o mais pesquisado, tendo sido objeto 
de estudo de quatro trabalhos. 
Aguiar (2005) analisou o Programa Brasil Alfabetizado no Piauí; Lemos (2008), o 
programa Alfabetiza Rio Grande, no Rio Grande do Sul; Zunti (2010), o Mobral e a Fundação 
Educar no Espírito Santo. 
No âmbito do município do Rio de Janeiro, Chagas (2003) e Machado (2004) 
pesquisaram o Projeto de Educação Juvenil (PEJ) e Diniz (2010), o Programa de Educação de 
Jovens e Adultos (Peja II); Fernandes (2002) estudou o Programa Municipal para Erradicação 
do Analfabetismo (PMEA) do município de Uberlândia-MG; Medeiros (2010) analisou o 
Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) nos municípios paraibanos de Aroeiras, 
Itatuba e Natuba; Sales (2008), o programa Reaja – Repensando a Educação de Adolescentes, 
Jovens e Adultos do município de Vitória da Conquista-BA; e Rosângela Silva (2008), a 
implantação e o desenvolvimento do PAS em Lagoa de Pedras-RN. 
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Na esfera da cidade de São Paulo, Abbonízio (2007) pesquisou o Movimento de 
Alfabetização de Jovens e Adultos da cidade de São Paulo (Mova-SP) e Barreyro (2005), o 
Programa Alfabetização Solidária (PAS). 
No que se refere a metodologia, dez trabalhos citaram os instrumentos metodológicos 
no resumo, sendo análise documental (oito) o mais adotado nesta categoria, seguido de 
entrevista (sete), questionário (quatro), observação (três) e grupo focal (um). Algumas 
pesquisas combinaram vários instrumentos. Um dos resumos citou tratar-se de estudo de caso. 
Nas conclusões, observa-se uma crítica aos repasses financeiros realizados pelo Poder 
Público para a iniciativa privada por meio de “parcerias”. Constatam-se: a precarização do 
ensino; a utilização de mão de obra barata sem necessidade de concurso público em programas 
como o PAS; a necessidade de políticas públicas com continuidade e não projetos político-
eleitoreiros de grande visibilidade que, muitas vezes, estão imbuídos de interesses que não 
beneficiam a sociedade. A maioria dos 11 trabalhos em cujos resumos estão indicadas as 
conclusões defende a responsabilização do Estado pelas políticas educacionais de jovens e 
adultos. 
 
5.2.2 Categoria 2: Análise e avaliação de programas e projetos de educação profissional, 
educação e trabalho 
 
Esta categoria é composta por 20 trabalhos - 16 dissertações e quatro teses -, 
desenvolvidos na Unisinos (quatro), UFRGS (três), UFPR (três), Ufpel (dois), Ufes (dois), 
UFMG (dois), PUC-Rio (um), UFF (um), Unicamp (um) e USP (um). Destaca-se a forte 
contribuição da Região Sul do país, com 12 trabalhos – mais da metade da produção da região 
está nesta categoria. A Unicamp, responsável por mais de 20% de toda a produção, possui 
apenas um trabalho (5% desta categoria) sobre educação profissional e relação entre educação 
e trabalho na EJA. A predominância temática foi de trabalhos sobre o Proeja (dez), seguidos de 
análises em âmbito municipal ou regional (sete). 
Almeida (2008), Bento (2009), Bonow (2010), Colontonio (2010), Costa (2009), Ivo 
(2010), Klinski (2009), Jussara Silva (2010), Siqueira (2010) e Zanetti Neto (2009) realizaram 
pesquisas sobre o Proeja sob diferentes abordagens e perspectivas, cuja análise se encontra no 
próximo capítulo desta dissertação. 
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Ataíde (2001) estudou a proposta pedagógica do Programa de Aumento de Escolaridade 
(PAE) e Lemos (2005), o Projeto Semear no âmbito do Planfor, ambos no município do Rio de 
Janeiro; Bronzate (2008) pesquisou o Programa Integrado de Qualificação (PIQ) em Santo 
André-SP; Jouglard (2002) analisou as interações entre o setor público e o privado e as ações 
de escolarização desenvolvidas pelo Sesi em Pelotas-RS; Luft (2010) debruçou-se sobre a 
relação entre escola e mundo do trabalho numa escola pública em Santa Rosa-RS; Pacheco 
(2010) investigou os impasses, os avanços e as contribuições na articulação da EJA (ensino 
fundamental) com a educação profissional a partir de uma experiência no município de 
Contagem-MG; Tito (2005) analisou e identificou elementos de valorização das experiências 
na construção da prática pedagógica no Projeto Evolução, na região do Vale do Rio dos Sinos-
RS. 
A metodologia foi citada em 16 resumos, sendo que quatro deles informaram tratar-se 
de estudo de caso e um, de pesquisa-ação. O instrumento mais utilizado foi entrevista (11), 
seguido de análise documental (oito), questionário (sete), observação (dois), grupo focal (um) 
e diário de campo (um). 
Em geral, os trabalhos indicam que, apesar dos esforços realizados pelos programas de 
educação profissional, a dicotomia entre o ensino propedêutico e o técnico não foi superada. 
Alguns percebem avanços e esforços dos atores envolvidos, mas identificam barreiras 
institucionais e políticas para o atendimento pleno dos objetivos propostos. Afirmam, ainda, 
que a visão da EJA como política compensatória não foi superada. 
 
5.2.3 Categoria 3: EJA em regime de privação de liberdade 
 
A Categoria 3 é composta por três trabalhos - duas dissertações e uma tese -, defendidos 
na Ufscar, USP e Unicamp, respectivamente. 
Apesar de todos os trabalhos terem sido desenvolvidos em programas de pós-graduação 
paulistas, apenas um abordou a EJA em regime de privação de liberdade no Estado de São 
Paulo a partir da década de 1980 (MOREIRA, 2008). Utilizando questionário e entrevista 
semiestruturada, Abreu (2008) analisou a educação na Escola do Complexo Penitenciário do 
Amapá e concluiu que, para o aluno-detento, a educação é apenas uma forma de sair da cela, 
pois os pesquisados não vislumbram a possibilidade de conseguir um emprego formal após o 
cumprimento da pena. O autor enfatiza que, por maior que seja o esforço dos professores, as 
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dificuldades em termos de recursos muitas vezes impedem que a educação ofertada seja de 
melhor qualidade. Araujo (2005), que discute o papel da educação escolar para alunos do 
Estabelecimento Penal de Paranaíba-MS, utilizou análise documental, questionário e entrevista. 
Apesar do esforço, não foi possível realizar uma síntese subtemática dos trabalhos desta 
categoria devido à falta de informações nos resumos. A metodologia não foi citada por Moreira 
(2008), nenhum dos autores citou o referencial teórico e apenas Abreu (2008) indicou as 
conclusões no resumo. 
 
5.2.4 Categoria 4: Financiamento da EJA 
 
Esta categoria é composta por três trabalhos - duas dissertações e uma tese -, 
defendidos na Unicamp (dois) e UFRGS (um).  
Parente (2001) analisou a implementação da assistência financeira do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE) no período 1997-1999 no município de Vinhedo-
SP. Umann (2008) pesquisou a atuação dos conselheiros no Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social (CMACS) do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) e do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), assim como do Conselho Municipal de Alimentação Escolar (Comales) do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), no município de Triunfo-RS. A pesquisa foi um 
estudo de caso e contou com análise documental, entrevistas, observação e questionários. 
Umann (2008) concluiu que os conselheiros conseguem mobilizar a população e trabalham em 
prol da melhoria dos programas e políticas públicas e constatou que ainda é necessário aumentar 
a transparência na utilização dos recursos públicos. 
Volpe (2010) analisou o financiamento para EJA no período 1996-2006 em 24 
municípios mineiros e concluiu que os gastos com EJA são muito baixos quando comparados 
com outros níveis e modalidades de ensino, seja na esfera municipal, estadual ou federal. 
Assim como na categoria anterior, a realização da síntese subtemática ficou 
comprometida, tendo em vista o pequeno número de trabalhos e a falta de informações nos 
resumos. Apenas Umann (2008) indicou a metodologia, nenhum autor citou o referencial 
teórico e Parente (2001) não indicou as conclusões do estudo no resumo. 
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5.2.5 Categoria 5: Formação de professores para EJA 
 
Esta categoria é composta por sete trabalhos - cinco dissertações e duas teses -, 
defendidos na Unicamp (três), UFF (dois), Unisinos (um) e UFRGS (um). Todos realizaram o 
estudo a partir de programas e projetos locais, em geral de responsabilidade do município. 
Barbeto (2010) estudou a formação de professores para EJA no município de Valinhos-
SP e Campos (2004) realizou uma reconstrução histórica do Projeto Educativo de Integração 
Social (Peis) em Campinas-SP; Cardoso (2006) discutiu a formação continuada de professores 
e a repercussão desse processo na prática docente a partir do II Curso de Extensão Universitária 
em Educação de Jovens e Adultos promovido pela Secretaria Municipal de Educação do Rio 
de Janeiro em parceria com a UFF; Dresch (2001) identificou e sugeriu soluções para situações 
problemáticas vivenciadas no programa de formação contínua de professores municipais do 
Serviço de Educação de Jovens e Adultos (Seja) na periferia da Grande Porto Alegre-RS; Farias 
(2009) analisou a atuação de consultores técnicos e pedagógicos que atuaram no Programa 
Brasil Alfabetizado em 50 municípios do Estado do Piauí; Gils (2010) discutiu as contribuições 
da perspectiva da etnomatemática para EJA e formação de professores no âmbito do Peja-RJ; 
e Paim (2009) estudou o processo de construção de saberes na alfabetização e o processo 
formativo do professor a partir do projeto de EJA da Universidade do Planalto Catarinense 
(Uniplac). 
Esta foi a única categoria em que havia, nos resumos de todos os trabalhos, indicações 
acerca da metodologia, seja o tipo de pesquisa e/ou instrumentos adotados. Aparentemente, em 
todos os casos trata-se de pesquisa qualitativa, sendo que quatro realizaram indicação explícita 
desta modalidade; há estudos de caso (dois), pesquisa-ação (um) e pesquisa com pressupostos 
teóricos do trabalho etnográfico (um). O instrumento mais utilizado foi a entrevista (cinco), 
seguido de análise documental (dois), observação (dois) e diário de campo (um). 
Cardoso (2006) adotou Antonio Gramsci, Paulo Freire, Antonio Nóvoa e Célia Linhares 
como referenciais e Paim (2009) utilizou Freire, Vygotsky e Luria na perspectiva de uma prática 
alfabetizadora transformadora, e Tardif e Gauthier para abordar a questão dos saberes docentes. 
Nos demais trabalhos, não houve indicação de referencial teórico no resumo. 
Foram apresentadas as conclusões em quatro resumos. Destacaram-se a importância e a 
necessidade de programas de formação continuada com reflexão crítica para os professores da 
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EJA bem como políticas educacionais que estimulem o exercício da autonomia escolar como 
construção social e política. 
 
5.2.6 Categoria 6: Movimentos sociais e a luta pelo direito à educação 
 
A Categoria 6 é composta por cinco trabalhos - quatro dissertações e uma tese -, todos 
desenvolvidos na Região Sudeste, sendo dois na Uerj, um na UFMG, um na UFF e um na 
Unicamp.  
Ferreira (2008) investigou como os educadores percebem a participação do Fórum 
Mineiro de Educação de Jovens e Adultos na formulação de políticas públicas educacionais; 
Monteiro (2007) interpretou as ações de EJA realizadas nos anos 1980-1990 na cidade de 
Duque de Caxias-RJ; Paiva (2005) analisou a história política nacional e internacional da EJA 
a partir de entidades públicas, não governamentais, de movimento social e do Sistema S; Silva 
(2007) averiguou como o Pré-Vestibular Comunitário da Rocinha (PVCR) contribui para a 
emancipação social e intelectual; e Silva (2001) analisou a experiência educativa, em especial 
de jovens e adultos, desenvolvida no assentamento de Itapeva-SP, no âmbito do Pronera. 
Ferreira (2008) considerou que o Fórum Mineiro de EJA é um importante espaço de 
formação política e troca de experiências e atua, de forma indireta, na formação de políticas 
públicas. Monteiro (2007) destacou a formação de uma rede de significação na EJA com as 
diversas iniciativas implementadas em Duque de Caxias. Silva (2001) destacou, em suas 
considerações, que o programa no assentamento de Itapeva foi marcado por conflitos entre os 
parceiros e fez questionamentos quanto à prática pedagógica desenvolvida.  
Ferreira (2008) e Monteiro (2007) adotaram análise documental e entrevistas para o 
desenvolvimento das pesquisas. Nos demais resumos não há indicação nem da metodologia 
adotada nem das conclusões. 
 
5.2.7 Categoria 7: Políticas públicas para EJA e gestão escolar 
 
A Categoria 7 é composta por 17 trabalhos - nove dissertações e oito teses -, 
desenvolvidos na Unicamp (seis), USP (três), Ufscar (dois), UFRGS (dois), Unisinos (um), 
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UFMG (um), UFPR (um) e PUC-Rio (um). Predominaram pesquisas de âmbito municipal (11), 
seguido de estadual (três) e nacional (três). 
Ancassuerd (2009) pesquisou as políticas educacionais nas cidades paulistas de 
Diadema, Santo André e Mauá; Barreto (2007) investigou a política educacional de Araraquara-
SP a partir de 1990; Carvalho (2006), Farias (2003), Pacheco (2009) e Viçoti (2010) estudaram 
políticas educacionais na cidade de São Paulo; e Saldanha (2001), em Recife. Fenner (2009) 
pesquisou evasão e repetência no ensino noturno de uma escola pública de educação básica, 
mas não citou a cidade no resumo. Jacqueline Silva (2010) estudou as características das escolas 
consideradas eficazes no Peja-RJ; Silva (2009), a política educacional do primeiro governo do 
Partido dos Trabalhadores (2001-2004) em São Carlos-SP; e Xavier (2008) analisou o papel 
dos gestores no projeto político-pedagógico da EJA em uma escola municipal de Belo 
Horizonte-MG. 
Aguiar (2001), Gatto (2008) e Santiago (2005) estudaram as políticas para EJA em 
âmbito nacional; Cardoso (2009) analisou as políticas para EJA e Machado (2003), as políticas 
educacionais no âmbito do Programa Expansão e Melhoria do Ensino Médio (Proem), ambos 
no Estado do Paraná; e Kaefer (2009) pesquisou a política de EJA no Estado do Rio Grande do 
Sul. 
Foi possível identificar aspectos metodológicos em dez trabalhos, sendo um estudo de 
caso, uma revisão bibliográfica e uma pesquisa participante; os outros sete indicaram apenas os 
instrumentos de pesquisa. O instrumento mais utilizado foi análise documental (nove), seguido 
de entrevista (seis), observação (cinco) e questionário (um). Em dois trabalhos foi informada a 
realização de pesquisa de campo. 
Carvalho (2006) utilizou Arelaro, Cortina, Di Pierro, Freire e Haddad; Fenner (2009) 
adotou a teoria crítica, Arroyo, Brandão, Enguita, Gadotti, Giroux, McLaren, Paro, Triviños e 
Veiga; Gatto (2008) utilizou os conceitos de classificação, modelo de competência e modelo de 
desempenho de Basil Bernstein; Kaefer (2009) não citou autores, mas trabalhou com 
referenciais que demarcam a Educação Popular; Viçoti (2010) usou o conceito de “infidelidade 
normativa”, de Lima. Nos demais resumos não houve indicação do referencial teórico. 
Ancassuerd (2009) evidenciou a concretização das lutas por direitos e pela garantia à 
participação social dos jovens e adultos por meio do Mova; Carvalho (2006), Fenner (2009), 
Pacheco (2009), Santiago (2005), Silva (2009) e Viçoti (2010) apontaram os limites das 
políticas educacionais analisadas; Gatto (2008) considerou o Exame Nacional de Certificação 
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de Competências em Educação de Jovens e Adultos (Enceja) como um exame de verificação 
de desempenho e não de competências; Machado (2003) identificou um deslocamento de 
matrículas do ensino médio regular para a modalidade EJA; Jacqueline Silva (2010) enumerou 
diversos fatores que contribuem para a eficácia das escolas, entre eles infraestrutura adequada 
para as aulas noturnas, recursos pedagógicos e apoio aos docentes. Nos demais resumos não 
havia indicação das conclusões. 
 
5.3 Considerações acerca da produção acadêmica sobre EJA (2000-2010) 
 
Haddad (2002, p. 15) indica que a grande maioria dos trabalhos sobre EJA no Brasil 
entre 1986 e 1998 “são estudos de caso, relatos analíticos ou sistematizações de 
experiência/práticas/projetos de escopo reduzido, referidos a uma ou poucas unidades escolares 
ou salas de aula ou, quando muito, a um programa de âmbito municipal ou estadual”. Segundo 
o estudo de Ribeiro (2009), no período entre 1999 e 2006 manteve-se a tendência de pesquisas 
que abordam programas locais (municipais e estaduais) em detrimento dos nacionais. 
Na presente pesquisa, foi possível constatar que muitos estudos abordaram projetos e 
programas de âmbito municipal ou estadual, como nos trabalhos que estudaram o PAE, o PEJ, 
o Peja, o Peja II e o PVCR na cidade do Rio de Janeiro-RJ; o Mova em São Paulo; o PIQ em 
Santo André-SP; o Peis em Campinas-SP; o PMEA em Uberlândia-MG; o MAB nos 
municípios paraibanos de Aroeiras, Itatuba e Natuba; o Reaja em Vitória da Conquista-BA; 
o Projeto Evolução na região do Vale do Rio dos Sinos-RS; e o Seja na Grande Porto Alegre-
RS. 
Houve significativa parcela de pesquisas sobre programas e projetos federais, como 
Mobral, Fundação Educar, Programa Brasil Alfabetizado, PAS, Proeja e Pronera, com destaque 
para a quantidade de trabalhos sobre o Proeja (nove dissertações e uma tese). Contudo, mesmo 
as pesquisas sobre as iniciativas do governo federal, com abrangência nacional, focaram a 
realidade local (uma turma, escola ou município). Assim, a tendência apontada por Haddad 
(2002) e Ribeiro (2009) manteve-se no período entre 2000 e 2010, apesar do forte crescimento 
de pesquisas sobre as iniciativas federais. 
O baixo número de pesquisas que estudam a realidade nacional pode ser explicado pelas 
condições dos estudos de pós-graduação no Brasil: tempo reduzido para conclusão da pesquisa, 
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financiamento escasso, baixa integração entre projetos e grupos de pesquisa de diferentes 
regiões (HADDAD, 2002, p. 15). 
Na pesquisa de Haddad (1987) - um estado da arte sobre ensino supletivo, educação de 
adultos, educação popular e educação permanente entre os anos de 1971 e 1985 no Brasil -, 
houve predominância de estudos sobre história, políticas, estrutura e funcionamento dos cursos, 
exames e teleducação. Já em Haddad (2002, p. 16), a grande maioria dos trabalhos é sobre 
“concepções e práticas pedagógicas, aluno e professor”. Na presente pesquisa, houve 
predominância de trabalhos na categoria “Análise e avaliação de programas e projetos de 
educação profissional, educação e trabalho”, conforme item 5.2.2 deste capítulo.  
É interessante perceber como as temáticas predominantes foram distintas nos três 
períodos considerados: 1971-1985, 1986-1998 e 2000-2010. A predominância de pesquisas 
sobre educação e trabalho no último período pode ser justificada pelo incentivo governamental 
à temática, com financiamento de pesquisas37 e abertura de cursos de pós-graduação lato sensu 
pelo Proeja. 
No estudo coordenado por Haddad (2002), constatou-se baixo grau de generalização das 
conclusões, algumas contraditórias entre si, em virtude da diversidade de referenciais teóricos 
e dados empíricos pouco expressivos. Na presente pesquisa, considerando os 44 trabalhos que 
indicaram as conclusões no resumo, percebeu-se coerência, ao criticarem repasses financeiros 
do Poder Público para a iniciativa privada por meio de “parcerias” e destacarem a necessidade 
do Estado se comprometer com políticas públicas educacionais de jovens e adultos, a 
importância da integração entre o ensino propedêutico e técnico e os limites dos projetos e 
programas estudados. 
No próximo capítulo será apresentada a análise das características das nove dissertações 
e uma tese que estudaram o Proeja. Os trabalhos foram divididos em três categorias, a saber: 
Proeja no Espírito Santo, Proeja no Paraná e Proeja no Rio Grande do Sul. 
  
                                               
37 O Edital Proeja-Capes/Setec nº 03/2006 incentivou pesquisas sobre educação profissional de jovens e 
adultos e financiou até R$ 400 mil por projeto (COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE 
PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, 2006). 
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6 PRODUÇÃO ACADÊMICA SOBRE O PROEJA (2008-2010) 
 
Neste capítulo apresentam-se as principais características da produção acadêmica sobre 
o Proeja, autores mais citados, idioma de citação, instrumentos de pesquisa adotados, bem como 
uma análise dos trabalhos sobre o Proeja nos estados do Espírito Santo, Paraná e Rio Grande 
do Sul. 
Conforme informado no capítulo “Educação de Jovens e Adultos no Brasil”, o Proeja é 
um programa nacional instituído pelo governo federal em 2006, que busca a integração da 
educação básica com a educação profissional na modalidade EJA. O documento-base do Proeja 
é o principal norteador dos princípios e concepções do programa e foi elaborado por uma equipe 
composta por especialistas em Educação envolvidos com a EJA (BRASIL, 2007). 
Alguns conceitos gramscianos estão presentes no documento norteador. Consta que a 
política do Proeja 
[...] precisa ser gestada na sociedade e o que se aponta é a necessidade de o 
Estado – como o poder político que se exerce em nome de uma nação e 
responsável pela garantia dos direitos fundamentais – assumir o comando e a 
responsabilidade deste processo diante das disputas pela hegemonia, da 
concentração de poder econômico e político e dos efeitos da globalização. 
(BRASIL, 2007, p. 33, grifos nossos) 
 
O programa busca colaborar na construção de uma sociedade com iguais condições de 
oportunidade para todos, sejam homens ou mulheres, independentemente dos níveis de 
escolaridade e origem socioeconômica. O intuito é assegurar “acesso, permanência e êxito na 
educação básica pública, gratuita, unitária e com qualidade para as faixas etárias regulares, e 
que garanta o direito a aprender por toda a vida” (BRASIL, 2007, p. 34, grifo nosso), no 
compromisso de uma formação que efetivamente contribua para a integração sociolaboral de 
toda a população e consolide o direito à educação. 
O documento-base estabelece seis princípios, a saber: inclusão da população em suas 
ofertas educacionais; inserção orgânica da modalidade EJA integrada à educação profissional 
nos sistemas educacionais públicos; ampliação do direito à educação básica, pela 
universalização do ensino médio; trabalho como princípio educativo; pesquisa como 
fundamento da formação; condições geracionais, de gênero, de relações étnico-raciais como 
fundantes da formação humana e dos modos como se produzem as identidades sociais. 
As palavras e/ou expressões destacadas nos parágrafos anteriores - Estado, hegemonia, 
escola unitária e trabalho como princípio educativo - estão no documento-base do Proeja e são 
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conceitos fundamentais na teoria de Gramsci. Apesar dos conceitos constarem do documento 
norteador e, de certa forma, serem uma referência para o programa, nenhum dos dez trabalhos 
analisados realizou um estudo sistemático acerca do pensamento do autor italiano. Gramsci não 
foi mencionado em nenhum resumo e, apesar de ter sido citado em metade dos trabalhos, não 
se constituiu como principal referencial teórico em nenhum deles. 
 
6.1 Características gerais da produção sobre o Proeja (2008-2010) 
 
Considerando a instituição do Proeja pelo governo federal em 2005 e o recorte adotado 
na presente pesquisa, todos os trabalhos sobre o programa foram defendidos nos anos de 2008 
(um), 2009 (quatro) e 2010 (cinco). São nove dissertações e uma tese que estudaram a 
implantação, implementação e/ou início das atividades nos Estados do Espírito Santo (duas), 
Paraná (três) e Rio Grande do Sul (cinco). 
Ao longo dos trabalhos, foram citados 451 autores diferentes38, sendo que 361 (80,04%) 
foram citados em apenas uma pesquisa, e apenas 23 (5,1%) foram citados em quatro trabalhos ou 
mais. O Quadro 8 mostra a frequência com que os autores foram citados em diferentes trabalhos. 
 
Quadro 8 – Frequência de citação em diferentes trabalhos 
 
Autor(es) citado(s) em Quantidade Percentual 
1 trabalho 361 80,04 
2 trabalhos 49 10,86 
3 trabalhos 18 3,99 
4 trabalhos 12 2,66 
5 trabalhos 5 1,11 
6 trabalhos 3 0,67 
7 trabalhos 2 0,44 
8 trabalhos 1 0,22 
Total 451 100,00 
 
Fonte: o autor, com base em: SILVA (2014). 
 
                                               
38 No Apêndice E consta um quadro com o nome de todos os autores e a frequência de citação em diferentes 
trabalhos por autor. 
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No Gráfico 7 é possível verificar os autores que foram citados em 40% ou mais dos 
trabalhos analisados. Percebe-se que quase todos os autores são brasileiros. 
 
Gráfico 7 – Autores mais citados nos trabalhos sobre o Proeja 
 
 
Fonte: o autor, com base em: SILVA (2014). 
 
Ciavatta foi a autora mais citada, com oito ocorrências, seguida de Frigotto (sete) e 
Ramos (sete). Em 2005, Ciavatta, Frigotto e Ramos publicaram pela Editora Cortez o livro A 
formação integrada: a escola e o trabalho como lugares de memória e de identidade, que foi 
citado em 80% dos trabalhos39. Arroyo, Kuenzer e Pochmann foram citados em seis trabalhos; 
Fischer, Franzoi, Gramsci, Marx e Shiroma, em cinco trabalhos, e Cunha, Cury, Di Pierro, 
Ferreti, Gentili, Haddad, Manfredi, Moura, Santos, Silva, M. R., Silva, T. T. e Soares, em quatro 
trabalhos. 
  
                                               
39 Frigotto e Ramos aparecem com sete citações porque um dos trabalhos, apesar de adotar o citado livro, 
referenciou apenas um dos artigos, escrito por Ciavatta. 
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Quadro 9 – Autores mais citados 
 
Autor Filiação Ocupação 
ARROYO, Miguel Gonzalez UFMG Professor 
CIAVATTA, Maria UFF Professora 
CUNHA, Luiz Antônio UFRJ Professor 
CURY, Carlos Roberto Jamil UFMG Professor 
DI PIERRO, Maria Clara USP Professora 
FERRETTI, Celso João UTFPR Professor 
FISCHER, Maria Clara Bueno UFRGS Professora 
FRANZOI, Naira Lisboa UFRGS Professora 
FRIGOTTO, Gaudêncio Uerj Professor 
GENTILI, Pablo Antonio Amadeo  Uerj Professor 
GRAMSCI, Antonio - Filósofo 
HADDAD, Sérgio Ação Educativa Assessor 
KUENZER, Acácia Zeneida Universidade Feevale Professora 
MANFREDI, Silvia Maria Unifran Professora 
MARX, Karl - Filósofo 
MOURA, Dante Henrique IFRN/UFRN Professor 
POCHMANN, Marcio Unicamp Professor 
RAMOS, Marise Nogueira UERJ Professor 
SANTOS, Boaventura de Sousa Universidade de Coimbra Professor 
SHIROMA, Eneida Oto  UFSC Professora 
SILVA, Monica Ribeiro da UFPR Professora 
SILVA, Tomaz Tadeu UFRGS Professor 
SOARES, Leôncio José Gomes UFMG Professor 
 
Fonte: o autor, com base em dados da pesquisa. 
 
Percebe-se que os autores mais citados são, em sua maioria, pesquisadores de 
instituições públicas de ensino; Kuenzer e Manfredi, apesar de atualmente lecionarem em 
instituições privadas, já estiveram vinculadas a universidades públicas. 
Conforme dito anteriormente, nenhum dos autores utilizou Gramsci como principal 
referencial teórico, apesar de metade tê-lo citado na escrita dos trabalhos. Almeida (2008) citou 
Gramsci nas páginas 24, 25 e 42 para abordar escola unitária e trabalho como princípio 
educativo; Bonow (2010) utilizou o autor nas páginas 53 e 54 para discutir hegemonia, relação 
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entre estrutura e superestrutura, disputas ideológicas pelo poder, Estado e sociedade civil; 
Colontonio (2010) referenciou o autor ao discutir trabalho como princípio educativo, na página 
32; Jussara Silva (2010) abordou trabalho como princípio educativo, escola unitária, o papel do 
intelectual e educação para emancipação a partir da teoria gramsciana nas páginas 14, 41, 42, 
48 e 63; e Zanetti Neto (2009) citou Gramsci a partir de Harvey para pensar métodos de 
trabalho, na página 18.  
Seis trabalhos utilizaram exclusivamente referências em língua portuguesa. O idioma 
estrangeiro que aparece com maior frequência é o espanhol (quatro), seguido do inglês (três) e 
francês (um). O fato das pesquisas serem sobre um programa nacional justifica a predominância 
das referências em língua portuguesa; as referências em outros idiomas referem-se a 
documentos de organismos internacionais - como a Comissão Econômica para a América 
Latina e o Caribe (Cepal) e a Unesco - e a autores estrangeiros que estudam temáticas que 
auxiliam a pensar a Educação e a organização da sociedade. 
No total, 21 autores foram citados em idioma estrangeiro, a saber: Adorno, T. W.; Ball, 
Stephen; Bijker, W. E.; Chevalier, Yves; Cowan, R. S.; Cutcliffe, S.; Dadnino, R.; Escuro 
Muñoz, J. M.; Feenberg, A.; Foucault, Michel; Hall, Stuart; Kreimer, P.; Mackenzie, D.; Noble, 
D.; Pinch, T. F.; Raya, Fidel; Simmel, G.; Smith, M. R.; Thomas, H.; Wajcman, J.; Winner, L. 
(SILVA, 2014). 
Com exceção de Stephen Ball, que foi citado em inglês em dois trabalhos, os demais 
autores foram citados em idioma estrangeiro em apenas um trabalho. Nem sempre a citação 
em outra língua se refere ao idioma original da obra: Foucault, por exemplo, foi citado em 
espanhol. 
Todos os trabalhos analisados são pesquisas qualitativas, sendo que cinco afirmaram 
explicitamente a opção pelo tipo. São duas pesquisas bibliográficas, quatro estudos de caso e 





Gráfico 8 – Instrumentos de pesquisa adotados nos trabalhos sobre Proeja 
 
 
Fonte: o autor, com base em: SILVA (2014). 
 
Destaca-se que muitos trabalhos combinaram mais de um instrumento de pesquisa. 
Entrevista (oito) foi o mais adotado40, seguido de análise documental (seis), observação (seis), 
questionário (cinco), grupo focal (dois) e triangulação de dados (um). A combinação de mais 
de um instrumento de pesquisa é recomendável, pois tende a enriquecer as pesquisas 
desenvolvidas e proporcionar mais dados e, consequentemente, aumenta as possibilidades 
analíticas. 
 
6.2 Análise a partir da leitura dos trabalhos sobre o Proeja 
 
Neste tópico serão apresentadas as análises realizadas a partir da leitura dos trabalhos 
sobre o Proeja, com especial atenção às conclusões apontadas. Foi possível agrupar as pesquisas 
em três categorias: Proeja no Espírito Santo, Proeja no Paraná e Proeja no Rio Grande do Sul. 
As categorias contam com dois, três e cinco trabalhos, respectivamente. As pesquisas foram 
reunidas nestas categorias porque se percebeu certa semelhança e maiores possibilidades 
analíticas e de comparação ao se proceder desta forma. Trata-se de estudos desenvolvidos nos 
estados acima citados e que estudam a realidade do Proeja localmente. 
                                               




















Entrevista Grupo focal Observação Questionário Triangulação de
dados
Nº de trabalhos que citaram instrumento de pesquisa
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6.2.1 Categoria 1: Proeja no Espírito Santo 
 
A primeira categoria é composta por duas dissertações de mestrado41, defendidas por 
Bento (2009) e Zanetti Neto (2009) no Centro de Educação da Universidade Federal do Espírito 
Santo. 
A pesquisa de Bento (2009) investigou o sentimento de pertencimento dos alunos do 
Proeja no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo (Ifes). Trata-
se de um estudo de caso com análise documental. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas 
com 21 professores, uma assistente social, uma pedagoga e um gestor; aplicaram-se 
questionários com 80 alunos bolsistas Proeja, de um total de 380 alunos bolsistas, e realizaram-
se dois grupos focais com alunos do 2º e 7º módulos, sendo nove alunos do vespertino e dez do 
noturno (BENTO, 2009, p. 6, 24-28).  
Bento (2009, p. 12) identificou no Ifes atitudes preconceituosas “que resistem a um 
projeto de educação para pessoas oriundas das classes desfavorecidas economicamente”. 
Alguns discursos na instituição concebem a EJA como filantropia e não como direito de todos 
(BENTO, 2009, p. 48); é comum a visão de que a oferta de vagas na modalidade EJA seja 
benesse e não garantia do direito à educação (BENTO, 2009, p. 60). Os alunos da modalidade 
relatam restrições quanto à utilização dos serviços da biblioteca (BENTO, 2009, p. 61, 101-
102). 
Na mesma sala de aula há três grupos de alunos: universitários, aqueles que já 
concluíram o ensino médio e os do Proeja. Muitas vezes, os alunos do Proeja sentem receio de 
perguntar ou demonstrar que não entenderam determinado conteúdo; há relatos de reclamações 
por parte dos alunos universitários quando o professor ensina conteúdo que eles já sabem, mas 
os do Proeja ainda não (BENTO, 2009, p. 51, 54). Destaca-se que todos estão na sala em busca 
da formação em curso técnico de nível médio; a partir do quinto módulo, há alunos que 
ingressaram por meio de processo seletivo para ensino técnico subsequente (BENTO, 2009, p. 
52, 54). 
Diante de turmas tão heterogêneas, a pesquisa de Bento (2009, p. 89-96, 98, 114) 
evidenciou grande dificuldade, por parte dos professores, em adequar suas práticas didático-
pedagógicas ao tempo e ritmos de aprendizado dos alunos da modalidade EJA e, muitas vezes, 
                                               
41 Fichas descritivas e analíticas nº 2 e nº 8 do Apêndice C. 
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quando o fazem são questionados pelos demais alunos, que já dominam o assunto e se sentem 
prejudicados. 
Na visão da pesquisadora, o Proeja no Ifes não realiza a integração preconizada nos 
documentos oficiais, mantendo a histórica dicotomia entre formação geral e específica. Os 
quatro primeiros módulos são constituídos pelo ensino propedêutico e do quinto ao oitavo 
módulos são lecionadas as disciplinas técnicas. Os alunos têm a impressão de que são dois 
cursos distintos: primeiro o ensino médio e, posteriormente, o ensino técnico (BENTO, 2009, 
p. 80-81, 100). 
A pesquisa constatou, a partir dos depoimentos dos atores sociais do Proeja, que o 
sentimento de pertencimento ainda é bastante pulverizado, por meio de ações de alguns que têm 
clareza da modalidade EJA na instituição como direito à educação além do mero cumprimento 
de determinação legal (BENTO, 2009, p. 83). Questiona-se se a organização do Proeja realizada 
no Ifes realmente é um trabalho de inclusão ou um cumprimento de formalidade (BENTO, 
2009, p. 99). 
Zanetti Neto (2009) realizou a pesquisa na mesma instituição que Bento (2009), mas 
optou por manter, no texto da dissertação, a denominação anterior: Centro Federal de Educação 
Tecnológica do Espírito Santo (Cefetes)42. O autor investigou a socialização e a identidade dos 
alunos do Proeja na unidade sede, Vitória-ES, e na unidade descentralizada, Serra-ES. Trata-se 
de pesquisa qualitativa, um estudo de caso. Foram realizadas entrevistas individuais, grupos 
focais e observação dos alunos (ZANETTI NETO, 2009). 
O Cefetes já possuía curso na modalidade EJA desde 2001, o Ensino Médio para Jovens 
e Adultos Trabalhadores (Emjat). O ensino médio estava estruturado em quatro módulos 
semestrais e, após a conclusão, o aluno poderia optar por fazer um dos cursos técnicos em mais 
quatro módulos. Nos anos de 2006 e 2007, havia na instituição turmas tanto do Emjat quanto 
do Proeja (ZANETTI NETO, 2009, p. 48). 
Apesar do discurso de integração entre ensino propedêutico e profissional do Proeja, a 
estrutura de divisão em diferentes módulos distintos permaneceu. A única mudança foi a 
escolha do curso técnico já no processo seletivo (ZANETTI NETO, 2009, p. 49). Os dois anos 
do curso de ensino médio eram oferecidos em unidade distinta dos dois anos do curso técnico, 
                                               
42 O Cefetes foi transformado em Ifes por meio da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, ou seja, durante 
o desenvolvimento das pesquisas de Bento (2009) e de Zanetti Neto (2009). 
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com outra equipe pedagógica e de docentes, e na turma do técnico havia alunos que ingressaram 
por meio do vestibular para curso subsequente (ZANETTI NETO, 2009, p. 59-60, 68, 81, 89). 
Zanetti Neto (2009, p. 62, 69) destaca que grande parte dos alunos que ingressaram no 
Proeja na instituição já tinha concluído o ensino médio. Fatores como histórico pessoal de 
descontinuidade escolar, histórico de formação escolar incompleta na família e na comunidade, 
constituição de família e presença de filhos e contato com o trabalho desde a adolescência foram 
comuns na fala dos estudantes ao entrarem no processo de formação escolar (ZANETTI NETO, 
2009, p. 80, 88). 
Quase todos os alunos do Proeja da turma estudada foram reprovados no primeiro 
módulo do curso técnico (quinto módulo do curso); salienta-se que os alunos estudaram na 
mesma turma que os ingressantes pelo vestibular e não houve nenhuma distinção metodológica 
(ZANETTI NETO, 2009, p. 59-60). A evasão do Proeja em Automação Industrial do Cefetes é 
bastante elevada: na primeira turma, apenas uma aluna chegou a finalizar os dois anos do ensino 
básico, e na terceira turma, foram quatro de 28 ingressantes. O principal motivo apontado como 
justificativa da alta evasão é o período das aulas - vespertino -, que muitas vezes impossibilita 
conciliar os estudos com o trabalho (ZANETTI NETO, p. 68-70). 
Bento (2009) e Zanetti Neto (2009) realizaram pesquisas na mesma instituição e no 
mesmo período, com enfoque no aluno sob diferentes perspectivas. Destaca-se a denúncia de 
despreparo institucional para compreender e atender às especificidades do Proeja, a limitação 
imposta aos alunos do Proeja em utilizar a biblioteca e o relato de preconceito com relação à 
modalidade. Constata-se que houve certo desvio de finalidade do programa, ao ser identificado 
que a maioria dos alunos já possuía o ensino médio completo e, inclusive, alguns já estavam 
cursando o ensino superior. 
 
6.2.2 Categoria 2: Proeja no Paraná 
 
Esta categoria é composta por três dissertações de mestrado43, desenvolvidas por 
Almeida (2008), Colontonio (2010) e Jussara Silva (2010) no Setor de Educação da 
Universidade Federal do Paraná. 
                                               
43 Fichas descritivas e analíticas nºs 1, 4 e 9 do Apêndice C. 
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O trabalho de Almeida (2008) é a primeira pesquisa sobre o Proeja do banco de dados 
utilizado e a única defendida em 2008. A pesquisadora investigou a eficiência social e política 
do Proeja no Estado do Paraná. Trata-se de pesquisa qualitativa; foi realizada análise 
documental, entrevista com coordenadores de curso técnico em Administração pelo Proeja em 
três escolas municipais de Curitiba, observação sistemática e questionário com alunos evadidos 
(ALMEIDA, 2008, p. 7, 15, 84). 
Em âmbito federal, o ingresso na modalidade EJA pode ocorrer aos 15 anos para o 
ensino fundamental e aos 18 anos para o ensino médio. No caso específico do Paraná, em razão 
das “Diretrizes Curriculares da Educação de Jovens e Adultos do Estado do Paraná, há o 
esclarecimento de que de acordo com a Deliberação n° 008/00, do CEE/PR, o ingresso na EJA 
pode se dar aos 14 anos no ensino fundamental e aos 17 anos para o ensino médio” (ALMEIDA, 
2008, p. 54). 
O índice de evasão nos cursos estudados foi de 43% (ALMEIDA, 2008, p. 94). A 
pesquisadora concluiu que o principal fator de evasão foi o tempo, seguido da localização das 
escolas e da ausência de professores. Assinala, ainda, que, apesar de preconizado no 
documento-base e na proposta pedagógica do curso, a organização do tempo não foi realizada 
de forma a considerar a especificidade da modalidade EJA (ALMEIDA, 2008, p. 101, 103-
104). Calendário escolar, horário das aulas, exigência de frequência e não reposição de aulas 
perdidas foram fatores determinantes para a evasão. 
A autora indica como uma das grandes dificuldades encontradas na implementação do 
Proeja a falta de experiência com a modalidade EJA. As escolas estavam preparadas para a 
educação profissional, mas sem formação adequada para a EJA, e as capacitações realizadas 
não focaram nesta articulação (ALMEIDA, 2008, p. 101-104). Por meio da pesquisa, a autora 
identificou que o discurso apresentado nos documentos oficiais não se efetivou na 
operacionalização do programa, indicando a necessidade de se considerarem as especificidades 
do público da EJA e de se promover uma real articulação entre a formação geral e a técnica 
(ALMEIDA, 2008). 
Colontonio (2010) investigou as concepções de ciência, cultura, trabalho e tecnologia 
nos documentos normativos que regem o Proeja no Estado do Paraná. Trata-se de pesquisa 
bibliográfica e documental com observação de campo. A autora destacou como referencial 
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teórico44 a teoria crítica da sociedade (Adorno, Marcuse e Horkheimer) para pensar o eixo 
cultura, trabalho e tecnologia (COLONTONIO, 2010). 
A pesquisadora analisou 11 planos de curso do Proeja no Paraná e constatou que em dez 
deles as orientações metodológicas e o texto acerca do tema “trabalho como princípio educativo 
e seus desdobramentos pelo eixo cultura, tecnologia, trabalho e ciência” eram idênticos, 
correspondendo a fragmentos do documento orientador do estado (COLONTONIO, 2010, p. 
82). Em nove planos de curso, apenas acrescentou-se a expressão “ênfase na área específica” 
ao final dos componentes do núcleo básico (COLONTONIO, 2010, p. 83-84). O plano do curso 
técnico em Nutrição foi uma cópia encontrada na internet, demonstrando não haver nenhuma 
preocupação ou adaptação para o Proeja (COLONTONIO, 2010, p. 88-89). 
Verificou-se que nem nos planos de curso houve manifestação da integração entre a área 
propedêutica e a técnica. Houve redução da carga horária e adensamento dos conteúdos para 
transformar os cursos de quatro anos em cursos de três anos e cumprir a determinação legal 
(COLONTONIO, 2010, p. 92, 107). 
Jussara Silva (2010) investigou a indissociabilidade entre formação geral e formação 
específica nas propostas curriculares dos cursos técnicos de Administração, Secretariado e 
Meio Ambiente do Proeja no Estado do Paraná. Trata-se de pesquisa bibliográfica com análise 
documental (SILVA, Jussara, 2010, p. 12). 
A pesquisadora concluiu que: “os debates que nortearam o processo de construção da 
proposta curricular integrada no Proeja/PR por meio das oficinas de trabalho, apresentam uma 
discrepância em relação aos fundamentos teóricos prescritos nos documentos normativos que 
sustentam a proposta” (SILVA, Jussara, 2010, p. 74); as propostas curriculares não 
contemplaram a indissociabilidade entre formação geral e específica, além de não considerarem 
os eixos de integração (SILVA, Jussara, 2010, p. 84); os cursos analisados “não apresentam 
sustentação teórica com relação ao eixo trabalho como princípio educativo, e os demais eixos 
estão dispostos de modo superficial” (SILVA, Jussara, 2010, p. 85). 
Jussara Silva (2010, p. 87) considera o Proeja “um avanço no âmbito das políticas 
públicas dirigidas à formação dos educandos trabalhadores, por se tratar de um programa que 
busca romper com a dualidade histórica que marcou o ensino médio ao longo da educação no 
                                               
44 A maioria dos autores não indicou o referencial teórico de forma explícita, utilizando diversos autores sem 
enfatizar uma escola ou teoria. Neste capítulo será evidenciado o referencial teórico apenas daqueles que o 
destacaram nos textos. Vide Apêndice C para consultar todos os autores utilizados, assim como as ideias e 
conceitos, nos dez trabalhos sobre Proeja. 
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país”. Entretanto, identificou que as propostas curriculares do Proeja no Paraná foram baseadas 
em propostas curriculares de cursos regulares de ensino médio integrado e/ou cópia da internet; 
houve apenas a preocupação de substituir algumas palavras para atender aos termos utilizados 
no documento-base e de reduzir a carga horária (SILVA, Jussara, 2010, p. 66-75). 
Almeida (2008) realizou sua pesquisa com os documentos norteadores do Proeja no 
Paraná e com coordenadores e alunos evadidos do programa; Colontonio (2010) e Jussara Silva 
(2010) estudaram os planos de curso/propostas curriculares para o Proeja no estado. Nos três 
estudos há o reconhecimento do aparente esforço realizado na sensibilização dos profissionais 
para compreenderem a proposta do Proeja. Contudo, as três pesquisadoras consideram que no 
processo ocorreram graves falhas que impossibilitaram a efetivação dos princípios constantes 
nos documentos legais. Tanto Colontonio (2010) quanto Jussara Silva (2010) constataram que 
houve cópia da internet para elaboração dos planos de curso/propostas curriculares. 
 
6.2.3 Categoria 3: Proeja no Rio Grande do Sul 
 
A terceira categoria é composta por quatro dissertações de mestrado e uma tese de 
doutorado45. Costa (2009) e Klinski (2009) defenderam suas dissertações na Faculdade de 
Educação da UFRGS; Bonow (2010) e Ivo (2010) desenvolveram suas dissertações na 
Faculdade de Educação da Ufpel e Siqueira (2010) defendeu sua tese na Escola de 
Humanidades da Unisinos. 
Bonow (2010), Costa (2009), Klinski (2009) e Siqueira (2010) investigaram o Proeja no 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-Rio-Grandense (IFSul) sob diferentes 
perspectivas. Costa e Klinski realizaram suas pesquisas no campus Charqueadas, Bonow, no 
campus Pelotas e Siqueira, no campus Sapucaia do Sul. 
Costa (2009, p. 15-16, 18) investigou a implantação e implementação do Proeja no 
campus Charqueadas do IFSul. Trata-se de estudo de caso com pesquisa documental; 
realizaram-se entrevistas semiestruturadas e observação (COSTA, 2009, p. 7-8, 13, 17, 65-
66, 95). 
Segundo Costa (2009, p. 74), a visão da instituição durante a implantação e 
implementação do Proeja era a de que se tratava de mais um curso técnico, contudo com o 
                                               
45 Fichas descritivas e analíticas nºs 3, 5, 6, 7 e 10 do Apêndice C. 
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intuito de inserir o adulto afastado da escola. No decorrer da pesquisa, foi constatado que a 
concepção do ensino para adultos se modificou e os professores perceberam a necessidade de 
atender às especificidades da modalidade (COSTA, 2009, p. 95-96). 
Na visão de Costa (2009, p. 88-89), o documento-base do Proeja, “quando foca a 
integração na forma de política pública, restringe-se a falar de concepções e princípios, 
enfoques teóricos que, embora embasem a prática não a sustentam, deixam a cargo da 
instituição a definição de questões práticas”. 
Klinski (2009) investigou alunos que ingressaram no Proeja do campus Charqueadas, 
mesmo com o ensino médio completo. Trata-se de pesquisa qualitativa, um estudo de caso. 
Aplicaram-se entrevistas semiestruturadas, questionários, análise de conteúdo e triangulação de 
dados (KLINSKI, 2009, p. 7, 17, 30-32, 92, 136). 
A maioria dos alunos ingressantes na primeira turma do Proeja desse campus já tinha 
concluído o ensino médio (KLINSKI, 2009, p. 83). “Esses alunos consideram o ensino médio 
que estão fazendo agora como sendo de qualidade, ao compararem essa experiência com o outro 
ensino médio já cursado. Como se agora, para eles, fosse de verdade.” (KLINSKI, 2009, p. 129) 
Verificou-se que o ingresso e a permanência, no Proeja, dos alunos que já haviam 
concluído o ensino médio resultaram de uma série de fatores, como: a predominância de 
trajetórias formativas e profissionais descontínuas traçadas; a falta de opção formativa no 
município para quem já concluiu o ensino médio; a baixa qualidade do ensino médio cursado 
anteriormente; a imagem do IFSul como instituição de excelência; e o fato de o processo 
seletivo ter sido realizado por sorteio (KLINSKI, 2009, p. 136). 
A forma de seleção por sorteio excluiu grande parte do público-alvo do Proeja, 
constituindo-se, na visão da pesquisadora, numa nova forma de exclusão do sistema de ensino 
(KLINSKI, 2009, p. 137). 
Merece destaque o fato de que esses estudantes, mesmo tendo o ensino médio, 
buscam novamente essa formação por se tratar de uma escola federal e esse 
ser considerado um ensino diferenciado. [... Entretanto] não há que se perder 
de vista que há uma distorção da política quando ela deixa de ser dirigida 
àqueles que são seu público [...]. (KLINSKI, 2009, p. 138-139) 
 
Bonow (2010) estudou a exclusão escolar na primeira turma do Proeja - Montagem e 
Manutenção de Computadores do IFSul campus Pelotas. Trata-se de pesquisa qualitativa com 
observação, aplicação de questionário aos alunos, entrevista semiestruturada com três tópicos 
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flexíveis realizada com três alunos evadidos, entrevista com a coordenadora e com a supervisora 
do curso (BONOW, 2010, p. 6, 19, 22, 74, 79, 93, 104, 110, 129, 133). 
Como referencial teórico, o autor adotou os três grandes referenciais da Sociologia para 
analisar as relações sociais a partir das teorias e conceitos: Émile Durkheim, Max Weber e Karl 
Marx. Porém, Bonow (2010, p. 25) reconhece que os autores possuem teorias diferentes e, em 
alguns casos, antagônicas. 
Os alunos da primeira turma de Proeja no Cefet-RS campus Pelotas foram escolhidos 
por sorteio. Muitos não se identificavam com a EJA e se inscreveram vislumbrando realizar um 
curso técnico numa renomada instituição. A coordenação e a supervisão consideram este um 
dos fatores do alto grau de evasão (BONOW, 2010, p. 97). A terceira turma de Proeja em 
Pelotas contou com procura extremamente baixa. A coordenação atribui isso ao fato de que, 
naquele ano, todos os processos de inscrição da instituição foram realizados exclusivamente 
pela internet (BONOW, 2010, p. 98). 
Durante as entrevistas com os profissionais que trabalham com o Proeja na instituição, 
em nenhum momento foram mencionados os princípios pedagógicos do programa, matéria de 
estudo somente do curso de Especialização em Proeja, que contou com a participação e 
conclusão de apenas um professor efetivo da instituição (BONOW, 2010, p. 102-103). 
Apesar da instituição ser uma das únicas instituições da rede federal com experiência na 
modalidade EJA, antes da implantação do Proeja houve um sério problema no acolhimento dos 
jovens e adultos e na postura de alguns professores e alunos. Bonow (2010) percebeu a 
existência de um estigma, que levou muitos profissionais a não considerar as trajetórias dos 
alunos do Proeja. “Tal visão tem conseqüências pedagógicas e baseia-se num entendimento que 
culpa os indivíduos pelo seu fracasso escolar e desconsidera os fatores sociais, econômicos, 
políticos e culturais que produzem a desigualdade na sociedade e no processo de escolarização” 
(BONOW, 2010, p. 100). 
Ivo (2010) investigou a implantação e implementação do Proeja no Conjunto 
Agrotécnico “Visconde da Graça” (CAVG), em Pelotas-RS. Trata-se de pesquisa qualitativa 
com análise de conteúdo, análise documental, realização de entrevistas semiestruturadas com 
coordenação e docentes e aplicação de questionário aos alunos (IVO, 2010, p. 6-7, 53, 56-61). 
O pesquisador verificou grande resistência dos docentes, velada e/ou declarada, em 
assumir e defender a proposta do Proeja (IVO, 2010, p. 62-70, 92). Apesar do entendimento de 
que seria o melhor do ponto de vista do público-alvo da modalidade, o curso de Proeja no 
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CAVG foi aberto no período da tarde por questões institucionais: não mobilizar a escola para 
funcionar no período noturno (segurança, limpeza, lanchonete) (IVO, 2010, p. 73). 
O curso técnico em Vestuário na modalidade Proeja do CAVG é voltado para a prática, 
diferentemente do curso regular. A proposta não apresentou superação da dualidade cultura 
geral e formação técnica e não compreendeu os e/ou atendeu aos pressupostos do documento-
base (IVO, 2010, p. 71-79, 94).  “Com isso, constata-se que o curso de Vestuário na 
modalidade Proeja foi elaborado e desenvolvido para ser um curso de menor qualificação e 
voltado para a formação de mão de obra mais simplificada.” (IVO, 2010, p. 95) 
Siqueira (2010) foi a única tese sobre o Proeja do banco de dados utilizado. Investigou 
as trajetórias escolares dos alunos do curso técnico em processos administrativos do IFSul 
campus Sapucaia do Sul. Trata-se de pesquisa de história oral, com abordagem qualitativa; 
realizaram-se entrevistas e observação (SIQUEIRA, 2010, p. 7, 23, 118, 163). 
O referencial teórico adotado baseou-se em autores que estudam neoliberalismo, 
globalização e mundo do trabalho. Destacam-se Anthony Giddens, Boaventura Sousa Santos, 
Michel Foucault, Norbert Elias, Pedro Fernando Bendassolli, Ricardo Antunes e Zygmunt 
Bauman (SIQUEIRA, 2010, p. 7, 82, 93). 
Ao iniciar sua pesquisa, Siqueira (2010, p. 228) tinha a hipótese de encontrar nos alunos 
do Proeja o perfil do “sujeito neoliberal, o sujeito assujeitado, o sujeito esmagado pelo sistema 
econômico atual, pessoas com o sentimento de medo por viver na atualidade ou com medo do 
futuro incerto”. Porém, encontrou sujeitos com a necessidade de estudar para conseguir um 
bom emprego e com grandes expectativas de um futuro promissor com a realização do curso 
(SIQUEIRA, 2010, p. 229). 
O pesquisador concluiu, a partir dos depoimentos dos alunos, que as práticas 
pedagógicas no Proeja do IFSul campus Sapucaia do Sul estão de acordo com o “proposto na 
política do Proeja. Ou seja, aumentar a perspectiva de vida integral no mundo do trabalho, 
aliando formação cultural e profissional ao exercício pleno da cidadania” (SIQUEIRA, 2010, 
p. 232). Segundo o relato de uma das estudantes, além de resgatar e reinserir jovens e adultos 
no sistema escolar, o Proeja é um instrumento de retomada da cidadania para grande parcela de 
excluídos do sistema escolar tradicional (SIQUEIRA, 2010, p. 225-226). 
Em síntese dos trabalhos desta categoria, Costa (2009) indicou que o documento-base 
do Proeja não auxilia em questões práticas. Considerou que, apesar das dificuldades 
encontradas, a concepção dos professores em relação à modalidade EJA modificou-se no 
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decorrer do curso, pois passaram a compreender certas especificidades do Proeja. Bonow 
(2010) e Ivo (2010) denunciaram as dificuldades de compreensão e acolhimento da modalidade 
EJA em Pelotas, no IFSul e no CAVG, respectivamente. Klinski (2009) apontou para uma 
distorção na efetivação dos objetivos do Proeja como política pública; no curso analisado, a 
maioria dos alunos já possuía o ensino médio e buscava uma oportunidade ter uma boa 
formação. Siqueira (2010) concluiu, a partir da história dos alunos, que o IFSul  Sapucaia do 
Sul conseguiu efetivamente cumprir os objetivos do programa. 
 
6.3 Considerações acerca da produção acadêmica sobre o Proeja (2008-2010) 
 
No estudo de Haddad (2002), constatou-se que a maioria das pesquisas são estudos de 
caso, relatos analíticos ou sistematizações de experiências, práticas e/ou projetos em escopo 
reduzido. Devido à natureza de tais investigações, as conclusões têm baixo grau de 
generalização e, em alguns casos, são contraditórias entre si, além de apresentarem dados 
empíricos pouco expressivos e, portanto, não permitirem aferir a validade de uma ou outra 
conclusão (HADDAD, 2002, p. 15). 
Pode-se afirmar que nos trabalhos sobre o Proeja manteve-se esta tendência de pesquisas 
com escopo reduzido, tendo em vista que, apesar de se tratar de um programa de âmbito 
nacional, os pesquisadores estudaram uma turma ou unidade escolar ou os documentos da esfera 
estadual. Existe consenso sobre as dificuldades de implementação de um programa como o 
Proeja, porém há conclusões contraditórias ao analisar se tais dificuldades foram ou não 
superadas. 
Bento (2009) e Zanetti Neto (2009) denunciaram o despreparo profissional, o 
preconceito e as dificuldades institucionais impostas aos alunos do Proeja. Bonow (2010) foi 
categórico ao afirmar que muitos profissionais não conseguiram superar as dificuldades e 
apenas reforçaram estereótipos de fracasso escolar, contribuindo para a reprodução da 
desigualdade. Visão semelhante foi apresentada por Ivo (2010), que demonstrou que aspectos 
práticos, como não mobilizar a equipe para o funcionamento da escola no período noturno, 
sobrepuseram-se ao atendimento das necessidades do público do Proeja. 
Almeida (2008), Colontonio (2010) e Jussara Silva (2010) localizaram diversas falhas 
na efetivação do Proeja e um distanciamento entre o que está previsto nos documentos 
norteadores e o que ocorre nos cursos no Estado do Paraná. Segundo Costa (2009), algumas 
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dificuldades foram vencidas pela própria instituição e não pelas diretrizes nacionais, e o 
documento-base do Proeja não auxilia em questões práticas. Contudo, apesar das dificuldades 
encontradas, a concepção dos professores em relação à modalidade EJA modificou-se no 
decorrer do curso, pois passaram a compreender certas especificidades do Proeja. Klinski 
(2009) reconheceu os êxitos do programa, mas destacou que, no curso analisado, o público-
alvo atingido foi diferente do previsto: a maioria dos alunos já possuía o ensino médio e buscava 
a oportunidade de ter uma boa formação. Siqueira (2010) apresentou considerações otimistas a 
partir da história oral dos estudantes. De acordo com sua avaliação, o programa colabora com 
a formação integral e o exercício da cidadania. 
Assim como no estudo de Haddad (2002), não é possível realizar generalizações das 
conclusões apresentadas pelos autores. Todavia, algumas considerações possuem pontos de 
encontro nas experiências estudadas no Espírito Santo, Paraná e Rio Grande do Sul. Apesar do 
limite em realizar conclusões convergentes e consistentes, há grande potencialidade nestes 
estudos para se pensar e repensar a efetivação do Proeja e de outras experiências educacionais, 
e a forma como a instituição escolar recebe o público da EJA. 
Nenhum dos trabalhos se ateve à pesquisa em sala de aula, à prática pedagógica; foram 
estudos sobre o processo de implementação do programa, análises dos documentos orientadores 
ou a perspectiva do aluno e/ou professor por meio de entrevistas e/ou grupo focal. Considera-




7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A trajetória da educação de adultos, ou modalidade Educação de Jovens e Adultos a 
partir da LDB/1996, é marcada por intensas disputas políticas e ideológicas. Ao longo deste 
estudo, apresentou-se parte das iniciativas, campanhas, projetos e programas que tiveram 
repercussão nacional nesse campo no período entre 1947 e 2018. Seja na CEAA lançada na 
década de 1940, seja no Pronatec de 2011, o que se percebeu foi que o reconhecimento e a 
efetivação do direito à educação para a população jovem e adulta parecem estar distantes. 
Fernando Silva (2016) indica que no Brasil coexistem dois projetos educacionais em 
disputa: de um lado, o racional-burocrático, com fortes elementos empresariais e um discurso 
pautado em termos como eficiência, eficácia, meritocracia e competitividade; e, de outro, um 
projeto educacional derivado de lutas pela educação pública, gratuita, laica, de qualidade e 
democrática. 
Quando Di Pierro e Haddad (2015) indicam limitação e esvaziamento das políticas de 
bem-estar social no país com a ascensão das orientações neoliberais, que se tornaram 
hegemônicas no final do século XX, estão se referindo justamente a esta coexistência de 
projetos de educação, e de país, em disputa. 
Pela análise dos princípios, diretrizes, objetivos e operacionalização do Proeja e do PAS 
ou Pronatec, fica evidente que se trata de iniciativas com intuitos bastante diferentes. No 
primeiro, há a preocupação de que o programa seja desenvolvido na rede pública, 
especificamente na federal, que é reconhecida pela excelência; está presente um discurso 
voltado à formação integral, humanística, articulando o ensino propedêutico e a formação para 
o mundo do trabalho em cursos com carga horária mínima de 3.200 horas. 
Já no Planfor e no Pronatec destacam-se as “parcerias”; implementa-se um sofisticado 
sistema de repasse de verbas públicas para entidades do setor privado em troca de cursos com 
foco nas necessidades do mercado de trabalho, visando à rápida qualificação para postos de 
trabalho, em geral, precarizados. A carga horária, na maioria das vezes, é inferior a 400 horas. 
Estas diferenças e pontuações não desqualificam as severas críticas em relação ao 
Proeja, como demonstrado em boa parte dos trabalhos aqui analisados. Nem sempre o que 
consta no documento-base foi realmente efetivado na implementação do programa e houve 
bastante resistência, por parte de diversos profissionais da RFEPT, no acolhimento desta 
iniciativa do governo federal. Contudo, de todas as experiências analisadas, pode-se concluir 
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que é a que demonstra maior impacto na defesa de uma concepção de educação integral, que 
não se restringe ao mercado de trabalho e busca integrar a educação propedêutica com a 
formação profissional. 
Algumas experiências ocorridas no início dos anos 1960, antes do golpe civil-militar, 
também representaram grandes avanços, mas não chegaram a ter o mesmo impacto em número 
de cidades atendidas, devido a suas características iniciais e ao fato de terem sido brutalmente 
interrompidas. 
Apesar das contradições entre alguns movimentos, progressos e digressos nas políticas, 
o índice de analfabetismo foi reduzido nas últimas décadas. A taxa de pessoas com 15 anos ou 
mais que não sabia ler ou escrever entre 1920 e 2016 diminuiu consideravelmente, de 65% para 
7,2%; todavia, o número absoluto de analfabetos passou de 11,4 milhões para 11,8 milhões 
(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017; INSTITUTO 
NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2003). 
É bastante preocupante que, num país como o Brasil, que chegou a ser a sétima maior economia 
mundial, o número absoluto de analfabetos aumente. 
A maneira como o analfabeto é percebido socialmente também mudou ao longo dos 
anos. No período de campanhas e do governo militar, havia a concepção de que o analfabeto 
atrapalhava o progresso e o desenvolvimento econômico, social e industrial do país; chegou-se 
a utilizar a expressão “chaga social”. Já no período da educação de base e dos movimentos 
populares, com influência de Paulo Freire, o analfabeto era visto com um ser capaz, com cultura 
e capacidade de aprender e ensinar. Na fase atual, há uma luta para que o analfabeto seja visto 
como um sujeito de direitos, direitos estes que muitas vezes foram negados pelo Estado. 
Compreender o percurso histórico, legal e de perspectivas ideológicas da educação de 
adultos e da EJA no país foi primordial para se aproximar do objeto de pesquisa desta 
dissertação: a produção acadêmica sobre políticas públicas que aborda EJA como tema 
principal, desenvolvida em programas de pós-graduação stricto sensu com nota igual ou 
superior a 5 na avaliação da Capes no triênio finalizado em 2010 e defendida entre 2000 e 2010. 
O banco de dados cuja elaboração foi coordenada por Silva (2014), composto por 1.283 
trabalhos, foi o ponto de partida para a seleção dos 72 trabalhos sobre EJA e dos dez sobre o 
Proeja. Foi realizada análise por meio da leitura do resumo das 50 dissertações e 22 teses sobre 
EJA e da leitura integral das nove dissertações e uma tese sobre o Proeja. Trata-se de pesquisa 
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bibliográfica e documental, uma revisão de literatura sobre EJA e um estudo sobre o Proeja que 
se aproxima da revisão sistemática. 
Os trabalhos foram categorizados e se verificou que a categoria com maior número de 
pesquisas foi “Análise e avaliação de programas e projetos de educação profissional, educação 
e trabalho”, com 20 trabalhos. A temática não aparece em Haddad (2002), que realizou um 
estado da arte sobre EJA para o período entre 1986 e 1998, nem em Ribeiro (2009), que fez um 
estado do conhecimento sobre EJA para o período entre 1999 e 2006. 
O crescimento de pesquisas sobre educação profissional e a relação entre educação e 
trabalho na EJA pode ser explicado pelo forte incentivo governamental, com a criação de 
turmas de especialização na área na RFEPT, financiamento específico e criação do Proeja-
Capes/Setec. Foi possível perceber o quanto o desenvolvimento de pesquisas e, 
consequentemente, a produção acadêmica no Brasil pode ser influenciada pelo governo. Um 
campo que sequer figurava como categoria de pesquisa passa a ser a temática mais estudada em 
poucos anos, em virtude de financiamento e incentivo governamental. 
A partir da leitura dos trabalhos sobre o Proeja, é notável o distanciamento identificado 
entre o texto escrito - o documento-base - e o efetivo processo de implementação. Esta 
constatação mostra como os burocratas em nível de rua46 influenciam o rumo das políticas 
públicas, muitas vezes com alterações substanciais entre o que foi planejado e o que foi 
executado (LIPSKY, 2010). 
Os conceitos gramscianos estão presentes no documento-base e em metade dos 
trabalhos sobre o Proeja, com discussões pontuais em algumas poucas páginas. Em nenhum dos 
trabalhos consta ter havido apropriação de reflexões do autor pelos agentes implementadores 
do Proeja; muitas vezes, a atuação foi pautada pelo que se costumava fazer, sem reflexão acerca 
das necessidades dos sujeitos da EJA. 
Assim como em Haddad (2002) e Ribeiro (2009), manteve-se a tendência da área em 
realizar pesquisas com foco na realidade local: uma turma, escola ou município, mesmo quando 
se tratava de um programa do governo federal com atuação em todo o território nacional. As 
justificativas para este fato passam pela escassez de recursos e financiamento para realizar 
                                               
46 Burocratas em nível de rua são os profissionais que possuem relacionamento direto com os cidadãos e que 
são responsáveis pela execução das políticas públicas no dia a dia. No caso da Educação, destacam-se 
professores, bibliotecários, coordenadores pedagógicos e demais profissionais que atuam na escola. 
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pesquisas mais abrangentes, pelo baixo grau de integração entre programas de pesquisa de 
diferentes regiões do país e pelos reduzidos prazos da pós-graduação. 
Pesquisas que realizam um levantamento da produção acadêmica auxiliam na 
compreensão do tema numa perspectiva mais ampla, colaboram ao indicar o que tem sido 
estudado e constatado em diferentes partes do país e, a partir da reconstrução de fragmentos da 
realidade nacional, apontar a tendência geral. 
As teses e dissertações sobre EJA analisadas são estudos qualitativos, com 
predominância de análise documental e entrevista como instrumentos de pesquisa. Paulo Freire 
foi o autor mais citado nos resumos (seis trabalhos), seguido de Miguel Arroyo (quatro) e 
Boaventura de Sousa Santos, Maria Clara Di Pierro, Sérgio Haddad, Stephen Ball, Norbert 
Elias, Tardif e Vygotsky (duas citações cada). Nas considerações, prevaleceram críticas ao 
repasse de verbas do Poder Público por meio de parcerias público-privadas e a necessidade de 
maior comprometimento do Estado com políticas públicas educacionais para jovens e adultos. 
Os trabalhos analisados sobre o Proeja foram defendidos nos Estados do Espírito Santo, 
Paraná e Rio Grande do Sul entre 2008 e 2010, ainda nos primeiros anos do programa. Todos 
se debruçaram sobre a realidade local e são estudos qualitativos, com predominância de 
entrevista, análise documental, observação e questionário como instrumentos de pesquisa.  
Ciavatta foi a autora com maior número de citações em diferentes trabalhos (oito), 
seguida de Frigotto e Ramos (sete), Arroyo, Kuenzer e Pochmann (seis), Fischer, Franzoi, 
Gramsci, Marx e Shiroma (cinco) e Cunha, Cury, Di Pierro, Ferreti, Gentili, Haddad, Manfredi, 
Moura, Santos, Silva, M. R., Silva, T. T. e Soares (quatro). 
Nas considerações dos trabalhos sobre o Proeja, destacam-se o despreparo profissional 
e o preconceito por parte de alguns agentes implementadores e das instituições que ofertaram 
as turmas, o reforço do estereótipo de fracasso escolar e a reprodução da desigualdade social. 
O distanciamento da prática com as diretrizes do programa e a dificuldade na compreensão das 
especificidades de uma política voltada para a integração da educação básica com a educação 
profissional na modalidade EJA foram constantes. 
Apesar de tantas considerações negativas, as pesquisas indicam avanços com o Proeja 
enquanto política pública. Uma das estudantes relatou perceber o programa como instrumento 




Um dado indicado por Bento (2009), Klinski (2009) e Zanetti Neto (2009) merece 
atenção especial: boa parte dos alunos do Proeja nas instituições estudadas já havia concluído 
o ensino médio e objetivava formação de qualidade numa boa instituição, assim como a 
recolocação no mercado de trabalho. Tais alunos estavam em busca do direito à educação, pois, 
apesar de terem o diploma de nível médio, não consideravam possuir o conhecimento 
equivalente a esta etapa do ensino. Não se pode negar que o esforço para ter um ensino de 
qualidade é legítimo; todavia, houve desvirtuamento da política no momento em que o público-
alvo deixou de ser incluído. 
Destaca-se que as considerações apresentadas são pautadas no estudo realizado, 
portanto há limites e cuidados a serem tomados: a pesquisa partiu de um banco de dados 
existente (SILVA, 2014), que catalogou teses e dissertações sobre políticas públicas da área de 
Educação defendidas entre 2000 e 2010 em programas de pós-graduação com nota igual ou 
superior a 5 na avaliação da Capes no triênio finalizado em 2010. Assim, estudos que não são 
teses ou dissertações ou que foram desenvolvidos em programas que obtiveram nota inferior a 
5 no triênio finalizado em 2010, ou que não foram considerados como do campo de políticas 
públicas, não foram incluídos no escopo desta pesquisa. Este recorte metodológico deve-se ao 
tempo e à capacidade de trabalho na pesquisa; sabe-se que há outros estudos que poderiam 
contribuir e enriquecer as discussões e análises realizadas. 
As pesquisas sobre o Proeja foram desenvolvidas e estudaram a realidade local de 
apenas três estados; nenhum dos trabalhos sobre EJA foi desenvolvido em programa pós-
graduação da Região Norte do país e apenas uma dissertação e uma tese foram defendidas em 
programa de pós-graduação da Região Nordeste. Tais limites devem ser levados em 
consideração e indicam lacunas deste estudo que podem ser objeto de investigação em 
pesquisas futuras. 
Tendo em vista o percurso traçado ao longo do desenvolvimento desta dissertação, a 
retomada histórica e legal das principais iniciativas, campanhas, projetos e programas no campo 
da educação de adultos/modalidade EJA com repercussão nacional, a discussão dos conceitos 
de política, políticas públicas, políticas educacionais e Estado, e os 72 trabalhos analisados, 
conclui-se que no Brasil não há um projeto consolidado para EJA. Muita luta ainda precisa ser 
travada para que a modalidade ocupe uma posição de protagonismo nas políticas públicas e 
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APÊNDICE B – QUANTITATIVO DE TRABALHOS SALVOS POR CATEGORIA 
 
Trabalhos salvos por categoria 
TOTAL 38 12 21 1 72 













trabalhos 01 – 08 08 – 12 13 – 17 
- 17 
quantidade 07 05 05 
02 
trabalhos 18 – 29 30 – 33 34 – 37 
- 20 quantidade 12 04 04 
03 trabalhos 38 e 39 
- 
40 
- 03 quantidade 02 01 
04 trabalhos 41 e 42 
- 
43 
- 03 quantidade 02 01 
05 trabalhos 44 – 48 
- 
49 e 50 
- 07 quantidade 05 02 
06 trabalhos 51 – 53 54 55 
- 05 quantidade 3 1 1 
07 trabalhos 56 – 62 63 e 64 65 – 71 72 
17 quantidade 7 2 7 1 
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APÊNDICE C – FICHAS DESCRITIVIVAS E ANALÍTICAS DOS TRABALHOS 
SOBRE PROEJA 
 
Ficha Descritiva e Analítica 
 




ALMEIDA, Adriana de. Um estudo do e no processo de implantação no 
estado do Paraná do Proeja: problematizando as causas da evasão. 2008. 114f. 
Dissertação (Mestrado em Educação)– Setor de Educação, Universidade Federal 




Palavras-chave – PROEJA. Educação Profissional. Educação de Jovens e Adultos. 
Evasão Escolar. Política Pública. 
 
Tema específico – Eficiência social e política do Proeja no estado do Paraná. 
 
N° de capítulos – 03 capítulos (Introdução; Educação profissional integrada à educação 
geral: desafios políticos e pedagógicos; O Proeja; O processo de implantação e a efetividade 
social e Considerações finais) (p. 12, 16). 
 
Objeto de estudo: curso técnico em Administração em nível médio na modalidade de 
jovens e adultos de 3 escolas municipais de Curitiba, duas na região norte e uma na região sul 
da cidade (p. 15–16). 
 
Objetivos:  
Objetivo geral: analisar aspectos da eficiência política e social do Proeja e problematizar 
possíveis condições para efetividade social do programa a partir de análise do perfil 
socioeconômico e as razões da evasão no ano de 2008 no estado do Paraná (p. 7, 14). 
Objetivos específicos: identificar se a proposta de inclusão dos jovens e adultos no 
Ensino Médio Integrado à Educação Profissional está sendo efetivada; traçar o perfil 
socioeconômico da clientela atendida pelo PROEJA; investigar às principais causas da evasão 
(p. 7, 15). 
 
Hipótese: “a Eficiência e as possibilidades de Efetividade Social do PROEJA estão 
articuladas as condições de tempo, de acesso e de aprendizagem, que constituem a 
especificidade dos Jovens e adultos” (p. 7). 
 
Metodologia: análise documental, entrevista com os coordenadores de curso, 
questionário orquestrado com alunos evadidos e observação sistemática (p. 7, 15). 
 
Questionário orquestrado – foram 28 questionários (70% dos 40 alunos evadidos), a 
pesquisadora leu as questões e as possíveis respostas aos alunos, continha, também, duas 
questões abertas. A maior parte dos dados foi coletada por telefone tendo em vista o local de 






ABBAGNANO (1998) - conceito de efetivo (p. 57) 
ARROYO (2006) - especificidades da EJA (p. 95) 
Baptista e Machado (2007) - "panorama das ocupações técnicas de nível médio no 
âmbito do mercado de trabalho formal paranaense" (p. 52–53) 
BORGES (2005) - público da EJA (p. 39) 
CHILANTE (2005) - escola transfere ao indivíduo a responsabilidade de incluir-se ou 
não (p. 102) 
CIAVATTA (2005) - integração do ensino médio e da educação profissional em nível 
médio (p. 26) 
COSTA (1987) - relaciona níveis de aprendizagem com estágios do desenvolvimento 
de Piaget para traçar o perfil dos sujeitos da EJA (p. 60) 
DANTAS (2002) - análise de princípios políticos e objetivos do governo petista (antes 
da posse do primeiro mandato do governo Lula) 
DEL PINO - discussão acerca do ideário de inclusão social através da escola (p. 36) 
FAGUNDES (1990) - investiga a capacidade de aprendizagem de alunos migrantes de 
zonas rurais e sua inserção na realidade urbana (p. 60) 
FIGUEIREDO (1986) - conceito de efetividade (objetiva, subjetiva e substantiva), 
eficácia e eficiência na avaliação de políticas sociais no Brasil (p. 57–58); avaliação de políticas 
pública (p. 101) 
FIKER (1989) - o contexto de desigualdade social, característico da sociedade 
capitalista, resulta no processo de repetência, evasão e fracasso (p. 61) 
Frigotto e Ciavatta (2006) - ensino no Brasil como foco de vulnerabilidade para o 
desenvolvimento socioeconômico, a integração à sociedade e a busca de qualidade de vida para 
todos em virtude dos baixos índices de atendimento e produtividade (p. 34) 
Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) - integração do ensino médio e da educação 
profissional em nível médio (p. 25–26), dinâmica escolar no sistema capitalista (p. 41) 
GRAMSCI (2000) - escola unitária (p. 24–25, 42), trabalho como princípio educativo 
(p. 42) 
GUEDES (2006) - EJA na década de 1990 (p. 28) 
GUIMARÃES (1990) - alunos da EJA não participam nos processos de decisão no 
destino profissional e societário (p. 60) 
HADDAD (2000) - características dos jovens e adultos (p. 60), a escola está inserida na 
estrutura de desigualdade social (p. 61), atribui-se à escola a expectativa de ascensão social (p. 
102) 
Haddad e Di Pierro (2000) - desafios para EJA, ampliação de vagas não acompanhada 
de melhoria nas condições do ensino (p. 28) 
Klein e Silva, G. L. R. (2007) - crítica a falta de clareza e aprofundamento do 
Documento Base do Proeja (p. 40) 
KUENZER (1998) - dualidade estrutural entre educação para o trabalho e educação 
geral (p. 100) 
KUENZER (2001) - dualidade estrutural e orgânica ao modo de produção capitalista na 
relação entre educação geral e educação profissional técnica de nível médio (p. 21) 
KUENZER (2002) - pessoas que vivem do trabalho (p. 37) 
KUENZER (2006) - dinâmica escolar no sistema capitalista (p. 41) 
LIMA FILHO (2008) - financiamento do Proeja (p. 70) 
MACHADO (2006) - admissão do conceito "Educação de Jovens e Adultos" em 
substituição a "Ensino Supletivo" (p. 35), conceito modalidade (p. 43–44), necessidade de 
avançar em pesquisas e superar fragilidades/dificuldades impostas para modalidade EJA (p. 
44–45), articulação entre educação profissional, EJA e ensino médio (p. 45–46) 
MARCONATO (2002) - inserção da mulher no mercado de trabalho (p. 83) 
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MARQUES (1995) - a presença de jovens na EJA é crescente (p.60) 
MARTINS (2002) - oferta de EJA na rede federal com objetivo de romper com processo 
histórico de exclusão (p. 65) 
MARX (2006) - alienação, produção capitalista, mercadoria e trabalho (p. 40–41) 
MOLL (2004) - público da EJA (p. 37) 
MOURA (2005) - matrículas no ensino médio e na educação profissional técnica (p. 64) 
MOURA (2007) - ensino profissional com caráter assistencialista (p. 17), possibilidade 
de articulação ou desarticulação da educação geral e da educação profissional no ensino médio 
(p. 23) 
NETTO (1987) - conceito de eficiência (p. 57) 
Oliveira e Remer (2006) - características básicas do não sucesso das políticas de 
profissionalização para o trabalho no 2º grau (p. 20) 
PAGOTTI (1992) - analisa as causas do insucesso escolar dos alunos de quinta série 
que estudam no período noturno (p. 60) 
PAIVA (2005) - média de anos de estudo (p. 62–63) 
PEREIRA (2005) - visão da escola a partir dos alunos, concepção da ideologia de classe 
dominante (p. 61) 
Pereira e Teixeira (1997) - integração do ensino médio e da educação profissional em 
nível médio (p. 27) 
PINHEIRO (2008) - evasão na educação profissional no estado do Paraná (p. 73) 
Pochmann e Amorim (2003) - conceitos de inclusão e exclusão escolar (p. 61) 
QUEIROZ (1993) - visão da relação escola - trabalho para alunos de alfabetização (p. 
61) 
RAMOS, 2003 - ensino médio integrado (p. 13), "paradoxo entre a inclusão via a escola 
e a exclusão via mercado", educação para a cidadania e educação para o mercado (p. 36) 
REGINATO (1995) - o trabalho é o principal agravante para exclusão escolar e 
abandono da escola (p. 61) 
RIBEIRO (1998) - investiga o uso das funções da escrita entre jovens e adultos (p. 60) 
RIBEIRO (2001) - impactos de programas educativos (p. 41), jovens e adultos são 
membros de determinados grupos sociais e isto deve ser levado em consideração pela 
modalidade EJA (p. 49), analfabetismo funcional (p. 67) 
RUMMERT (2002) - perfil do aluno do ensino médio regular e do aluno do ensino 
médio da EJA (p. 103) 
RUMMERT (2007) - classe trabalhadora brasileira não constituiu força social 
suficientemente expressiva na luta pelo direito à educação nos últimos anos (p. 34) 
SANTANA (1996) - investiga o uso das funções da escrita entre jovens e adultos (p. 60) 
SANTOS (2004) - conceito de efetividade (p. 56) 
SHIROMA (2004) - dualismo: ensino secundário e superior para camadas mais 
favorecidas e primário e profissional com rápida preparação para o mercado de trabalho para 
as camadas menos favorecidas da população (p. 18–19) 
SILVA (1998) - a presença de mulheres na EJA é crescente (p. 60) 
SILVA, M. M. (2007) - educação de trabalhadores no governo do PT (p. 33) 
Silva, M. R. e Bressan (2006) análise do Decreto nº 2.208/97 e desarticulação da 
educação profissional do ensino médio (p. 23) 
SLOMP (1990) - relaciona níveis de aprendizagem com estágios do desenvolvimento 
de Piaget para traçar o perfil dos sujeitos da EJA (p. 60) 
SOARES (2001) - contexto de desvalorização da modalidade EJA (p. 28) 
 
Conclusões (principais achados): “Identificaram-se as seguintes situações para o 
comprometimento da eficácia política e das condições para a efetividade social do PROEJA: a 
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restrição orçamentária, a falta de condições infra-estruturais das escolas, a falta de efetivação 
dos quadros docentes, a pouca efetividade da formação continuada. Esse estudo ressaltou que 
não é possível afirmar o sucesso e/ou fracasso do PROEJA, entendendo que a educação no 
Estado do Paraná, nessa modalidade, está em processo e constitui-se um desafio a 
implementação dessa Política pública” (p. 7). 
 Apesar de pesquisadores, como Silva (1998), do Documento Base do Proeja e 
das Diretrizes Curriculares da Educação de Jovens e Adultos para o Estado do Paraná (DCE) 
indicarem uma predominância de mulheres jovens e adultas na modalidade, nas 3 escolas 
analisadas 50% dos alunos pertencem ao sexo masculino e 50% ao sexo feminino (p. 77). 
Destaca-se que o cálculo foi feito considerando os 28 questionários respondidos, portanto, deve-
se considerar os limites deste dado (p. 95). 
Em âmbito federal, o ingresso na modalidade EJA pode ocorrer aos 15 anos para o 
Ensino Fundamental e aos 18 anos para o Ensino Médio. No caso específico do Paraná, em 
razão das "Diretrizes Curriculares da Educação de Jovens e Adultos do Estado do Paraná, há o 
esclarecimento de que de acordo com a Deliberação n° 008/00, do CEE/PR, o ingresso na EJA 
pode se dar aos 14 anos no Ensino Fundamental e aos 17 anos para o Ensino Médio" (p. 54). 
No Proeja, os critérios foram “ter ensino fundamental concluído; ter idade 
preferencialmente igual ou superior a 21 anos; atender aos critérios de seleção estabelecidos 
pela SEED referentes à renda familiar; ser egresso de escolas públicas e entrevista” (p. 55). Nas 
escolas analisadas, 72% dos alunos do Proeja possuíam de 21 a 30 anos, 25% entre 31 e 40 anos 
e 3% entre 41 e 50 anos. A autora considera que o objetivo de atingir a população com 21 anos 
ou mais foi atingido mas questiona a efetividade tendo em vista a baixa adesão de adultos com 
mais de 30 anos (p. 58). 
 O índice de evasão nos cursos estudados foi de 43% (p. 94). A pesquisadora 
concluiu que o principal fator para evasão foi o tempo, seguido da localização das escolas e 
pela ausência de professores. Destaca-se, ainda, que apesar de preconizado no Documento Base 
e na Proposta Pedagógica do curso, a organização do tempo não foi realizada de forma a 
considerar a especificidade da modalidade EJA (p. 101, 103–104). O calendário escolar, horário 
das aulas, exigência de frequência e não reposição de aulas perdidas foram fatores 
determinantes para evasão. 
A autora indica como uma das grandes dificuldades encontradas na implementação do 
Proeja a falta de experiência com a modalidade EJA, eram escolas preparadas para a educação 
profissional mas sem formação adequada para a EJA e as capacitações realizadas não focaram 
nesta articulação (p. 101–104). 
 
Contribuições para o debate: Por meio da pesquisa a autora identificou que o discurso 
apresentado nos documentos oficiais não se efetiva na operacionalização do programa, indica 
ser necessário considerar as especificidades do público da EJA e promover uma real articulação 
entre a formação geral e técnica. 
 
Há abordagem macro?  
 Sim, a autora realiza uma discussão acerca da educação profissional articulada 
com a formação geral para introduzir a questão específica do Proeja e buscar responder se o 
programa possui eficiência política e social. 
 
Há revisão de literatura? 
Sim, ao longo do texto são citadas as pesquisas de COSTA (1987) e SLOMP (1990) que 
relacionam níveis de aprendizagem com estágios do desenvolvimento de Piaget para traçar o 
perfil dos sujeitos da EJA; RIBEIRO (1998) e SANTANA (1996) que investigam o uso das 
funções da escrita entre jovens e adultos; PAGOTTI (1992) analisa as causas do insucesso 
188 
 
escolar dos alunos de quinta série que estudam no período noturno e FAGUNDES (1990) 
investiga a capacidade de aprendizagem de alunos migrantes de zonas rurais e sua inserção na 
realidade urbana (p. 60). 
 
Há anexo e apêndice? Sim, questionário aplicado aos alunos evadidos e roteiro de 
entrevista com os coordenadores. 
 
Ficha Descritiva e Analítica 
 




BENTO, Jamilda Alves Rodrigues. O Ifes e a implementação de 
políticas públicas de inclusão social: o caso da educação de jovens e 
adultos. 2009. 138f. Dissertação (Mestrado em Educação)– Centro de 




Palavras-chave – Ifes. Proeja. Direito à educação. 
 
Tema específico – Sentimento de pertencimento dos alunos do Proeja Ifes. 
 
N° de capítulos – 4 capítulos (Introdução; Aportes teóricos na abordagem do problema; 
Metodologia; Ensino profissional no Brasil: alguns aspectos históricos; EJA no Ifes e A 
tessitura de possíveis conclusões) (p. 10). 
 
Objeto de estudo: compreender "como está se desenvolvendo o Proeja no Ifes e como 
os alunos têm manifestado seu sentimento de pertença como sujeitos dessa modalidade de 
ensino" (p. 12). 
 
Objetivos:  
Objetivo geral: "conhecer algumas nuances do processo de desenvolvimento do Proeja 
no Ifes a partir da escuta dos atores sociais envolvidos" (p. 22). 
Objetivos específicos: "identificar ações que estão sendo desenvolvidas pela instituição 
para garantir a permanência dos alunos do Proeja; evidenciar possíveis dificuldades que os 
alunos da EJA enfrentam para dar continuidade aos estudos; explicitar possíveis concepções 
sobre a implementação do Proeja no que se refere à educação como direito de todos à educação" 
(p. 22). 
 
Hipótese: não é indicada uma hipótese previamente. 
 
Metodologia: estudo de caso com análise documental; realização de entrevistas semi-
estruturadas com 21 professores, uma assistente social, uma pedagoga e um gestor; aplicação 
de questionários com 80 alunos bolsistas – Proeja (de um total de 380 alunos bolsistas) e 
realização de dois grupos focais com alunos do 2º e 7º módulos, sendo 9 alunos do vespertino 
e 10 alunos do noturno (p. 6, 24–28). 
A pesquisadora, inicialmente, objetivava entrevistar os alunos ao invés de aplicar 
questionário. Contudo houve forte rejeição por parte dos alunos que alegaram estarem cansados 
da demanda excessiva por entrevistas concedidas para os pós-graduandos da especialização lato 




ARROYO (2005) - campo da EJA (p. 46–47); trajetória dos alunos da EJA (p. 67) 
AZEVEDO (2008) - diferença entre integração e inclusão (p. 60) 
BARBIER - escuta sensível (p. 80) 
BARBOSA (2007) - preconceito e discriminação com a EJA no Ifes (p. 106) 
Becker e Cavalcanti (2004) - abolição das corporações de ofícios por meio da 
Constituição de 1824 (p. 37) 
BEISIEGEL (2008) - movimentos de educação popular (p. 42) 
BENJAMIN, Walter (1994) - considerar as vozes dos oprimidos como campo possível 
para entendimento da história; conceito de micro-história sob perspectiva benjaminiana apesar 
do autor nunca ter utilizado tal expressão (p. 15–18) 
BENTO (2007a) - percepção sobre o Ifes (p. 13)  
BENTO (2007b) - pesquisa acerca da questão étnico-racial no Ifes (p. 66); preconceito 
e discriminação com a EJA no Ifes (p. 106) 
BRANDÃO (2003) - diálogo e relação com o outro (p. 82) 
BRANDÃO (2007) - conceito de educação (p. 30) 
FONSECA (1986) - Decreto 7.566/1909 que inaugura as Escolas de Artífices em 18 
capitais brasileiras e na cidade de Campos no Rio de Janeiro (p. 13); estigma de servidão ao 
trabalho manual no Brasil (p. 31); Companhia dos Artífices, abolição das corporações de ofícios 
por meio da Constituição de 1824 (p. 36–37); criação de institutos de ensino técnico profissional 
para contribuir com o progresso da indústria e ocupar os desafortunados (p. 39–40) 
FREIRE (?) - conceito de empoderamento (p. 58) 
FREIRE (1987) - considerar as vozes dos oprimidos como campo possível para 
entendimento da história (p. 15); conscientização e emancipação dos oprimidos (p. 19); espaço 
escolar, aprendizagem se dá em vários espaços-tempos diferentes da escola (p. 20); homem 
como animal histórico; educação se re-faz constantemente na práxis (p. 41); "tarefa humanista 
de histórica dos oprimidos - liberta-se a si e aos opressores"(p. 59); "a auto suficiência é 
incompatível com o diálogo" (p. 72); educação com o homem e não para o homem (p. 113) 
FREIRE (1996) - educação inclusiva (p. 53); espaço extra-escolar (p. 56); afetividade e 
cognoscibilidade, relação docente e aluno (p. 79–80) 
FREIRE (1998) - característica dialógica da educação (p. 80) 
FREIRE (2007) - conceito de marginalização (p. 65) 
GALLO (2002) - conceito de instruir (p. 32) 
Galvão e Soares (2004) - movimentos de educação popular (p. 42); Mobral (p. 43); 
analfabeto visto como inferior, causa da pobreza (p. 42, 45); educação de adultos no Brasil 
Império mediante solidariedade e engajamento dos professores, de forma voluntária, 
filantrópica (p. 46–47) 
Gentili e Alencar (2005) - poder hegemônico e resistência (p. 46) 
GINZBURG, Carlo 2000) - "escovar a história a contrapelo" com intuito de entender o 
processo de inclusão dos alunos da Proeja no Ifes (p. 12); considerar as vozes dos oprimidos 
como campo possível para entendimento da história; conceito de micro-história, fazer 
historiográfico; desenho da pesquisa na configuração de um mapa (p. 15–18) 
HADDAD (2007) - reconhecer direito à educação independente da idade; concepção de 
EJA (p. 41); EJA como direito humano à educação (p. 57) 
LEITE (1953) - instrução jesuítica como estratégica de doutrinação cristã (p. 30, 32); 
cosmovisão europeia e recusa da cosmovisão indígena (p. 32–33); trabalho/escravidão de índios 
e negros (p. 34); educação profissional destinada aos desafortunados (p. 35) 
MAGELA NETO (2002) - ofícios dos padres e irmãos da Companhia de Jesus (p. 30–
31) 
MANFREDI (2002) - trabalho físico e manual como desqualificado e rejeitado pela elite 
(p. 34–35); financiamento dos liceus de artes e ofícios; escolas profissionais salesianas (p. 38); 
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escola de aprendizes num único sistema, a partir de 1909, como forma de combater ideias 
anarco-sindicalistas existentes no operariado brasileiro (p. 39); movimento operário sindical 
brasileiro e grupos anarco-sindicalistas dos anos 1902–1920; redes escolares voltadas para 
setores populares urbanos e formação de trabalhadores assalariados a partir dos anos 1930 (p. 
40) 
Morgan e Kreger apud Gatti (1993) - grupo focal (p. 26) 
NAJMANOVICH (2001) - conceito de virtualizar (p. 66) 
PAIVA (2009) - luta e movimentos sociais para garantia do direito à educação (p. 41–
42, 58); MST e a defesa de uma educação do campo (p. 47) 
Paiva e Oliveira (2009) - organização curricular da EJA (p. 52–53) 
PILETTI (1988) - chegada da Companhia de Jesus (jesuítas) como "marco inicial da 
história educacional brasileira", autora questiona esta visão que não leva em consideração os 
processos educativos no território antes da chegada dos europeus (p. 29) 
SANT’ANNA (2004) - fazer pedagógico na EJA (p. 52) 
SANTOS, Antonio Raimundo (2002) - estudo de caso (p. 22); entrevista semi-
estruturada (p. 28) 
SANTOS, Boaventura de Sousa (2007) - monocultura do saber e do rigor científico (p. 
57); emancipação social (p. 59) 
SAVIANI (2007) - as sociedades indígenas eram organizadas segundo sua própria 
cosmovisão, não havia divisão estruturada em classes e apropriavam-se de forma coletiva dos 
meios de subsistência (p. 29); fundação dos primeiros colégios com meninos órfãos trazidos da 
Europa com intuito de atrair os meninos índios e convertê-los para a fé católica (p. 31); para 
jesuítas a única fé aceita era a católica (p. 33); Ratio Studiorium, plano jesuíta elitista destinado 
aos filhos dos colonos (p. 35) 
SCOCUGLIA (2003) - Cruzada ABC (p. 43) 
SOARES (2002) - função do Estado de interferir no campo das desigualdades (p. 52) 
VARGAS, (2004) - luta pela cidadania pela educação de jovens e adultos no MST (p. 
44) 
VEIGA-NETO (2004) - conceito de cultura (p. 56) 
Veiga-Neto e Lopes (2007) - inclusão/exclusão educacional (p. 55) 
 
Conclusões (principais achados):  
Identificou no Ifes atitudes preconceituosas "que resistem a um projeto de educação para 
pessoas oriundas das classes desfavorecidas economicamente" (p. 12, 49, 65–66, 68, 97, 105–
106, 110–111). Alguns discursos na instituição concebem a EJA como filantropia e não como 
direito de todos, concepção retrógrada que remete ao Brasil Império (p. 48), é comum a 
concepção de que a oferta de vagas na modalidade EJA seja benesse e não garantia do direito à 
educação (p. 60). Os alunos da modalidade relatam restrições quanto a utilização dos serviços 
da biblioteca (p. 61, 101–102). 
Na mesma sala de aula há três grupos de alunos: universitários, aqueles que já 
concluíram o ensino médio e os do Proeja. Muitas vezes os alunos do Proeja sentem receio de 
perguntar ou demonstrar que não entenderam determinado conteúdo, há relatos de reclamações 
por parte dos alunos universitários quando o professor ensina conteúdo que eles já sabem mas 
os do Proeja ainda não (p. 51, 54). Destaca-se que todos estão na sala em busca da formação 
em curso técnico de nível médio, a partir do 5º módulo há alunos que ingressaram por meio de 
processo seletivo para ensino técnico subsequente (p. 52, 54). 
Diante de turmas tão heterogêneas, a pesquisa evidenciou uma grande dificuldade por 
parte dos professores em adequarem suas práticas didático-pedagógicas ao tempo e ritmos de 
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aprendizado dos alunos da modalidade EJA e, muitas vezes, quando o fazem são questionados 
pelos demais alunos que já dominam o assunto e se sentem prejudicados (p. 89–96, 98, 114). 
O Proeja no Ifes não realiza a integração preconizada nos documentos oficiais, mantém 
a histórica dicotomia entre formação geral e específica. Os quatro primeiros módulos são 
constituídos pelo ensino propedêutico e do quinto ao oitavo módulos são lecionadas as 
disciplinas técnicas. Os alunos possuem a impressão de que são dois cursos distintos – primeiro 
o ensino médio e, posteriormente, o ensino técnico (p. 80–81, 100). 
A pesquisa constatou, a partir dos depoimentos dos atores sociais do Proeja que o 
sentimento de pertencimento ainda é bastante pulverizado através de ações de alguns que tem 
clareza da modalidade EJA na instituição como direito à educação além do mero cumprimento 
de determinação legal (p. 83). Questiona-se se a organização realizada do Proeja no Ifes 
realmente é um trabalho de inclusão ou o cumprimento da formalidade (p. 99). 
A maior parte dos alunos do Proeja (77,5%, 62 dos 80 que responderam o questionário) 
estão na instituição em busca de formação para o trabalho, sendo que 56 alunos estavam 
desempregados no momento da pesquisa; o segundo fator predominante é o recebimento da 
bolsa-auxílio (38,75%, 31 alunos); seguido por apoderamento do conhecimento científico 
(22,5%, 18 alunos); metodologia de ensino (22,5%, 18 alunos) e relação com os professores 
(10 alunos) (p. 106–107). 
 
Contribuições para o debate:  
Os alunos do Proeja do Ifes, em geral, não tomam conhecimento do curso pelos meios 
oficiais de divulgação (p. 84–86, 109–110); sofrem discriminação na própria instituição (p. 12, 
49, 65–66, 68, 97, 105–106, 110–111); muitos alunos conseguem frequentar a instituição graças 
o recebimento da bolsa contudo as reprovações podem levar ao cancelamento deste auxílio, 
mesmo que o aluno possua frequência e a reprovação seja por questões também de ordem 
institucional como o não reconhecimento das especificidade da EJA e turmas com alunos 
universitários, que já concluíram o ensino médio e do Proeja, com tempos e ritmos de 
aprendizagem distintos (p. 51–52, 54, 89–96, 98, 111–112, 114). 
 
Há abordagem macro? Sim, primeiramente é abordado o ensino profissional no Brasil 
e alguns movimentos da educação de adultos sob uma perspectiva histórica para, em seguida, 
abordar o Proeja no Ifes.  
 
Há revisão de literatura? São citadas as monografias da especialização lato sensu em 
Proeja de BENTO (2007b) e BARBOSA (2007) que abordaram preconceito e discriminação 
com a EJA no Ifes. 
 
Há anexo e apêndice? Sim. 
Apêndices: autorização para realização da pesquisa; roteiro de entrevista com os professores da 
EJA; roteiro de entrevista com pedagoga; roteiro de entrevista com assistente social; roteiro de 
entrevista com gestor e questionário aplicado aos alunos. 
Anexos: autorização para informar os alunos sobre a pesquisa; Decreto nº 7.599, de 23 de 
setembro de 1909 - criação das escolas de aprendizes artífices; ata de inauguração da Escola de 
Aprendizes Artífices do Espírito Santo; formulário acadêmico do Proeja 2008 
(reprovação/dependência); edital do processo seletivo de 1998; mandato de intimação referente 
ao edital de 1998 e equipe multidisciplinar para elaboração do projeto pedagógico de 




Ficha Descritiva e Analítica 
 




BONOW, Dirnei. A exclusão escolar no Proeja do IF Sul-rio-
grandense: representações de estudantes evadidos. 2010. 201f. 
Dissertação (Mestrado em Educação)– Faculdade de Educação, 




Palavras-chave – PROEJA. Educação Profissional. Exclusão. Fracasso Escolar. 
Representações dos Estudantes. Ensino integrado. 
 
Tema específico – Exclusão escolar no Proeja IF-Sul-rio-grandense. 
 
N° de capítulos – 7 capítulos (Introdução; Justificativa; O estudo da sociedade e as 
representações dos sujeitos; Exclusão social e escolarização: a produção e a reprodução da 
desigualdade social; As mudanças recentes nas políticas de educação profissional; 
Procedimentos metodológicos; A proposta do PROEJA; O Curso de Montagem e Manutenção 
de Computadores do campus Pelotas do IF Sul-rio-grandense: impasses e desafios na 
implementação do PROEJA; O Curso de Montagem e Manutenção de Computadores do 
campus Pelotas do IF Sul-rio-grandense: impasses e desafios na implementação do PROEJA e 
Considerações finais) (p. 14–15). 
 
Objeto de estudo: alunos evadidos da primeira turma do Proeja - Montagem e 
Manutenção de Computadores do IF Sul-rio-grandense. 
 
Objetivos:  
Objetivo geral - interpretar as compreensões sobre a experiência e o afastamento do Proeja 
produzidas pelos estudantes excluídos da primeira turma de Montagem e Manutenção de 
Computadores no IF Sul-rio-grandense (p. 17), compreender a representação dos alunos sobre 
a sua trajetória escolar (p. 23, 75). 
Objetivos específicos - identificar e analisar os significados que esses estudantes atribuem a 
essa experiência no que diz respeito à inserção, à participação e ao afastamento; conhecer a 
visão que esses estudantes têm das suas trajetórias escolares anteriores e como ela se relaciona 
com as representações sobre a participação no PROEJA (p. 17) 
 
Hipótese: não é indicada uma hipótese previamente. 
 
Metodologia: pesquisa qualitativa com aplicação de questionário aos alunos, entrevista 
semi-estruturada com três tópicos flexíveis realizada com três alunos evadidos, entrevista com 




Apesar de reconhecer que os três grandes referenciais da Sociologia apresentam teorias 
diferentes e, em alguns casos, antagônicas o pesquisador optou por analisar as relações sociais 
a partir das teorias e conceitos de Émile Durkheim, Max Weber e Karl Marx (p. 25) 
Abdo, Sousa e Santos (2007) - estigma dos alunos da EJA como incapazes (p. 94) 
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Abramowicz, Rodrigues e Cruz (2009) - fracasso escolar entre brancos e não-brancos 
(p. 117) 
Almeida e Silva, M. R. (2008) - causa da evasão do Proeja no Paraná (p. 105) 
ALVES (2002) - influência dos princípios neoliberais no governo Collor (p. 54) 
ANGELUCCI et al. (2004) - levantamento sobre pesquisas que abordam fracasso 
escolar (p. 47, 50), "democratização da escola" pela simples passagem dos excluídos do direito 
à formação escolar à categoria de incluídos nos prédios escolares (p. 49) 
Anthony Giddens e Jonathan Turner (1999) - consistência e integração entre pontos de 
vista aparentemente antagônicos na teoria social (p. 25) 
ANTUNES (2002) - neoliberalismo prevê a diminuição dos gastos sociais e diminuição 
do aparelho estatal (p. 54–55) 
ARROYO (1986) - crítica abordagens psicopedagógicas nas investigações sobre 
fracasso escolar e ressalta fatores intra-escolares que reproduzem a divisão social do trabalho 
(p. 47) 
ARROYO (1994) - ampliação da formação cultural nas escolas públicas como meio de 
aperfeiçoar a qualidade do ensino (p. 167) 
ARROYO (2000) - caráter seletivo e excludente do sistema educacional brasileiro, 
reprodução do fracasso social (p. 48) 
BADCOCK (1976) - regularidades sociais, normas, como a base da ordem social 
segundo Durkheim (p. 27) 
BALL, Stephen (2006) - análise de políticas públicas (p. 18); conceito de política como 
texto e como discurso; pluralidade de forças que atuam na dinâmica do poder, política como 
força viva; agência e estrutura, abordagens micro e macro, coerção e mediação como 
interpenetráveis; noção de poder e discurso em Foucault; sociedades complexas, Estado 
entendido como leque de relações de poder; análise de políticas públicas (p. 68–72) 
BARBOSA (2009) - escolas de boa qualidade diminuem o impacto da origem social dos 
alunos sobre o desempenho escolar (p. 148) 
BARDAGI (2007) - entrevista semi-estruturada com tópicos flexíveis (p. 79) 
Bogdan e Biklen (1994) - sociologia compreensiva de Weber, investiga o sentido 
atribuído pelos indivíduos às suas escolhas, comum em pesquisas qualitativas (p. 28); pesquisa 
qualitativa (p. 75); envolvimento dos pesquisadores e distanciamento do objeto de estudo (p. 
77) aspectos técnicos e éticos envolvidos na aplicação de entrevistas (p. 79) 
BOURDIEU (1983) - verdade subjetiva e verdade objetiva em Marx (p. 31), habitus, 
campo, capital social, capital cultural e relações de poder (p. 32–33) 
Bourdieu e Passeron (1982) - escola como reprodutora das posições de classe e de poder, 
fracasso escolar (p. 44–45) 
CÂNDIDO, Antônio (1979) - análise antropológica e análise sociológica (p. 31) 
Castro e Vitorette (2008) - dificuldade de implantação do Proeja no Cefet-GO (p. 95); 
as inscrições da primeira turma foram exclusivamente pela internet, resultando em baixa 
procura e enorme dificuldade por parte dos candidatos (p. 99); Proeja como proposta contra-
hegemônica (p. 107) 
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Catani, Catani e Pereira (2001) - repercussão e interpretações da obra A Reprodução de 
Bourdieu e Passeron (1982) (p. 44) 
CHARLOT (1996) - sentidos do saber para estudantes da periferia (p. 46) 
CHARLOT (2000) - fracasso escolar e a reprodução da desigualdade social mediante a 
escolarização, relação com o saber (p. 46); compreensão dos sentidos atribuídos pelos sujeitos 
(p. 155) 
CHARLOT (2001) - relação com o saber e origem social (p. 169–170); discrepância 
entre o mundo da vida e o mundo da escola, intersignificação (p. 170–171) 
CHARLOT (2009) - relação entre indivíduo e sociedade (p. 138); aprendizagem exige 
mobilização por parte do aluno (p. 171) 
CHAUÍ (2000) - sujeito ativo e sujeito passivo (análise das atitudes dos agentes na 
implantação de políticas públicas) (p. 87–88) 
CHIZZOTTI (1992) - relações de poder na sociedade contemporânea (p.78) 
COELHO (2008) - educação para emancipação coletiva dos sujeitos (p. 106–107) 
COLLINS (2009) - cruzamento entre o nível micro e o nível macro, vistos a partir da 
perspectiva da macroestrutura no pensamento de Durkheim (p. 28) 
COSTA (2006) - política como texto em Ball (p. 69–70); compromisso dos agentes 
como desafio para políticas públicas em Ball (p. 92) 
CUNHA (1995) - projetos societários que se articulam entre capital e trabalho (p. 106) 
CURY (1989) - hegemonia (p. 54) 
DAMIANI (2006) - necessidade de estudos de caso sobre exclusão escolar (p. 50); 
diferença de postura de escolas públicas quanto ao que priorizam no trabalho docente, cultura 
escolar e fracasso x sucesso acadêmico (p. 143) 
DAYREL (2007) - limites da educação escolar para responder às aspirações dos jovens 
(p. 140, 151); inclusão social subalterna, qualificação para o mercado de trabalho (p. 156) 
DEL PINO (2007) - políticas de educação profissional, qualificação e precarização do 
trabalho (p. 58–59) 
DEL PINO et al. (2008) - exclusão escolar (p. 49) 
DOMINGUES (2001) - mudança e ação, ordem e reprodução social segundo Bourdieu 
e Giddens (p. 32); alguns pontos das teorizações de Bourdieu e Giddens podem se aproximar 
do viés pós-estruturalista mas permanecem presos ao pensamento social moderno e à dialética 
entre indivíduo e sociedade (p. 34) 
DOMINGUES (2002) - noção de individualização em Giddens e Ulrick Beck (p. 34) 
DURHAM (1986) - noção de classes populares (p. 78) 
DURKHEIM (1983) - solidariedade mecânica x orgânica (p. 78) 
DURKHEIM (1990) - conceito de representações (p. 27–28); fato social (p. 28) 
EAGLETON (1999) - para Marx o real escapa ao pensamento, na sua concepção 
dialética e histórica o real é dinâmico, aberto e interativo (p. 30) 
FANFANI (2000) - relação entre as transformações sociais e as demandas educacionais 
dos excluídos (p. 159) 
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FERRARO (1999) - escola brasileira como máquina de exclusão escolar (p. 49); 
exclusão na escola e exclusão da escola (p. 165) 
FERRARO (2004) - inclusão na escola, exclusão da escola e exclusão na escola, 
tratamento analítico entre os fatores intra e extra-escolares (p. 48–49); necessidade de ouvir os 
excluídos (p. 50) 
FERREIRA (1999) – a comunidade cigana não compartilha da necessidade da escola 
como local de formação para crianças e jovens (p. 170) 
FERREIRA (2000) - cultura universal; momento histórico (p. 141); fracasso acadêmico 
dos ciganos na escola na sociedade espanhola (p. 142–143) 
FERREIRA (2008) - Estado inseguro e instável (p. 87); Estado mínimo e a histórica 
atuação estatal no Brasil (p. 88) 
Ferreira, Raggi e Resende (2007) - ambiente hostil nos CEFETs com a EJA (p. 94); 
Rede Federal se constituiu como ensino público de elite e atende estudantes de classes 
favorecidas economicamente (p. 108–109) 
Franzoi, Hypolito, Fischer, Del Pino e Santos (2010) - pesquisa sobre o perfil do aluno 
do Proeja no IFSul (p. 116–117) 
FREITAS (2007) - fracasso escolar explicado por fatores pedagógicos internos à escola 
ou por fatores sociais externos à escola (p. 48) 
FRIGOTTO (s/d) - desigualdade na sociedade capitalista (p. 42–43); tarefa política: 
transcender as estratégias de inclusão degradada (p. 91) 
Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) - superação da histórica dualidade estrutural entre 
formação propedêutica e técnica (p. 59–60), governo Lula não colocou em pauta mudanças 
estruturais (p. 61), fragmentação das políticas de educação profissional, apesar do governo Lula 
ter concebido o ensino integrado não assumiu os esforços necessários para sua efetivação (p. 
63–65); problemas do Proeja (p. 85–86) 
GAMA (2004) - relação entre neoliberalismo e política educacacional no governo FHC 
(p. 57) 
GIBBS (2008) - abordagem temática das narrativas (p. 133) 
GIBBS (2009) - interpretações narrativas (p. 81) 
GIDDENS (1991) - conceito de reflexividade (p. 33–34) 
GIDDENS (1999) - incumbência do Estado em regular a economia e abrandar as 
desigualdades (p. 54) 
GOLDENBERG (1997) - investigação qualitativa (p. 32); envolvimento e contexto de 
significado para os pesquisadores (p. 77); aspectos técnicos e éticos envolvidos na aplicação de 
entrevistas (p. 79) 
Gomes, Mendonça e Pontes (2002) - representação dos sujeitos (p. 76) 
GRABOWSKY (2005) - existência de muitos programas e projetos emergenciais no 
campo da educação profissional, desarticulados entre si e com sobreposição de ações (p. 62–
63) 
GRAMSCI (s.d.) - hegemonia, relação entre estrutura e superestrutura, disputas 
ideológicas pelo poder, Estado, sociedade civil (p. 53–54) 
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GRISCHKE (2008) - impactos sobre o trabalho e identidade docente na reestruturação 
da educação profissional (p. 101) 
GROPPO (2008) - significados sociais das juventudes modernas e contemporâneas (p. 
115) 
GUIMARÃES (2002) - relação entre ética e política (p. 89) 
HAECHT (2008) – comenta críticas à teoria de Bourdieu (p. 33) 
HAGUETE (2007) - aspectos técnicos e éticos envolvidos na aplicação de entrevistas 
(p. 79) 
HALL (1997) - produção e circulação de significados no contexto de formação de um 
mercado global e da constituição de sociedades marcadas pelo sincretismo cultural (p. 138–
139) 
HALL (1997; 1997a; 1997b; 1997c) - representações e o seu papel no mundo 
contemporâneo (p. 34–35) 
HALL (2000) - as representações do sujeito constroem as suas identidades ou a sua 
identificação, prática de autoconstituição subjetiva, mediação entre como somos representados 
e como isto afeta a maneira como nos representamos, como somos constituídos (p. 38); noções 
de identidade e identificação; práticas discursivas em Foucault (p. 157–158) 
HALL (2004) - diferentes conceitos de cultura (p. 35); deslocamentos culturais, relações 
sociais no mundo contemporâneo (p. 139) 
Harker e May (1993) - agência e estrutura estão implícitas uma na outra a partir da 
sociologia de Bourdieu (p. 70) 
HARVEY (1993) - Estado mínimo (p. 55) 
Hasenbalg e Silva (1999) - importância da educação na manutenção da desigualdade 
entre brancos e não-brancos (p. 117) 
HYPÓLITO (2008) - disputa por hegemonia no âmbito do Estado (p. 67) 
IANNI, Octávio (1990) - diálogos possíveis e semelhanças entre Durkheim, Marx e 
Werber (p. 26) 
IGNÁCIO (2000) - acordo entre o governo brasileiro e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) e condições para recebimento de verbas do Programa de Expansão da 
Educação Profissional (Proep) (p. 57) 
IVO (2010) - estudo da implantação do Proeja a partir da análise de políticas em Ball 
(p. 107) 
JORGE (2009) - perfil do aluno do Proeja, apesar das dificuldades são responsáveis, 
empenhados em aprender e respeitosos (p. 100–101); causa da evasão do Proeja no Paraná (p. 
104–105) 
KUENZER, Acácia (2005) - mudanças no mundo do trabalho introduzidas pela 
globalização e reestruturação produtiva (p. 58), análise do Decreto nº 5.154/2004, parcerias 
público-privadas com repasse de verbas sem efetivo controle (p. 61, 64–65), "exclusão 
includente" no mercado de trabalho e "inclusão excludente" no sistema educacional e na 




LAHIRE (2004) - fracasso e êxito escolar como resultado da relação entre determinadas 
características familiares e os contextos econômicos, sociais, culturais e vivências escolares (p. 
52) 
LAHIRE (2006) - compreensão dos sentidos atribuídos pelos sujeitos (p. 155) 
LAHIRE (2008) - "mito da omissão parental" ao pensar o fracasso escolar (p. 146) 
LAPERRIÈRE (2008) - princípios metodológicos na investigação qualitativa (p. 75–76) 
LOBO (2008) - reestruturação do papel do Estado e parcerias com a iniciativa privada 
(p. 59–60) 
LÖWI (1987) - compreender a ciência pelo ponto de visto do proletariado é uma forma 
de conhecimento superior e revolucionária (p. 30) 
LÖWI (1998) - ideologia em Marx (p. 29–30) 
LUDKE E ANDRÉ - aspectos técnicos e éticos envolvidos na aplicação de entrevistas 
(p. 79) 
LUKES (2007) - concepção de representações coletivas de Durkheim tanto como modo 
de pensar quanto o que é pensado, produzidas socialmente e cujo objeto é a sociedade (p. 28) 
Marchesi e Pérez (2004) - multidimensionalidade do fracasso escolar, condicionantes 
intra e extraescolares na realidade espanhola (p. 166) 
MARTINS (2009) - público da EJA está mais jovem, mais um desafio para a 
modalidade (p. 156–157) 
MARTINS, José de Souza (2002) - crítica o conceito de exclusão social, utilizado tanto 
por forças sociais conservadoras como transformadoras (p. 42) 
MARX (2008) - estrutura econômica da sociedade, superestrutura legal e política, 
consciência social (p. 29) 
Marx e Engels (2007) - concepção de história (p. 29) 
MOLL (2010) - diferentes modos de vida de estudantes jovens e estudantes adultos na 
EJA (p. 157) 
MOURA (2006) - sociedade precisa assumir o comando e a responsabilidade diante das 
disputas pela hegemonia; o objetivo maior do Proeja é a inclusão social (p. 90–91) 
MOURA (2010) - falta de discutição na implantação do Proeja na Rede Federal e 
rejeição da modalidade por parte de alguns profissionais com uma visão elitista (p. 95, p. 105–
106); antes do Proeja apenas seis CEFETs no país tinham experiência com a modalidade EJA, 
nenhum com proposta de ensino integrado (p. 96); oferta de especialização em Proeja (p. 102); 
no Cefet-RN apenas 15% dos alunos da especialização em Proeja estavam vinculados à 
instituição (p. 103); há casos de evasão em 80% nos cursos do Proeja (p. 104); especificidades 
do público da EJA (p. 109–110) 
Moura e Silva (2007) - evasão depende de diversos fatores (p. 161) 
MUÑOZ, Escudero (2005) - exclusão escolar (p. 172) 
NARDI (2006) - noção de subjetividade (p. 81) 
NESSRALLA (2009) - implementação do Proeja (p. 93); ao analisar um curso do Proeja 
identificou que 46,7% dos candidatos selecionados já possuíam ensino médio e 3,3% já 
possuíam ensino superior, não possuíam o perfil esperado para o Proeja (p. 97) 
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NOSELLA, Paolo (2007) - educação politécnica (p. 60) 
OLIVEIRA (1997) - propõe a utilização de "exclusão social" apenas para aqueles que 
não tem inserção no "mundo normal do trabalho" (p. 41) 
Oliveira e Cezarino (2008) - estigma dos alunos da EJA como incapazes no Cefet-ES 
(p. 94), dificuldade de integração e baixo índice de participação de professores da área técnica 
na reformulação do projeto pedagógico (p. 96–97); educação integral no Proeja (p. 109); 
Oliveira e Pádua (2000) - concepção taylorista-fordista de processo de trabalho, 
separação entre trabalho intelectual e trabalho manual (p. 57–58) 
OLIVEIRA, Avelino (2004) - critica interpretação de Touraine e considera que a noção 
de exclusão socual só tem sentido explicativo se for associado ao conceito de classe socil de 
Marx (p. 41–42) 
OZGA, Jenny (2000) - necessidade de articular análises em nível macro com análises 
em nível micro em políticas públicas (p. 68); Proeja como política contra-hegemônica (p. 84–
85) 
PAIVA (2006) - necessidade de políticas públicas eficazes na área social (p. 92) 
PATEMAN (1996) - estudo dos casos de sucesso escolar a partir da visão de Gramsci 
sobre o papel da escola (p. 50) 
PATTO (1993) - fracasso escolar (p. 45) 
PENA (2007) - necessidade de processo seletivo diferenciado para a modalidade EJA 
(p. 98) 
PEREIRA (2005) - uso privado do espaço público (p. 89) 
Peters, Marshal e Fitzsimons (2004) - gerencialismo (p. 71) 
Pinheiro Filho (2004) - o pensamento de Durkheim abre espaço para pensar o plano 
simbólico como instituinte da realidade social, não como reflexo (p. 28) 
POCHMANN (2001) - elevação da escolaridade não é garantia de emprego (p. 40) 
PORTO JÚNIOR (2007) - aplicação de recursos para Rede Federal e orientações do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD) (p. 58–59), rumos da política de educação profissional e 
tecnológica do governo Lula, análise do Decreto nº 5.154/2004 (p. 60–61), crise de identidade 
na Rede Federal de Educação Tecnológica a partir da Lei 11.892/2008 (p. 65–67); reprovação 
nos cursos subsequentes no Cefet-RS (p. 102) 
POUPART (2008) - entrevista do tipo qualitativo; aspectos técnicos e éticos envolvidos 
na aplicação de entrevistas (p. 79–80); 
Reis e Schwartzman (2009) - desigualdade econômica, vínculo entre renda e 
escolaridade (p. 40), escola como mecanismo de ascensão social e de reprodução das 
desigualdades sociais (p. 44) 
Lenoir, René apud OLIVEIRA, L. (2008) - exclusão social, a exclusão não deve ser 
analisada no seu aspecto individual (p. 41) 
Riani e Rios-Neto (2008) - perfil escolar dos municípios e importância do fator familiar 
(p. 147) 
RIBEIRO (1991) - evasão escolar (p. 49) 
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RIBEIRO, Marlene (1999) - relaciona exclusão social com as lutas dos movimentos 
sociais (p. 42) 
RODRIGUES (2005) - dualidade estrutural, formação técnica e formação intelectual, 
como resultado das características do modo de produção capitalista (p. 59) 
SANDER, Benno (1984) - sociologia do consenso e sociologia do conflito (p. 25) 
SANTOS (2000) - síntese da história da educação profissional (p. 53) 
SANTOS, Boaventura de Souza (2005) - questiona ideia de Estado mínimo, considero 
como o mais contraditório consenso neoliberal (p. 55–56) 
SCHWARTZMAN (2007) - o conceito de exclusão social se vincula com a questão da 
desigualdade social e cidadania (p. 41) 
SILVA (1988) - distribuição diferencial de conhecimento, escola como reprodutora 
social e cultural (p. 45); trabalho pedagógico desenvolvido na rede particular e na rede pública 
(p. 140–141); sistema escolar como reprodutor das relações capitalistas (p. 142) 
SILVA (1993) - crítica às metanarrativas (p. 30) 
Silva e Hasenbalg (2001) - impacto da estrutura familiar sobre o desempenho escolar: 
capital econômico, capital cultural ou recursos educacionais e estrutura dos arranjos familiares 
(p. 147) 
SILVA, Jailson de Souza e (2003) - sucesso escolar, método biográfico e teorias de 
Bourdieu (p. 50), inteligência institucional, escola como necessidade e identidades e 
pertencimentos, questiona a percepção de que alunos de classes populares são vítimas passivas 
de um sistema educacional monolítico (p. 51); estratégias diferenciadas das famílias em relação 
aos filhos na trajetória escolar (p. 146–147, 164); permanência escolar (p. 155, 165); “mito da 
demissão paterna” em Lahire (p. 164); vantagens mais imediatas do mercado de trabalho (p. 
165); importância das redes sociais para estimular, ou não, o envolvimento com a formação 
escolar (p. 166–167); para muitas famílias de classes populares a escola não tem valor em si (p. 
170); capital social para participar do jogo escolar, inteligência institucional (p. 171) 
SILVA, Tomaz Tadeu da (1999) - crise de representações, identidades de adolescentes 
e jovens (p. 138) 
Sousa, Abdo e Oliveira (2010) - implementação do Proeja no IFSul (p. 93); seleção de 
alunos para o Proeja sem perfil adequado (p. 97); muitos profissionais não considerarem as 
trajetórias dos alunos do Proeja, apenas a defasagem escolar (p. 100); casos de professores que 
começaram a atuar no Proeja sem saber o que era o programa (p. 103) 
Souza e Durand (2002) - socialização dos jovens (p. 137–138) 
SPOSATI (2000) - exclusão social e fracasso escolar (p. 46–47) 
Sposito e Galvão (2004) - escolarização e trabalho, dificuldade na continuidade dos 
estudos (p. 155–156) 
Stoer, Magalhães e Rodrigues (2004) - exclusão e inclusão como fenômenos 
inseparáveis e multidimensionais para se entender os processos de invisibilidade social na 
“sociedade de risco” (p. 43–44) 
TOURAINE, Alain apud OLIVEIRA (2004) - busca superar a noção marxista de classes 
sociais, considera que as relações sociais passaram a ser mais horizontalizadas nas sociedades 
contemporâneas (p. 41) 
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VELHO, Gilberto (1987) - investigação do familiar e do exótico no âmbito da 
Antropologia (p.77), relação do indivíduo com a estrutura ou as práticas discursivas; sociedades 
complexas (p. 77–78) 
WEBER (2004) - dialoga com o marxismo, sugere uma compreensão social que enfatiza 
os aspectos culturais, questiona o economicismo das análises marxista, conceito de ação social 
(p. 28–29) 
WILLIS, Paul (1991) - relativiza a noção de condicionamentos sociais, indivíduos não 
podem ser entendidos como passivos perante determinadas condições (p. 45–46); identidade 
cultural (p. 167–168); resistências dos estudantes de classe operária em incorporarem o 
universo escolar ao seu mundo (p. 170) 
 
Conclusões (principais achados):  
Os alunos da primeira turma de Proeja no Cefet-RS, campus Pelotas, foram escolhidos 
por sorteio, muitos não se identificavam com a EJA e se inscreveram vislumbrando realizar um 
curso técnico numa renomada instituição. A coordenação e a supervisão consideram este um 
dos fatores do alto grau de evasão (p. 97). A terceira turma de Proeja em Pelotas contou com 
procura extremamente baixa, a coordenação atribui ao fato de terem estabelecido que todos os 
processos de inscrição para cursos na instituição seria pela internet (p. 98) 
Apesar do Cefet-RS ser uma das únicas instituições da Rede Federal com experiência 
na modalidade EJA antes da implantação do Proeja há um sério problema no acolhimento dos 
jovens e adultos e na postura de alguns professores e alunos. Há um estigma que leva muitos 
profissionais a não considerarem as trajetórias dos alunos do Proeja. “Tal visão tem 
conseqüências pedagógicas e baseia-se num entendimento que culpa os indivíduos pelo seu 
fracasso escolar e desconsidera os fatores sociais, econômicos, políticos e culturais que 
produzem a desigualdade na sociedade e no processo de escolarização.” (p. 100) 
Durante as entrevistas com os profissionais que trabalham com o Proeja na instituição 
em nenhum momento foram mencionados os princípios pedagógicos do programa, matéria de 
estudo apenas do curso de especialização em Proeja que contou com a participação e conclusão 
de apenas um professor efetivo da instituição (p. 102–103). 
“Ao contrário do que pode aparecer como resultado de uma análise apressada, os dilemas 
que acompanham este programa não indicam a impossibilidade desta política. Além disso, a 
consciência de seus aspectos contraditórios permitem a correção dos equívocos que perpassam 
a sua implantação” (p. 108). "[...] é possível perceber que a proposta do PROEJA constitui uma 
possibilidade de política pública que se propõe a superar o caráter compensatório, focal e 
contingente dos programas de formação profissional que se restringem às necessidades 
imediatas do mercado" (p. 110). 
"A cultura escolar da instituição que dificultou o planejamento e a implantação de um 
curso inédito, as escolhas equivocadas na divulgação e na seleção, as dificuldades de 
integração entre as áreas de formação, a resistência e os limites dos professores da área 
técnica para trabalhar nesta modalidade, entre outros fatores, tiveram conseqüências na 
seleção e na integração dos alunos deste curso de PROEJA (p. 177)". 
“Assim, as dificuldades de adaptação à cultura escolar, a indiferença deste ambiente 
para as necessidades e saberes dos alunos, os problemas de aprendizagem e as reprovações 
contribuem, junto com os aspectos extraescolares, para a interrupção da escolarização destes 
estudantes [...] Apareceu com clareza a multidimensionalidade dos fatores que interferem na 
evasão e na reprovação, de forma que nos relatos dos estudantes várias causas, intra e 
extraescolares, são apontadas pelos mesmos. Na interpretação dessas narrativas, contudo, é 
preciso ressaltar a responsabilidade da escola para produzir a exclusão escolar” (p. 178). 
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"As políticas públicas de educação profissional e a função da Rede Federal tem sido alvo 
de disputas entre dois grandes campos políticos que têm concepções antagônicas a respeito do 
tema, que articulam de um lado os interesses do capital e do outro os interesses das organizações 
vinculadas aos trabalhadores" (p. 176). 
 
Contribuições para o debate:  
O autor indicou "a falta de envolvimento dos IFs com a EJA e o preconceito que existe 
entre os professores destas instituições para com esta modalidade de ensino, a imposição de 
percentuais máximos de carga horária para o curso de PROEJA com tempo de duração menor 
do que os regulares, o estabelecimento de percentuais mínimos para a formação geral e a 
formação profissional e o fato de que a integração pode se efetivar apenas formalmente, 
mantendo na prática a independência entre a formação geral e a formação específica" (p. 85–
86, 94, 177) 
 
Há abordagem macro? Sim, o autor realiza uma discussão acerca de políticas públicas, 
representação social, relações de poder, exclusão social, fracasso escolar, distribuição 
diferencial do conhecimento para compreender a evasão em alunos da primeira turma do Proeja 
no Cefet-RS. 
 
Há revisão de literatura? Sim, ao longo da dissertação são citados trabalhos que 
estudam o Proeja na Rede Federal, como Franzoi, Hypolito, Fischer, Del Pino e Santos (2010), 
Ivo (2010), Almeida e Silva (2008), Jorge (2009), Castro e Vitorette (2008), Moura (2010), 
Ferreira, Raggi e Resende (2007), Oliveira e Cezarino (2008), Nessralla (2009), Sousa, Abdo e 
Oliveira (2010) e Porto Júnior (2007). 
 
Há anexo e apêndice?  
 Sim, pesquisa sobre o perfil do aluno; termo de autorização da divulgação da entrevista; 
roteiro de entrevista e ficha de dados da entrevista. 
 
Ficha Descritiva e Analítica 
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Palavras-chave – Proeja. Currículo integrado. Educação Profissional. Ensino Médio 
Integrado. Teoria Crítica da Sociedade e Educação. 
 
Tema específico – concepções de ciência, cultura, trabalho e tecnologia nos 
documentos normativos que regem o Proeja 
 
N° de capítulos – 3 capítulos (Introdução; O Proeja: situando a política de educação 
profissional integrada à Educação de Jovens e Adultos; Trabalho, cultura, ciência e tecnologia 
na constituição histórica do capitalismo tardio: educação e semiformação; Trabalho, cultura, 
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ciência e tecnologia nas proposições do currículo integrado para o Proeja e Considerações 
finais) (p. 09). 
 
Objeto de estudo: documentos normativos do Proeja e planos de curso. 
 
Abrangência: estadual (Paraná) 
 
Objetivos:  
Objetivo geral: analisar quais são as concepções de ciência, cultura, trabalho e tecnologia nos 
documentos normativos que regem o Proeja no Paraná (p. 12–13) 
Objetivos específicos: compreender como o eixo ciência, trabalho, cultura e tecnologia é 
concebido como integração curricular nos planos de curso do PROEJA; compreender como o 
eixo foi interpretado nos planos de curso a partir dos Documentos Normativos acerca do 
PROEJA e compreender como o eixo é traduzido em metodologia (o “como fazer”) (p. 82) 
 
Hipótese: "os conceitos de trabalho, cultura, ciência e tecnologia foram enunciados 
pelas diretrizes [do Proeja] de modo acrítico e a-histórico e estão reféns de uma racionalidade 
tecnológica imperativa na sociedade atual, o que limita a formação integrada e integral dos 
indivíduos” (p. 05, 13) 
 
Metodologia: pesquisa bibliográfica e documental (p. 15), observação de campo (p. 88) 
 
Referencial teórico: Teoria Crítica da Sociedade (Theodor Adorno, Herbert Marcuse e 
Max Horkheimer) para pensar o eixo cultura, trabalho e tecnologia (p. 05, 13–14, 16, 35, 37, 
66, 80, 89). 
ADORNO (1950) - potencial analítico das categorias de trabalho, cultura, ciência e 
tecnologia (p. 14) 
ADORNO (1986) - capitalismo tardio (p. 33–34) 
ADORNO (1995) - organização social de forma heterônoma (p. 92) 
ADORNO (1996) - integração racionalizada dos indivíduos; homogeneização dos 
desejos e necessidades; sociedade industrial (p. 41); conceito de cultura (p. 57–58); formação 
cultural (p. 63–64) 
Adorno e Horkheimer (1969) - cultura (p. 52); conceitos de Zivilisation (Civilização) e 
Kultur (Cultura) (p. 57) 
Adorno e Horkheimer (1985) - aparência e essência (p. 41); mitologia e racionalidade; 
esclarecimento; emancipação (p. 42–44); dominação da relação capital-ciência-técnica (p. 44–
45, 65); identidade e padronização do indivíduo no modo de produção industrial (p. 53–54);  
Adorno, Marcuse e Horkheimer (1947) - potencial analítico das categorias de trabalho, 
cultura, ciência e tecnologia (p. 14) 
ALMEIDA (1998) - acumulação de capital procura garantir sua reprodução na estrutura 
do Estado (p. 105) 
BAZZO et al. (2003) - necessidade de discussão no campo acadêmico sobre ciência, 
tecnologia e sociedade (p. 46–47); desenvolvimento tecnológico como processo multidirecional 
e quase-evolutivo de variação e seleção (p. 49) 
BIANCHETTI (2001) apud PUCCI (2005) - relação entre sistema educacional e sistema 
produtivo (p. 95) 
BRAVERMAN (1987) - Administração Científica, taylorismo (p. 49–50) 
CALAME (1995) - transferência de tecnologia entre o Norte e o Sul (p. 51–52) 
CHRISTOPHE (2005) - financiamento e reformas do ensino médio e profissional dos 
anos 1990 no Brasil (p. 29) 
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Ciavatta e Frigotto (2004) - mercantilização da educação no Brasil (p. 31) 
Ciavatta e Trein (2006) - educação profissional sob lógica de mercado e sob formação 
humanista (p. 18); países periféricos e relação de dominação imperialista (p. 19–20) 
CUTCLIFFE (2003) - necessidade de discussão no campo acadêmico sobre ciência, 
tecnologia e sociedade (p. 46–47) 
DAGNINO (2007) - relação entre tecnologia, ciência e sociedade (p. 78) 
FEENBERG (1991) - tecnocracia (p. 96) 
FEENBERG (1995) - tecnologia moderna como um novo tipo de enquadramento 
cultural a partir de Heidegger (p. 47–48) 
FERNANDES, Florestan (1972) apud Ciavatta e Trein (2007) - relação de dominação 
entre países periféricos e centrais; imperialismo total (p. 20) 
FERRETI, Celso e ZIBAR, Dagmar (2005) - construção de um ensino médio realmente 
inclusivo (p. 34) 
FRIGOTTO (2008) - categoria trabalho (p. 98) 
Frigotto, Ciavatta e Ramos (2004, 2005, 2007) - educação profissional integrada ao 
ensino médio; formação unitária com base no trabalho como princípio educativo (p. 12, 15–16) 
Frigotto, Ciavatta e Ramos (2004, 2005, 2008) - integração ocorre por meio do eixo 
Ciência, Cultura, Trabalho e Tecnologia (p. 12) 
Frigotto, Ramos e Ciavatta (2004) - LDB e integração da educação profissional ao 
trabalho, à ciência e à tecnologia (p. 20); formação para o trabalho e formação cidadã; educação 
geral e educação profissional; conceitos de ciência, cultura e trabalho (p. 30–33); direito à 
educação integral dos trabalhadores (p. 36) 
GIROUX (1983) - conceito de teoria crítica (p. 38); crise da razão, irracionalidade (p. 
43); conceito de cultura (p. 57); cultura e trabalho como objeto nas relações sociais capitalistas 
(p. 59) 
GIROUX (1986) - discursos neoliberais no modo de vida da sociedade (p. 51); 
pedagogia crítica (p. 65) 
GRAMSCI (1991) - trabalho como princípio educativo no ensino médio profissional (p. 
32) 
HORKHEIMER (1937) - concepções da Teoria Crítica da Sociedade (p. 37) 
HORKHEIMER (1989) - organização da sociedade a partir da divisão do trabalho (p. 
60–61) 
KUENZER (2006) - educação profissional integrada ao ensino médio; formação 
unitária com base no trabalho como princípio educativo (p. 12) 
KUENZER (2006) - LDB e integração da educação profissional ao trabalho, à ciência 
e à tecnologia (p. 20); direito à educação integral dos trabalhadores (p. 36) 
LENHARDT (1996) - conhecimento como fetiche; educar para autonomia (p. 52–53) 
LOPES (2002, 2004) - currículo integrado, educação profissional e ensino médio (p. 
15–16) 
LOPES (2004) - integração entre educação profissional e geral (p. 34) 
LÖWI (1987) - materialismo multidisciplinar, o legado marxista na constituição da 
Teoria Crítica (p. 38); neutralidade científica (p. 46) 
LUCKÁCS (1978a, 1978b) - trabalho como princípio educativo no ensino médio 
profissional (p. 32) 
MacKenzie e Wajcman (1996) - Estados europeus nos séculos XVII e XVIII (p. 46) 
MARCUSE (1964) - potencial analítico das categorias de trabalho, cultura, ciência e 
tecnologia (p. 14) 
MARCUSE (1967) - administração total (p. 103); indivíduos unidimensionais (p. 104); 
pensamento bidimensional (p. 109) 
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MARCUSE (1982) - burguesia e proletariado; racionalidade tecnológica industrial, 
razão técnica e razão política (p. 40–41, 94); dominação da tecnologia (p. 48); mundo do 
trabalho tecnológico (p. 50); divisão social do trabalho (p. 59–60) 
MARCUSE (1988) - momento da negação dialética (p. 14) 
MARCUSE (1991) - cultura (p. 54–56) 
MARINI (2000) - relação de dominação entre países periféricos e centrais (p. 19–20) 
MARTINS (2000) - LDB e integração da educação profissional ao trabalho, à ciência e 
à tecnologia (p. 20); acumulação de capital procura garantir sua reprodução na estrutura do 
Estado (p. 105) 
MARX (1996) - trabalho como processo entre o homem e a Natureza; conceito de 
trabalho concreto (p. 58) 
MATOS (1993) - distinção no conceito de classe para o marxismo e para a Teoria Crítica 
(p. 38); contexto histórico da Teoria Crítica, nazismo e guerras (p. 39) 
MELO (2009) - trabalhador como capital humano na visão dos empresários (p. 76–77) 
MÉSZÁROS (2006) - natureza como corpo inorgânico do homem (p. 58–59); crise da 
educação (p. 64–65) 
OLIVEIRA (1987) apud FRIGOTTO (2008) - saturação histórica do concreto (p. 98) 
PAIVA, A. C. (2007) - concorrência globalizada; conhecimento como estratégia 
capitalista do aumento da produtividade (p. 17); questiona neutralidade científica a partir de 
Sobral (1986); relação entre ciência e poder (p. 46) 
Pinch e Bijker (1997) - relação entre ciência e tecnologia, função do saber e do fazer, 
teoria e prática (p. 47) 
POCHMANN (2007) - mercado de trabalho e desemprego (p. 107) 
POPKEWITZ (1997) - reformas educacionais e relações de poder (p. 106) 
PRESTES apud PUCCI (1995) - Teoria Tradicional e Teoria Crítica (p. 38) 
PUCCI (1995) - Teoria Crítica e concepção dialética da educação (p. 14); conceito de 
verdade (p. 39) 
PUCCI (2005) - relação entre tecnologia, ciência e educação (p. 44, 92); dominação 
tecnológica sobre os modos de vida (p. 44–45); razão de ser da escola e da educação (p. 94–95) 
PUCCI (2009) - Teoria Crítica e a pesquisa educacional no Brasil (p. 37) 
RAMOS (2004) - trabalho pode ser assumido como princípio educativo na perspectiva 
do capital ou do trabalhador (p. 32); conceitos de trabalho, ciência e cultura como princípios 
(p. 33–34) 
SANTOMÉ (1998) - interdisciplinaridade (p. 42) 
SANTOS, T. (1991) - relação de dominação entre países periféricos e centrais (p. 19–
20) 
SANTOS, A. M. C. (2008) - educação e trabalho (p. 18); LDB e integração da educação 
profissional ao trabalho, à ciência e à tecnologia (p. 20); críticas ao Proeja (p. 25–26) 
SAVIANI (1989) - trabalho como princípio educativo no ensino médio profissional (p. 
32); direito à educação integral dos trabalhadores (p. 36) 
SHIROMA (2005) - vulgarização do termo reforma (p. 97) 
Silva, Colontonio e Pereira (2008) - relação entre educação básica e profissional no 
currículo do ensino médio integrado no Paraná (p. 25) 
Silva, Corso e Almeida (2008) – proposições e discussões na construção do Documento 
Orientador para o Proeja no Paraná (p. 86–88) 
SILVA, M. R. (2008) - crise escolar (p. 63); formação para o trabalho (p. 72); cultura 
curricularizada (p. 90); reformas curriculares do ensino médio e educação profissional (p. 91) 
SILVA, T. T. da (1999) - currículo entendido como fetiche (p. 52) 
SILVA, T. T. da (2000) - teorias do currículo (p. 62) 
SMITH (1963) apud MÉSZÁROS (2006) - problemas da educação (p. 64) 
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TORRES et al. (2003) - a necessidade de crescimento econômico e educacional segundo 
as agências internacionais (p. 28–30) 
TUMOLO (2005) - Trabalho como princípio educativo a partir de Gramsci (p. 31–32) 
 
Conclusões (principais achados):  
Ao analisar onze planos de curso do Proeja no Paraná constatou-se que em dez as 
propostas pedagógicas "são as orientações metodológicas, compostas por um texto idêntico que 
os aproxima das proposições em torno do trabalho como princípio educativo e seus 
desdobramentos pelo eixo cultura, tecnologia, trabalho e ciência. As orientações metodológicas 
encontradas em dez planos de curso são fragmentos da redação encontrada no Documento 
Orientador estadual" (p. 82). 
Na justificativa dos planos de curso, o eixo de integração curricular está presente em 
nove planos. (p. 83) Contudo, na maior parte dos planos, “a redação da ementa contém 
elementos do núcleo básico e é apenas acrescentada ao final uma ‘ênfase’ na área específica” 
(p. 84). 
“Em sete planos de curso o eixo ciência, cultura, trabalho e tecnologia vem 
acompanhado pela palavra “tempo”. Constata-se que esta iniciativa ocorreu pela preocupação 
dos docentes em adequar o currículo de ensino médio subseqüente a um formato específico de 
EJA” (p. 85). 
“As abordagens relativas às concepções de ciência, cultura, trabalho e tecnologia foram 
parciais nas discussões da maioria das oficinas e o reflexo disso aparece significativamente nos 
planos de curso. Nos objetivos, justificativa e perfil do aluno estes elementos são citados em 
quase todos os currículos, como forma de manter coerência com o Documento nacional e 
estadual sobre o PROEJA. Entretanto, a redação final destas propostas não demonstrou 
apropriação e reflexão crítica sobre os limites e possibilidades do currículo integrado pelo eixo 
ciência, cultura, trabalho e tecnologia” (p. 86) 
O plano do curso técnico em nutrição foi uma cópia encontrada na internet, sem 
demonstrar nenhuma preocupação ou adaptação para o Proeja (p. 88–89). 
"O currículo integrado do PROEJA é inovador no sentido da expansão da EJA ao ensino 
médio e à educação profissional e, as medidas para a construção de uma proposta que priorize 
o tempo específico destes alunos são imprescindíveis, porém durante a composição da maioria 
dos planos de curso as disciplinas do núcleo comum formaram uma linha de corte temporal: as 
cargas horárias reduzidas para dar espaço às disciplinas do núcleo específico" - na prática, 
redução de cursos de 4 anos para 3 anos (p. 92). 
 
Contribuições para o debate:  
"Nos planos de curso e em suas diretrizes não há manifestação de integração entre as 
disciplinas de forma a criar novos conhecimentos ou conhecimentos integrados que ultrapassem 
a divisão disciplinar e hierarquização dos conteúdos." (p. 107) 
“A separação entre educação profissional e geral não é conseqüência apenas das idas e 
vindas das reformas educacionais no ensino médio, mas antes, situa-se no cerne da sociedade 
organizada e racionalizada pela troca e acumulação de capital. O desafio lançado para o 
currículo integrado é o de aprofundar as discussões, incentivando o pensamento crítico e 
dialético sobre as relações de produção e de acumulação do sistema capitalista tardio.” (p. 109) 
 
Há abordagem macro? Não. 
  
Há revisão de literatura? Não. 
 




Ficha Descritiva e Analítica 
 




COSTA, Rita de Cássia Dias. O Proeja para além da retórica: um estudo 
de caso sobre a trajetória da implantação do programa no campus 
Charqueadas. 2009. 108f. Dissertação (Mestrado em Educação)– 





Palavras-chave – Educação de jovens e adultos. Educação profissional. Política 
pública. 
 
Tema específico – implantação do Proeja no Campus Charqueadas do Instituto Federal 
Sul-Rio-Grandense. 
 
N° de capítulos – 6 capítulos (Introdução; Encontro com o tema e construção da 
pesquisa; Caminhos teóricos da pesquisa; Cenário da pesquisa; Trilha metodológica; 
Pressupostos para análise; O contexto da prática e Considerações finais). 
 
Objeto de estudo: implantação do Proeja no Campus Charqueadas do Instituto Federal 
Sul-Rio-Grandense. 
 
Abrangência: local, Campus Charqueadas do Instituto Federal Sul-Rio-Grandense. 
 
Objetivos:  
Objetivo geral: analisar a implantação/implementação do Proeja no Campus Charqueadas do 
Instituto Federal Sul-Rio-Grandense (p. 15–16, 18) 
Objetivos específicos: “identificar as trajetórias profissionais e, nela, os vínculos pregressos dos 
implementadores com a Educação Profissional e com a educação de jovens e adultos; 
compreender como e quando os implementadores tomaram conhecimento do Programa e qual 
a relação estabelecida com o documento orientador da política; identificar as dificuldades 
encontradas pelos implementadores no processo de implantação do programa, bem como as 
mudanças que o curso sofreu a partir da vivência e das dificuldades” (p. 18) 
 
Hipótese: não apresenta. 
 
Metodologia: estudo de caso (p. 7–8, 13, 65), pesquisa documental, entrevista semi-
estruturada e observação (p. 17, 65–66, 95) 
 
Referencial teórico:  
ABBAGNAMO (2007) - conceito de retórica (p. 20) 
Apple e Beane (1997) - construção participativa e democrática das políticas públicas (p. 
82) 
ARRETCHE (2001) - avaliação de políticas públicas; gestão de programas públicos (p. 
15); implementação de políticas; relação entre formuladores e implementadores (p. 28–29, 68, 
76) 
ARRETCHE (2006) - os implementadores é que fazem as políticas (p. 85) 
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AZEVEDO (2004) - educação como política pública (p. 25) 
Ball e Bowe (1992) apud MAINARDES (2007) - contexto da prática; interpretações e 
recriações em políticas públicas (p. 75–76) 
Ball, Bowe e Mainardes - ciclo de políticas públicas (p. 7–8, 29, 66) 
BOBBIO (2003) - termo política (p. 25–26); formas de poder (p. 26) 
BOBBIO (2004) - direito à educação (p. 21); direitos do homem (p. 22–23); Estado de 
Direito (p. 24) 
BOFF (1999) - ponto de vista (p. 20) 
Bowe e Ball (1992) apud MAINARDES (2006) - conceitos de texto writerly 
(escrevível) e readerly (prescrito) (p. 89) 
BOWE et al. (1992) apud MAINARDES (2006) – arenas políticas; contextos do 
processo de formulação de uma política (p. 30–32); interpretações e redesenho de políticas (p. 
81–82) 
BURIGO (2004) - relação entre as políticas e o cotidiano das instituições (p. 16) 
CANÁRIO (2007) - Documento Base do Proeja bem construído teoricamente mas sem 
grandes auxílios para operacionalização do programa (p. 21); retórica discursiva no Documento 
Base (p. 95) 
CAVAZOTTI (2008) - Documento Base do Proeja (p. 69) 
CUNHA (1995) - "preparação para o trabalho" como expressão imprópria e imprecisa 
(p. 39); características zig-zag na política educacional brasileira (p. 56–57) 
CURY (2000) - EJA como possibilidade de acesso ao direito à educação, alternativa 
para garantia do direito pela via legal (p. 17–18, 47); direito à educação no Brasil (p. 23); 
movimentos sociais organizados preenchem lacunas deixadas pelo poder público (p. 43) 
Di Pierro, Jóia e Ribeiro (2000) - retrocessos no campo da EJA durante governo FHC 
(p. 46) 
Di Pierro, Jóia e Ribeiro (2001) - garantias constitucionais sobre direitos educativos (p. 
47) 
DRAIBE (2001) - políticas e programas são elaboradas, dirigidas, gerenciadas, 
implantadas e avaliadas por pessoas (p. 13, 24–25) 
FARENZENA (2006) - Lei nº 9394/1996 (LDB), embates e tramitação (p. 48) 
FERRETTI e SILVA JUNIOR (2004) - relação entre as políticas e o cotidiano das 
instituições (p. 16) 
FIDEL (1992) - estudo de caso (p. 65) 
FRANZOI (2009) - proposta de política pública para educação profissional na transição 
do governo FHC para o governo Lula (p. 27) 
FRIGOTTO (2005) - proposta de política pública para educação profissional na 
transição do governo FHC para o governo Lula (p. 27) 
Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) - reformas políticas e regressões profundas no Estado 
durante o governo FHC (p. 40–41) 
GADOTTI (2007) - educação de adultos como extensão da educação formal para todos; 
educação de base; Confitea (p. 45–46) 
Gentili e McCowan (2003) - educação profissional na perspectiva de um 
desenvolvimento integral do ser humano e programa político para educação da candidatura de 
Lula (p. 40–41) 
GHIRALDELLI (2006) - Lei nº 9394/1996 (LDB), embates e tramitação (p. 48) 
KLEIN (2008) - Documento Base do Proeja (p. 69) 
Klein e Silva (2008) - Documento Base do Proeja (p. 69) 
LING (2001) apud MAINARDES (2007) - vozes não ouvidas na formulação de 
políticas públicas (p. 75) 
LOBO apud Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) - definição de decreto (p. 40) 
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MAINARDES (2006) - relação entre as políticas e o cotidiano das instituições; ciclo de 
políticas como multifacetado e dialético (p. 16); análise de políticas educacionais (p. 30); 
contextos do ciclo de políticas (p. 66) 
MAINARDES (2007) - textos como produtos de múltiplas influências e agendas na 
formulação de políticas; intenções, negociações e interpretações (p. 69–70, 76, 88, 95); 
processo de implementação (p. 75, 87) 
Mainardes e Marcondes (2007) - atuação, efetivação da política na prática e através da 
prática (p. 29, 96); contextos do processo de formulação de uma política (p. 32) 
MANFREDI (2002) - criação das escolas de aprendizes; educação profissional (p. 35–
36) 
MEIRELES (2007) - expectativas e avanços para educação no governo Lula (p. 42) 
MINAYO (1996) - entrevista (p. 66) 
MONTEIRO (2003) - direito à educação como prioritário (p. 24) 
OLIVEIRA (2003) - convênio MEC-USAID (p. 38) 
ROMANELLI (1985) - fragmentação na história da educação brasileira (p. 33); 
qualificação de aprendizes industriais e de formação profissional (p. 37) 
ROSA, Guimarães (2006) - diversidade e complexidade da natureza humana (p. 97) 
RUA (1997) - dimensão pública das políticas (p. 26); estado de coisas (p. 27); 
formulação de alternativas e confronto entre atores (p. 28); acompanhamento da implementação 
(p. 28–29) 
SHIROMA (2004) - quadro educacional brasileiro no final dos anos 1980 (p. 39) 
SILVA (2007) - orçamento para o Proeja (p. 56) 
Siqueira e Fischer, B. T. D. (2007) - Conferência de Jomtien; ausência de políticas 
públicas, apenas políticas de governo, para EJA (p. 46) 
SOARES (2002) - Lei nº 9394/1996 (LDB) substitui "Ensino Supletivo" por "Educação 
de Jovens e Adultos" (p. 48) 
TRIVIÑOS (2005) - estudo de caso (p. 65); entrevista semi-estruturada (p. 66) 
Viriato e Gotardo (2008) - Documento Base do Proeja (p. 69) 
 
Conclusões (principais achados):  
“Foi então que compreendi que o Ministério propunha um programa responsável por 
um curso de EJA que profissionalizasse e a instituição propunha um curso técnico integrado 
como qualquer outro dos que já oferecia; entretanto, esse era mais voltado para a inserção do 
adulto afastado da escola. Esta constatação será reforçada por um docente, o qual, em conversa 
informal com a pesquisadora, afirmou que em uma visita ao campus, o Ministro Fernando 
Haddad teria se referido à profissionalização como uma isca para atrair o estudante aos cursos 
do PROEJA” (p. 74). 
 “[...] a implementação de um programa terá o desenho daqueles que o fazem e não 
daqueles que o formularam, mesmo que em alguns momentos ambos tenham trajetórias 
próximas e sigam regras pré-estabelecidas” (p. 91). No “caso estudado a política se redesenha 
no espaço existente entre a vivência dos implementadores e as estratégias dos formuladores 
para garantir seu desenho original” (p. 94) 
"[...] a instituição pesquisada passou a questionar a forma como o ensino técnico noturno 
é oferecido ao adulto trabalhador. Tal questionamento não apenas mudou as práticas dentro das 
salas de aula como levou a constituição de uma nova trajetória para a oferta de ensino noturno 
no Campus. A concepção atual é de que o ensino para adultos, trabalhadores ou não, precisa 
atender as suas necessidades tanto no aspecto metodológico quanto no aspecto temporal" (p. 
95–96) 
 
Contribuições para o debate:  
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O Documento Base do Proeja "quando foca a integração na forma de política pública, 
restringe-se a falar de concepções e princípios, enfoques teóricos que, embora embasem a 
prática não a sustentam, deixam a cargo da instituição a definição de questões práticas" (p. 88–
89). 
 
Há abordagem macro? Não. 
  
Há revisão de literatura? Não. 
 
Há anexo e apêndice? Sim, anexos: termo de consentimento informado; roteiro de 
entrevista semi-estruturada - professor e roteiro de entrevista semi-estruturada - gestor. 
 
Ficha Descritiva e Analítica 
 




IVO, Andressa Aita. Ensino profissional e educação básica: estudo de 
caso da implantação de um curso técnico na modalidade de jovens e 
adultos (Proeja). 2010. 128f. Dissertação (Mestrado em Educação)– 




Palavras-chave – Políticas Públicas. EJA. Proeja. 
 
Tema específico – implementação e implantação do Proeja no CAVG. 
 
N° de capítulos – 5 capítulos (Introdução; Reestruturação do Estado e Educação; 
Currículo e Educação de Adultos; O PROEJA como política educativa; Procedimentos 
metodológicos; Docência, projeto pedagógico e mercado: o Proeja no contexto da prática e 
Considerações finais). 
 
Objeto de estudo: implementação e implantação do Proeja no CAVG. 
 
Abrangência: local, Conjunto Agrotécnico “Visconde da Graça” (CAVG), Pelotas/RS. 
 
Objetivos:  
Objetivo geral: identificar os desafios na implantação e implementação do Proeja no contexto 
de desenvolvimento desta modalidade de ensino no Conjunto Agrotécnico “Visconde da Graça” 
(CAVG) (p 6–7, 16). 
Objetivos específicos: "analisar as concepções dos docentes do PROEJA sobre as propostas 
curriculares; analisar a adesão e/ou a resistência dos docentes em relação a este programa de 
ensino e sua proposta curricular; analisar as visões que os docentes possuem acerca dos alunos 
do Proeja e analisar a influência das visões dos docentes acerca dos alunos do Proeja em suas 
práticas pedagógicas e curriculares" (p. 16). 
 
Hipótese: Não apresenta. 
 
Metodologia: pesquisa qualitativa, análise de conteúdo, análise documental, entrevistas 




Referencial teórico:  
APPLE (2003) - desempenho escolar e escola eficiente no contexto das reformas 
neoliberais (p. 21) 
APPLE (2006) - instituições de ensino e acesso a recursos de ordem econômica, cultural 
e de poder (p. 13, 16); relações entre o currículo e os demais agentes sociais, políticos e 
econômicos (p. 33–35) 
BALL - mercado, gestão, performatividade e ciclo de políticas (p. 6–7, 41, 90, 92); 
análises teóricas dos contextos de produção (p. 60) 
BALL (1994) - contexto dos resultados (efeitos) e contexto da estratégia política (p. 45–
46) 
BALL (2001) - novo paradigma de governo educacional (pacote de reformas); mercado, 
gestão e performatividade (p. 41–43) 
BALL (2004) - performatividade (p. 22, 42–43) 
BALL (2005) - gerencialismo (p. 21–22); performatividade, parâmetros de 
produtividade (p. 22) 
BALL (2006) - novo gerencialismo (p. 43); política (p. 43–44); algumas políticas 
alteram certas circunstâncias, mas não há o controle de todas (p. 65); interação de diferentes 
contextos (p. 71, 77); interpretações e reinterpretações que podem transformar 
significativamente a política original (p. 73) 
BALL (2009) - ciclo de políticas; contextos em políticas públicas (p. 46) 
Ball e Bowe apud MAINARDES (2006) - ciclo de políticas (p. 44) 
BARDIN (1977) - análise de conteúdo (p. 60) 
BERNSTEIN (1996) - currículo disciplinar (p. 37); matriz curricular (p. 75); prática 
pedagógica como condutor (p. 80); discurso pedagógico (p. 89) 
BIRK (2004) - análise de documentos (p. 58) 
BOBBITT - teorias do currículo (p. 31) 
Bogdan e Biklen (1994) - investigação qualitativa (p. 57); entrevista (p. 58) 
BOWE et al. (1992) apud MAINARDES (2006) - contexto de influência, contexto da 
produção de texto e contexto da prática em políticas públicas (p. 44–45) 
BOYLES (2000) apud BALL (2004) - ensino e aprendizagem reduzidos a processos de 
produção e fornecimento (p. 22) 
CHIZZOTTI (2000) - análise de conteúdo (p. 60) 
CIAVATTA (2005) - formação integrada (p. 38–39, 76) 
CORAGGIO (1998) - influência do Banco Mundial no contexto educacional (p. 19) 
CUNHA (2004) - prática docente (p. 82) 
Denzin e Lincoln (1994) apud OZGA (2000) - investigação qualitativa (p. 57) 
DI PIERRO et al. (2001) - educação de adultos como campo educacional a partir dos 
anos 1940; campanhas e políticas para educação de adultos (p. 23–26) 
ENGUITA (1989) - adesão e resistência (p. 63) 
FRANZOI (2006) - trabalhadores concorrem no mercado de trabalho de acordo com as 
credenciais e capacidades que o diploma confere, podem ser legítimas em maior ou menor grau 
(p. 87); profissão como reconhecimento social (p. 88) 
Franzoi; Del Pino; Hypolito; Fischer (2007) - dados do curso de vestuário Proeja/CAVG 
(p. 52); experiências de EJA no Rio Grande do Sul (p. 58) 
FREIRE - educação de adultos (p. 24); educação como ato político (p. 37–38) 
FREIRE (1997) - ensinar exige risco, aceitação do novo e rejeição a qualquer forma de 
preconceito (p. 63); pensar criticamente a prática pedagógica; inquietação indagadora (p. 66); 
ensinar é criar as possibilidades para a produção e construção do conhecimento (p. 80); saberes 
do educando (p. 84); teoria e prática (p. 86) 
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FREIRE (2001) - superar saber de pura experiência por saber mais crítico, menos 
ingênuo (p. 85) 
GENTILI (1996) - crise gerencial nos sistemas educacionais, segundo visão neoliberal 
(p. 20) 
Goode e Hatt (1968) - estudo de caso (p. 57) 
HYPOLITO (2008) - políticas educacionais e reformas do Estado (p. 18); medidas do 
Banco Mundial para educação de países em desenvolvimento (p. 19) 
KLIEBARD (1974) apud Moreira e Silva (2008) - teorias do currículo: Dewey, 
Kilpatrick e Bobbitt (p. 32) 
LOPES (2008) - políticas curriculares (p. 77) 
Macedo e Lopes (2002) - matriz disciplinar como tecnologia de organização e controle 
(p. 75) 
MAINARDES (2006) - interpretação e reinterpretação em políticas públicas (p. 45); 
ciclo de políticas (p. 46) 
MARQUES (2006) - conhecimento alcançado no entendimento compartilhado por 
professores e alunos, sujeito/atores do seu ensinar e aprender (p. 68); relações entre experiência 
vivida e saber organizado e sistematizado na cultura e nas ciências (p. 83) 
MARTINS (2002) - reformas dos sistemas de ensino (p. 16) 
MARTINS (2006) - estudo de caso (p. 57) 
MCCHESNEY (1999) apud APPLE (2003) - políticas neoliberais (p. 18) 
Moreira e Silva (2008) - currículo como terreno de produção e de política cultural (p. 
34) 
OLIVEIRA (2009) - reestruturação do Estado e reformas educacionais (p. 13) 
PERONI (2009) - políticas educacionais e capitalismo (p. 13) 
Peters, Marshall e Fitzsimons (2004) - novo gerencialismo (p. 21) 
RIBEIRO (1999) - concepção assistencialista da modalidade EJA (p. 27) 
SACRISTÁN (1996) - apelo à qualidade para justificar reformas e políticas 
educacionais (p. 20) 
SANTOMÉ (1998) - currículo (p. 35–36); currículo integrado (p. 39, 76–77); 
elaboração de Projeto Político Pedagógico (PPP) (p. 71); interdisciplinaridade (p. 78) 
SHIROMA, E. O; MORAES, M; EVANGELISTA, O. (2000) - influência do Banco 
Mundial no contexto educacional (p. 19) 
SILVA (1996) - qualidade a partir da perspectiva neoliberal, Gerência da Qualidade 
Total (GQT) (p. 20); currículo (p. 35–36) 
SILVA (1999) - teorias do currículo (p. 31) 
SILVA (2006) - visões de currículo e teorias curriculares; currículo como relações 
sociais (p. 32–35) 
SOARES (1998) - influência do Banco Mundial no processo de reestruturação 
neoliberal dos países em desenvolvimento (p. 19) 
TARDIF (2002) - saberes docentes, saberes da experiência (p. 64–65) 
TORRES (1998) - Banco Mundial como organismo de maior visibilidade no panorama 
educativo global (p. 19) 
VEIGA (2002) - Projeto Político Pedagógico (PPP) como compromisso coletivo (p. 70) 
VEIGA (2003) - Projeto Político Pedagógico e a prática pedagógica (p. 71) 
 
Conclusões (principais achados):  
29% dos alunos entrevistados consideram que o importante é a conclusão do ensino 
médio e o recebimento do diploma; 57% consideram relevante o aprendizado técnico; é 
predominante a indicação, por parte dos alunos, de que a carga-horária da área técnica deveria 
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ser maior, ocorrer melhor o equilíbrio entre as aulas teóricas e práticas. Apontam, ainda, como 
um dos grandes problemas do curso a falta de professores (p. 56). 
“[...] o modelo curricular do Curso [técnico em vestuário modalidade Proeja no CAVG] 
não traz inovações pedagógicas, dando continuidade ao modelo disciplinar vigente, 
apresentando uma grande redução na carga horária do curso, prejudicando o desenvolvimento 
dos conteúdos e até mesmo a extinção de algumas disciplinas técnicas, atribuindo um currículo 
com menor qualificação técnica (p. 92)” 
"A pesquisa mostra os impasses e dilemas da efetivação deste programa em nível da 
escola, revelando que ainda permanece um tratamento diferenciado dos docentes e da escola 
com relação aos alunos e com a educação de jovens e adultos. O curso não segue o mesmo 
padrão de qualidade dos cursos regulares e as propostas de currículo integrado não se efetivam 
amplamente" (p. 6). 
"Quanto à futura inserção dos alunos no mercado de trabalho e a formação realizada, 
percebe-se que a maioria dos professores não acredita na inserção dos alunos no mercado de 
trabalho [...]" (p. 94) 
 
Contribuições para o debate:  
Constatou-se grande resistência, velada e/ou declarada, por parte dos docentes em 
assumir e defender a proposta do Proeja (p. 62–70, 92). O curso de Proeja no CAVG foi aberto 
no período da tarde por questões institucionais, não mobilizar a escola para funcionar no 
período noturno (segurança, limpeza, lanchonete) apesar do entendimento de que seria o melhor 
pensando no público-alvo da modalidade (p. 73). 
O curso técnico em vestuário na modalidade Proeja do CAVG é voltado para a prática, 
diferentemente do curso regular. A proposta não apresentou uma superação da dualidade cultura 
geral e formação técnica e não compreendeu e/ou atendeu os pressupostos do Documento Base 
(p. 71–79, 94). "Com isso, constata-se que o curso de Vestuário na modalidade PROEJA foi 
elaborado e desenvolvido para ser um curso de menor qualificação e voltado para a formação 
de mão de obra mais simplificada" (p. 95). 
 
 
Há abordagem macro? Não. 
  
Há revisão de literatura? Não. 
 
Há anexo e apêndice? Sim. Anexos: instrumentos utilizados no mapeamento dos 
cursos Proeja no Rio Grande do Sul; roteiro de entrevista com os professores; matriz curricular 
do Curso Técnico de Vestuário Integrado ao Ensino Médio na Modalidade Proeja* e matriz 
curricular do Curso Técnico de Vestuário Integrado ao Ensino Médio*. Apêndices: termo de 
consentimento livre e esclarecido e termo de confidencialidade. 
 
* Apesar de constar no sumário e indicação do local no final da dissertação, as matrizes 
curriculares não constam na versão final do trabalho disponível no repositório da UFPel 
(http://repositorio.ufpel.edu.br/handle/123456789/1729). Foram realizadas consultas em 29 de 
agosto de 2017 e em 10 de abril de 2018.  
 
 








KLINSKI, Cláudia dos Santos. Ingresso e permanência de alunos com 
ensino médio completo no Proeja do IF Sul-rio-grandense/campus 
Charqueadas. 2009. 159f. Dissertação (Mestrado em Educação)– 





Palavras-chave – Proeja. Trabalho e Educação. Educação Profissional. Educação de 
Jovens e Adultos. 
 
Tema específico – alunos que ingressam no Proeja mesmo que já tenham concluído o 
ensino médio. 
 
N° de capítulos – 6 capítulos (Introdução; Aproximação, motivações e interesse pelo 
tema; Percurso metodológico; Escola técnica: um espaço para educar o ser humano; As 
mudanças nas políticas da legislação profissional; O locus da pesquisa; O significado da 
formação profissional e Considerações finais). 
 
Objeto de estudo: alunos do Proeja que concluíram o ensino médio antes do ingresso 
na modalidade. 
 
Abrangência: local, IF-Sul-Rio-Grandense, Campus Charqueadas. 
 
Objetivos:  
Objetivo geral: “compreender por que alunos com ensino médio completo ingressaram e 
permaneceram em um curso destinado a ofertar esse nível de ensino” (p. 07, 16, 29, 136). 
Objetivos específicos: identificar as trajetórias formativas e profissionais dos estudantes; os 
fatores que os motivaram ao ingresso e à permanência na escola; como se deu o processo 
seletivo para o ingresso desses alunos; como se deu a preparação para recebê-los, por parte da 
escola, e o acolhimento desses estudantes e o significado do curso para os alunos (p. 29) 
 
Hipótese: a política do Proeja falhou ao contemplar alunos com ensino médio completo 
(p. 17). 
 
Metodologia: pesquisa qualitativa, estudo de caso, questionários, entrevistas 
semiestruturadas, análise de conteúdo, triangulação de dados (p. 07, 17, 30–32, 92, 136) 
 
Referencial teórico:  
ABRAMOVAY et al. (2004) - jovens rurais e escolarização (p. 104) 
ANTUNES (2000) - autorrealização no trabalho (p. 95) 
ANTUNES (2004) - classe-que-vive-do-trabalho, classe trabalhadora (p. 24–25) 
ARROYO (2000) - formação e qualificação do trabalhador como direito capital (p. 37–
38) 
ARROYO (2003) - bagagem cultural (p. 125) 
ARROYO (2005) - EJA e reconhecimento de direitos (p. 36–37) 
ARROYO (2006) - ofício do educador (p. 74); sujeitos da EJA (p. 89) 
BAJOIT (2007) - tempo vazio (p. 102) 




BARDIN (1977) - análise de conteúdo (p. 31) 
BECKER (1997) - problema de pesquisa (p. 24) 
BOBBIO (1992) - direito (p. 37) 
CABELLO apud MOURA (1998) - público da EJA (p. 76) 
CIAVATTA (1998) - formação técnico-profissional e lógica do mercado (p. 95) 
CIAVATTA (2007) – reconhecimento da qualidade do ensino na rede federal (p. 139) 
CORBUCCI (2009) - diminuição de matrículas no ensino médio regular (p. 63) 
COSTA et al. (2009) - implantação do Proeja no IF Sul-Rio-Grandense, Campus 
Charqueadas (p. 73); formação docente dos professores que atuam no Proeja (p. 76) 
CUNHA (2000) - sistema escravocrata e reflexos no campo educacional (p. 44); 
universalização da educação profissional com a promulgação da LDB 5692/71 (p. 47) 
CURY (1997) - processo de tramitação e promulgação da LDB 9394/1996 (p. 48) 
CURY, Jamil (2002) - direito à educação (p. 37) 
FERRETTI (1997) - desafios para a formação profissional (p. 114) 
Fischer e Franzoi (2009) - integração entre educação profissional e EJA (p. 27); 
identidade própria do aluno-trabalhador (p. 92) 
FONSECA (1998) - tessitura da vida social a partir do cruzamento de dados (p. 89–90) 
FRANZOI (2003) - trajetórias formativas e profissionais (p. 93); análise de expectativas 
de projetos futuros dos alunos (p. 121–122) 
FREIRE, Paulo (1979) - um ato comprometido depende de poder agir e refletir (p. 72); 
disciplina intelectual (p. 109) 
FREIRE, Paulo (1993) - processo formativo (p. 110) 
FREIRE, Paulo (1996) - relação entre educador e educando (p. 133) 
FREIRE, Paulo (1998) - educação (p. 23) 
FREIRE, Paulo (2006) - valor da escuta na prática docente (p. 130) 
FRIGOTTO (2000) - reprodução da vida material (p. 26) 
FRIGOTTO (2001) - mercado, capital, desemprego, subemprego e exclusão (p. 94) 
FRIGOTTO (2002) - trabalho como criação e destruição da vida (p. 38–39) 
Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) - educação profissional no governo Lula (p. 50) 
GENTILI (2000) - normas, valores e direitos transmitidos na escola (p. 70) 
HADDAD (1992) - modelo de escola voltado para as necessidades do trabalhador (p. 
130–131) 
HADDAD (2003) - acesso à educação como direito humano (p. 76) 
HARVEY (1992) - acumulação flexível (p. 40) 
HARVEY (2007) - reestruturação do mercado de trabalho, aumento de empregos em 
tempo parcial, temporário ou subcontratados (p. 42) 
IRELAND (2009) - educação formal e qualificação profissional (p. 27) 
KLINSKI (2006) - memorial descritivo (p. 19) 
KRAWCZYK (2009) - matrículas e reprovação no ensino fundamental e médio (p. 63) 
KUENZER (1998) - importância de escutar o aluno-trabalhador (p. 92) 
KUENZER (1999) - trabalho taylorista-fordista (p. 40); treinamento, experiência e 
competência profissional na concepção taylorista-fordista (p. 49) 
KUENZER (2000) - desenvolvimento da sociedade e avanço científico (p. 41); 
necessidade de formação científico-tecnológica e sócio-histórica para todos (p. 50) 
KUENZER (2001) - Ensino Médio sem identidade devido seu caráter intermediário (p. 
48) 
KUENZER (2002) - escola como espaço de inclusão na vida social e produtiva, para 
aqueles que vivem do trabalho (p. 110) 
KUENZER (2002) - superação da divisão do saber em intelectual e manual (p. 35); 
pedagogia das competências (p. 36) 
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KUENZER (2005) - relação entre formação e conhecimento (p. 33–34) 
KUENZER (2006) - reestruturação do mercado de trabalho (p. 42) 
KUENZER (2007) - dualidade entre formação geral e formação profissional (p. 39–40); 
expansão das escolas profissionais resulta em aprofundamento das diferenças; escolas 
diferentes para cada classe social (p. 40–41); racionalização e controle sobre o trabalho (p. 41); 
formação do trabalhador (p. 41–42); dualidade negada (p. 42); exclusão-includente (p. 101) 
KUENZER (2008) - caráter flexívil da forma de trabalho no capitalismo em relação à 
qualificação (p. 26) 
LIBÂNEO (2004) - prática profissional do professor (p. 75) 
MANFREDI (2002) - Senai e Senac como sistema paralelo de formação profissional (p. 
46) 
MANFREDI, S. (2003) - dualidade estrutural na educação (p. 34); educação profissional 
no início do século XX (p. 44); divisão entre trabalho manual e intelectual , ensino secundário 
e ensino profissional no Estado Novo (1937–1945) (p. 45) 
MARQUES (2001) - abordagens e caminhos de pesquisa (p. 30) 
MARX (1983) - trabalho como o processo em que o homem modifica a natureza (p. 39) 
MOLL (2005) - inscrição simbólica no espaço escolar (p. 93) 
MOURA (2006) - formação de professores (p. 28); público da EJA (p. 76); concorrência 
para ingresso em instituições federais de ensino; integração entre o ensino médio e técnico (p. 
82) 
MOURA (2007) - trabalho como princípio educativo (p. 70); em pesquisa realizada em 
4 cursos de Proeja no Rio Grande do Norte, constatou-se que entre 75% e 97,5% dos alunos já 
tinham concluído ou estavam cursando o ensino médio (p. 86) 
NOSELLA, Paolo (2006) - trabalho como princípio educativo a partir de Marx (p. 42–
43) 
NÓVOA (1994) - perfil do educador de adultos (p. 23) 
PARO (2001) - função educativa da escola; trabalho (p. 35) 
PEREIRA (2006) - expansão da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica 
(p. 66) 
PERONI (2003) - recomendações do Banco Mundial e financiamento da educação (p. 
90) 
POCHMANN (1997) - globalização da economia (p. 25) 
POCHMANN (1998) - informalidade, trabalhadores desassalariados, trabalho 
precarizado (p. 25) 
POCHMANN (2004) - mercado de trabalho (p. 35–36); a formação escolar não constitui 
garantia de entrada no mundo do trabalho (p. 99) 
RAMOS (2005) - transição para o governo Lula (p. 26–27) 
RUMMERT (2008) - qualificação profissional (p. 108) 
SANTOS (2008) - público do Proeja (p. 72) 
SILVA, Caetana Juracy Rezende (2007) - política de integração (p. 56) 
STEIN (2002) - desestruturação do mercado de trabalho (p. 25)  
STROPASOLAS (2006) - jovens rurais e escolarização (p. 104) 
THOMPSON (2002) - experiência do estudante adulto (p. 103) 
TRIVIÑOS (1987) - problema de pesquisa (p. 23–24); estudo de caso; análise de 
conteúdo segundo Bardin (p. 31); análise temática das falas dos estudantes (p. 136) 
VELHO (1978) - mundo do pesquisador (p. 30); análise temática das falas dos 
estudantes (p. 136) 
YIN (1989) - caso extremo, único e revelador (p. 30) 
 
Conclusões (principais achados):  
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Na primeira turma do Proeja no IF-Sul-Rio-Grandense, Campus Charqueadas, a maioria 
dos alunos já tinha concluído o ensino médio (p. 83). 
Quando iniciaram as aulas do curso técnico em mecatrônica os alunos do Proeja 
solicitaram que a coordenação e os professores não se referissem mais a eles como “os meninos 
do Proeja” e sim como “do técnico em informática” (p. 88). 
“Esses alunos consideram o ensino médio que estão fazendo agora como sendo de 
qualidade, ao compararem essa experiência com o outro ensino médio já cursado. Como se 
agora, para eles, fosse de verdade” (p. 129). 
"No depoimento dos estudantes, ficou evidenciado que o alcance de conhecimentos e a 
formação profissional foram os ganhos mais referidos. Além disso, eles afirmaram que a 
instituição contribuiu para a ampliação de suas oportunidades e de seu desenvolvimento 
pessoal" (p. 130) 
Constatou-se que o ingresso e permanência no Proeja dos alunos que já haviam 
concluído o ensino médio foi "resultado de uma confluência de fatores. Destacam-se, dentre 
eles, alguns elementos que conduziram os sujeitos a esse curso, como as trajetórias formativas 
e profissionais descontínuas traçadas; a falta de opção formativa no município para quem já 
concluiu o ensino médio; a baixa qualidade do ensino médio já cursado pelos estudantes; a 
imagem do IF como uma instituição de excelência em educação profissional; o processo 
seletivo para o ingresso nesse curso, pelo sistema de sorteio" (p. 136). "[...] foi possível afirmar 
que outro aspecto determinante para a permanência desses estudantes no curso refere-se às 
relações que eles firmaram durante o curso" (p. 139). 
"[...] foi detectado que o IF, além de oferecer um ensino de qualidade, aquisição de 
novos conhecimentos e/ou a sua consolidação, possibilitou aos estudantes o acesso a outra 
escola pública e de qualidade, tudo isso aliado a boas condições de laboratórios e infraestrutura" 
(p. 139). 
 
Contribuições para o debate:  
A forma de seleção por sorteio excluiu grande parte do público-alvo do Proeja, 
constituindo-se, na visão da pesquisadora, numa nova forma de exclusão do sistema de ensino 
(p. 137). 
“Merece destaque o fato de que esses estudantes, mesmo tendo o ensino médio, buscam 
novamente essa formação por se tratar de uma escola federal e esse ser considerado um ensino 
diferenciado” (p. 138). 
"[...] não há que se perder de vista que há uma distorção da política quando ela deixa de 
ser dirigida àqueles que são seu público ao qual se destina" (p. 139). 
 
Há abordagem macro? Sim, a autora realiza uma discussão acerca da educação 
profissional no Brasil e na região antes de se aproximar da questão do Proeja. 
  
Há revisão de literatura? Não. 
 
Há anexo e apêndice? Sim, anexos: roteiro para entrevista; questionário; termo de 
consentimento informado I; termo de consentimento informado II. 
 
Ficha Descritiva e Analítica 
 






ZANETTI NETO, Giovani. Socialização e educação profissional: um 
estudo do Proeja - Cefetes. 2009. 100f. Dissertação (Mestrado em 





Palavras-chave – Socialização. Formas identitárias. Proeja. 
 
Tema específico – Socialização e identidade dos alunos do Proeja. 
 
N° de capítulos – 6 capítulos (Introdução; Transformações do capitalismo, da 
tecnológica, do trabalho e a relação entre educação e trabalho; Socialização, identidades sociais 
e profissionais; O conceito de representações sociais em Moscovici; O contexto da pesquisa: 
educação profissional, Proeja, Cefetes; Passos metodológicos; Análise e discussão dos 
resultados e Comentários Finais). 
 
Objeto de estudo: alunos do Proeja do Cefetes. 
 




Objetivo geral: "estudar como experiências de vida dos estudantes interagem com os processos 
de socialização desencadeados durante o período de formação escolar, ou seja, identificar quais 
os traços identitários resultantes da forma como se articulam as condições objetivas com 
condições subjetivas dos estudantes" (p. 01, 16). "[...] investigar traços identitários provenientes 
da socialização que ocorre durante o processo de formação escolar dos alunos da modalidade 
Proeja" (p. 17). 
Objetivos específicos: analisar sucintamente as transformações recentes do modelo de produção 
e sua influência na reestruturação social e na configuração de novas relações entre educação e 
trabalho; elaborar uma sustentação teórica dos conceitos de socialização e identidade; delinear 
o desenho da educação profissional de jovens e adultos na legislação e sua implantação no 
Cefetes e, por fim, elaborar, com base nos achados da pesquisa de campo, um quadro dos traços 
identitários resultante do processo de socialização vivenciado no período de formação escolar 
no Proeja (p. 15). 
 
Hipótese: Não apresenta. 
 
Metodologia: enfoque qualitativo, estudo de caso com foco na teoria, entrevistas 
individuais, grupos focais e observação dos alunos (p. 16, 52–54, 59, 73). 
 
Referencial teórico:  
ARAÚJO (2006) - ensino profissional e tecnológico e suas transformações (p. 41) 
BECKER (1993) - estudo de caso (p. 52–53) 
BERGER, Peter e Luckmann, Thomas apud DUBAR (2005) - hipótese de que a 
socialização nunca termina efetivamente (p. 29) 
BRUYNE (1987) - estudo de caso (p. 52); empirismo e foco na teoria (p. 53) 
CASTELLS (2007) - sociedade informacional; era da informação, rede de interconexões 
baseada no fluxo de capital, informações e cultura; paradigma informacional; transformações 
no modo de produção no final do século XX; sociedade em rede; informacionalismo (p. 17–22, 
33, 83, 87) 
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CIAVATTA (2005) - relações entre educação e trabalho; formação integrada (p. 22–24, 
87) 
CUNHA apud LIMA (2007) - criação de 19 escolas de aprendizes artífices em várias 
capitais brasileiras, em 1909 (p. 41–42) 
DE MASI (2003) - sociedade pós-industrial; transformações no modo de produção no 
final do século XX; sociedade industrial; sociedade de massa (p. 17–21, 83, 87) 
DUBAR, Claude - estudos sobre socialização e identidades sociais e profissionais (p. 
13, 25, 79–80); identidade como espaço-tempo geracional em Erikson (p. 32) 
DUBAR, Claude (2005) - socialização como processo pelo qual o ser humano 
desenvolve suas maneiras de estar no mundo e se relacionar com as pessoas, processo dinâmico 
(p. 25, 28, 33–34, 87); socialização em Durkheim e Piaget; antropologia cultural; 
funcionalismo; socialização como incorporação do habitus (p. 26, 28); socialização primária e 
socialização secundária (p. 29); identidade para si e identidade para o outro; atos de atribuição 
e atos de pertencimento; hipótese da dualidade do funcionamento social (p. 30–32, 37, 52, 80–
81); estudo da influência da formação inicial na configuração da identidade profissional (p. 32–
33); identidade, grupos de pertencimento e trajetória social; identidades sociais e identidades 
profissionais (p. 34, 42, 80, 84); relações com instituições, com o futuro e com a linguagem (p. 
55) 
DUBAR, Claude (2006) - destruição criadora do capitalismo; novas formas de produção 
(p. 34–35); socialização e identidades (p. 87) 
DURKHEIM - o corpo social estabelecido define em grande parte a socialização da 
criança (p. 25); solidareidade mecânica, solidariedade orgânica e coesão social (p. 27) 
FONSECA apud LIMA (2007) - primeiras manifestações do ensino profissional no 
Brasil, em 1620 (p. 41) 
FRIGOTTO (2005) - relações entre educação e trabalho; trabalho como princípio 
educativo (p. 22–23) 
FRIGOTTO (2006) - modo de produção determina a política, a vida intelectual e a vida 
social; relações entre modo de produção e educação (p. 18, 87,); influência do capitalismo sobre 
a educação; teoria do capital humano (p. 22, 24) 
GASKELL (2002) - entrevistas qualitativas semiestruturadas com apenas um 
respondente (p. 54); grupo focal (p. 55) 
GASKELL (2005) - grupo focal (p. 55) 
GOMES (2006) - criação da Escola Profissional nas cidades de Campos, Niterói, 
Petrópolis e Paraíba do Sul, em 1906 (p. 41) 
GRAMSCI apud HARVEY (2007) - métodos de trabalho (p. 18) 
HARVEY (2007) - sociedade pós-moderna; conceito de acumulação flexível; 
modificações do capitalismo; transformações no modo de produção no final do século XX; 
fordismo do pós-guerra (p. 17–21, 33, 87) 
Lefevre e Lefevre (2003) - Discurso do Sujeito Coletivo (DSC): ideia central (IC), 
expressão-chave (ECH), ancoragem (AC) e instrumentos de análise do discurso (IAD) (p. 56–
58); análise dos discursos coletivos (p. 62) 
Lefevre e Lefevre (2005) - análise dos discursos coletivos (p. 62) 
LIMA (2007) - criação da Escola Profissional de Mecânica Prática do Liceu de Artes e 
Ofícios de São Paulo, em 1924, e do Senai em 1942 (p. 42) 
MEAD apud DUBAR (2005) - socialização como construção de uma identidade social 
por meio da interação com os outros com adaptações recíprocas, duplo movimento de 
apropriação e de identificação (p. 29) 
MOSCOVICI (2007) - representações sociais e suas funções (p. 37–40, 87) 
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PIAGET - etapas do desenvolvimento previamente definidas e, em grande parte, 
definidas pelas interações com o grupo social; socialização como formas mentais e sociais cada 
vez mais complexas (p. 25–26) 
RODRIGUES (2007) - contribuição da sociologia ao estudo dos fenômenos 
educacionais (p. 13); processos sociais (p. 84) 
SANTOS (2006) - ciência não pode dissociar-se das demandas sociais (p. 85) 
VIGOTSKY - desenvolvimento de fora para dentro da criança, relações sociais definem 
a socialização (p. 25) 
 
Conclusões (principais achados):  
O Cefetes já possuía curso na modalidade EJA desde 2001, o EMJAT – Ensino Médio 
para Jovens e Adultos Trabalhadores. O ensino médio estava estruturado em quatro módulos 
semestrais e, após a conclusão, o aluno poderia optar por cursar um dos cursos técnicos em 
mais quatro módulos. Nos anos de 2006 e 2007 haviam turmas tanto do EMJAT como do Proeja 
na instituição (p. 48) 
Apesar do discurso de integração entre ensino propedêutico e profissional do Proeja, a 
estrutura de divisão em diferentes módulos distintos permaneceu. A única mudança é que a 
escolha do curso técnico é realizada já no processo seletivo (p. 49). Destaca-se, ainda, que os 
dois anos do curso de ensino médio é realizado em unidade distinta dos dois anos do curso 
técnico (com outra equipe pedagógica e de docentes) e que na turma do técnico há alunos que 
ingressaram por meio do vestibular para curso subsequente. (p. 59–60, 68, 81, 89). 
Grande parte dos alunos que ingressaram no Proeja já tinha concluído o ensino médio 
(p. 62, 69). Fatores como histórico pessoal de descontinuidade escolar; histórico de formação 
escolar incompleta na família e na comunidade; constituição de família e presença de filhos e 
contato com o trabalho desde a adolescência foram comuns na fala dos estudantes ao entrarem 
no processo de formação escolar (p. 80, 88) O traço principal do grupo é o da escola, e não o 
do trabalho (p. 81) 
 
Contribuições para o debate:  
Quase a totalidade dos alunos do Proeja da turma estudada reprovaram o primeiro 
módulo do curso técnico (quinto módulo do curso), salienta-se que os alunos estudaram na 
mesma turma que os ingressantes pelo vestibular e não houve nenhuma distinção metodológica 
(p. 59–60). 
A evasão do Proeja em Automação Industrial do Cefetes é bastante elevada, na primeira 
turma apenas uma aluna chegou a finalizar os dois anos do ensino básico, na terceira turma 
quatro de vinte e oito ingressantes. O principal motivo apontado como justificativa da alta 
evasão é o período das aulas, vespertino, que, muitas vezes, impossibilita conciliar os estudos 
com o trabalho (p. 68–70). 
"O estudo comparativo dos fundamentos e das diretrizes da EJA em relação ao público 
efetivamente atendido por essa modalidade de ensino nas instituições federais de ensino 
profissionalizante constituiria outra pesquisa. Durante a pesquisa, identificamos entre os alunos 
dos Proeja em Automação Industrial sujeitos que já possuíam o ensino médio completo, sendo 
alguns com passagem por escolas particulares" (p. 90). 
 
Há abordagem macro? Sim, o autor realizou um estudo acerca do histórico do ensio 
profissional e tecnológico no Brasil antes de abordar a questão específica do Proeja. 
  




Há anexo e apêndice? Sim, apêndices: matriz curricular do curso Proeja de automação 
industrial durante a etapa de formação básica; matriz curricular do curso Proeja de automação 
industrial durante a etapa de formação profissionalizante; exemplo de aplicação da metodologia 
do Discurso do Sujeito Coletivo; roteiro de entrevistas individuais; denominações anteriores do 
Ifes. 
 
Ficha Descritiva e Analítica 
 




SILVA, Jussara das Graças Trindade e. A construção do currículo 
integrado no âmbito do Proeja/PR: a questão da indissociabilidade entre 
formação geral e formação específica. 2010. 102f. Dissertação (Mestrado 





Palavras-chave – Educação de Jovens e Adultos. Proeja. Integração curricular. 
 
Tema específico – indissociabilidade entre formação geral e formação específica nas 
propostas curriculares do Proeja/PR. 
 
N° de capítulos – 4 capítulos (Introdução; O ensino médio integrado à educação 
profissional na modalidade EJA; A implantação do Proeja no estado do Paraná: os documentos 
orientadores e a questão da indissociabilidade entre formação geral e formação específica; 
Proposta curricular integrada no Proeja/PR: os debates nas oficinas de trabalho; As propostas 
curriculares dos cursos técnicos de administração, secretariado e meio ambiente do Proeja/PR: 
a questão da indissociabilidade entre formação geral e formação específica e Considerações 
finais). 
 
Objeto de estudo: propostas curriculares dos cursos técnicos de administração, 
secretariado e meio ambiente do Proeja/PR. 
 
Abrangência: estadual, Paraná. 
 
Objetivos:  
Objetivo geral: “identificar nas proposições oficiais elementos que justificam a categoria 
indissociabilidade entre formação geral e formação específica que definem a integração curricular 
como formação unitária e politécnica” (p. 12). 
Objetivos específicos: "analisar o Documento Base do PROEJA do Ministério da Educação 
(BRASIL, 2007), o Documento Orientador do PROEJA no Estado do Paraná (PARANÁ, 2007) 
e as Diretrizes Curriculares da Educação Profissional no Paraná (PARANÁ, 2006); investigar 
o processo de elaboração das propostas dos cursos implantados no PROEJA/PR, utilizando 
relatórios e informações do banco de dados do grupo de pesquisas “Demanda e potencialidades 
do PROEJA no estado do Paraná”; analisar as propostas dos cursos de Administração, 
Secretariado e Meio Ambiente considerando a categoria indissociabilidade entre formação 
geral e formação específica" (p. 12) 
 
Hipótese: O distanciamento entre as proposições dos documentos normativos e a 
incorporação dessas proposições nos planos de curso do Proeja se deve a uma multiplicidade 
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de sentidos atribuídos à proposição da indissociabilidade entre formação geral e formação 
específica, considerando o princípio educativo do trabalho, por parte dos sujeitos que 
elaboraram os documentos normativos e as propostas curriculares (p. 05, 12, 88). 
 
Metodologia: pesquisa bibliográfica, análise documental (p. 12) 
 
Referencial teórico:  
ANDERY (1999) - interação mútua entre o homem e a natureza (p. 83) 
APPLE (2005) - currículo (p. 56) 
ARROYO, Miguel (2005) - sujeito da EJA; EJA como modalidade configurada pela 
exclusão social (p. 19–20) 
BERNSTEIN apud SILVA (2008) - distanciamento entre o que está nos documentos 
oficiais e o que é desenvolvido na organização do trabalho pedagógico (p. 26) 
ENGUITA (1989) - dupla face da escola (p. 47) 
EUGÊNIO (2005) - currículo (p. 31) 
Ferretti e Silva Jr (2000) - lógica da competência e ideologia da empregabilidade (p. 
23); subordinação do setor educacional à economia (p. 24) 
GIROUX (1986) - currículo explícito e formal, currículo oculto e informal (p. 57) 
GIROUX (1997) - currículo (p. 57) 
GONZALEZ (2007) - trabalho como princípio educativo (p. 40, 42) 
GRAMSCI (2001) - trabalho como princípio educativo (p. 42) 
GRAMSCI (2001a) - trabalho como princípio educativo; escola unitária; intelectual; 
educação para emancipação (p. 14, 48) 
GRAMSCI apud NOSELLA (2004) - trabalho como princípio educativo (p. 41) 
HENRIQUES (2006) apud MACHADO (2009) - massificar acesso ao sistema de ensino 
(p. 18) 
KLEIN, L. R.; KLEIN, B. L.; SILVA, G. L. R.; MATIAS, C.; TEIXEIRA, T. (2008) - 
contradições e inconsistências no Documento Base do Proeja (p. 43–44) 
KRAMER (1997) - proposta pedagógica (p. 75); política pública (p. 76) 
KUENZER (1999) - mudanças no sistema produtivo, mercado de trabalho (p. 22) 
KUENZER (2000) - história da educação profissional no Brasil; dicotomia entre 
educação geral e profissional, formação geral e específica (p. 15–18); princípio educativo em 
Gramsci (p. 16) 
KUENZER (2002) - novo fazer pedagógico (p. 04) 
LIMA FILHO (2007) - aqueles que não concluem a Educação Básica também são 
excluídos do mundo do trabalho (p. 19, 22); currículo (p. 30); desafio das políticas públicas 
para EJA (p. 32) 
LIMA FILHO (2008) - educação como processo de formação integral do ser humano 
(p. 25) 
Lima Filho e Vasconcelos (2008) - novo perfil de trabalhador (p. 30) 
LIMA FILHO, D. L.; CEA, G. S. S.; DEITOS, R. (2008) - concepção de educação 
profissional integrada ao ensino médio como concepção educacional, escola unitária, formação 
integral (p. 27); desafios para o Proeja (p. 45–46) 
LUKÁCS (1981) - trabalho como princípio educativo, dimensão de adaptação e de 
emancipação (p. 41–42) 
MACHADO (2009) - escolarização de jovens e adultos numa perspectiva de política 
pública (p. 20–21) 
MARX - na prática que o homem materializa e compreende uma visão de mundo; 
emancipação (p. 83) 
MARX (1983) - trabalho como princípio educativo (p. 42) 
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MARX (1989) - trabalho como princípio educativo (p. 42) 
Moura e Pinheiro (2009) - importância da articulação da Educação Básica e Educação 
Profissional com o mundo do trabalho (p. 36) 
NÜRICH (2005) - desafios da EJA (p. 21) 
OLIVEIRA (2005) - educação politécnica; relações para além do capital (p. 28) 
PICONEZ (2002) - problemas de base ainda não resolvidos, analfabetismo (p. 21) 
POCHMANN (2001) - trabalho precário (p. 22); desemprego no Brasil (p. 24) 
RAMOS (2005) - currículo integrado (p. 28–30, 59–60); concepção materialista 
dialética do conhecimento (p. 29); trabalho como princípio educativo (p. 40, 42, 63); formação 
humana integrada (p. 42–43, 82); escola ativa e criadora em Gramsci (p. 63) 
RAMOS (2008) - lógica da competência, exclusão social (p. 24); educação como 
processo por meio do qual os indivíduos assemelham-se e diferenciam-se, formação humana 
socialmente mediada (p. 31); educação politécnica; trabalho como práxis econômica e trabalho 
em sentido ontológico (p. 32–33); integração entre formação básica e profissional (p. 85) 
SACRISTÁN (1998) - currículo (p. 56) 
SAVIANI (1994) - trabalho como princípio educativo (p. 41, 42); escola como 
determinante e determinada (p. 46–47) 
SAVIANI (2007) - trabalho como princípio educativo (p. 40, 42) 
SILVA (1999) - currículo (p. 56) 
Silva e Colontonio (2008) - trabalho como princípio educativo (p. 65) 
SILVA et al. (2008) - trabalho como princípio educativo em Gramsci e Marx (p. 41); 
encontros para apresentação e discussão acerca da implantação do Proeja no Paraná (p. 50–52, 
65–66); oficinas para elaboração das propostas curriculares; propostas curriculares para o 
Proeja baseada nas propostas curriculares já existentes dos cursos regulares de ensino médio 
integrado (p. 66–68, 71) 
SILVA, Ferreira da (2005) - lógica do capital na educação e no trabalho (p. 17) 
SILVA, Monica Ribeiro da (2008) - reformas educacionais (p. 18); lógica da 
competência; educação numa perspectiva administrada (p. 23, 25); currículo adaptado às razões 
do mercado; reformas curriculares; currículo como expressão da prática e da função social da 
escola (p. 25–26, 57); competência no contexto de reforma educacional (p. 29); lógica do 
mercado na escola (p. 46); relações de poder (p. 48); integração e trabalho como princípio 
educativo, relação entre teoria e prática (p. 63) 
Trindade e Silva (2007) - dificuldades dos educandos jovens e adultos (p. 20) 
TUMOLO (2005) - trabalho como princípio educativo (p. 40–42) 
Viriato e Gotardo (2008) - relação teoria e prática (p. 68) 
 
Conclusões (principais achados):  
"Conclui-se, portanto, que os debates que nortearam o processo de construção da 
proposta curricular integrada no PROEJA/PR por meio das oficinas de trabalho, apresentam 
uma discrepância em relação aos fundamentos teóricos prescritos nos documentos normativos 
que sustentam a proposta" (p. 74). 
"[...] as propostas [curriculares do Proeja no Paraná] não contemplam a categoria que se 
refere à indissociabilidade entre formação geral e formação específica, por não considerar os 
eixos que justificam a integração" (p. 84). “Os cursos analisados [administração, secretariado e 
meio ambiente] não apresentam sustentação teórica com relação ao eixo trabalho como 
princípio educativo, e os demais eixos estão dispostos de modo superficial” (p. 85). 
O Proeja "é um avanço no âmbito das políticas públicas dirigidas à formação dos 
educandos trabalhadores, por se tratar de um programa que busca romper com a dualidade 




Contribuições para o debate:  
As propostas curriculares do Proeja no estado do Paraná foram baseadas em propostas 
curriculares de cursos regulares de ensino médio integrado e/ou da internet, houve a 
preocupação de substituir algumas palavras para atender os termos utilizados no Documento 
Base e de reduzir a carga horária (p. 66–75). 
 
Há abordagem macro? Sim, a autora aborda historicamente a articulação entre ensino 
propedêutico e ensino profissional no Brasil para se aproximar do Proeja no Paraná. 
  
Há revisão de literatura? Não. 
 
Há anexo e apêndice? Sim. Apêndices: quadro analítico dos documentos normativos 
do Proeja/PR; quadro analítico das oficinas de trabalho do Proeja/PR e quadro analítico das 
propostas curriculares do Proeja/PR. Anexos: plano de curso técnico em administração em nível 
médio na modalidade de jovens e adultos; plano de curso técnico em secretariado em nível 
médio na modalidade de jovens e adultos e plano de curso técnico em meio ambiente em nível 
médio na modalidade de jovens e adultos. 
 
Ficha Descritiva e Analítica 
 




SIQUEIRA, André Boccasius. Alunos do Proeja: histórias de estudantes 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense, 
campus Sapucaia do Sul. 2010. 300f. Tese (Doutorado em Educação)– 





Palavras-chave – Proeja. Políticas públicas de educação. Trabalho. Ensino técnico-
profissionalizante. Trajetórias de vida. 
 
Tema específico – trajetórias escolares de estudante do Proeja. 
 
N° de capítulos – 6 capítulos (Apresentação; Construção da Pesquisa; Contextualização 
do campo empírico; Três dimensões de ensino: médio, EJA e técnico profissionalizante; A 
constituição do sujeito: relações com mercado de trabalho e práticas educacionais; Caminhos 
percorridos; Tecendo as trajetórias de vida dos sujeitos do Proeja e Últimas palavras que 
poderão ser primeiras). 
 
Objeto de estudo: alunos do Proeja do curso técnico em processos administrativos do 
IF Sul-Rio-Grandense, campus Sapucaia do Sul. 
 
Abrangência: local, IF Sul-Rio-Grandense, campus Sapucaia do Sul, RS. 
 
Objetivos: identificar quem são os sujeitos que procuram o PROEJA, suas histórias, 
necessidades e aspirações e analisar se as práticas que vem sendo desenvolvidas através do 
PROEJA na instituição a que correspondem aos propósitos dos estudantes e às metas da política 




Hipótese: Não apresenta previamente mas afirma “Nas histórias coletadas, minhas 
hipóteses iniciais não foram totalmente confirmadas. Ou seja, não consegui encontrar através 
das narrações dos estudantes o sujeito neoliberal, o sujeito assujeitado, o sujeito esmagado pelo 
sistema econômico atual, pessoas com o sentimento de medo por viver na atualidade ou com 
medo do futuro incerto” (p. 232). 
 
Metodologia: abordagem qualitativa, história oral, entrevistas, observação (p. 7, 23, 
118, 163). 
 
Referencial teórico:  
"[...] são referidos autores como Norbert Elias, Michel Foucault, Anthony Giddens, 
Boaventura de Souza Santos, Zygmunt Bauman", Ricardo Antunes e Pedro Fernando 
Bendassolli - neoliberalismo, globalização e mundo do trabalho (p. 7, 82, 93) 
"Norbert Elias, Michel Foucault, Anthony Giddens, Boaventura de Souza Santos, 
Zygmunt Bauman" - constituição do sujeito ao longo dos tempos (p. 16) 
ALBERTI (1990) - entrevista (p. 124); gramatização das falas em transcrição de 
entrevistas (p. 127) 
ALBERTI (2004) - entrevista de modo aberto e flexível (p. 120) 
ALBERTI (2005) - história oral (p. 123) 
AMADO (1997) - sigilo em pesquisas de história oral (p. 126) 
ANTUNES (1986) - crescimento econômico, desenvolvimento da tecnologia e 
desemprego (p. 105) 
ANTUNES (1998) - crescimento econômico, desenvolvimento da tecnologia e 
desemprego (p. 105, 108) 
ANTUNES (1999) - empresa informacional; globalização da miséria e precarização do 
trabalho; exército de reserva; maior intelectualização do trabalho manual (p. 107–109) 
Antunes e Alves (2004) - crescente expansão do Terceiro Setor; flexibilização e 
precarização do trabalho; avanço da horizontalização do capital produtivo e internacionalização 
do capital e dos trabalhadores; toyotismo (p. 108–109) 
ARROYO (2004) - dilema entre sobrevivência cotidiana e a escola (p. 137); trajetórias 
escolares (p. 139–140, 232); ida à escola é sempre esperançosa e o abandono frustrante, 
traumático (p. 144); memórias da relação com os professores (p. 145, 154) 
BATISTA (1999) - globalização induz a pensar um mundo unificado, homogeneidade 
e indiferenciação (p. 114) 
Bauer e Gaskell (2002) - análise de dados (p. 119) 
BAUMAN (1998) - mercado consumidor na pós-modernidade (p. 110–111) 
BAUMAN (1999) - instabilidade e inseguranças em relação ao bem-estar do sujeito (p. 
112) 
BAUMAN (2000) - imprevisibilidade (p. 112) 
BAUMAN (2001) - sociedade de controle e liberdade (p. 111); mudanças nas relações 
sindicais, não mais um empreendimento coletivo, mas individual (p. 112–113) 
BAUMAN (2004) - relações interpessoais de consumidores como prática imediatista (p. 
113); memória (p. 227) 
BAUMAN (2008) - mudança; flexibilidade e precarização no mercado de trabalho (p. 
111–112) 
BEISIEGEL (1988) - exigências do mercado de trabalho na década de 1960 (p. 65) 




BENDASSOLLI (2007) - alterações nas formas de trabalho (p. 109–110); indivíduos 
consideram o trabalho como principal referência para definição de suas identidades; mal-estar, 
insegurança e medo como sintomas da relação homem-trabalho em nossos dias (p. 113) 
BIZERRA (1999) - escola como espaço de convivência de práticas conservadores e 
práticas transformadoras (p. 116) 
Bogdan e Biklen (1994) - análise de dados em pesquisa qualitativa; entrevistas (p. 118–
119) 
BRUNETTI (1995) - trabalho como processo de homogeneização no processo de 
globalização e criador de tensões heterogêneas; mercado mundial de trabalho (p. 105); 
produção em massa e produção em lotes; nomo modelo tecnoeconômico (p. 106) 
CANDIOTTO (2008) - cuidado de si em Foucault (p. 90) 
CARDOZO (2006) - educação, ensino técnico e interesses do setor privado (p. 68–69); 
Decreto 5.154/2004; Decreto 5.478/2005, instui o Proeja (p. 69–70) 
CÊA (2007) - convênio de coopoeração na área de educação industrial entre os EUA e 
o Brasil, firmado em 1946, com a Inter-American Foundation (IAF) e, na década de 1960, com 
a United State International Development (Usaid) (p. 65); transformações do capitalismo (p. 
115–116) 
CHEVALIER, Yves (1979) - história de vida (p. 124); material coletado em entrevista 
como dado sociológico (p. 127) 
CIAVATTA (2006) - Proeja (p.72); resistência ao Proeja por parte dos Cefets (p. 72–
73) 
CORSETTI (2004) - política neoliberal e reformas (p. 49–50) 
CURY, Roberto Jamil (2000) - Parecer 11/2000 (p. 56) 
DELEUZE (1998) - objetivação por parte do governo sobre os homens; o ser e o outro; 
subjetivação (p. 24–25); indivíduo moderno é regido pela norma (p. 91) 
DELGADO (2003) - narrativas (p. 127) 
DI PIERRO (2008) - analfabetismo no Brasil e na América Latina (p. 58); EJA na 
América Latina (p. 58–59) 
DI PIERRO (2009) - VI Conferência Internacional sobre Educação de Adultos em 
Belém, Pará - Brasil, 2009; educação ao longo da vida como formação permanente de recursos 
humanos para o trabalho e como alfabetização (p. 57–58) 
DÍAZ (1999) - marasmo pós-moderno, cultura ávida de novidades (p. 98–99); 
globalização (p. 102) 
Dorow, Estabão e Albernaz (2007) - integração entre formação geral de ensino médio e 
formação profissional de jovens e adultos como natureza do Proeja (p. 77) 
Dreyfus e Rabinow (1995) - exercício de poder como modo de ação de uns sobre as 
ações dos outros (p. 137) 
Eizirik e Comerlato (2004) - estratégias de exclusão na escola; homogeneização das 
classes escolares (p. 147) 
ELIAS (1994a) - hábitos sociais (p. 136) 
ELIAS (1994b) - manuais de boas maneiras, desenvolvimento da courtoisie (p. 84); 
hábitos sociais (p. 136) 
ELIAS (1996) - formação do Estado moderno no território europeu (p. 83–84, 97); 
hábitos sociais (p. 136) 
ERRANTE (2000) - memória (p. 160); privilégio como pesquisador quando pessoas 
desconhecidas aceitam compartilhar suas histórias de vida (p. 232) 
Eschiletti, Prati e Eizirik (2006) - passagem da quarta para quinta série do ensino 
fundamental (p. 146) 
FERNANDEZ (2007) - processo de globalização e sociedades integradas em redes; 
conceito de espaço (p. 94–95) 
226 
 
FIMYAR (2009) - analítica de governamentalidade (p. 88) 
FISCHER (2005) - bloqueio de memória aos tempos da infância em jovens (p. 142) 
FISCHER (2006) - memórias da relação com os professores (p. 145, 154) 
FONSECA (2003) - particularização de cada indivíduo; indivíduo moderno constituído 
pela disciplina e pela norma, indivíduo antigo constituído pela ética (p. 90–91); processos de 
objetivação e subjetivação nos sujeitos modernos (p. 91–92) 
FOUCAULT (1994) - gouvernamentalité (p. 136) 
FOUCAULT (1995) - pastorado; polícia (p. 89); objetivação e subjetivação na 
constituição do sujeito; “tecnologias do eu” (p. 92); conhecimento (p. 135) 
FOUCAULT (1997) - polícia como tecnologia das forças estatais; biopolítica da espécie 
humana (p. 89); relações de poder (p. 97) 
FOUCAULT (1999) - conhecimento (p. 137) 
FOUCAULT (2001) - as palavras ditas possuem sentidos, desejos e lógicas próprias (p. 
20) 
FOUCAULT (2004a) - disciplinamento ou dominação dos corpos (p. 84); relação de 
poder do professor sobre os estudantes (p. 147) 
FOUCAULT (2004b) - formas de governamento; dispositivos disciplinares; microfísica 
do poder (p. 24, 230) 
FOUCAULT (2005) - biopoder (p. 82, 89); disciplina como técnica reguladora do corpo 
(p. 134) 
FOUCAULT (2007) - cuidado de si (p. 90) 
FOUCAULT (2007b) - mercantilismo; racionalização do exercício do poder como 
prática de governo; arte de governar; Razão do Estado; governamentalização do Estado; 
governamentalidade (p. 85–89, 137) 
FOUCAULT (2008) – governamentalidade (p. 136) 
FRANZOI (1997) - just-in-case e just-in-time na administração da produção (p. 106) 
Franzoi, Arenhaldt e Santos (2007) - cursos de formação para o Proeja no Rio Grande 
do Sul (p. 31–32) 
FREITAS (2002) - reconstrução da trajetória de vida (p. 185) 
FRIDMAN (2000) - crença de que através da razão é possível atuar sobre a natureza e 
a sociedade na direção de uma vida satisfatória para todos, iluminismo e modernidade (p. 113–
114) 
FRIGOTTO (2010) - universalização democrática da educação básica (p. 80) 
GADOTTI (1995) - I Conferência Internacional sobre Educação de Adultos em 
Elsinore, Dinamarca, em 1949 (p. 42); II Conferência Internacional sobre Educação de Adultos 
em Montréal, Canadá, em 1963; educação permanente e educação de base (p. 44–45); III 
Conferência Internacional sobre Educação de Adultos em Tóquio, Japão, em 1972 (p. 46) 
GARRIDO (1999) - políticas neoliberais (p. 101–102) 
GIDDENS (1991) - globalização (p. 93–94) 
GIDDENS (2005) - globalização (p. 25) 
GIDDENS (2005) - globalização (p. 94–98) 
HADDAD (1992) - LDB de 1971, avanços para Educação de Adultos (p. 46) 
HADDAD (2009) - EJA durante governo Lula (p. 56); motivação dos sujeitos da EJA 
(p. 179–180) 
Haddad e Di Pierro (2000) - CF de 1934 e educação como direito de todos e dever do 
Estado (p. 41); campanhas de alfabetização (p. 42–43); índices de analfabetismo (p. 44); 
Cruzada ABC e Mobral (p. 45); Plano Decenal da Educação para Todos (p. 49) 
HALBWACHS (2004) - dimensão coletiva da memória; história oral (p. 122) 




HOBSBAWM (1997) - as notícias na França em 1789 chegavam por viajantes, Europa 
essencialmente rural no período; Revolução Francesa e Revolução de 1848 (Revolução 
Industrial) (p. 84–85) 
HOBSBAWM (2008) - 1945–1989 como era de confrontação entre as superpotências 
(p. 104) 
HOTZ (2008) - Proeja e potencialidade de melhorar a qualidade de vida da população 
(p. 76) 
KESSEL, Zilda (s/d) - memória; memória coletiva (p. 121–122) 
KICH (2004) - interjeição “Bah” característica dos gaúchos (p. 135) 
KÓVACS (2001) - modelo de racionalização da empresa (p. 201) 
Krüger e Tambara (2006) - transformação de escolas técnicas federais em Cefets e 
autorização para oferta de cursos de nível superior, técnológico e pós-graduação em 1978 (p. 
66) 
KUENZER (2000) - criação do Senai, em 1942, e do Senac, em 1946, com intuito de 
formar mão-de-obra qualificada (p. 63); LDB de 1961 e possibilidade de acesso ao ensino 
superior com a conclusão de curso técnico de 2º grau (p. 64–65); LDB de 1971 e cursos 
profissionalizantes (p. 65–66); Lei 7.042/1982 e escola como espação de manutenção de 
exclusões sociais; LDB de 1996 (p. 67–68) 
LANGARO (2007) - motivos para retornas à escola (p. 230) 
LARROSA (2000) - liberdade (p. 111); experiência de si (p. 125); identidade no tempo 
(p. 126) 
LARROSA (2002) - experiência (p. 227) 
LIMA (1999) - produção em massa e produção em lotes (p. 106) 
LOPES (2004) - implementação de política pública (p. 69) 
MANFREDI (2005) - Proeja e a formação de trabalhadores-cidadãos (p. 76) 
MAROCCO (2004) - desenvolvimento de valores nos estudantes (204–205) 
MARSHALL (1994) - relações de poder (p. 92) 
MARTINS (2000) - lógica de mercado na reforma do ensino médio e profissional (p. 
69) 
MEIHY (1996) - história oral (p. 122); entrevista (p. 124) 
MEIRELES (2007) - pedra fundamental do CEFET – Unidade de Educação 
Descentralizada Sapucaia do Sul em 1992 (p. 36) 
Menezes e Santos (2002a) - LDB de 1961 e Curso de Madureza (Madureza Ginasial e 
Madureza Colegial); Projeto Minerva; Supletivo (p. 44) 
Menezes e Santos (2002b) - Projeto Minerva (p. 45–46) 
MOREIRA (1996) - Parâmetros Curriculares Nacionais (p. 50–51) 
MOTA (2008) - história oral (p. 128) 
Moura e Pinheiro (2009) - cidadão autônomo e emancipado (p. 206) 
NOGUEIRA (2003) - resistências familiares, lutas de mulheres para conciliarem os 
estudos com as atribuições domésticas (p. 229) 
NOVAES (2003) - Estados-Nação (p. 84) 
PELBART (1989) - indivíduo moderno é regido pela norma (p. 91) 
PELBART (1998) - indivíduo moderno é regido pela norma (p. 91) 
PEREIRA (2000) - história oral (p. 123) 
PIMENTA (1981) - Senai e Senac criados com a finalidade de preparação rápida de 
mão-de-obra devido insuficiente infraestrutura do sistema educacional público realizar a 
implantação em larga escala; Lei Orgânica do Ensino Primário e Lei Orgânica do Ensino 
Agrícola (p. 63) 
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POCHMANN (1999) - final do século XIX e início do XX como apogeu do modelo 
fordista; primeira, segunda e terceira revolução industrial (p. 105–106); flexibilização; 
modernização conservadora (p. 107) 
POLLAK (1989) - dificuldades e bloqueios da memória em entrevistas sobre história 
de vida (p. 143) 
POLLAK (1992) - memória como fenômeno individual e íntimo ou coletivo e social (p. 
160) 
PORTELLI (1997) - história oral (p. 123) 
Porto Jr. e Amaral (2006) - reforma do ensino médio e profissional com Decreto 
2.208/1997 e perspectiva neoliberal (p. 68) 
RAMOS (2006) - educação para o trabalho a partir da LDB de 1971 (p. 65–66); Lei 
7.042/1982 e substituição de "qualificar para o trabalho" por "preparação para o trabalho" e 
alterações significativas no ensino médio (p. 66) 
RAMOS (2010) - integração e educação profissional (p. 78–79) 
Redin e Moraes (2001) - reforma educacional sob o ponto de vista curricular (p. 50); 
superar desigualdade e exclusão social (p. 53–54) 
Regattieri e Castro (2009) - jovem trabalhador aprendiz; cursos de aprendizagem a partir 
de 1942 (p. 62) 
RIBEIRO (2002) - noção de fronteira (p. 99) 
RIBEIRO (2009) - Senai criado para atender a demanda por trabalhadores qualificados 
pela modernização e expansão industrial pós-guerra (p. 63) 
RIBEIRO, Renato Janine in ELIAS, Norbert (1996) - a condição humana é uma lenta e 
prolongada construção do próprio homem segundo Renato Janine Ribeiro. 
Rocha e Amaral (2008) - sorteio como método de seleção; permanência na escola (p. 
167) 
RODRIGUEZ (2009) - trabalho; consolidação de identidades e construção de vínculos 
(p. 231) 
RUIZ (2004) - desejo fabricado na modernidade (p. 114–115) 
SALES (2003) - V Conferência Internacional sobre Educação de Adultos em 
Hamburgo, Alemanha; educação continuada de pessoas jovens e adultas (p. 52–53) 
SANTANA (2008) - flexibilização, desregulamentação, empregabilidade (p. 106); 
precarização do trabalho passou a ser a regra (p. 107) 
SANTOS, Boaventura de Souza (2002) – processos de globalização como fenômeno 
multifacetado com dimensões econômicas, sociais, políticas culturais, religiosas e jurídicas 
interligadas de modo complexo (p. 94, 97–98); globalização (p. 99–103); países centrais e 
países periféricos (p. 103) 
SANTOS, Boaventura de Souza (2005) - futuro como síntese pessoal embebida na 
imaginação (p. 6) 
SANTOS, Simone Valdete dos (2005) - expectativas do aluno da EJA (p. 76) 
SANTOS, Simone Valdete dos (2010) - especializações lato sensu em Proeja no Brasil 
(p. 32); Proeja e mundo do trabalho (p. 77) 
SHAIKI (1993) - exército industrial de reserva em Marx (p. 108) 
SHAKESPEARE (1950) - sonhos (p. 227); perda e tristeza (p. 232–233) 
Shiroma, Moraes e Evangelista (2004) - Conferência Education for all em Jomtien, 
Tailândia, em 1990; influência de organismos internacionais financiadores (p. 48); lógica 
neoliberal e terceirização de ações do Estado (p. 52) 
SILVA (2003) - narrativas (p. 126) 
SILVA (2009) - padrão flexível de produção (p. 213–214) 
Silva e Santos (2007) - Proeja e mudanças na educação dos trabalhadores (p. 77) 
SILVA, Caetana (2007) - Proeja (p. 74, 231) 
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Silva, Eslabão e Dall'igna (2007) - analfabetismo no Brasil (p. 55–56) 
SIMÕES (2010) - integração do ensino médio com a educação profissional (p. 78) 
SIQUEIRA (2004) - saberes populares (p. 51) 
SIQUEIRA (2006) - EJA como modalidade a partir da LDB de 1996 (p. 51) 
SIQUEIRA (2008) - homogeneização das classes escolares (p. 147) 
Siqueira e Fischer, B. T. D. (2007) - Proeja (p. 40) 
SOARES (1996) - lançamento da primeira campanha nacional de Educação de Adultos 
em 1947; analfabeto visto de forma preconceituosa (p. 42) 
SOARES (2003) - Fundação Educar (p. 49) 
STEFFANI (2005) - permanência na escola (p. 164) 
Sugizaki e Rosa (2008) - homem como objeto a conhecer e a dominar pelo 
conhecimento (p. 129) 
THOMPSON (1992) - entrevista (p. 124); transcrição (p. 127) 
THOMSON (1997) - memória (p. 160–161) 
VEIGA-NETO (2002) - governo (p. 85–86); Estado governamental (p. 87–88); 
governamentalidade (gouvernamentalité) em Foucault (p. 136) 
VEIGA-NETO (2006) - relação entre trajetória e prática de retornar aos estudos (p. 21) 
VILANOVA (1994) - entrevista (p. 120) 
VOLDMAN (1996) - silêncio (p. 124) 
XAVIER FILHA (2005) - rememoração das histórias de vida (p. 125) 
ZOTTI (2006) - Reforma Capanema; dicotomia da estrutura de classes reproduzida na 
educação, ensino profissionalizante para classe trabalhadora e formação geral com intuito de 
continuidade nos estudos para a burguesia (p. 63–64) 
 
Conclusões (principais achados):  
"Nas histórias coletadas, minhas hipóteses iniciais não foram totalmente confirmadas. 
Ou seja, não consegui encontrar através das narrações dos estudantes o sujeito neoliberal, o 
sujeito assujeitado, o sujeito esmagado pelo sistema econômico atual, pessoas com o sentimento 
de medo por viver na atualidade ou com medo do futuro incerto. Encontrei, sim, pessoas com 
a necessidade de estudar porque o sistema atual assim institui, subjetiva e objetivamente. Há 
necessidade de uma escolarização mínima para se conseguir um bom emprego" (p. 228).  
“Importante assinalar que não foram encontrados grandes problemas existenciais entre 
os estudantes pesquisados. Para cada uma das angústias relatadas, os sujeitos da pesquisa tem 
uma justificativa. Encontrei expectativas de futuro promissor com a realização do curso” (p. 
229). 
"O conjunto de depoimentos coletados permite afirmar que, de um modo geral, as 
práticas pedagógicas desenvolvidas no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
Sul-Rio-Grandense, Campus Sapucaia do Sul tem corroborado no sentido de atender ao que 
está proposto na política do PROEJA. Ou seja, aumentar a perspectiva de vida integral no 
mundo do trabalho, aliando formação cultural e profissional ao exercício pleno da cidadania” 
(p. 232). 
 
Contribuições para o debate:  
Além de resgatar e reinserir no sistema escolar jovens e adultos, o Proeja é um 
instrumento de resgate da cidadania de uma grande parcela de excluídos do sistema escolar 
tradicional segundo relato de estudante do programa entrevistada (p. 225–226). 
 
Há abordagem macro? Sim, o autor realiza uma discussão acerca da história e da 





Há revisão de literatura? Sim, o autor buscou pesquisas que tratam de "História Oral", 
"História de Vida", "Educação de Jovens e Adultos" e "Ensino Profissionalizante" no banco de 
teses e dissertações da Capes e que foram defendidas entre os anos de 2000 e 2009 (p. 18–19). 
 
Há anexo e apêndice? Sim. Anexos: publicação no Diário Oficial da União da Lei 
11.892/2008; composição da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 
dividida por região, estado, IES e campus; instituições que compõe a Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica; instituições vinculadas à Setec; Distribuição do Proeja 
nas instituições públicas federais do território brasileiro; Distribuição do Proeja nas instituições 
públicas federais do Rio Grande do Sul; Número dos estudantes sorteados no curso técnico em 
processos administrativos do Proeja no IF Sul-Rio-Grandense Campus Sapucaia do Sul; 
Entrevista realizada com a estudante Edi Julieta; Entrevista realizada com a estudante Edi 
Julieta - entrevista modificada; Todas as categorias analisadas; Mensagem eletrônica enviada 
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